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EMENDA MODIFICATIVA 

ART. 1°, PARÁGRAFO 1° 
• l ••••.• 

".~ • t' '. ; 

t ~ i • f. • 

• ,. :" • I " • 

• ' ..... ,. I,' I",.,., • 

Dê-se ao parágrafo l° do art. l° da Medida Provisória nO 1.537-45; de 1.997. a seguinte redaçIo: 

"Parágrafo 1° - É vedada a dedução de preju~os e de qualquer despesa administrativa." 
. , '.'. -:, ~', . 

• -'o '" 
; • ';: .... , r·.. , .. ~ 

.' 'JUSTIFÍCATIV A 

l Esta emendá iyisa1a: retirar as despesas de cessão de créditos da ve~açlio quanto à deduçlio da base de 
, cálculo do pis. já que tais despesas. na ver'dade. nada m'ais' slió 'do 'que-cUstá de'captãÇ'lio 'financeir)l para 
=Iis instituições elencadas no inciso in do art . .10, a .exelllplo.das _operaçõc$.l~alizadas,no mercado_ 
~ interfinanceiro cuja dedução é permitidacoóforme a alfnéa'~'a"do me'smo"'iliCiso·lD.: ," " . i':· '~ 
', .......... __ ••. _______ . __ . ,,, _ .•• _ ................ __ ._ ....... _ •• J 

,"Assim' tàl"dedüçliõ âiitá ipaiót1êgitimiaá(fe' àrefetida base de' cálcufó; toniandó-:â mais' ~i~~pai1l~r' 
. . . I 'd . o, •• -.' - .••• " •• 1 ';, IDStitulÇÕCS envo VI as. :.. ' " ., .. '. . . . '.' .. ........ . , .. -.' - ,. •. : 

"~~',r',~ ~ .. J>"t\ t , .... ~ .. _, .... ~_.~, .... - ~. ~-~ ...... ~ 

-".' - ... ~. ~ 

\ 

.1 " _I r .'~ ,.~ 

- • 'l'" 

I 
, •• 1 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-45. -DE 27 DE NOVEMBRO DE 1.997 

EMENDA MODIFICATIVA 

'ART. 1°.111. "a"e "b" 

Dê-~ 'li: SeguÍ~~ redação às aiíneas "a" e "b"do inciso m do 3rt. l° da Medida Provisória nO 1.537-45. de 
1.997. ' i - II • 

"a - despesas de captação; 

b • encargos com obrigações por referenciamentos. empréstimos e repasses de recursos de órglos e 
insti.tuiçõe5 0!i_c~aise do e~terior". 

JUSTIFlCACÃO' 
! , . 

A referida alínea "a" do texto original permite ~penas a dedução das "despesas ~~ captação em €lperações 
realizadas no mercado interfinanceiro. inclusive com títulos públicos", para efeito da apuração da base de 

, cálculo dó PIS das empresas relacionadas no inciso, deixando de f€lra as deduções relativas às despesas de 
captação de recursos junt€l a€l público (CDB, poupança etc). 

~, ;,.. • II 

Quantó à aIírieà"b"dó texto original. a inesma: órilite as despesas de captação d,e recursos €lriginários do 
exterior C€lmo passíveis de serem deduzidas na apuração da mencionada base de c:álcul€l. 

Todavià. econoRrlcamente, deve-se considerar a totalidade das despesas de captação. inclusive os juros 
reais. 'pois 'a' receita efetiva das iilStituições, financeiias na atividade de intermediação financeira 
corresponde unicamente ao "spread". que é a diferença entre €l que paga ao investidor na captaçlo de 
recursos (composto de variação monetária, variaçlo cambial, taxa referencial etc. E juros) e €l que recebe 
em suas aplicações através de empréstimos e/ou aplicação financeiras. 

f1 ."'.i. ~ T." ' •. : i '-. '~ •• f",' ~,!. ~'I.···. t.'. ~'~ ~-' 
P€lrtanto. o "spi'e'ad"é que aeve ser'tóriládo como base para efeit€l de tributação pelo PIS. 

O "spread" na intermediação finariceir~ está' sujeito ao ~gime de livre concorrência, que tem n€lrtead~ €l 
sistema e é evidente que. em havendo custo adicional, este deve necessariamente ser repassad€l ao 
tomador dos recursos com reflexos liaS taxás de'jUios~ oiléraridosobremaneíra os cust€lS de produçlo das 
empresas. com os reflexos indesejáveis deles decorrentes. além de acarretar consequências negativas até 
para o próprio Governo. que é o maior captador de recursos no mercado financeilro. 

r 'I I'" ~ •• "' ;'.f-' , ." '\ .'", 1 •. : 

...... , .. '.,:. 

1 
bÉPUTAI)o'MAN.' Ó.'Ei.:,'CA. siRo ._,~ '_ }l(f6!f ,. , ;. , .• ) , • ' ...', " '-" '., 1'- ;,-ri', '., ,'''J!il5lilUiIiRS , -';,' 1 

Lo. -----"-"---'-"-_..;;...,;.... __________ --..:.-.--'---=--.... ....J L~'", ".' ""., .. "" , 

I i 

I' 
10 ............. 
·PlIUiNl 

1/1 

zOsuasmunv. 

I' PWdRDó 

, -. . . , .". ~ ... '"' 
Dê-se ao inciso In do artigo l° da Medida~~vis6riail· .iS37~S,~'Seguinte redação: 
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'-. -
··ui. '\ no ~caso. de bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolviniento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de tltulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento niercantil e cooperativas de crédito:" 

JUSTIFICATIVA 

A modificação proposta na redação do inciso m, do artigo 1° da Medida Provisória nO 1537-45, se faz 
necessária, uma vez que não houve a inclusão, como instituição sujeita aos preceitos da referida norma, 
os denominados Bancos Múltiplos .. Cremos que a. omissão verificada se deu por mero descuido do 
Executivô ao lêgislàr sóbre a matéria. ' . . . '. .• 

. - .... (~ ... 
<= I.~,' . I" . .: .. : 

- ~ ..... i 

: MP lS37,~4S 
000004 ,,' 

" -.' l .. 

, ... r, MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-45, 'DE 17 DE NOVEMBRO DE 1.997 

'EMENDA ADlTlVA 

~. __ \ .. .t', 
, ART. 1°,111 .' 

-, ~ . ) ,', 

. <;',' Acresteitte-sealíi1ea'''f'ao'inciso m do· art. l°. da Medida·Provisória n° 1.537-45; de ·1.997. com a 
~ .... ~.}~gu .. :inie;·redaçãÓ:i.: ,:.;",' . " . 

~ -.. :,'; ,;., " ... '''' .~\ ~.- . ~_ ... -: .... } 

>'.'.'f ;;: déspésaS d{cessão dÍ:ci'éditos ... · .. 
. :-, ~;'. ' '.' .,~.'> ;_ . . ~,." . '\ ' .J. ...1-

JUSTIFICACÃO 

. . .-
.... 

Esta ~menda Visa inclui~no rol das deduções'as d~sPesis de cessão de créditos para efeito de apuração da 
'. base d.e cáIculodoPISpara as empiésas elencadas no inciso m . 
. t ".' .. ;. '." '.' .: .. ' . . ..., . 
, AsoperàÇõés'de' &s~ão 'de créditos são uma forma pelas quais as. referidas instituições' buscam liquidez. a 
exeinplo dáS'operllçóes'reaÍizadas noimbito'do mercado financeiro cuja dedução é permitida através da 

i aÍíileà "a"do'IliéiimoitlCiso m; . , ~ > - _. 
:'. ~.,' r • .fI."'1.': ~h~~~1 

A~·sim. em sePeririitindo~eduziras'deS~sàs com CesSão de crédito. a base 'de'~álcul~ do PIS ,fica I 

'ádeqiladâ já que .rcferidabase estanamais ebn'ênté. mesmó Pórciüe quil é a diferença sob o ponto de vista ~ 
eConômico entre o fato de uma'instituição captar recursos no mercado interfinanceiro cuja dedução das ' 

.' 'despesas ,é permitida e 9 fato de ceder scuscréditos, recebendo ailtecipadarnente os recurSos á eles ' . 
. _ '-~?l:,e~po~dêntesf_~,_~' .' . ''.' ..... : , :." .... .. .:."- . • '.' '. " 

'. Em. ambãS~ as hipóteSes a instituição estaria, na verdade. captando recUrsos, procedimento inerente·à l,' 
própria atividade.' : . . 

rI', ~' .•. ,.~ •. _ ,11",. 

-.., ,,- • j. • .. ,- 'ROsENMANN' \... 

... , Dep ~ . O Federal- PSDBlPR ~ . 
,< .... .,. r 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1537-45 

000005 J 
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3D MODIFICATIVA 400 ADfTlVA 50 sussmunvo GLOBAL 

I' pAGINA I' ARTíGõ PARÁGRAfO íNCíSó AUNEA 
1/1 1° 111 

,~,O 

Inclua-se a alínea "f' ao inciso III do artigo 1° da Medida Provisória n° 1537-45: 

"f) poderão ser excluídas da base de cálculo da contribuição para o PIS as receitas produzidas pelos 
títulos emitidos por entidades de direito público, limitada ao valor dos rendimentos apropriados em cada 
período, bem como as receitas decorrentes de operações no mercado interfinanceiro com depósitos 
interfinanceiros - DI.'.' 

" I" JUSTIFICATIVA 

Mister se faz que os contribuintes do PIS, refeJidos na Medida Provisória nO 1537-45, continuem a 
deduzir da respectiya base de cálculo do tributo as receitas decorrentes de operações com títulos públicos 
e com os denominados 'Depósitos Interfinimceiros. 

Quanto aos títulos públicos parece-nos qU,e eles, representando instrumento de política monetária devem 
proporcionar um atrativo para o investidor. Tal atrativo corresponde à ~o tributação das receitas 
auferidas por esse título. Portanto, não há razão econômica nem política para abolir tal incentivo fiscal. Já 
quanto às receitas de operações com Depósitos lntemn'anceiros, no mesmo sentido, elas representam 
instrumento utilizado pelas instituições financeiras, com o intuito de propocionar maior Iiquidez no 
mercado interfinanceiro. Tratam-se de operações "interna corporis" e, portanto, não refletindo na política 
monetária do governo; daí pOrque a necessidade da permanência da norma que pemíite a dedução de tais 
receitas da base de cálculo do PIS. 

I" 

. - , APRESENTAÇÃO 'DE' EMENDAS' 
~ j " 

MP 1537-45 
.. 0100006 

'I~ , 

p:--; r~-:.~ 13 . _ ItAOP051c.io-

I ~ .. ~ ~~'~L_'_·~\~"_·~I_·_·~'~'_·M_~e_d~i~d~a~p_r7o~v~i~SO_r_i~a~nº~. ~1_._53_7_-_4~5_/9_7 ____ ~~~ _____ ~ 

r Deputado JÚLIO REDECKER 
, ~ j $.. ,1~. ',' , 

. oI: r 

r,··· , 4 :=J -AO~:VA " , '.. '. -:-j.,. 9 ~ .. tUBs'rITUrTrve'GLoBA:" :. I 

LÕ'l/ôP""] CTI,-' _' _" _'l_ç(_'.'_'G'_-_-~_-~~:~~_._"._ .. GR_ .. _O ~~====~_I:-::I_r_c.s_' __ _'_ __ '_f··_'''_=:_J_· _'--, 

r.I'-.-,-,-------·-.'-,-,--.-·--r2-· -'-'-'-'-'-,J--'-C-,-.-l-.-~~~~-·-'-·-'----------'~'-------'--------~---, 

I 
i 

i 

MEDIDA PROVIS,ÓRIA N° 1.537-45, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

, . , . "'DispÕe, sobre a base dI! cálculo da 
. CODtrib~ição para o Programll de Integração 

.:' I' ,: .:, Social _ PIS devida pelas pessoas .turídicas a 
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que se refere o § 1" do art. 22 da Lei nO 8.212, 
de U de julho de 1991 e dá outras 
providências ... 

EMENDA 

Acrescente-se ao inciso m do artigo 1° a seguinte alínea "f': 

"f) - receitas com financiamentos de microempresas e empresa de pequeno porte." 

JUSTIFICATIVA 

I. Diz o art. 179 da Constituição Brasileira: 

"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei. 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-
las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por 
meio de lei. 

2. A exclusão da receita auferida em financiamento a microempresas e empresas 
de pequeno porte é medida que se ajusta ao transcrito dispositivo constitucional, uma vez que 
impedirá que a concessão de crédito seja onerada por elevação de sua carga tributaria. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

'-'-'--l 
MP 1537-45 

000007 

D ,,_. TJ 131L...'============--M-e-d-;-d-a-p-r-ovi'~P~~f~ -nQ 1. 537 -45/97 

---------------------------------------~ ...- --------AUTOR--=::-::-:::::-::-::-________ -, 
I Deputado JÚLIO REDECKER " r" ,.o."."o-J 

r-o ---=--"'------,,-:---=-----.---~ _ ' u -SUPRES!7it. 2 r -Su95"!T"urT IVA 3" . \lOOtrl~~ 4 ~ - ACr!'rVA 9 n -SueS"tTUr.'rvo GLOSA:' 

U~';~'l~ 
:I[i·-----------------'-"'(TO----~....:..---------__ ~ 

! 
I 
1 

.MEDIDA PROVISÓRIA NO·1.537.45, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

"Dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de Integração 
Social • PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e dá outras 
providências. " 

EMENDA 

Acrescente·se ao inciso m do artigo 10 a seguinte alínea "f': 

Dezembro de 1997 
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"f - receitas com financiamentos com recursos captados do público destinados ao 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos - SBPE." 

JUSTIFICATIVA 

I. Os recursos captados junto ao público, direcionados ao Siste~a Brasileiro de 
Poupança e Empréstimos - SBPE, são direcionados, em regra, ao financiamento do setor 

habitacional. 

2. É relevante não sejam excessivamente oneradas operações com tais recursos, 
como forma de viabilizar investimentos naquele setor, a fim de combater o deficit habitacional. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1537-45 

000008 

D co-o OI' r.-------M-e-d-id-a-p-ro-v-i~Sõ;i~o'~ 1. 537 -45/97 

r Deputado JÚLIO REDECKER 

r 
C~'l;OU .... CN __ lº_·'_'· '_' ===~~~~_",_",_,,_o ____ ú_eI-:-' ' __ ~I_ -=--==._AC_·f_'~_~ 
r.-----------~---------------------Taro--------------------~~--------~----

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-45, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

, " 

!l 
"Dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de Integração 
Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e dá outras 
providências." 

EMENDA 

Acrescente-se ao inciso III do artigo 1° a seguinte alínea "f': 
II 

"f - receitas produzidas pelos títulos emitidos por entidades de direito público, 
independentemente do prazo de permanência sobre titularidade das instituições referidas no 
inciso III deste artigo." ' 
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JUSTIFICATIVA 

1. Aumentar a carga tributária dessas operações implicará na imediata elevação 

do deficit público interno, inclusive dos Estados e Municípios. 

2. Merecem, assim, exclusão da base de cálculo do PIS, as receitas resultantes , 
dessas operações. 

~-------------=:st:~t:"C.'=l-l+---' -----------,-1'0 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997, QUE " 
DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS 
LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS" . 

DEPUTADO ALDIR CABRAL 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO COLBERT MARTINS 

DEPUTADO EDINHO BEZ 

DEPUTADO JAIR MENEGUELLI 

'. 
DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA 

, I 

DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

DEPUTADO MAURÍCIO REQUIÃO . ~ ( . 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 

DEPUTADO NELSON MARQUEZEL.LI. " 
• t',,' J.' 

DEPUTADO PAULO PAIM 

DEPUTADO PEDRINHO ABRÃo '\t.. ',"', 
d 

DEPUTADO PRISCO VIANA 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

SACM 

TOTAL DE EMEm>ASi SS 
I \".,'!" 

_ 043. 

0'33. 

, 007, 0'26, 035; 042. 

003. 

002,004,005,0'13,0'17, 
0'18,0'19,0'20',0'28,0'29, 
0'30',0'31,0'37,046,047, 
0'53,0'54. 

009,0'10. 

006,0'50',0'51,0'52. 

045 . 

0'14,0'22_ 

001,0'21,0'27. 

0'11,0'12,0'15,0'16,0'23, 
0'24,0'38,0'39,044,048, 

"'.'049' .. ',".' .. ; 

'. '., l,t()'32, 0'34, 041. 

I ;". .; ~".~.. ",. 

I; 0'55. ;'0' 

, '" 008,025, Üj6, 040'. 

,. j'" . ~. 
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MEDIDA PROvisóRIA N·~53~819'7 

EMENDA SUPRESSIV A .' 

(Autor: Deputado NEILSON MARQUEZELLI) 

MP -i!15~~~38 
000001 

-~ , 

Suprima-se dos arts. 1° e 2°, §§ 1° e 2° dos arts. 3° e 4° da MP 1539-38/97, 
a expressio "lucros ou". 

JUSTIFICATIVA 

Exprime melhor a real i~ entre c;.pitaI e trabalho - que é o objetivo 
da Medida Provisória· a expressA0 "resultado da empresa" que, aliás, já consta da redação 
dõartigo. 

Salà das SessI5es, em 
I 

.I~ .' 
I 

!I 

·It. 

'I 
? 

-
. '1 j 

. i 

, " 

" 
·MP 1'539:!.38 

,,' ,~,.~ 0-: " ,. . 

. Medida Provisória 0° 1.539-38 

f" EMENDA SUBSTITUTIVA' 

....... ' 1::-;~·Yr,"~ ~ . _... '::',.:" 
: . Dê.~ ao anigo ,1° a seguinte redação: 

OOOOÕ2 o 

. ~', 
,~ .- ~ 

. ~t 

, ; .. ~. '';' 

tl , , '.' ~ .. ~"!I": "1'".... .,!,.~'.: ~ " 
Art,. l° '. "&Ia Medida Provisória reg,,'a a pai1icipação.dtJistrábalhàdores nos 

'. I"cros O" iis,,'" da empl't!Sll como instrllmeitto de melhoria. dáú;eltÍçõ'is entre o' tapital e (} 
..... :.. . - .. ,. ,! .. ' .: .. , . ' .. ~.·····.··.tl .:. r ..... \~ ... ,.~·,'· ~""'-,~ ..... 
ÍI'tlbalhoe como incentivo à prod"tiVidade, nostertiios tio airigo!7",Jncis~'.X1/e do'artigo 8~ 
inciso VI, da COtistilliiçi!DFederaI", " . 

. ",,~ 

JustlRcativa 

A emenda objetiva aprimorar a redação do anigo 1 ° nó que~ j'efere àinód~~iZ!lÇãô 
das r~laçÔeS entre capital e trabalho, bem como assegurar aos:ti-a~8Jhadote§. déc:âil~ 'empresa o> . . . . 'r . . ' .. 

..... 
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...... ~ .. 

. auxilio da entidade sindical'profissional da categoria nas negociaçõeS sobre a participaçio nos lucros 
e resultados, cOmo estipula0 t ' ." constitucional; 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1997., 

.' . 

Deputado Jair M~n~~1Ii • r: 
, .PT/SP . . ~ 

,~, .. 

.,! 

't MP(,l'539~38 

000003 
MP nO 1539-38 
Data: 02.12;97. 

, \ 

Autor: Deputado EDINHO BEZ \ 
N° do Prontuário: ' 

~. ..... .. 

\ , 
. . \ 

, \ 

t ...... ~ ,i 'i'" 

-. ,'-.; 't·... ~,,--' "._:,' 

EMENDA SUBSTITUTIVA ~, 

Substituir o art. 1°, nos seguintes termos: 
, ,', 

"Art. 1 ° - Esta Med.i<,Ü1 Provisória regula á' participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos 
econômicos, resultantes da pr~utividade do trab~o, como instrumento de 
integração entre o Capital e' () 'trabalho e de' incennvoà produtividade' nos 
têrmos dos Arts. 7°, Inciso XI, e 218; parágrafo 4° da Constituição".' 

• i JUSTIFICATIVA,! 
," j;;',~, 

Estranhamente, o Executivo esquece a menção ao Art. 218, parágrafo 
4° da Constituição, que estabel~ce.::'J:., '1~i.:aP<?i~ "e'estiiDulafá as empresas 
que invistam em pesquisa, criàção-'de'te~nolo8ia 'adequada ao Pais, formação 
e aperfeiçoamento de recursos humanos e que pratiquem sistemas de 
remuneração que assegurem ao "en;tprc::gaâci, d~svinculada' do salário, 
participação nos ganhos econôÍnicos 'resuítántés da produtividade de seu 

\ trabalho". O texto proposto segue o do' substitutivo jâaprovado pela 
Comissão'de FirianÇaS e rrlbutaçãóda 'Câri1ak'dõsDepútii(tós;'::"~?' , . ',' 

. . . - ~ -'. .. ", ..... , . 
, . 

I" • ','\ ; . Sala das Sessões, 02 de dezembro de 1997. 
~"" ô' .' ~. \.,'. • .... , ~ ~,~_. '," 

.~ ... 
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Medida IProvlsória 0° 1.539-38 

EMENDA S~STITUtIVA 

MP" 1539~38 

P00004 

Dê-se ao "caput" do artigo 2° a seguinte tedàção: . 'li 

Art. 2° - "Toda empresa deverá convencionar com se"s empregados, no pftlZl) 
mdxJmo tk 180 dias, a colllal' da data tk p"blicação desta lei, e' mediante negociação coletiva 
com ti respectiva entidatk sindical profissional, a fornia tk ptU1icipação destes em se"s I"cros e 
1Y!SIlI1IUIDs" . 

Justificativa 

A emenda tem por objetivo adequar os tennos do artigo à efetiva realiiàçio das 
negociações entre empregados e empregadores sobre a participação nos luc:ros ou resultados da 
empresa.. quanto ao prazo máximo para o inicio do processo e ao auxilio aos. trab~hadores da 
respectiva entidade sindical profissional, confonne o artigo 8", inciso VI, da ConStituição Federal. 

Sala das Sessões, em. 1° de dez.embro de 1997. 

Deputado Jair Meneguelli . 
PT/SP 

J " 

. .', ~ , ~ "'~.' 

~ ., ~ ~, 

~~ida ~rovis~~~ ~~:~.~';'38 . 
t.' ( ~ .' ~~ " ... - • 

EMENDA stiBSTrrirrív A 
• • , ~. ~ > ; :: 

Art. 2° - .......... .. 

" :,', 01,:-' '; <, , 
- '~" '~} .... ~ t. '. '.J 

'.: ~~ ... {, ':'.f' 'ti I.> 

MP 1539-38 
" ,000005 

~ \.~": {r· ....... rrr'. ~:i.': 

.l~~!' .:~ ;"~.j{ :;.~,. ~:'\ Ul 

~ .'. ", {. i.' 'J;~ c..~~r~;:j~;·~i}(J 

....,;~ I~~ \:.;~f'.~~/~i~r 
,i:~ ~, I~. :. ': '~ií"~, 

" 

\ ' , . . § . i o' - "Dos i""'tnelllos dicOlJ'elltes da negociação coldJva dever80 corrslllr 
Nf"U dartlS e obJ~vas 9"iIIfIo ti j1xaçIlo dos direitos s"bsttuúivos da pal1l'cipttção e das regras 
lb/jedvas, inc/iúive lII«tlIflsillbS tk.acesso e aferição, por parte da etdidade .sindical profissional, 
da Illj'ormaçlJes pDdtlellles . ao c"mprimeirto da ttcordJUlo, periodJcidatk, da dlstrib"iç40 dos 
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valores devidos, pmodo de vigência e prazos para revisão do acordo, pódendo ser considerados, 
entre outros, os seguintes critérios e condições: 

.-" ~ 

a) indices de produtividade, qualidade elou 'lucratividade da empresa; 
li) programas de metas, resultados eprazos, pactuados previamente" . 

Justificativa 

A emenda aprimora á' redação do texto original conferindo maior clareza à 
negociação entre empregados e empregadores para que seja, de fato, coletiva; a utilização dos 
mecanismos da negociação para que confiram o acesso às informações pertinentes por parte dos 
empregados e da entidade sindical representativa, e aos índices de aferição utilizados para que sejam, 
no mínimo, de duas naturezas distintas. 

GER 3.17.23.004-2 (JUNI961 

Sala das Sessões, em 1° de dezembro de 1997. 

Deputado Jair Meneguelli 
PT/SP 

I, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1539-38 

000006 

I 

J 
,cr--' TJ '-1' ________ M~e-d:_i·d-·a_;__p-r.;..ov-i-;-6-~-i'~-·-:· ,..-,..---_______ -..J-, 

r -'--------AUTOR--------------, 

Deputado JOLIO REDECKER 

r.--,.--.:....--"'---'-:'---~--~-.;,:---------------__.., 

.r-:;.'.:".;,~ ~'q .... '"'------'-:.:. .. .:.GR,t,.f"---,---I~C.S,).--~!---"\"~. '. 
l:Ol/Ol~ I .... " ___ 20_-_________ -'-___ '"-::-__ ,..;..J ___ -,-;~'____' 

~,; I .. ·-,-'-----'-~--,.._--,.._-------------TOTO-----------------'---~ 
I 

I 
! 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE.1997 
.;,"/. 

. "Dispõe sobre a participação H. dos 
trabalhadores nos lucros das empresas e dá 
outras providências". ,~ 

'\ EMENDA 

<. Dê-se a seguinte redação ao art. 2°: 
.,' 

'. 

" 

'i .. _ 

:~" . 

, " 

',',-

"Art. 2° Tóda empresa deverá definir normas de participação dos seus 
empregados nos lucros ou resultàdos. I-

Parágrafo cicico ~ Das riormas devêrão constar regras claras e objetivas quanto á 
. fixação dos direitossubstaotivos da panicipação e das regras adjétivas..:, 
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:1 

inclusive mecanismos de aferição das informações, periodicidade aa 
distribuição. período de vigência e prazo pará revisão, podendo ser 
considerados entre outros, os seguintes critérios e condições. 

a) índices de produtividade, qualidade, ou lucratividade da empreSa; 
I 

b) programas de metas, resultados e prazos." 

.roSTIFICAÇÃO Ii 
I' 
ti 

A implantação do sistema de participação dos empregados nos lucros ou resultados não 
deveria ser objeto de negociação, pois lucros, resultados, produtividade, qualidade, etc. são 
termos de grande complexidade, difíceis de serem medidos e sujeitos a muitas 
controvérsias. :1 

Por outro lado se faz necessária a supressão do § 20 pois entidade sindical não é o órgão 
credenciado para "arquivamento" de documentos, sendo recomendável que o arquivamento 
seja realizado em órgão devidamente aparelhado para tal mister. 11 

\> 

,MP 1539-38 

APRE~ENTAÇ'::O DE EMENDAS L 
II 

000007 

rnz?i2" FI 1r.·-----I'Jl--1-5-3-9--3-B-d·e--2-7-d-e-n::::~o de 1997 

~r= _____________ ~O~E~P~U~T~AO~~O __ ~C~º~I~R~F~R~T~M~A~RwT~IUN~SL_ ___________ ~1 i='~~_~_· ... _'u_~_.~_-~-~ 

I' 
C';~'''- -I C~· __ ",,_c, _____ -_ -_ -_-_-_ . ...,_ .• ,._'~_=,=' =~_ .. _·~ .. ~~-=I 
I' Substirua o An ~o ;Jelo sel!uinte: 

Art. 2° • As empresas definirão com seus empregados diretamente ou através de comissão 
por eles escolhida. integrada, ainda, por um representante indicado pelo sindlicato da 
respectiva categoria, as normas para a participação destes nos seus lucros ou resultados, 
ou nos ganhos econômicos resultantes da produtividade do trabalho. :: 
Paráb'l':lfo único: Dos instrumentos negociados nos termos do "caput"deste anigo deverão constar 
regras claras e objetivas. acessiveis a todos. quanto i fixação dos direitos subsuntivos da 
participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das infonnações peninentes 
ao cumprimento do acordado. periodicidade de distribuição, periodo de vigência e prazos para a 
revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 

a) índice de qualidade, lucratividade ou produtividade da empresa: 

b) produtividade de indivíduos. grupos ou setores que atuem sob a mesma coordenação: 

c) progràma de metas, resultados e prazos pactuados previamente, \anto a nível seíoriaL quanto 
individual: 

d) tempo de serviço: 

e) percentual sobre lucro da empresa ou resultados de setores ou areas gerencias especiticas. '. 
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JUSTIFICA TIV A 

o Art 7" inciso XI da Constituição Federal atribui a todo empregador o direito·dever de praticar 
, a panicipação em lucros ou resultados. desvinculada da remuneração, É imponante salientar que 
o inciso deixa as empresas totalmente livres para definirem as nonnas de distribuição, 

A presente Medida Provisória apresentada pelo Governo vai além do estabelecido no Art, 7° inciso 
XI da CF, estipulando uma segunda e imprevista obrigação para as empresas: a de ter que negociar 
a fonna de panicipação nos lucros ou resultados cóm umâcomissão escolhida pelos trabalhadores, 
o que pode implicar na legítima participação de outras entidades sindicais representativas dos 
interesses coletivos, ,,' 

Esta imposição não apenas ultrapassa o texto constitucionaL como também contrariaaexperiência 
de muitas emprésas que, Manos. investem na pactuação direta paradifinir a panicipação nos lucros 
ou resultados, A negociação coletiva deve ser possivel, e a lei a faculta, mas não deve ser, 
obrigatoriamente a única fonna de p~ctuação. ,"o 

Além disso. a obrigação da negociação com as comissões com a possive'l intervenção'do sindicato 
e a exigência do arquIvamento do acordo na entidade sindical dos trabalhadores atribuem um carater 
sindical.'trabalhista a matcria da panicipação em lucros ou resultados. o que não converge com os 
objetivos do próprio Art, 7" inciso XI da CF que considera a Panicipação nos Lucros ou Resultados 
como algo distinto e peculiar. não relacionada questão salarial e desvinculada da remuneração, 

O texto sugerido como alternativa visa preservar a possibilidade de entendimento direto entre as 
empresas e seus integrantes, atendendo as peculiaridades de cada relação de trabalho, sem excluir 
a possibilidade de negociação via comissões ou a negociação coletiva. desde que a empresa prefira. 
e sem interferir nas fonnas juridicas e societárias das empresas ou nas estruturas administrativas 
existentes, o que diminuiria sem dúvida a operacionalidade da lei. 

O texto proposto é também mais abrangente. incluindo outros critérios para panicipação que fazem 
referência explícita aos indices de produtividade/qualidade de individuos, b'TUPOS ou setores e não 
apenas aos indices gerais da empresa. 

Além disso. a emenda propõe a exclusão do * :!o presente na referida Medida Provisória. tendo em 
vista as reações dos próprios sindicatos dos trabalhadores, que entendem não ser o arquivamento de 
documentos pane de suas funções. bem como a dificuldade operacional da realização de tal tareta 
frente à pluralidade de categorias existentes numa mesma empresa. 

Em sintese, a emenda sugerida praticamente reproduz o texto do Substitutivo da ComiSSão de 
Finanças da Câmara, trazendo algumas alterações mínimas. Este substitutivo resulta de extenso 
'processo de discussão que se estendeu de 1990 a 1993 e representa o consensó da maioria das forças 

. políticas presentes nas Comissões da Câmara. bem como, de diversos agentes da sociedade presentes' 
nas inúmeras audiências públicas e, ponanto, não pode ser esquecido neste momento. 

, , 
Dezembro de 1997' 

... _-_ .... -._--------- .... --:;-_._---- .--:---~;:--:=:-.~;:~~.:--: 

APRÉSENTAÇÃO DE E~NDAS 

Data: 03/12/97 3 Proposição: Medida Provisória nO .1.539-38197:. 

MP 1539-38 
000008 

'(' 

J 

14 ' Miranda .,I.'N", ProJrtl!ári,·o: 266" , Autor: Deputado Sérgio . 

Tipo: 1 ( ) • Supressiva 2 ( ) • Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ),- Aditiva 5 ( ) - Sub~tivo Global 

17 Página: de 1 I" Artigo: 2° 1 Parágrafo: Inciso: 1 A1íneá: " 

• Texto 
arqWw = 1539-38b 

Substitua-se o art. 2° nos seguintes tennos. 

"Art. 2° - Toda empresa deverá convencionar com seus empregados, mediante 

negociação coletiva, observado o dispósto n~ art. 8° i!1cisos m ~ VI da Çonstituição Federal, a 

fonna de participação daqueles em seus lucros a resultados." 
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Justificativa . 

. o art. 20 da presente Medida Provisória, pela forma como é apresentado, toma os 

sindicatos excluidos das negociações que irão determinar a participação dos trabalhadores nos 

lucros e resultados. 

A Constituição Federal detennina, em seu art. 80 inciso m, que Cabe aos sindicatos a 

defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou administrativas e, no inmso VI, determina a obrigatoriedade da participação dos 
': 

sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 

A presente emenda pretende resgatar estes direitos do trabalhador que foram, 

inescrupulosarnente, cassados pela referida Medida Provisória 

'1'0 Assinatura_: _-.t:l!.!p-'./)L.-../..;. ;a~~=. ==,-J __ ~ 
, I 

APRESENTAÇAO DE EMENDAS L 

" '1 

MP 1539-38 

000009 

I L.. ~_Oc.;;.21 ___ 1.;;;;;21....:;~.:...7 __ -J11 ... a_o ___ M....;.e_d_l_da_p_ro_v_iS_~_ri_a_7_~_~-_53_· 9_-_~-8_/~97.;..-:~' .~. ~_"~~~~~~~ 

l~ ________ ~~~~~M~M~~~~~ ________ ~1 r_~ __ n_od_op_~_~~_rt_o~ 
. Deputado José Carlos Vieira . L_ 

1.0 ... ........,. 2. O oubatftutlv. 3. O modlflcatlv. 4. O Hftlv. i;. O SUbatftutlvo globol 

.. 

I 1~8_. __ ~,=~ ______ ~ ___ ~ __ ~~_~_0 ____ J-_____ IM_'~ ______ cL-____ ·_lIn_._. ____ ~ 

TEXTO I JUSnFlCA 

Dê-se ao caput do artigo 2·, a seguinte redação: 

"Art. 2°' A participaçlo nos lucros ou resultados seril Objeto de 
negociaçlo entre a empresa e seus empregados, mediante comissÀo por 
estes escolhida, Integreda, ainda, por um empregado da empresa, 
designado pelo sindicato da respectiva categoria, como seu 
representante ... 

JUSTIFICATIVA 

A emenda tem por objetivo estabelecer que a representação do sindicato da 
respectiva categoria deva ser exercida, exclusivamente, por empregado da 
própria empresa. 

Impõe-se tal condicionamento na medida em que o representante do sindicato, 
nAo sendo empregado da empresa, estaré, certamente, alheio és 
peculiaridades da empresa, imposslbllilando-o de opinar sobre aspectos de que 
nlo tem conhecimento. 

-
. .. . 

" 
" 

, .' 
> 

" 

" 
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A participação de empregado da empresa, na qualidade de representante do 
respectivo sindicato, permitirá -atuação mais· efetiva na busca da almejada 
negociação e trará celeridade ~? processo, em benencio dos trabalhadores. 

PARLAMENTAR 

05 de novembro de 1997 

DATA 

. , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS o-L 
" 

proposlçlo, 

MP 1539-38 

000010 

Medida Provisória no'1539-38/97 

J 

l4_. ________ -=~==~=.~=o~r~~~~~ ________ __J1 IL&· ___ n_.~_~ ____ ~ __ ~ . Deputado José Carlos Vieira , ' 

1. O supresslva 2. O subSlltutlva 3. O modificativa 4. O aditiva 5. O SuballluUvo gl_1 

9. 

10 

artIQo . par6grafo I Inciso .Une. 

TEXTO I JUSTIFlCAçAo 

Dê-Sé ao caput do artigo 2°, a seguinte redação: 

"Art. 2° A participação nos lucros ou resultados será objeto de 
negociação entre a empresa e seus empregados, mediante comissão por' 
estes escolhida." 

JUSTIFICATIVA 

A regulamentação da participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
de cada empresa deve valorizar e privilegiar, por sua especificidade, a 
negociação direta entre a empresa e seus empregados, remetendo ao livre 
arbltrto desses atores sociais,' sem interferência sindical 'obrigatória, a escolha 

. dos métodos, forma e critérios à sua implementação. • 

Não se justifica a participação obrigatória de um representante indicado pelO 
sindicato da respectiva categoria, pois, nos acordos entre empresas e seus 
empregados, muito mais adequado é que os empregados tenham 
representação própria atra lés de comissão por eles eleita ou designada. 

PARLAMENTAR I 

02 de dezembro de 1997 ,,[]j;cjL 
\ ASSINATIJRA ' DATA 

\ 

Dezembro de 1997 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1539-:-38 

000011 

~ 
.J'.> 
. " .. ') 

.;'.' 

!Y27'~';G7l MEDIDA PROVISÓRIA no. -~;R;~S;;'~e 27 d~-n~,::-~rõ .de199·~,}:-; 
r DEPUTADO PAULO PAU1 ;;:RS I . 1-,,_·Ip"""TÚÁ"'O-:"] , 
L.....!:::.:....::...:.:=.::....:.:.:::.:::.::....:.:.:::::.: __ .:....:.-.:.:=---....,.._~ ___ .,--c--_~ I~ . .', 

, o . SUPRESSlVA 2 [J . SUSSTlTUITIVA 40-AOITIVA "] 

COÁ"". -~C L __ · __ "_"G_, ___ :..-. __ o._"_'Gn_L'_"====~::::_-_'_"_'S_J ====~.ll __ '_AL_'·~_"._~_.'·_._. ---.J' 

------------------ TEXTO-----~----.::.·,!·---~---, 

" 

I 

I 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos· 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 

EMEI\IDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao "caput" do artigo 2° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 2°. Toda empresa deverá acordar com seus empregados, por meio de 
comissões internas por eles eleitas em escrutínio secreto ou por delegação ao 
sindicato profissional da categoria, a forma de participação em SE!US lucros ou 
resultados. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A legislação deve assegurar aos trabalhadores a melhor forma de conduzir a 
negociação com os empregadores. Porisso, deve ser facultado a eles delegarem ao sindicato 
representativo da categoria a negociação ou participarem diretamente, pôr meio de comissAo ' 
interna eleita em escrutínio secreto. É a forma mais democrática de assegurar a legitimidade 
desses representantes. 

Sala das Sessões, 

PARLUe, DOe 

DEPUTADO PAULO PAIM 

PT-RS 

07/14/9710:39 PM 
. " 

" 
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APRESENTAÇÃO DE.EMENDAS 

MP.1539':'38 
000012 J 

.... . . .,. -' . '" .' 

Lõ"21";/nJ I'~~ PRovIs;;:iAÚO.l-;;;~;'t~-~--;;-;:-~~:embro de 19971 

r ------'------.. TOR ld ~I' ........ TuÀM.~ 
. L..:_·_DE_· P_U~T;;..A..:.:D;;..O:...:P~A;:..:U;.:L;.:O_·.:.p.:.;:A.:.n:.:'1_' _....:P:...;T=--...:R;.::S:.....-________ ~ ____ __'_ _ ~ 

, CJ . SUPRESS/VA 2 o . SU8ST.TU1'tIVA 3·0 . MODI'f'ICATl\IA 4 o -ADITIVA 9 o -SUeSTlT.UrTIVO OL.08AC. 

r-'"T'.~ ----.-rl -. --- ;'';'QÁGfll.f'' ----,--- I~'U 

~-------~~--------~-----TnTO----------------------_, /, 
I 

I 
" 

... ~ " 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros, ou resultados da. empresa e dê outras 
providências, 

\--'. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 2° do 2° da Medida Provisória a seguinte ('8dação: 

, "Art, 2°. .... .' . 
. "_ § 2°. b instrumento de acordo celebrado será arquivado e registrado no 
órgão competente do Ministério do Trabalho, e será subscrito pela entidade 
sindical da éategoria profissional dos ~rabalhadores.". ".,.'.,' 

JUSTIFICAÇÃO 
" 11 

. , Para garantir que o termo de negociação seja .preservado e respeitado, deve 
incumbir ao Ministério do Trabalho, através, de seu: .órgão competente, a guarda dos 
instrumentos de acordo. E a entidade sindical representativa da categoria deve ser também 
firmatária do mesmo, até mesmo para garantir ,a sua ·Iegitimidade para cobrar .a sua 
execução. POrisso, deve ser ari1pliada~ á 'redação 'do § 2° do art. 2°, prevendo essa 
possibilidade. ::';~).-< ' 

.. . '\ ~', ~ 
~ • .;. • '<11 ~ 

PARLUC.D0C 

DEPUTADO PAULO PAIM 

'PT-RS 

07/14/97 10:39 PM 

,~,,.. l. .' .. , 
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Medida ProviJória n~ 1.539-38 

~i .. .' 

EMENDA MODrnCATIVA; , ., 
',r , i 

'. . " '.~ h 

Dê-se nova redaçAo ao "caput" do artigo 2" nos seguintes termos: 
I ~.~ • 

·Y. - • '. o,: .... j. . ,. ,,". 

, ".. "Art. 20 Toda empresa deVerá convenCiOnar com seus empregados a"forma de 
.' .. participação d~es em 'seus iucros e resultad08,pOr meio de comissão por'~eles '~lhida;- integnld~ 

-",aln~à.· por um reprtlen~nte Indlcadilt pelo sindicato d. ~.,.;ctlv. e.~~oria.· ',:;;,~' ,r':,':. ~ 

~ t '~ JUltine.tiY. 
.' , t 

;,~ :f','~ ~ ,." .i'''J. t ~~ 

J~'."'" ·.t ... ';::~~:i ".( .'0 ':h~ ~ } 

.i,' ' ~." '." I,. - ~I ~t'I!.~"'I;:·: 
trata-se de uma emenda de redaçio e de mérito, De redaçio porque apenas mclu. no 

texto das versOes anteriores da MP a modificaçio sUbstantiva trazida por sua vel-sÂõ àtuilt.· De 
mérito porque, ao récuperar o texto das vers6es anteriores, mantém o caráter maridatório da MP 
para que as empresas conveilcionem . com os seul, empregados a forma de participaçio destes nos 
lucros e resultados. O texto atual tende a tomar inóêua a medida uma va: que apenas sugere que ela 
"será objeto de negociaçio". ' .. - • ".\ 

t ~'. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. 

~: > 

., ,to', 

, ,11" '" ," .. ,-+ 
-I! o. 

, ii 

'. __ It 

"I~ - .I,~ ".~~ .. 
11· ." - .••.• -

" -lo 

1 000014 

(fi --
I 

" 

... , j , .: MEDIDA PROYJSÓRIA N= 1.532-38. DE 27 DE 'NOVEMBRo DE )9971 -':,: 

"': 0.0 

EMENDA ADITIVA 
~ .. ," ..... , ... - .- . - . ABLJ:-
: A~~scente-se parágiú'os 40 e SO aO iut.2".da Medlda.Provisória nO l.S39-:l8, de 1.997, com as seguin~s 
, redações: . . '. 
; .' ~""':- ... ~ç. t . ... t ~t.. ,u \ \ 

l'- ';PÂRÁGllMÓ '40 ' - É facultado. entidade sem fins' IUCrativ~-de-·~~· trata· à alínea "b"do parágrafo 
, anterior convencionar com seus empregados a fonna de participaçlo daqueles 'em seus resultados, 

aplicando-se, no caso e no que couber, as disposiç6es desta Medida ProvisóHia."· .• 
'. A' , _. -.. • , ~..... I 

"PARÁGRAFO 5" - À partic:ipaçio de que trata o parágiafo anterior nio SIC aplica o disposto no inciso VI 
, e parágrafo 80 do art. 30 do Decreto n° 612, de 1992, nlo perdendo a entidade a isençio prevista no ano 5S 

da Lei n° 8.212, de 1991." 11' "~ê; 

it" 

00021 
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r . i 

JUSTlFlCACÃO 
-I. ; J ... ~, .,,* . , 

Os, emprejados dás enl;idades sem fins luCtativos, por uma,questão de justi~ não poderiam ficar à margem 
do beneficio, mesmo porque pode haver casos em que referidas entidades . necessitem motivar o quadro de 

, funcionários; com o fito de atingir uma melhor performance em suas atividades. 

Nestes casos, ,como a Medida ,Provisória tem o caráter de desobrigar e nio de proibir que tais entidades 
,venham a distribuir participação cOm base em resultados alcançados (nlo há o que se falar sobre luCros,' 

, ,pois essas entidades, não tem tal Objetivo), deve-se deixar de maneira clara no texto que aos vilores 
distribuídos' peias entidades sem fins lucrativos aplicam-se as normas aplicadas às empresas, no que lhe . 
couber. Assim,justifica-se a inserçio do parágrafo 4°. 

Quanto ao parágrafo 50, 6 justificadá a sua inSeÍÇio pClo fato de q~~ a legislação previdenciária preYe a 
éoncesslo de isenção das contribuiçl5es devidas sobre a folha de salários, faturamento e lucro às entidades 
'que preencham determiÍiadosrequisitos; dentre ôs quais "nlO distribuir luctos, dividendos, bonificaç6es, 
piuÍicip8çl5es ou: parCela do 'seu patrim6liio, sob' nenhuma forma ou pretexto"(att. 30, VI' do Decreto 
612192), sob pena de perder o ~ito à isenÇão;l a 'partir do momento em que deixar de atende-lcs (art. lO, 
parágrafo 8", do Decreto 612192). 

A participação dos empregados nos resultados pode ser interpretada como violação do disposto no inciso 
VI mencionado, resultando, dal, a perda da isençlo quanto às quotas patronais previdenciárias. 

Mister, pois, que a MP, conversível em lei de mesma hierarquiá, disponha de forma clara a respeito" 
( êxelUindo a paruclpaçAo em causa -aaquelas d!spÓsiçl5es. ' - .. ' , 

, ~e .' ;~I"'r .; , . . \i !. ....., 'o, . 

....• , '; :. ). .t. ,...~~. "'.' , .~.~', 

- I.,.:.~' ... ~' ." ~--~:-, 
ROSENMANN . ' _ 

o Federal - PSDBIPR 

• ",j",. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
, , 

MP 1539-38 
000015 J 

F9";T;';;--;;] r;;;;;' PROVISORTA' NO.~ -~-::;:';:~~~~-;;e::-Q da '99' I 

L_~--~-~-~-~-~-~-~-_-~-~-~-=-~-~-~-~-~-~-_-_--__ ~·U~-~=-_________ ~ __ ---------~I- I~~·-~~ r DEPUTADO PAULO· PAIM PT.!RS .. ·.·" _ . --.--J 

. r·Á·"'·-~~:::rr 1.._' _' _ •• _T'_.' ___ .....!. ______ ... _ • ..:.. .•• _"_o~~~=. '11.--_ -__ - _-_,,",_,._.'=========~-.-1.Ii.a.--~-' _ .... ' 

r.--------------------------------~~-------------------------------, 

MEDlb~_' PROV!SÓRIA- N° 1:539~38;DE 27.DE NOVEMBRO'ÓE1997 

~ ':. _ -, Dispõe sobre a participaçâo dos trabalhadores nos 
_ lucros ou resultados da empresa e da ouvas 

.... ' 'p~vidências, 

• EMENDÀ ADinvA . ' 
"", ; '~ i ..... ',-

" 

. Acrescent8-H a~ § 10 do art. '2". da M&:dida Plovisória as seguintes allneás: 
• .:. ... : .... ,~i!"~:,~· I '":'::- ~Ari 20 ~ .J~ 1 .. ,~~ .... j., tJ ~ . .' l o,) 

• to, '11'§ 20 - . ,,,, c' '" .. 

: ,. 
4 

. ": -I '/v"'" ;", , "'" '- 1 ' " 

. ~)Produtlvidade de individuos, g~~S ou setores que atuem sob a mesma . . 
:. 'I~ fJ~; r ~ <1.; 'coordenaçlo;·· . r"'. &.: .. ~" '~ _.' 'J~ , • ~ , ... ; --: 1 \ l, '. 

f. • "oI!! ..• :: (d) tempo de serviço; '~, • I ,~, _ " . - : • 
',- li) percentual sobre o lucro da empresa, ou resultados de setore$: nas, ',,-

áreas gerenciais especificas." . 
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JUSTIFICAÇÃO 

A párticipação nos lucros ou resultados deve considerar outros fatores além 
dos índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, ou dos seus programas 
de metas, resutlados e prazos previamente pactuados. É preciso levélr em conta também 
aspectos mais específicos de cada indivíduo, grupos ou setores, pn~miando conforme a 
participação nos resultados. Além disso, é preciso que a. negociação estipule qual o 
percentual dos lucros ou resultados que será distribuído aos trabalhadoms. 

PARLUC.DOC 

" .... 

Sala das Sessões, 

DEPUTADO PAULO PAIM 
PT-RS 

AP-RESENTAÇÃO DE EMENDAS 

07/14/9710:39 PM 

MP 1539-38 

000016 

I'. DEPUTADO PAULO PAIM PT-RS .. ~ L~'::':'.::!~~~~~"'::":~~_.L~~~ __________ --"I 

J 

4 O -Aor'!'r\lA 9 O -.'·UBSTlfUrr,:V~ GLOBAL ~ 

.. / .. 

I 

. 'Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
, 'luCros ou resultados da empresa e dá outras 

Wçvid~!1cias, I ' 

',:11. ../ "}, 

EMENDA ADITIVA 
II 

Acrescente-se ao art, 2° da Medida Provisória o seguinte parágrafo: 

~ 1) ";;\'.". \ '~Ari 2°. :.:.~'.; , ~ --..... ~.~ " ~ .. '~ I~ ... :.,~ . ; 

§ 3°. É garantida a estabilidade de membro das.,cortliss'ões.intenías de que 
trata o "caput" deste artigo desde o registro de suá caMdiolatura até' um ano 
após o final de·seu mandato." ' :';" ~i.', .• '-, ,-o 



r 

.' 

". 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em complementação â previsão de que a comissão interna deverá ser eleita 
pelos trabalhadores, e em reconhecimento ao seu papel como negociadora das condições 
em que se dará a participação nos lucros, deve ser garantida aos seus membros a 
estabilidade temporária no emprego, a fim de que se evitem represálias em caso de conflito. 

Sala das Sessões, 

PARlUC.DOC 

DEPUTADO PAULO PAIM 

PT-RS 

Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte parágrafo no artigo 2°: 

Art. 20 
- ....••••.••• 

07/14/9710:39PM 

] 

MP 1539-38 

000017 

Dezembro de 1997 

§ - Fica vedado cOnl'encionar-se formas de participação nos lucros ou resultados 
da empresa com base em desempenho individual 011 departamental". 

Justificativa 

A emenda objetiva garantir que as formas de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas sejam de natureza ~oletiva, isto é, baseadas no desempenho do 
conjunto dos trabalhadores, independentemente das ocupações e funções que exerçam. Embora os 
tipos de trabalho sejam de naturezas distintas, de fato os lucros e resultados das empresas dependem 
fundamentalmente do trabalho coletivo de todos os empregados, razão porque não devem ser eles 
diferenciados, tampouco referenciados por quaisquer dos grupos de trabalhadores no processo de 
participação dos lucros ou resultados. 

~ ,. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1997. 

Deputado Jair Meneguelli 
PT/SP 
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Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do tinal "caput" do art. 3° o seguinte texto:: 

" ... não se lhe aplicando o princípio da habitualidade" 

Justific:ativa 

MP 1539-38 
000018 

A retirada do texto tem por único mérito fazer valer, de fato e de direito, o objetivo 
da MP nO 1.539-38, que é o de incluir os trabalhadores na participação dos lucros das empresas, tal 
qual expresso na MP inicial, nO 794. A não aplicação do principio da habitualidade, como quer o 
novo texto da MP, leva com certeza à interpretação possível de que a participação dos lucros poderá 
ocorrer somente uma vez, ou, no limite, vez alguma, desde que a empresa nã.o chegue nunca a um 
acordo com os trabalhadores por razões econômicas, financeiras ou comerciais. Ademais, o próprio 
dispositivo constitucional (artigo 7", inciso XI) deixa claro que a participação nos lucros ou 
resultados é desvincnlada da remuneração, não tendo, portanto, a habitualidade desta. 

o , 

Sala das Sessões, em 1° de dezembro de 1997. 

Deputado Jair Meneg,uelli 
PT/SP 

Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao parágrafo I" do artigo 3" a seguinte redação: 

Art. 3° - ......... 

MP 1539-38 
000019 

§ }O _ "Para efeito de apuraçdo do imposto de renda devido, a pessoa jurldica 
poderá deduzir como despesa operacíonal as participações di.~'tribu{das aos empregados nos 
lucros ou resultados, nos termos da presente Medida Provisória, no exercido em que oco"er esta 
distribuição" . 
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-.. , 

original. 

, Justificativa 

Trata-se de uma emenda de redação que procura aprimorar os termos do texto 

Sala das Sessões, em l° de dezembro de 1997. 

Medida Provisória nO 1.539-38 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o parágrafo JO do artigo JO. 

Justificativa 

MP 1539-38 

000020 

II :. 

A emenda visa garantir que ·a, periodicidade semestral mínima na distribuição dos 
lucros ou resultados aos trabalhadores seja ~é~peit~d'a. Caso o Poder Executivo considere necessário 
sua alteração que então remeta posteriormente ao Congresso projeto de lei específico . . . , .. 

Sala ·das Sessões, em 1 ° de dezembro de 1997: 

.', 

~ . I .' ~ 

• ,.!- " • ~ • • "t· ,,_, .. ~ '. , /" -; 

; I ' ", .. " ,'" ," ~ f (' 

r; ." 
" . ,,::, 

MP 1539-38 . 
• ··1 ... ." f·o." .. ',\ ,: .".')" .,' 

· ", .';' .. ',.' ;' 0000'21/·'''':' 

, ", .' , ", * ~ t t I ,I : li F '" ;,: · ,r.:', : .• /. ; ...... :~ '.~~ .. :I.,' ~,~. ~.!._ ",o ~ •• 

:" -:.' :~! .. 

rJ ~.~', , .... ~ ....... '. /. "~'1 1~' " •. ~.t~' .. !: .... 'l,'~ . ~.,' ,,'i~H~,\,;·t ,\ ~. -'·;~"~!.1,' ,':':.1. 1 ,;: ~ ~t\·~ ::"f:.1 J,. lo",:.",!; " 

'~.~ ., .• ;. II~ ~, .... '~ ~ .. '. f'·~":-'.··' "',f'. --:'·t~l ....... ;, f ::~:::) ",:'(."'; 4'0, !!" .' •. f .. ~ .... ~: .. ',.!. '~'.~"~' \ t;.·' <J'1 .~.I;) ,If It~"" 

.,'.~',1~f;.· .. ": .'~:' .. I ... : .... 1 •... 0 ."} 'ir::"':",,' t'l' \ .\.:.r\,~.'; ~ .. ':.'.'.~.~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-38/97 

" ,EMENDA S~STITUTIV A 

' .. "{l;.\,' .... ..-.1' 
Substitua-se no § '1° 'do aft. 3° 'da MP 1539-38/97, a expressão "lucro real" 

por "resultado real". 

DezêinbtO,d~ 1997 
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JUSTIFICATIVA 

Se a Medida Provisória traia da participação dos uabalhadores no resultado 
da emPlesa,ê dé boa técnica que a deduçloreferida no § 1~ do art., 3°, seja utili~para a 
apuraçIo do resultado real e nio do lucro real;' mesmo . porque, pode ser' ac:oidada a 
participação semestral. Dai a necéssidade de compatibilizaçio no resultado final. 

I, 

. 1 

Sala das Sessões. em ' -

... .., 
i 

.II".r 

ttfP 1539-38 
000022 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,539-38. DE 1.7 DE NOVEMBRO DE 1997 
.-

. EMENDA MODIFICATIVA' .' . 
ART,3·,. I" 

'. I~ 

.~ 

oe~sC ao parágrafo l° do art. 3° da Medida Provi~ria n° 1.539-38, de 1997, a seguinte redação: 
'. " " - .' r . 

. ... ' ~ "- • . lt + \ 

Para efeitO de apuraçlo do lucro' real e da base de ClUculo da contribuiçlO social sobre o lucro 
líquido (Lei n° 7;689. de 1988). a pessoa jurídica poderá deduzir eomo despesa pperacioluil as 
participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultadOs. 0(15 termos da presente Medida:, 
Provisória, dentro do próprio exerclcio de súa 'constituiçAO." 

JUSTIFICAdO 

Esta emenda .visa a tomar expresso no texto que as parricipllÇÕCs atribuídU slo tamb6m dedutíveis na 
apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro. 

Tal dedutibilidade pode até estar implícita no texto originaJ. mas 6 necessário aperfeiçoá-lo para nlo h~ver 
dl1vidas: ,., \ ' , 'J~ ·',:.l . 

. Sãtiente~' que 'sobii as participações não incidirão encargos 'tràbalhistas"ou previdencidrios confonne 
'o disPõe o "c:aput"do an. 3". pelo qual se deduz que nem sequer foi intençlo de, redator do texto original que 

a dedutibilidade ora ex~sa fosse prejudi,cada, mesmo porque nio baveria razio para tanto. 

-- ~,+,-
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I, 

.. . c' t. .• 

Disp6e sobre a participaçAo dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dê outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

. Oê-se ao § 2" do arti99 3° da Medida Provlsóri~ a seslulnte redaçAo: 

... ·';Art. 30.' .. :~ _ ~ " ..I ( < '.~ ••• " •• '!' .~j.~. I' . f '~ ., ' •• ~'{~4 ". ~: I! . .,. ~'" 'I ~ ~ 

. § 2". É vedado o pagamento .de ,q'ualquer ~antecipàÇAo oU .distribuiçAo de 
v!llores a titulo de . participaçAo . nos -lucros ou resultadós da ,empresa, em 
periodicidade inferior a um trimestra." .. , ... " . 

. JUSnFlcAçAo 
r • .......; " fr.... '_ . I.. ",'f .. '. (4 (l \, ~ 1 ~ y 

. A leglslaçAo não deve restringir a possibilidade de, pór comum acordo, 
_ empregados e' empregadores estabelecerem. que 'a. distribuição dos luêrQá se· faça em ' 
'perfodos men!)re8 do que um semestie.~Aêr8éliialnõs que dàva'ser fiXado CómoperiodlciCiade 
mlnlma um trimestr'ê, 'periOclO em que ~ empiesapOdàfé aferir Sua luCratividade. 'Ao' méSmo 

",. ~ tempo,· os trabalhadores poderio mala rapidamente colher os' reãl.ilt8CkSs' dei seu' esfól'çó no 
progressódaempresa. ", -"_ c. t; •• " - • J ; 

.. :J. 

~ f ,. • '.' 
PARLUC;OOC. 

, ' , ~ 

, •. ' '- ....... ,' • .I \ 

. Saia 'das Sess6es, 

oEPUT~: PAULO PAIM 
< , 

, ..... _1...., PT-RS "I' 

. l"'! _." .,~ _ ( 

~F ~ .,'~ .. ,~ •..•. ~~,,' ~ 

" . 

:.,J. 

" . 
07/14/97 .tO;3Q P~. I •. 

" '\o " • ~ I I 'r .... 1 
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, ____ ••• _________ o .-- jlA"POS1C~O-' 

MEDIDA PROVISÓRIA No. 1539~38 de 27 àe novembro de 1997 

---_._ .. __ ._-_._-----; 

rL_~D=:E!.P~UT!:;AD~'~O~' P~A:!!U~L~O~P:.!:A~I!;M~_~P.:.;u::.~;~s~ _____ --, ____ ~--, "'r" P_T>JÁ"o~ 
, O -SUPREDVA 2 O . SUBSnTUI!1VA 3 O . 'tIODIF~nVA 4 O -AOITIVA 9 êJ . SU85TtTUrT:V~ OI.08A'" 

• ., =l.AA·.PL'''' __ -" ___ ,,c.'s'.' ___ ~AL''''~ 
C'A."'.-~ Lr __ · __ A._T' ___ ...L _____ "_-'-..l...:......-_____ -.lL-_____ ~ __ _...J 

" MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539:'38, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1997 

I 
Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências, 

EMENDA MODIFICATIVA 
. : .. '; ,": ;.. .~'. ~,.,.,.;.~ ~' 

Dê-se ao caput do artigo 3° da Medida Provis6ria a seguinte redação: 

"Art, 3°, A participação de que trata o art. 2° não substitui ou complementa 
a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base' de' incidência 

, ., de 'qualquer' encargo trabalhista,' ressalvadá a incidência de', contribuição 
. previdenciária é 'a incorporação aoS cálculo dós benefícios previdenciáriós, na 
formada legislação previdenciária: .. ,', ""'''' ,'., , . 

. .' JlJsnfl~~çÃO 
, ,'\ . " A.Co"!iti~içãq Fede.ral preyê, em seu ~rtigo 201, § ~~, ,q~~ todos os ganhos 
'.0 h~.~itu~i~ d!l,!e,1l) .s~r, çqh!iid!'l~dO~ Pl1rli Elf~ito de ,contribuição. ~ .. b.~pefício., previdel'1ci,ário. 
,~. Logo,. não cabe à. Medida . PrOvi~6ria. d~~carw esse direito do trabalhador para . impedir a 
':.' iepêrCUssãô,oà,pàrilcipa'çãonosluCrô~'e'rl3s"últádos 'nos benefícios previdenciários, lima vez 
,', 'que o mésmo se: caracleHze ,Cdm'o' li'sbitJál. '.' ' " ." ~ " 1." ,.' , ' , 

• . " ." ,J'".' I ~ j lI'; I """/\ ... ' ~ 1'1. ~~. I "; .~._, " • {,} f <~ •• fI \ • . J .j 1._' 

Saia das Sessões, 

{ • ~. ,,'" ,: • ~ ... ' ,,;':.; -:' t: 

• "DEPUifADO,pAULO/PAIM 
. .' PT-'RS'" 

: .. f .. ' 

a,. _ • ~ , ... ~ ..... " ....... ~ ....... _ ..... ~ ._ • 

.' ( :~ ,. , I t ~ I , , ! ". ~ ~, > 

" .l 

.... 't 
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); .. ' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

12 Data: 03/12197 I j Proposição: Medida Provisória nO 1.539-38197 

1
4. Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1539-38 

000025 

/' N° Prontuário: 266 

J 
Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

/' ~áaina: 1. de 1 /" Artigo: 3° / Parágrafo: Inciso: / Alínea: 

9 Texto arquivo a 1539.380 

Dar ao art. 30 a seguinte redação: 

"Art. 30 
- A participação de que trata o art. 20 não substitui ou complementa a 

remuneração devida a qualquer empregado, 

Justificação 

A parte final do art. 30 da presente MP estabelece que a participação .nos lucros não 

~nstitui"J>ase dé incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não aplicando o 
principio da habitualidade, 

. ' A 'supressão desta parte se faz necessária, uma vez que mantida a redação do art. 30 

como está, retira o direito do' trabalhador de integrar este percentual pagú ao seu salârio, para 

. todos os efeitos legais~ ~pó~ Uni período' de pagamento habitual, o . 
. . O principio da habitualidade é um direito do trabalhador assegurado na CLT, devendo 

ser estendido a esta Medida Provisória. 
'ro 

( ! 

'.~.- .I" 

').;I~~'~::,,·'.,...-,---'-'-. :<.~'. t.!,p::...-," : >fPUll., '. ~j, '-4-'/ -' "'---:---:-:---:--
~, '.~ .. f' -f-

,::' 

.:,. . ,~., -' 
MP .1539-38 

000026 , ". : 

... ,,::.' .. ,." .. :, ..... /,:.,ê,::';APR.ES,·::f~I:rAÇÃ6 DE '.~ ~.~ . :'/;[::.7 _.' 
,'-" _. I;': '"'' ..•• ,!. 

:::MENDAS 

Dezembro de 1997, 

", " ,<.'. : ;,,: ~:.,"~'''''f;'_. _, ... _, .. , r1:--'-_~ ___ '--__ -:---,-.,--~ ... ~O .. O~Ie.&Q 
" ,: .. ' -: ·: .. ;.:IJl2;(12 (97 ' l'IL~· _____ '.,..1'P_1_5_3_9-;..38 __ dB_'_2_7_d_B_· _"_O_lieinb_._r_o_d_B_19_9_7 _____ -:-___ __ 

,.~ .. ~i·.".: •. ,.'1 .' ""\ .""OII....:.:.~---=-'-'--_..:....t--'---'-.:.......:...:...:.,._''-!..'.!..,J ; . __ ~ .... OfrtTU&MO __ 
:',.., 

, ' 
'.1. 

;:L';;>"': ;;~~ .. :'1;~ .. D.EPU~,ADO_ COLBERT' MARTIN5~' l, ti"';'" " , I 
• ~ , , " t ' - , J , • I , ., .,~ .. ,' . , 

" . . ',rf"~~~~~ r
L
:_'-'_·,.,..: _' _'_"_'"_0 ~'~~~~=~~~~~_-._ .. _ .. _ .. _.====~:~~~~_ .. c_ •• _'_.-_-_~-_~~~-_-_-_-_,_:.;._ .. _-_-:_ -_ -_ -.;1 

~~~~----~-.,..-.,..---.,..---------,~-------------------------.,..----~ . 'i' 'Inci\llÍ-sl! o· seguinte :\:i-tigo 3°. renumerando-se ós demais: 

"An.';" ,'Pàraeieito desta lei. considera·se lucro do exercício o moilíailíe apurado nos tennos do An. 
187, inCISO V. da Ld n' 6.-10-1 ... k15 de dezembro de 1976. diminuido ou acrescido: 

·1 - da provisão para0 imposto de renda: 
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li . do ~'alor destinado à constituição da reserva legal; 

In • da importância destinada à formação de reservas para contingê~cias e reversão das mesmas 
reservas formadas anteriormente: 
IV· dos lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva e lucros anteriormente registrados 
nessa reserva que tenham sido realiZados: ' 
V • dos ganhos de capital na alteração de ativos adquiridos em data anterior à implantação do sistema 
de participação ou de outros. quando destinados a reinvestimentos: I ' 

VI. das perdas de capital naalienação de ativos adquiridos em data anterior à implantação do sistema 
de participação: 
vn· dos lucros decorrentes de participação soclet:iria que já tenham servido de base de cálculo para 
a participação dos trabalhadores em outra empresa:, - If 

, vm· dos prejuízos decorrentes'de participações societárias. 
• ~ II 

§ 1° O lucro apurado na forma do "caput"deste artigo poderá ser ajustado. através de inclusões e 
exclusões de lucros não realizados, facultadas pela legislação do imposto de renda. 

§ 2° A base de cálculo negativa. apurada a partir da data de implantação do sistema de participação 
dos trabalhadores, poderá ser deduzida do lucro apurado em periodos subsequentes, ressalvados os 
valores que já tenham sido computados na apuração desse lucro." '. 

JUSTIFICA TIV A 

A fixação de referencia a respeito do conceito de lucro servirá de base para a prática da Participação 
nos Lucros 011 Resultados nas diversas empresas. evitando que haja dúvidas com relação ao lucro a 
ser distribuído, o que pode gerar possivel incremento do contendioso trabalhista, tendo em vista: 

, - maiores oportunidades de intervenção da Justiça do Trabalho para fixar uma base de cálculo 
objetiva: ' 

• utilização de critérios muito divergentes para aferição dos lucros de empresa para empresa. 

r • 

,-~ 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-38/97 

EMENDA ADITIVA 

(Autor: Deputado NELSO~ MARQUEZELLI) 

MP 1539-38 
000027 

Acrescente-se ao art. 3° da MP 1539-38/97, o § 5° com li seguinte redação: 

. , , "Art ... : ..... : ........................................................................................... . 

. § 5° - Na hipótese de apuração de resultado negativo, será êle integralmente 
deduzido do resultado real apurado no ano seguinte, se possivel, ou, no máximo, n~s ,dois 
anos subseqilentes". • • ' , 

. JUSTIFICATIVA' , . 
Não é justo que o empregador arque sozinho com o .ônus do . prejuízo .. 

apurado em determinado ano sem que lhe seja deferido o direito de' compensá-lo com o 
lucro do ano ou anos subsequentes. .. " >. ' 

• c,.' ••• Sala dasse'ssões, em . 
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Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no artigo 3° o seguinte parágrafo: 

Art. 3° - ....... 

MP 1539-38 

000028 

Dezembro de 1997 

§ - A participação de que traia o artigo 2D deverá ser paga exclusivamente em­
moeda corrente, não sendo permitida a conversão direta destes recursos em fundos de 
participação acionária, fundos de investimentos ou assemelhados". .. 

Justificativa 

É necessária a garantia no texto legal de que a distribuição de lucTos ou resultados ' 
seja efetivada em moeda corrente a fim de evitar sua substituição por quaisquer outras formas de 
títulos ou participações, as quais, além de postergar o ressarcimento ao trabalhador, podem vir a se· 
constituir eventualmente em "papéis sem lastro". 

Sala das Sessões, em 1 ° de dezembro de 1997 . 

Medida Provisória nÓ 1-.539-38: 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no ~igo 3° o seguinte parágrafo: ' ' 

Art. 3° - ........ 

MP' 1539;,.38' 

000029' 

§ - A parcela referente ao total,da folha de salários não poderá. Sei' inferior a 85% 
da soma'dos pagamentos efetuados aos trabalhadores, corrigidos monetariamente nos respectivos 
periodos de apuração dos lucros ou resultados de que.trata o artigo 2 .... 

Justificativa. -

A emenda objetiva garantir que esteja incluído ·no cálculo daparticipaçlo' dos lucros 
ou resultados, não SÓ os salários"base dos trabalhadores, . mas também quaisquer outros pagamentos 
ou adiantamentos que,tenham direito a qualquer título. 

Sala das Sessões, em ·1° de dezembro-de 1997 . 
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Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no artigo 3° o seguinte parágrafo: 

Art. 3° - ..... . 

MP 1539-38 

000030 

Sexta-feira 5 00033 

§ - Fica vedada a compensação de prejuízos ou resultados não atingidos no 
cálculo da participação a ser apurada em exerci cios posteriores". 

Justificativa 

A emenda objetiva garantir que a distribuição dos lucroa ou resultados não seja objeto 
de utilização pelas empresas para se furtar ao cumprimento do disposto legal. A compensação dos 
lucros ou resultados deve ser feita no desempenho produtivo da empresa e não na distribuição da 
parcela que cabe aos trabalhadores. 

Sala das Sessões, em l° de d~zembro de 1997. 

Medida Provisória nO. 1.539-38 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao artigo 4° a reçlação seguinte: 

.' 

i MP 153.9-38 

000.031 

Art. 4° - Caso a·negociação visando {I'"pa,i;~ipacão no/lucros ou resultados da 
empresa resulte ,em ,impasse, as partes. poderão.,uti/i:.ar-se, entre õu~os, dos "sêguintes 
mecanismos de solução do liligio: , " 

1 - mediação; 
.11- arbitragem. 

jj, , 

§ 1". O mediador ou o árbitro será es~olhido de comum acordo entre as partes. 

§ 2" - F.irmado o compromisso arbllr'lIl, nlJo será admitida a desistência unllatertll 
, .de qualquer das partes. 

§ 3" - O laudo arbitrai terá força norniritlya,' independentemente de homologação 
Judicial 

'< , 'I 
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Justificativa 

A emenda objetiva apenas ampliar as possibilidades da arbitragem, caso seja 
necessária. a fim de se proceder, de fato, à distribuição dos lucros ou resultados, conforme o espírito 
do instrumento legal. 

Sala das Sessões, em l° de dezembro de 1997. 

~
/I 

. /' ",'. .V;r,'~ ~' 
D'é o ft~~é6f 

. f/ PT/St! 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-38/97 

EMENDA MODIFICATIVA 

(Autor: Deputado PEDRINHO ABRÃO) 

o § 2° do art. 4° passa a ter a seguinte redação: 

MP 1539-38 
000032 

"Art. 4° - ........................................................................................ . 

§ 2° - O mediador ou árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes, 
'podendo 'ser utilizada a função mediadom do próprio Ministério do Tmbalho, 
gmtuitamente. " 

JUSTIFICATIVA 

A escolha de árbitro ou mediador pressupõe o pagamento de honorarios, 
cujo custo onerará por igual as partes interessadas na solução do litígio. 

Se os sindicatos de grande porte e as grandes categorias profissionais podem 
arcar com o ônus da designação de mediadores e árbitros, o mesmo não acontece com os 
menores e mais pobres sindicatos, bem como as pequenas categorias profissionais. os quais 
devem ter pretensões a resolver mais mpidamente seus problemas de trabalho, mas não 
dispoem de nUl1lerário a ser utilizado para tal fim. . 

Daí a necessidade de ser prevista na lei a utilização gmtuita' do próprio 
Ministério do Trabalho na mediação ou arbitragem da participação dos tmbalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa. 

Sala das Sessões. em 
\ 
\ 

\ 

• ~i / ~ .. '. 

/IU \\,\. ,: 

DEPUTA "~EDRINiiO ~BRÃO 
PTB/GO 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP ,1539-38 J' .L 000033 

DATA -"J ,,------------ PROPOS1CÁa -='---==-"-------'---'----==_, 
r=õ3/12/97 I L.I' _____ ....::M::.:E==D~ID::.:Ac.:..:...;PR:..:.O=_V.:..:I=_SO=_· R:.::I::..:Ac.:.N=-O...::1.:=.53::.:9:...;-3:.:B::.::/9:.;.7 _____ ---!1 

r DEPUTADO ARNALD-O-F-A-RI-A-D-E-S-A-' -----~' CN'PR~;O ~ 

1 o SUPRESSIVA 2 o SUBSTITUTIVA 3. MODIFICATIVA 4 o A[)jTIVA 9 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

CPAG1~ LL ___ A_":.:.O ____ -'-___ P_AR_AG_RA_'O ___ '---'_-_'"C_ISO __ --.L---
A

-LlN_"'_~ __ .J 

O § 2° do Art 4° da Medida Provisória em epígrafe passa a te~ a seguinte redação: 

§2° O mediador ou árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes, podendo, 
gratuitamente, ser utilizada a função medidadora dos órgãos próprios do Ministério do Trabalho" 

mSTIFICA TIV A 

A função mediadora do Ministério do Trabalho nãod eve ser afastada por uma possível 
interpretaçãO restritiva do texto legal. A função mediadora do Ministério do Trabalho é reconhecida 
internacionalmente como necessária para o encaminhamento de inúmeros conflitos trabalhistas, além do 
mais, é exercida de forma gratuita, podendo ser uma solução econômica para as partes. A respeito do 
assunto a Recomendação nO 158, da Organização Internacional do Trahlllho, sobre funções e organização 
da Administração do Trabalho, estabelece no seu art. 9°; "Os organismos competentes dentro do sistema 
de administração do trabalho deveriam Promover o pleno desenvolvimento e utilização dos 
procedimentos de negociação coletiva". O Art iOo'ainda menciona: "Os organismos competentes dentro 
do sistema de administração do trabalhq deveri~q1,estar em situação de prover, de acordo com as 
organizações interessadas de empregadores e de trabalhadores" instâncias de conciliação e mediação 
apropriadas as condições nacionai,s, 110s, casos, de .conflitos coletivos". As funções conciliadoras e 
mediadoras do Ministério do Trabalho nas negociações s'ão 'exercidas pelos Delegados Regionais do 
Trabalho que podem delegá-las a servidor do Ministério dó Trabalho e o Sel;retário de Relações do 
Trabalho pode exercer essas funções seinpre que julgar necessmo. 

\ \J~ \ 
~ I 

" 'I~' i'''' 

• t·· 

I J •• j ',;' l' , '.,' • ~i. j • 

'. : . " ~ 

, - /1. ~ ~.. ,'~' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-38/97 

EMENDA ADITIVA 

(Autor: Deputado PEDRINHO ABRÃO) 

Acrescente-se ao art. 4° da MP i539-38/97, Um paiâ~afo que será o 3° com 
a redação que segue, renumerando-se os posteriores':' . 
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"Art. 4° - ......................................................................................... . 

§ 3° - Havendo impasse na escolha do mediador ou árbitro, será feita a 
solicitação à Justiça do Trabalho, que deverá nomear um terceiro, no prazo de 10 dias, 
excluídos os dois já indicados." 

JUSTIFICATIVA 

Há que se considerar a possibilidade de impasse e a forma de resolvê-lo. 

Sala das Sessões, em 

, . I 
\ !li d, '.' '.. 

DEPUTADO PEDRINHO ABMO 
PTB/GO 

APRES:::NTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1539-38 

000035 

,.,-_____________ .I.o~asICÂO-___________ ---: 

lõ2J" ~".I.;l IL' ____ --!I'P!:....l15~3~9~-:.:;l32.B..!d:!l::e~27~dl5le'-nqIlW.lV~embwa.c.ruP.!....ljdiBe_l ... 9~9;.,L7 ________ ~ 

r ----_._------_ .. ,""-------------....., ._, _ ....... TUUtO--\ 
DEPUTADO CDLBERT MA~RT~IN~S~ __________ ___ I . 

...---------------::::--'.,,---=:----::---------, 
3 f: .. ..aIIIf'CAt,.' . 4 I~ . t.Dffwa 9 CJ . 'uemt'Un'tYO OLoOUl,. , 

C~~"··I LC ___ ·-·_··, _____ ·_,·_···_"'_·====~~~~_·_""_·.,_·~~~~~~~~~-"~'-""-' -' ~I 
--~----------------,~--------------------....., I' , 

10 

Inclua-se o seguinte :\rtigo 4°. renumerando-se os demais: 

"Art. '40 
- Os resultados poderão ser de naturezlleconõinico-financeira ou não. baseados nos critérios 

fixados no § 1° do Art. ~o ouem outros que estejam relacionados ao produto do trabalho de uma 
empresa. de órgãos desta, de grupos de pessoas, ou mesmo de individuos". . 

JUSTIFICATIVA 

A definição de rderência quanto ao conceito de' résidtado' é fundamental para evitar que ha.ia 
disfunções na prática da Participação nos Lucros ou Resultados. principalmente no que se refere :i. 
utilização deste instituto como forma de contraprestação pelo trabalho Isalário/, o que \'3i de 
encontro a sua real tinalidade definida no Art. 7" inciso XI da Constituição Federal. 

Dezembro de 1997 
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Artigo: 5° I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

• Texto arquivo = 1539-38d 

Suprimir o art. S· 

Justificação 

A p!;esente,MP determinou em seu artigo 5° que a participação nos lucros relativo a 

trabalhadores em empresas estatais observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 

Este artigo está claramente desrespeitando o art, 173 § 1· da Constituição Federal que 

determina: "A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem 

, atividades econômicas sujeitam-se ao regime jurídico ,próprio das empresas privadas, inclusive 

qUanto' àS- 'obrigações trabalhistas ~ tributárias": . Portanto, às empresas está proibida a 

'diferenciação estipulada no art. 5° da referida MP: 

Além disso, o ai1. 7", inciso XI, da Constituição Federal, estabelece a participação dos 

trabal~dor~s n9~ lucros o~· re;ui~dos, não' se diferenciando os que trabalham nas empresas 

privadas dos que tra~al~~ para os entes estatais. 

, - -A: presente emenda pretende corrigir esta distorção. 

IIó Assinatura_: _-----!t--'--' .. ~·À .--t/tl~,==-,=.L-____ _ 
,t, ~." ,. . f " ,~ 't I ) • 

. I 

" 
."\" 

• '; ; t. EMENDA SUBSTm}TIy ~ 

Dê-se ao artigo 5° a redação seguinte: 

. . 

l~P 1539-38 

000037 

..... - , .. ., . - '-An,' 5° - A panicipação ·nos 'lucros ou resultados de que traJa esta Medida 
Provisória, relativamente aos'trabalhadares em empresàs estaiais, observará diretrizes específicas 
f_das pelo PoderEXecútivo"da 'União, Estado, Distrito Federal e Municfpios .. -
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Parágrafo único - Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, direta ou indiretamente, detenham a 
maioria do capital social com direito a voto". 

Justificativa 

A emenda objetiva adequar o texto origi~al ao espírito do dispositivo constitucional, 
incluindo a observância pelos outros niveis do Executivo da participação nos lucros ou resultados 

dos funcionários de suas respectivas estatais. 

Sala das Sessões, em I ° de dezembro de 1997 

Dezembro de 1997 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1539-38 

000038 J 
r= DEPUTADO PAULO PAIM PT-RS 

-"---------------
, ~. SuPRESSlVA 2 C -SUBSTlTULTlVA. ~,p.- 'oIOOtr!CA11\1A .4 O M AOITIVA 9 LJ .. SUBSTtTUr!'1\10Gl.OBAI., 

c C".,," -~ C·_-'"'·" ----,;""7--:"::'-" .:>~RÂ~flI.F,J ---, ;i-, -~-

1ÕI'7'. ------;-----------,-,-~....,.. "'TO .....;:.,...:.-""',--:-•. .,.., --:-:-:---.,----:------~ 

I: MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.53~·~~8: ~-~ 27 DE NO'~Ê~'BRO DE 1997 

r':' 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
, lucros ou resultados da ,emPresa e dá outras 
: • ~r?vidêI1Cias, • - • _ , • , , , '. 1 

Dê-se ao art. 6° da Medida Provisória a seguinte redação: 
I, .. J.. I~:"". t . I ..... <~ j .1 .. ; f. ~ ~ .. , • f .; J l~. r:::: I 'j • J: 

"Art, 6°, Fica autorizado o trabalho aos domingos do comér'cio'varejistà em " 
geral, desde que estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, 
respeitadas as normas de proteção ao trabalho e observado o art, 30, inciso I 
da Constituição, assegurado aos trabáíhadores a remuneração com acréscimo 
de, no mínimo, 100% sobre a hora normal de trabalho." 

• ~ , ~ I , ! I·", 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta contida no artigo 6°'da Medida Provisória é idêntica à adotada por 
- - - -Collor de Mello por meio do Decreto nO 99.467, de 1990; sem amparo legal, a pretexto de 

, aumentar o número de empregos no comércio. Sete anos depois, não foi gerado nenhum 
emprego, e o govElmo ,FHC trata agora de 'Iegalizàf .'este abuso por meio de um artigo 

. __ .• sorrateiramente inc,luido Duma medida provisória que não tem .nada 'a'ver.com o assunto. 

~-----------~-------------------~-----------.------
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Essa medida é desumana, desrespeita o sagrado direito ào descanso semanal ao 
domingo e fere até mesmo as convicções rlólligiosas dos trabalhadores. No entanto, se os 
ilustres Deputados e Senadores entenderem que essa autorização deve ser concedida, pelo 
menos deve ser assegurado aos trabalhadores do comércio pagamento que compense os 
prejuízos causados pela perda do seu direito de repouso aos domingos. 

Sala das Sessões 

". 

Deputado PAULO PAIM 
PT/RS 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1539-38 

000039 

,::=J SuPRESSlVA 2 n -SUBSnTUlTIVA .3 O MOOIFteolrrvA 4 O -AOt1"lVA 9 0- ;- J8STlfUIT:VO GL..OflAt. 

] 

J 

,.,,-_________________ "'TO --------------------, 

I' 
I 
I 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 5° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 5°. A participação de que trata o art. 10 desta Medida Provisória, 
relativamente aos trabalhadores em empresas estatais observará as mesmas 
regras aplicáveis aos demais trabalhadores." 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição assegura, no art. 7·, XI a todos os trabalhadores, 
indistintamente, a participação nos lucros das empresas. Além disso, o art. 173, § 1· veda 
que as empresas estatais que exploram atividades econômicas sejam sujeitas a regras 
diferentes das demais empresas no que se refere às obrigações trabalhistas. 

Assim sendo, não cabe estabelecer quaisquer discriminações em relação aos 
trabalhadores das empresas estatais. . 

> .-=-

Sala das Sessões, 

DEPUTADO PAULO PAIM 

PT-RS 
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I' Página: 1 de 1 '8 Artigo: 5° , Parágrafo: Inciso: 1 Alínea: 

9 TeXto arquivo c 1539.380 

Dê-se ao Art. 5° a seguinte redaçao. 

Art. 5°. O Poder Executivo editará, num prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da 

publicação desta Lei, as diretrizes específicas que deverão obédecer as empresas públicas nos 

processos de negociação com os seus empregados, relativas à participação desses nos lucros, 

respeitado o disposto no § 1° do art. 173 da Constituição Federal e no art. 2° desta Lei. 

Justificação 

. Se é correto que o Governo edite normas, fixando as diretrizes gerais para as 

negociações das empresas públicas, devemos estipular um prazo e também limites para estas 

normas, e~ esPecial o que está disposto na Constituição Federal, que proíbe diferenciações entre 

empresas públicas e privadas quanto às suas obrigações trabalhistas e tributárias. 

~ 
-

1

1.0 Assinatura_: _____ --t"I"'. L..>'-P~ .. '---f-+!-/,'-""''''::::. ="'-1-) ___________ _ ~/ .. ~'.. /-l t=...J.. 
( 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-38/97 

EMENDA ADITlV A 

(Autor: Deputado PEDRINHO ARRÃO) 

MP 1539-38 

000041 

Acrescente-se ao art. 5° , "in fine", da MP 1539-38/97, a seguinte expressão: 

"Vedada a utilização de Medida Provisória para esse fim". 

JUSTIFICATlV A 

O Executivo tem abusado das edições e reedições das Medidas Provisórias, 
pois elas têm força de lei desde a data de sua edição. . Usando subterfúgios, evita a 
apreciação da Medida Provisória pelo órgão competente para fazer leis - O Legislativo ., e 
pelas reedições torna lei praticamente definitiva a sua vontade unilateral, sem submetê-la ao 
crivo da apreciação dos legitimos representantes do povo, eleitos para esse específico 
mister. 

Sala das Sessões, em'; °I ~ '\' \' • '. 

. \ \"';' ( 

U/\~, \ .i,· 
DEPUT Arlo PEDRINHO ARRÃO 

PTB/GO 

Dezembro de 1997 
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...-_______ --'-______ '''''I)PO'Ie.lO --____________ ~ 

\' MP '1539-38 de 27 de novembro de 1997 1 

DEPUTADO CDlBERT ~A~LIN~S~ __________ ___ 

4 ~ . "OlTIVA 9 C· SutITITUIT,VO (n.oeAI. I 

[nclua,sl! o seguinte .\rt. 5° renumer:mdo-se os demais: 

I 
"Art. 5° . A não definição das normas de participação. no prazo de 180 (cento e oitenta' dias após 
o encerramento do t!xercicio fiscaL intplicará. para os efeitos do Art. 2°. na distribuição obrigatória 
de ate 3% do lucro apurado. tendo como limite máximo individual o valor do salário de cada 
trabalhor no mês de encerramento do exercício fiscal. 

Parágrafo Único· O valor aque se refere o "caput" deste anigo será distribuido entre os empregados 
com mais de 11 (doze', meses de serviço na empresa. obedecido o critério de proporcionalidade com 
os respectivos salários. valendo este pagamento como quitação do direito estabelecido no ano 7" , 
inciso Xl da Constituição Federal". 

JUSTIFICA íw A 

É irú.:ontest:ivel a competência da Justiça do Trabalho para conciliar e Jui'gar os dissidios individuais 
e cóletivos decorrentes da relação de trabalho. conforme An. 114. ~ ,20 da Constituição Federal. 
Porém. se a lei prevê um mecanismo de auto-aplicação para os casos de ausência de negociação. a 
intervenção somente acontecerá nos casos de não 'cumprimento do definido em lei. visando garantir 
o exerci cio constitucional da panicipação. 

Assim. a emenda proposta torna inútil a intervenção da Justiça do Trabalho na evenrualidade de 
impasse ou recusa da negociação ou da arbitragem por uma das panes. o que além de; constituir-se 
em mais uma sobrecarga de trabalho para a Justiça, contraria e distorce a' competência dos juizes do 
trabalho, que passariam a ter poder normativo sobre as matérias próprias do direito comercial ou 
inerentes a administração de empresas. tais como: produtividade, lucro, q'ualidade, competitividade, 
ct~ • 

Esta proposta embora com algumas alterações, consta do Substitutivo aprovado pela Comissão de 
Finanças e Tributação da Câmara. 
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J 
rw' 12T97] r.-" ----M-E-D-ID-A-PR--O-Y-rSORIÃ-N-0 -1.-53-9--3-g,-O-E-I-99-7-'--

1-[_-_-_-_-_-_ ... _. ____ D_EP_·U_'T_A_D_O_A_L_D_l_R_C_A_B_RA_L __ I r 283"TUÁ"O"""] 
0.," ------------",,---------------, . ' ex- SVPRESSlVA 2 O SUBSTl'!'UI':"IVA 3 C . '<llOOlnC.UI\IA 4 O . AOITIVA 9 O . sUesnrUlTlVO 01..0810 ... 

C'ô'i'im=] õ>l.IU,'GAAFO--,--- '"C'''I--'''''N''~ 

"'I·---------------T(XTO---------------, 
I 

I Suprima-se do Art. 60 a expressão" 
observado o Art. 30, inciso I, da Constituição". 

JUSTIFICATIVA 

A supressão das expressões finais do mencionado art. 6° da MP 
n° 1.539-38/97, é providencia que se faz necessária para que o texto legal não 
obrigue a que Municípios se pronunciem, efetivamente, sobre o horário de 
funcionamento do comércio nos dias de domingo. 

A Constituição em seu Art. 30, permite aos municípios que 
legislem "sobre assuntos de interesse local", mas o funcionamento do comércio, aos 
domingos, vai além do "interesse local", pois envolve interesses outros, como os dos 
Estados e da própria Uniào. 

Envolve ainda o interesse da economia 'do País como um todo, 
interessando aos consumidores, á industria, à movimentação da riqueza nacional, à 
produção, etc. 

Assim, propondo a supressão da expressão "observado o Art. 30, 
inciso I, da Constituiçào", estaremos dando ao Art. 6° da MP 1.539-38/97 na 
dimensão. 

Com ..:stas razões, a proposição tem em vista recolocar a questão 
nos devidos termos. ' 

.-".. - ~ I .: .. ,NATu··-'·---'--------·--1 
,'y .. 
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PROVISÓRIA no. 153.9-38 de 27 de pmrembrQ de 1997 

[
, 
L __ -=-D=-E::...P:::.U.:::.;TA~D~O~P~A!1U~L~O~P~At!.I:!:;IU.1 __ PET!-::R~SL ___ ____' ______ ~-JJ I-,-·'·'·ONTUÁ"O~ 

I' 
I 

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências_ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 6° da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 6° da Medida Provisória é um grande retrocesso nas relações de 
. trabalho. Permite sem qualquer restrição ou garantia aos trabalhadores o funcionamento do 

comércio varejista aos domingos, criando condições para a volta da escravidão dos 
trabalhadores, que perderão o direito ao repouso semanal remunerado aos domingos. 

Essa questão, sob o pretexto de gerar empregos, nada mais terá como efeito 
do que inviabilizar o descanso semanal aos domingos com a família a que cada trabalhador 
tem direito. Prejudicará as relações familiares e a própria reposição das energias do 
trabalhador, que ficará à disposição do patrão para cumprir a jornada aos domingos quando 
ele életerminar, tendo direito a gozar o repouso em qualquer outro dia da semana. 

, Alélll disso, medida idêntica já havia sido adotada por Collor de Mello por meio 
do Decreto nO 99.467, de 1990, sem amparo legal, e o governo FHC trata agora de legalizar 
este abuso por meio ae um artigo sorrateiramente incluído numa medida provisória que não 
tem nada a ver com o·assunto. ' \' ,,' 

Essa medida é desumana, desrespeita o sagrado direito ao descanso sémarial 
ao domingo e fere até mesmo as convicções religiosas dos trabalhadores. Porisso, deve ser 
rejeitada e suprimida a previsão contida no artigo 6°. 

O Supremo Tribunal Federal considerou, recentemente, inconstitucional esse 
dispositivo, exatamente porque desrespeita a determinação constitucional de repouso 
remunerado aos domingos e não se submete ao acordou ou à negociação coletiva como 
meio para abrir exceções. A inclusão do artigo, na presente MP, com nova redação mas sem 
afastar o óbice apontado pelo STF, revela a inconformidade do Governo FHC com o Estado 
de o/jreito e·com as normas constitucionais de.proteção aos trabalhadores. 

Sala das Sessões, 

DEPUTADO PAULO PAIM 
PT-RS 

] 
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PÁGINA 
OI/OI 

ARTIGO 
6° 

PARÁGRAFO INCISO ALÍNEA 

Suprima-se o art. 6° da Medida Provisória n° 1.539/38 

.1lJSTlFICAÇÃO 

A Medida Provisória 110 
\ .539/38 dispõe sobre a participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências, O art, 6° 
da medida, no entanto. autoriza o trabalho aos domingos no comércio varejista em 

I geral, a partir de 09 de novembro de 1997, " 
Em priineiro lugaL regulamentar a abertura do comérciü varejista aos 

domingos é competência dos Municípios. ou seja, deve ser objeto de legislação 
municipal e não federal. 

Além disso, a Lei n° 605/49 e o Decreto n° 27.048/49 já dispõem sobre 
o descanso semanal remunerado, bem como a autorização para o trabalho aos 
domingos. Assim, a competência da União quanto à Inatéria trabalhista já é exercida 
mediante instrumentos legais recepcionados pela Constituição Federal de '1988. 

Pelo exposto, apresentamos esta emenda supressiva, pois consideramos 
que tal matéria deve ser objeto de deliberação do Poder Municipal, que julgará a 
conveniência ou não da abertura do' comércio, empregados e empregadores, com a 
necessária assistência sindical, que decidirão sobre as condições em que será 
realizado o trabalho aos domingos. 

, f I, ~:\! '. 't • 
• I. 

h',' ·~"1539~38:., 
. ~., ... ;.; . \ .. ;. ';-.'(' ~.~.~"" ! ' .. \ , 

000046 

Medida Provisória n° 1.539-. 

.1 

Suprima-se o artigo 6°, 
.~ 1 r .~ ~'. ~ ,.. " ~'!,)C 'O; 

'!, '. 1.,.1 ••• ,,', 

Dezembro de 1997 
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Justificativa 

Q dispositivo a ser suprimido tráta de estabelecer o funcionamento do cOtrt,~rcio aos 
domingos, possibilitando uma extra-jornada permanente dos trabalhadores comerciários, conforme 
.ocorre em mo~entos de pique do consumo varejista. A medida, que pretende ampliar postos de 
trabalho, acarretará prejuízos aos trabalhaçlores e, de certa forma, aos consumidores, posto que um 
possivel aumento de custos da ampliação de funcionamento do estabelecimento aos domingos 
provocaria reflexos nos custos das mercadorias, sob a forma de aumento de preços. 

A MP não ampliará o número de postos de trabalho: ao contrário, os trabalhadores 
que já se encontram empregados, deverão laborar em contínuas e desgastantes horas extraordinárias, 
e possibilitará uma movimentação destes mesmos e atuais empregados durante os dias da semana, de 
forma que não se trabalhe integralmente mima segunda-feira ou numa terça-feira, para consequente 
ampliação aos sábados ou aos domingos; enfim, haveria uma espécie de jornada flexível para 
acomodação da mesma mão-de-obra para as novas condições, de forma que se dispensasse novas 
contratações. 

Um outro incômodo é o comprometimento do domingo como dia de trabalho, 
quando a sociedade o tem tradicionalmente como de descanso e de lazer, e que provoca a 
mobilização de setores econômicos investidos nestas duas áreas. 

No aspecto formal, a medida provisória não é o instrumento legal e 
constitucionalmente indicado, vez que não estão presentes os requisitos necessários, conforme 

-recente decisão do Ministro Sepúlveda Pertence em ADIN. E mais: a MP 1539, edição 36", 
desrespeita frontalmente o poder legislativo, posto que encontra-se tramitando projeto de lei sobre a 
matéria, que chegou a provocar concorrida audiência pública na Comissão de Trabalho, de 
Administração e de Serviço Público da Câmara dos Deputados. 

Ademais, a MP é inconstitucional vez que não cabe à União legislar, nem mesmo sob 
a forma de autorização, sobre matéria de exclusiva competência dos Municipios. 

Por estes motivos, não merece prosperar o art.6° desta MP 1539-36. 

Medida Provisória nO 1.539-38 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1539-38 

000047 

Modifique-se o artigo 6°, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6°. Fica autorizado o trabalho aos domingos no comércio varejista em geral, 
respeitadas as normas de proteção ao trabalho, observado o art.30, inciso I, da Constituição, e desde 
que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho." 

Justificativa 

O dispositivo a ser modificado trata de estabelecer o funcionamento do comércio aos 
domingos, póssibilitando uma extra-jornada permanente dos trabalhadores comerciários, conforme 
CICOrre em momentos de pique do consumo varejista. A medida, que pretende ampliar postos de 
trabalho, acarretará prejuízos aos trabalhadores e, de certa forma, aos consumidores, posto que um 
possivelaumento de custos da ampliação de funcionamento do estabelecimento aos domingos 
provocaria reflexos nos custos das mercadorias, sob a forma de aumento de preços. 
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A MP não ampliará o número de postos de trabalho: ao contrário, os trabalhadores 
q~e já se encontram empregados, deverão laborar em contínuas e desgastantes horas extraordinárias, 
e possibilitará uma movimentação destes mesmos e atuais empregados durante os dias da semana, de 
'forma que não se trabalhe integralmente numa segunda-feira ou numa terça-feira, para conséquente 
ampliação aos sábados ou' aos dOIÍlingos; enfim, haveria uma espécie de jornada flexível para 
acomodação da mesma mão-de-obra para as novas condições, de forma que se dispensasse novas 
contratações. 

Um outro incômodo é o· comprometimento do domingo' como dia de' trabalho, 
quando a sociedade o tem tradicionalmente como de d~scanso e de lazer, e que provoca a 
mobilização de setores econômicos investidos nestas duas áreas. 

Por estes motivos, faz-se necessário que o funcionamento do comércio aos domingos 
seja precedido de negociação coletiva entre empregados e empregadores para' que as partes, de 
comum acordo, através de instrumento de direito coletivo do trabalho próprio, avalizem o que a MP 
autoriza. Afinal, ninguém mais que os comerciantes e comerciários podem opinar e decidir sobre a 
matéria. 

.i 

Sala das Sessões, ,10 de dezembro de '1997 

. ~~fi~~' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1"5~9-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 
"~> .. "':.' .::' 

.,~, ~~ L ~ 

\1, 

Dispõe sobre a participação 'dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
p'rovidências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se à'Medida Provisória o seguinte artigo:' 
.,..t' ;! "~t ::fI" ~; -.';\'"1, 

"Art. , .... Éobrigatóiia a manutenção do sigilo;pelos empregados e seus 
representantes que tiveré'm acesso às informações confidenciais necessárias à 
Irealização.das negociáções previstas nesta Lei, ficando'os infratores sujeitos -
às penalidades previstas em lei." , . >. • •• 

Dezembro de 1997 
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JUSTIFICAÇÃO 

Para que se dê aos empregadores tranquilidade quànto ao acesso dos 
trabalhadores aos registros e informações confidenciais necessários para a avaliação da 
capacidade real de a empresa distribuir lucros ou resultados, propomos a fixação de regra de 
responsabilidade, com as consequentes penalidades, aos empregados ou seus 
representantes. 

Sala das Sessões, 

DEPUTADO PAULO PAIM 

PT-RS 

PARLUC.DOC 07/14/9710:39 PM 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1'539-38 

000049 J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se à Medida Provisória o seguinte artigo: 

"Art ...... Recusando-se qualquer das partes à negociação, mediação ou 
arbitragem, é facultado aos respectivos sindicados ajuizar dissídio coletivo. 

§ 1°. A Justiça do Trabalho, com o objetivo de se apurarem os lucros ou 
resultados, determinará que se realize auditoria na empresa em litígio. 

§ 2°. Na dependência de decisão judicial, os empregadores anteciparão 
aos empregados, a título de participação nos lucros~ o correspondente a 10% 
(dez por cento) sobre o lucro líquido anual." 
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JUSTIFICAÇÃO 

( É necessário prever a situação em que qualquer das partes recuse-se a 
n~gociar, ou em. que a arbitragem não chegue a resultado satisfatório. Nesse caso, é 
aplicável o art. 114, "caput" da CF, que prevê que a Justiça do Trabalho é a instância capaz 
de resolver as controvérsias. Além disso, para assegurar o direito dos trabalhadores, deve-se 
prever um percentual minimo de participação nos lucros, que propomos seja de 10% sobre o 
lucro líquido anual. 

Sala das Sessões, 

PARLUC.DOC 

DEPUTADO PAULO PAIM 
PT-RS 

..........-z '. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS {' L 

07/14/9710:39 PM 

MP-l.539-39 

000050 

J 
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I 
! MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

,~ :~_.'.~. 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas e dá outras 

•. providências.,. .. <.. , ." " ' 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. 10 da MP 1.539-38/97, parágrafo único de seguinte teor: 

Parágrafo Único. O direito à participação nos lucros ou nos resultados será 
exercido de forma compatível com as necessidades de investimento, 
modernização e desenvolvimento da empresa, sem prejudicar o direito dos 
acionistas à remuneração do capital investido. 

JUSTIFICAÇÃO 

É imprescindível que se leve em consideração, p~a a implementação da participação dos 
empregados no lucro das empresas, a própria saúde da empresa. 
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Não seria possível imaginar que para cumprir as exigências desta participação a empresa 
colocasse em risco a sua própria existência. 

A aprovação desta emenda tomará mais explícita a necessidade de que certos fatores 
atinentes a vida de qualquer empresa, sejam sempre considerados e pesados no momento da 
,participação de que trata esta MP. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP-l.539-39 

000051 -, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° l.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

Art. No caso de companhias abertas, assim definidas no art. 4° da Lei n° 6.404/76, a 
participação nos lucros ou resultados, desde que assim convencionada entre as 
empresas e seus empregados, poderá ocorrer, no todo ou em parte, na forma de 
distribuição de ações. 

§ 1° No caso da participação paga na forma deste artigo, não incidirá o imposto de 
renda quando do recebimento das ações ou de sua transformação em quotas de fundo 
de participação societária . 

• §2° O imposto de renda será devido, pela pessoa física beneficiária da participação, 
,na forma e no prazo do artigo 21 da Lei n° 8.981, de 1995, sobre o valor da cessão, 
resgate ou alienação a qualquer título das ações ou quotas de fundos de participação 
societária. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda poposta visa dar condições às companhias abertas de, a partir de acordo 
com os empregados, efetuarem o pagamento da participação devida mediante a distribuição de 
ações. 

" 

.' 
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Essa prática nos parece muito salutar visto que, compete ao empregado optar entre 
manter essas ações em seu poder, estimulando assim o aumento na produtividade e, por 
consequência auferir lucros maiores com a valorização das mesmas, muitas vezes superiores às 
aplicações em caderneta de poupança, ou vendê-Ias no momento que achar conveniente. 

Outro fator importante é que o Estado não deixa de obter receitas mediante o 
recolhimento do imposto de renda devido. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

-----_ .. _------

MP-l.539-39 

000052 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Acrescente-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

Art. As empresas que já adotem planos de distribuição de lucros ou resultados ou 
programas assemelhados anteriores à data de publicação desta Medida Provisória 
terão o prazo de 6 (seis) meses, a contar desta data, para ajustar seus 
procedimentos aos termos desta Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde a Constituição de 1946 e, sobretudo, a partir do texto de 1988, com a explicitação 
inequívoca do direito dos trabalhadores a participação nos lucros ou resultados das empresas, 
foram inúmeras as iniciativas patronais que acolheram o estímulo da Carta Magna 

É justo, portanto, dar a essas empresas prazo de 6 (seis) meses para que adaptem os 
procedimentos até aqui adotados à nova legislação decorrente desta Medida Provisória. 

. /1 /1/]/1 
II /I I 

u~''''l/--j~hllH-~H-I17---·------

\ I----" I 
I 

.' .......... 

" -
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Medida Provisória nO 1.539-38 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

MP-l.S39-39 
000053 

Art. - Toda empresa deverá convencionar, mediante negociação coletiva com o 
respectivo sindicato profissional, a constituição de sistema de representação dos empregados por 
local de trabalho, a qual caberá em conjunto com o sindicato, entre outras atribuições, o acesso, 
aferição e acompanhamento das informações previstas no artigo 2·, relativas ao desempenho da 

empresa". 

Justificativa .. 
A necessidade da negociação coletiva nas rodadas de participação dos trabaÍhadores 

nos lucros ou resultados das empresas, enquanto forma de modernização das relações de trabalho, 
faz-se imperiosa no texto da MP a fim de tomá-Ia ajustada à transparência de todo o processo. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1997. 

/~~~r:'b! '(Jl..fI p~~ %ir, neguelh 
(/, PT/SV 
v 

Medida Provisória n° 1.539-38 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

MP-l.S39-39 

000054 

Art. - Na hipótese do descumprimento das determinações previstas nesta Medida 
Provisória, a empresa ficará sujeita à: 

1 - multa diária equivalente a 1 % sobre o salário nominal por trabalhador, cujo 
montante será inclufdo na parcela de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados; 

11 - exclusão do acesso ao sistema de crédito oficial, à conce~:são de beneficios 
fiscais e à participação em licitações públicas, pelo prazo de 12 meses posteriores à data da 
efetiva implantação (/as obrigações previstas nesta Medida Provisória". 
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Justificativa 

. . É necessário que conste da Medida Provisória sanções relativas' ao descumprimento 
'dIÍ suas determinações. Caso contrário, seu texto' perde em força e ·efetividade. Esta a razão da 

emenda, que procura aprimorar o texto legal . 
.. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1997 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-l.539-39 

000055 
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Substitua-se o texto da MP nO 1,539~38, de 27 de novembro de 1997, pelo seguinte: 

"O CONGRESSO NACIONAL decreta:, '.1' , 
.1

' 

__ 

" " Art, 10 Rege-se por esta lei a participaçà!l dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados .daemjJresa, ou nos ganhos éconÔmicos resultantes da' produtiVidade do trabalho. ~mo 
instrumento de integração entre o capitâl 'e' o trabalho e de incenÍivo à produtividade, nos temios dos 
artigos 7°, inciso XI, e 218, § 4°, da Constituição Federal: ,," ' '.' ., ' 

.' Art. 2° As empresas definirão com seus empregados diretamente ou através de 
comissão por eles escolhida, integrada, ainda, 'por um representante indicado pelo sindicato da resPectiva 
categoria, as nonrtas para a participação dêstesnos'seus lucros ou resuitado~, '<;lu nos'gl,lllilos econômicos 
resultantes da produtividade do trabalho,J" ' . 

, ,§ lODos instrumériic'~ negociados nos iettÍ10s 'do ":CllíÍút" deste artigo, deverão 
constar, regras claras e objetivas. aceSsíveis; a iodos; qwinto à flxlÍÇãÓ aàs: dirCitos"substantivos 'da 
participação e das regras adjetivas, inclúsive' ineCanismos dé aferiÇãO'<taS ínr6nnBções'PemÍlentcs 'ao 
cumprimento do acordado. periodicidade da distribuição. período de Vigência' e prazos para revisão do 
acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 

-, "l 'l.:, 

a) indice de qualidade, lucratividade ou produtividade da empresa; 

coordenação: 
b) produtividade de individuos, grupos ou setores que atuem sob a mesma 

1.1 I f 

c) programa de metas, resultados e prazos compactuados previamente, tanto a nlvel 
setorial quanto individual; 

d) tempo de serviço; 

"' t',:... .... ,~~ 
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e) percentual sobre o lucro da empresa ou resultados de setores ou áreas gerenciais 
especificas. 

§ 2° Ó instrwnento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos 
trabalhadores. 

Art. 3°' Para efeito desta lei, considera-se lucro do exercício o montante apurado 
nos termos do art. 187, inciso V, da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976, diminuído ou acrescido: 

I - da provisão para o imposto de renda; 

11 - de valor destinado à constituição da reserva legaI; 

. lU - de importância destinada à formação de reservas para contingências e reversão 
das mesmas reservas foimadas anteriormente; 

IV - dos lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva e lucios 
anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados; 

,V - dos ganhos de capital na alienação de ativos adquiridos em data anterior à 
implimtação do sistema de participação ou de outros, quando destinados a reinvestimentos; 

VI - das perdas de capital na alienação de ativos adquiridos enl data anterior à 
implantação do sistema de participação; 

VII - dos lucros decorrentes de participação societária, que já tenham servido de 
base de cálculo para a participação dos trabalhadores em outras empresas; 

VIU - dos prejuízos decorrentes de participações societárias. 

§ 1° O lucro apurado na forma do "caput" deste artigo poderá ser ajustado, através 
de inclusões e exclusões de lucros nio realizados, facultadas pela legislação do imposto de renda. 

§ 2° A base de cálculo negativa, apurada a partir da data de implBllltação do sistema 
de participação dos trabalhadores, poderá ser deduzida, corrigida monetariarttente, do lucro apurado em 
períodos subsequentes, ressalvados os valores que já tenham sido computados na apuração desse lucro. 

Art. 4° A participação de que trata o "caput" do art. 2° não substitui ou 
complementa a remuneração devida a qualquer empregado da empresa, nem constitui base de incidência 
de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 

§ I ° Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir as 
participações atribuídas aos etIlpregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente lei. 

§ 2° As quantias pagas aos empregados a título de distribuição de ganhos 
econômicos resultantes da produtividade do trabalho, são dedutíveis como despesas da pessoa juridica, 
dentro do próprio exerclcio de sua constituição. 

§ 3° É vedado qualquer dispositivo que convencione a antecipação ou 11 distribuição 
'de valores 'a título de participação no lucro, ou resultados da empresa e nos ganhos de produtividade do 

trabalho. por periodo inferior a um quadrimestre. ' 

. , ,§ 4° Os rendimentos de que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo serão tributados na 
fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto devido na 
declaração de rendimentos da pessoa fisica, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do imposto. 

Art. 5° Caso a negociação para a determinação das normas de participação nos 
lúcios ou reSultados da i:mpresa: ou nos ganhos de produtividade do trabalho. resulte em impasse. as 
ParteS ~ Se utilizar' dos Seguintes mecanismos de resolução: 

~ .' ,< r . 
. ' . . i . , I - mediação; 

li - arbitragem de ofertas finais. 

§ 1° Os mediadores e os árbitros serio escolhidos em comum acordo pelas partes. 

§ 2° A arbitragem será instaurada no ato da assinatura do termo de compromisso 
arbitral, não sendo admitida posterior desistência unilateral pelas partes. 
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§ 3° O laudo arbitral obriga as' partes entre si, possuindo força normativa 
independente de homologação judicial. 

Art. 6° A não definição das normas de participação, no prazo de 180 dias após o 
encerramento do exercício fiscal, implicará, para os efeitos do art. 2°, na distribuição obrigatória de 3% do 
lucro apurado, conforme definido nesta lei. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o "caput" será distribuído ente os 
empregados com mais de doze meses de serviço na empresa, obedecido o critério de proporcionalidade 
com os respectivos salários, valendo este pagamento como quitação do direito estabelecido no art. 7°, 
inciso 11, da. Constituição Federal. 

Art. 7° A empresa que, na data da publicação desta 'lei, já atribuir a seus 
empregados comPensações a título de pàrticipação nos lucros ou resultados, inclusive em função do 
atingimento de metas estabelecidas ou convencionadas, poderão considerar tais beneficios integrantes dos 
programas de participação que vierem a ser instituido, nos termos desta lei. 

Art. 8° O disposto nesta lei não se aplica ás empresas cuja receita bruta, no ano­
calendário, seja igual ou inferior a 700.000 (setecentas mil) Unidades Fiscais de Referencias - UFIR, 
ressalvado o disposto no parágrafo único. .. 

Parágrafo único. As pessoas juridicas de que trata este artigo poderão, 
facultativamente, atribuir a seus empregados participação nos lucros ou resultados ou nos ganhos 
econômicos decorrentes da produtividade do trabalho. caso em que serão aplicáveis as normas previstas 
no art. 4°. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Senhor Presidente da República, agora na fonua de trigésima oitava edição, sob 
o nO 1.539-38, de 27 de novembro de 1997, adota Medida Provisória versando sobre a participação dos 
empregados nos lucros das empresas. As reedições deveram-se à falta de pronunciamento do Congresso 
sobre a matéria em tenipo hábil ci que, por sua vez, aconteceu porque não foi possível construir o 
entendimento político em tomo do assunto. 

O Congresso, desde que em vigor a atual Constituição, discute esse relevante 
assunto, contando-se ás· dezenas os projetos de lei apresentados na Câmara e no Senado visando a 
regulamentar o dispositivo constitucional sobre o assunto. Dentre esses projetos encontra-se um do cntão 
senador e hoje Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

A Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados, a partir do PL nO 4.580/90 
(PLS 155/89, do Senado Federal), e após exaustiva discussão, conseguiu consolidar num único texto 
substitutivo todas as 43 propostas existentes. Referido texto representa, assitn, o pensamento do 
Congresso sobre a matéria e adota, igualmente, opiniões de setores da sociedade, notadamente de 
empresários que já adotam o sistema, de centrais sindicais, de auíoridades do governo e especialistas no 
assunto, que participaram dos debates promovidos pela Câmara dos Deputados. 

Entendemos apropriado propor o exame desse substitutivo pela Comissão Mista 
que examina a MP nO 1.539-38, na esperança de assim superar o impasse político que está retardando a 
realização, em lei, de uma justa e antiga aspiração da classe trabalhadora brasIleIra. , 

A participação dos trabalhadores nos lucros das empresas - que vem merecendo a 
preocupação dos nossos legisladores constitucionais desde 1946 - deve resultar de um texto 
conciliatório, ·compatível com a realidade econômica e social do pais. como é o caso .do que ora 
sugerimos, que tem o mérito, entre outras coisas, não apenas de se constItuIr em mats um dIreIto SOCIal, 
mas, sobretudo, de ser um instrumento efetivo de aumento da produtividade, que se traduza em melhores 
ganhos para os trabalhadores do país". 

Dezembro de 1997 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, ADOTADA EM 27 DE 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO MÊS E 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE MEDIDAS COMPLEMENTARES AO 
PLANO REAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMER 

DEPUTADO ALOYSIO N. FERREIRA 
DEPUTADO ADYLSON MOTTA 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO CARLOS NELSON 
DEPUTADO GERALDO PASTANA 

DEPUTADO HUGO BIEHL 
DEPUTADO JOÃO ALMEIDA 
DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
DEPUTADO NILSON GIBSON 
SENADOR PEDRO SIMON 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

Emendas recebidas: 67 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

039. 
054, 
014,017,024,027,028, 
029,033,034,035,037, 
038,049. 
055. 
005,006,010,011,015, 
018,022,026,036,040, 
042,043,045,046,047, 
050,051,057,058,059, 
060,061,062,063,064, 
065.067. 
001. 
002,003,009. 
007,008. 
056. 
053. 
004,012,013,016,019, 
020,021,023,025,030, 
031, 032, 041, 044, 048, 
052,066. 
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i 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

Art. 2° - É admitida estipulação de correção monetária ou· de reajuste por 
índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igualou superior a um ano, 
executadas as operações de crédito rural. 
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JUSTIFICATIVA 

A agricultura tem sido sistematicamente penalizada pelos diversos planos de 
estabilização que, via de regra, prevêem c1aúsulas de correção monetária das dívidas 
incompatíveis com a evolução dos preços agricolas, ocasionando constantes 
descasamentos entre os ativos e passivos do setor. 

A agricultura, pelas suas especificidades, deve ter tratamento diferenciado dos 
demais setores econômicos, o que é, inclusive, assegurado pela Constituição Federal, 
que dispõe no art. 187 que a Política Agricola será planejada e executada levando-se em 
conta, os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização. 

Ademais, o parágrafo 2° do art. 16 da Lei 8880/94 estipula que a atualização 
monetária aplicada aos contratos agricolas será equivalente à dos preços mínimos em 
vigor para os produtores agrícolas. Neste sentido, a correção monetária somente poderia 
incidir nos contratos agrícolas caso constasse da presente Medida Provisória idêntico 
procedimento para os preços mínimos agricoJas, o que não é o caso. 

.[-

APRESENTAÇÃO DE EMENDA~ 

1'02 /~.; / 91 I I' I'IP 1540-31 de 21 de 

l 
9RO'OSt\. 

novembro de 
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1991 

J 

J 
r fIIuron -1'- ... ·_ ..... · I DEPUTADO JOl10 ALMEIDA 

r.------=--------------,,'>--------------------, 
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! Dê-se ao parágrafo 2° do Artigo 2" a seguinte redação. 

"Parágrafo 2" - Em caso de revisão dos preços contratuais para restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato. o termo inicial do periodo de correção monetária ou 

reajuste. será a data de início da vigência dos preços revistos." 

JUSTIFlCACÃO 

É necessário esclarecer a que título a revisão': feita, para os efeitos de reiniciar a contragem de 

praw para o reajustamento. Há hipóteses de revisão de contrato que alteram outras cláusulas ou 

condiçõcs. tjue não interferem nos preços. Também não deve ser pré estabelecido prazo para 

novas revisõcs, eis que estas sào ditadas única e exclusivamente pela ocorrência de desequilíbrio 

contratual, que beneficie uma parte em detrimento da outra . 

Dezembro de 1997 
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J 
r-. _____________ ,.~OPOSlc.\o--------------....., 
~ MP 1540-31 de 27 de novembro de 1997 

DEPUTADO JOAO ALMEIDA 
1_' - ....... f ...... """"] 

r.-------__________ ",, ________________ ----, 
3 n . "'(Jg!;"!C.lTM. 4 O . "OITIVA 9 O· SUI!S11TUtTIVO GLOUL. I 

c·""'·~ C·."GO--~-- ..... " ... O 

,---------------____________ ,orr. __________ ~ _____ ~ __________ ~ 
r· -
! Inclua-se no Artigo 2° os seguintes parágrafos. 

"Parágrafo 4° - As restrições constantes do "caput" e paragrafos 1° e 2° deste artigo nào 

se referem à correção monetária por atraso de pagamento. que poderá ser aplicada 

independentemente de periodicidade e do prazo de duração dos contratos. 

Parágrafo 5° - A correção monetária por atraso de pagamento deverá ser calculada com 

base na variaçào de indiee estipulado em contrato ou, na falta deste, em indice que reflita a perda 

de poder aquisitivo da moeda nacional. .. 

JUSTIFICACÃO 

o atraso de pagamento tem se constituído em um dos fatores preponderantes de desequilíbrio da 

economia contratual. A vedação ou restrição da aplicação de correção monetária aos pagamentos 

em atraso se constituiria um estimulo e prêmio a inadimplência contratual. É necessário também 

ressaltar que a correção monetária não se constitui em penalídade, mas simplesmente em uma 

reparação parcial pelos danos causados pela inadimplência da outra parte, cuja reparação 

completa só será possível nos casos em que for permitida a estipulação de multas e juros a taxas 

reais praticadas no mercado financeiro. Assim sendo é inprescindívcl que se permita a aplicação 

de correção monetária aos pagamentos em atraso, sem qualquer restrição. 
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Data: 03/12/97 3 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 
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17 
Página: 1 de 1 18 Artigo: 4° e 5° 1 Parágrafo: ! Inciso: 1 Alínea: 

• Texto arquivo~ 1540-31. 

Suprimam-se os artigos 4° e 5° e renurnerem-se os demais. 

Justificação 

Esta emenda visa tomar homogêneas as regras de desindexação para todos os 

contratos da economia, já que o texto original concede um tratamento privilegiado aos contratos 

financeiró~. 

1

10 

ASSinatura_: ___ .~t;~. ---f-!-(!/{.~=(--== . r 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 10540-31, dl:: .. u uç .. ".~ ... _. ___ 0 __ 0. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se,ao art. 4°, a seguinte rede.ção: 

"Art. 4°. Os contratos celebrados no âmbito dos mercados referidos no § 50 
do art. 27 da Lei nO 9.069, de 1995, inclusive as condições de remuneração 
da poupança financeira; bem assim no da previdência privada fechada e no 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, permanecem regidos por 
legislação própria. 

Parágrafo único. A Taxa de Juros de Longo Prazo - T JLP, instituída pela 
Medida Provisória nO 1.030, de 28 de junho de 1995, será utilizada como 
base de remuneração das operações de financiamento da casa própria 
realizadas no âmbito do SFH." 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento Sexta-feira 5 00059 

JUSTIFICAÇÃO 

A prbposta de desindexação apresentada pelo Governo traz com a Taxa 
Básica Financeira - TBF uma diferenciação nas remunerações pagas no mercado 
financeiro. Ela remunera melhor as aplicações iguais ou superiores a 60 dias. O mesmo 
já ocorre, por exemplo, com relação à Taxa de Referência - TR, irmã-gemea da TBF, 
que tem seus valores diferenciados nas operações de tomadores e aplicadores - aquelas 
têm redutores e essas não. A presente emenda propõe estender a diferenciação também 
para o SFH, exatamente para as operações de financiamento da casa própria, a fim de 
beneficiar milhares de brasileiros que delas se utilizaam para adquirir moradia. Trata-se, 
inclusive, de uma forma de amenizar o-arrocho salarial provocado pelas medidas de 
desindexação salarial incluídas nesta MP, e que devem afetar diretamente a classe 
trabalhadora sindicalizada ou não. 

Sala das Sessões, Q~ 12./ "\ t 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de nove",ul~p 154 0-31 

000006 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.' 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se um parágrafo único no artigo 4° com. o seguinte texto: 

"Art. 4° . .... . 
Parágrafo único - Será mantido o mecanismo da· equivalência 
salarial, utilizado nas operações do Sistema Financeiro da Habitação 
- SFH, adaptando-se ao disposto.nesta Medida Provisória, conforme 
regulamentação do Poder Executivo a ser baixada em 60 (sessenta) 
dias". 

JUSTIFICAÇÃO 

A desindexação dos contratos nos mercados financeiro e não financeiro deve ser 
feita de sorte a preservar os mecanismos de certas operações para não quebrar o 
equilíbrio econômico-financeiro dos negócios. Neste caso, a equivalência salarial tem 
sido utilizada em boa parte das operações do SFH, exatamente nos contratos dos 
mutuários assalariados que' procuram adquirir casa própria. Assim sendo, é imperioso 
assegurar que o mecanismo possa continuar a regular aqueles contratos, evitando 
penalizar injustamente os respectivos mutuários. 

Sala das Sessões, O"J\.2.)~t 

,tt 
~. \ E.Q.l.l~ \l\\':;.\(;. \J t-

" 'l'\ h" 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre medidas complementares 
ao Plano Reale dá outras providências. 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do artigo 5°: 

"Art. 5°. Fica instituída Taxa Básica Financeira - TBF, para ser utilizada 
exclusivamente como referência de remuneração de operações realizadas 
no mercado financeiro, de prazo de' duração igual ou superior a sessenta 
dias." . , 

JUSTIFICATIVA 

1. O dispositivo acima transcrito, ao utilizar o termo "base", dá a entender 
que tais operações encontram como limite mínimo de remuneração a nova Taxa Básica 
Financeira - TBF. 

2. É importante deixar claro, porém, que a Taxa Básica Financeira - TBF 
deve servir, não como base, mas como referência de remuneração, sem a ban:eira do limite 
mínimo, ficando cada instituição financeira livre para oferecêcla a sua clientela, em ,maior ou 
menor grau, dentro do princípio constitucional da livre concorrência. 

3. A alternativa de adotar a TBF como referência, de sorte a propiciar que 
a remuneração seja até mesmo inf~rior a ela, não s6 vai ocás'ionar 'uma redução dos custos 
globais de captação, como também poderá se revelar como~Íús . uina eficaz 'm~dida em: prol 
da queda da inflação, impedindo a volta da ciranda' financeirà.· ,'. . , . " " . . ' 

4. Aliás, se o principal objetivo do Plano Real e suas normas 
complementares são o de conter a espiral inflacionária, que tanto assolou este País na última 
década, é importante frisar que não faz nenhum sentido impor coercitivamente um limite 
mínimo de remuneração às aplicações financeiras. ' 

5. Em conclusão" sugere-se que no "rrut" do art. 5°, ao invés do termo 

"base", conste a palavra "referência".' "i' .~ ~ / r::: ::: . ~::: ::: ' . :: :::: :: 
;D'A'/~,? .. '--~l' l ....... - .. .. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre medidas complementares 
ao Plano Real e dá outras providências. 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do art. 5°: 

"Art. 5· ..................................................... , ................................................. . 

, Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional expedirá as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, podendo, inclusive, 
ampliar ou reduzir o prazo de duração previsto no caput." 

O parágrafo único do art. 5°, da Medida Provisória n° 1.540-31, contempla 
.• a possibilidade de o Conselho Monetário Nacional. ampliar o prazo mínimo de duração das 

operações.financeiras.mencionadas no ':caput~do .dispositivo. 

~ ': ' •. ' i • , . ~ " " " ~,impQ~ap.te: n~ en~:\n~o,~irib~ir ~~ ço~~e~ho Monetário Nacio~al maior 
,alcance P!iOl ,as sU,as deliber!lçõe~, de plo!iQ que con~tl? ex,p!essamente, no referido pl\fágrafo 
único, não s6 a possibilidiuie de ampliai o' pino' mínimo de duração, mas também a de 
reduzi-lo. . , . . ~ . . ~ .. I' ," J. \ , ,J • I • .. J I • 

, i 
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Inclua-se no Artigo 60 os seguintes parágrafos. 

"Parágrafo 1 n - Fica pennitida a compensação de créditos tributários com créditos 

liquidos. certos e vencidos contra a Fazenda Pública como fonna de extinção mútua dos mesmos, 

até onde se compensarem. 

Parágrafo 2" - Serão compensáveis, na fonna desta Lei, somente os direitos creditórios 

liquidos. certos e vencidos oriundos de fornecimentos de bens. prestação de set;'iç~s ou execução 

de obras. 

Parágrafo 3° - Os direitos creditórios vencidos contra a Fazenda Pública serão. 

compensáveis com os débitos tributários do credor ou de terceiros. 

Parágrafo 4° - Os créditos contra a Administração Pública indireta serão compensáveis 

com seus créditos próprios, ou com os tributos da administração a que pertencerem." 

JUSTIFICACÁO 

A impontualidade nos pagamentos dos fornecimentos efetuados por particulares à Administração 

Pública tem se tomado um fator de elevação de preços, além de se constituir em uma iniquidade, 

pois a falta de regular recolhimento de parcelas devidas à Fazenda Pública por estes contribuintes 

é punida com multas. correção monetária e juros de mora. sem que haja tratamento isonômico 

aos créditos que estes detenham contra a Administrâção. '. . I • . • 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novembro de 1997. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providên?as." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os §§ 1° e 2° do art. 7°. 

JUSTIFICAÇÃO 

A extinção de unidades monetárias de contas fiscais instituídas por leis 
estaduais ou municipais não pode ser objeto de legislação federal. O princípio federativo 
repousa sobre o marco da autonomia dos entes que compõem a Federação. Estados e 
Municípios têm competência plena para estabelecer seus mecanismos de atualização de 
tributos, tanto quanto a União tem a competência para estabelecer a UFIR com a sua 
unidade de conta. A unificação forçada - pela via da extinção de todas, exceto da UFIR -
desrespeita este princípio, pelo que se impõe retirar do texto da Medida Provisória os 
dispositivos que propomos suprimir. ! 

Sala das Sessões, 'Ü'~/\1 !t~ " 

~' ,J{;;j ttt:; . . /, Ill!/ 
~ Q.4\ L-W 'V\\S,,\f>,U "'-

. L \>\ f\>~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novemoro ae 1lflff. ,.:. 

"Dispõe sobre' . 'médidas' " 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 7°, a seguinte redação, suprimindo-se o atual parágrafo 
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"Art. 7°. Observado o disposto no artigo anterior, ficam extintas, a partir de 
1° de julhO de 1995, as unidades de conta criadas ou reguladas pelo Poder Público 
Federal. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
utilizar a UFIR nas mesmas condições e periodicidade adotadas pela União, em 
substituição às respectivas unidades monetárias de contas fiscais que, no uso de sua 
autonomia, venham a ser extintas. 

JUSTIFICAÇÃO 

A extinção de unidades monetárias de contas fiscais instituídas por leis 
estaduais ou municipais não pode ser objeto de legislação federal. O princípio federativo 
repousa sobre o marco da autonomia dos entes que compõem a Federação. Estados e 
Municípios têm competência plena para estabelecer seus mecanismos de atualização de 
tributos, tanto quanto a União tem a competência para estabelecer a UFIR com a sua 
unidade de conta. A unificação forçada - pela via da extinção de todas, exceto da UFIR -
desrespeita este princípio, pelo que se impõe retirar do texto o atual § 1°, facultando aos 
Estados e Municípios a adoção da UFIR, caso concordem - no uso de sua autonomia _ 
em extinguir suas unidades de conta,. 

Sala das Sessões,'D 3 h-
. ·ra~ 

IJ<-.r-~~ ~ r~­
rí- Pev-.L 
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l' Página: 1 de 1 '8 Artigo: 7" ' , Parágrafo: 
" Inciso: I A1mea: I 

• Texto arquivo = 1S40-31b 

Dê-se ao art. 7" a seguinte redação: 

"Art. 7°. A partir de 1° de julho de 19~5 e obselVado o disposto no artigo anterior, 

ficam extintas as unidades monetárias de conta criadas ou reguladas pela União." 

Justificação 

Esta emenda altera o disposto no art. 7°, excluindo a sua parte final que determina a 

extinção das unidades monetárias de conta de EStados e Municípios. Esta imposição não pode ser 

feita. Há de se respeitar o princípio federativo e a aútonomia dos entes federados. 

O texto deste artigo deve limitar-se a extinguir apenas aquelas unidades monetárias 

de contas criadas e mantidas pela União. 
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Tipo: 1 (x) - Supressiva· 2 () - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 () - Aditiva 5 () - Substitutivo Global • 

" Piígina: 1 de 1 'A Artigo: go I Parágrafo: Inciso: I Alinea: 

• Texto 

, Suprima-se o art. 8° e renumerem-se os demais. 

Justificação 

o art. 8° determina o fim do cálCulo do IPC-r rumo à desindexação. A desindexação 

não pode ser confundida com a extinção dos mais diversos índices. Desindexar é um processo 

muito mais complexo, e a extinção dos índices gera a desconfiança de que. o governo quer 

simplesmente dificultar que se mensure li inflação. 

O IPC-r é o único índice que reflete, sem qualquer resíduo, a inflação ocorrida na 

economia brasileira na fase do real. Daí a sua importância. Deve ser mantido. Isto não implica 

no' seu uso como índice de reajustamento automático. 

l
'OASsinatÍlra_:. _______ --J~L::. .. -:;p..'--'-i1·~·f.JtiJi"'· ,A' __ ~/~_" ________ _ . ~r;~' .'1-
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r-:-"iaoNA ':-J 
1-=:.1ft'.,: I 

ONCISO 

r--------------------------------~------------------------------------_, 
Substituiro'parágrafo 3° do artigo 8° desta Medid~ Provisórià pélà seguinte redação: 

M.So .............................................................................................................................................. . 
Ifo ................................................................................................................................................. . 
·12° ........................................................................... , ..................................................................... . 
13° - .. A partir da referencia julho de 1995 ficá garantido a unificação nacional'de data base a todas 

. as 'categorias profissionais para 1° de julho de cada ano. a tim de aplicar o art 10° desta Medida Provisória. 
O' Índice de Cust~ de Vida (ICV) substitui o (PCr para os tins previstos no parágrafo 6° do art. 20 e no 
parágràfo 2° do art. 21. ambos da Lei n° 8.880/94. 



00066 ~xta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL - Suplemento Dezembro de~1997·' 

'Q 

JUSTIFICA TIV A 

o Go~erno Federal substituiu na Medida Provisóri~ em epígrafe, o IPCr pelo INPC, e na Emenda 
SINDEESAUDE, RPR n° 01/95, colocamos o ICV (Indice de Custo de Vida), pesquisado pelo 
departamento de pesquisa do DIEESE, mantido pelos trabalhadores, mostrando e aproximando com a 
realidade da classe operária, pois existe o comprometimento de um trabalho leal. 

O INPC é do IBGE, instituto mantido pelo Governo Federal. portando de índices ora apurados 
vão de encontro aos interesses do Poder Executivo, com o risco futuro de serem "garroteados': por 
interferências e manipulação do mesmo. -

Como toio exemplo do IPCr no primeiro ano do Real, sendo que o ICV dos ultimos II meses 
(01.01.94 a 31.05.95) foi de 41,49%, e o IPC-r de 12 meses foi de apenas 35.30%. . - -

O que a classe operária defende é a libre negociação, de direito e de fato. sendo livre amplamente, 
sem manobras e interterências do Governo Federal. nas relações trabalhistas. pois são peculiaridades tão 
somente da categoria econômica e profissional. 

Não há porque manter as datas bases das categonas fragmentadas, divididas e em datas separadas, 
pois a base para cálculos e reposições salariais estão explicitos nesta MP, e na implantação do Plano Real 
~m 01.01.94. a determinação da data base geral para. cálculos e reajustes, de modo geral no mês de julho. 
portanto. justifica a emenda a tim de legalizar UNIFICAÇÃO NACIONAL DE DATA BASE para todas 

." .. ogori", ,,,do ,ómo dOI""'''''';' '0 d, iolho d, "d"no. p'" pod~o"pH= o ",;,0 'O d",. I 
medida provisória. . 

~ /0 -
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,540-31, de 30 de novembro de 1~~{. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências. n 

. EMENDA MODIFICATIVA' 

Dê-se ao § 3° do art, 8° a seguinte redação: 

"Art. 8° .... 

§ 3°. A partir da referência de julhO de 1997, o INPC substitui o IPC-r para 
os fins previstos no § 6° do art. 20, no § 2° do art. 21 e no art. 29, ambos da Lei nO 8.880, 
de 1994." 

.,0· , ,,"-
JUSTIFICAÇÃO 

. Ao extinguir o IPC-r no art. 8°, a Medida Provisória esquece 
deliberadamente, ao que parece - que o salário mílÍimo e os benefícios da Previdência 
serão reajustadOS, em maio de cada 'ano, a partir de 1996, 'pela variação acumulada 
deste índice. Fixa o INPC como .índice substitutivo para a correção dos salários de 
contribuição e para o cálculo dos salários de benefício. Mas, relativamente ao mínimo e 
benefícios em manutenção, não prevê nenhum indice substitutivo: os demais 
parágrafos do artigo se referem apenas a contratos e obrigações, em que as partes 
deverão chegar a acordo para estipular este índice substitutivo. No caso do salário 
minimo, não há como aplicar estas regras: o indice deve ser legalmente fixado .. Também 
a regra de aplicação de uma média dos índices gerais não se dirige ao salário mínimo e 
beneficios previdenCiários; mas aos contratos e obrigações, quandO não houver 
acordo ou não houver, no contrato, previsão de índice substitutivo. 



Dezembro de 1997' 

- , 

I. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento Sexta-feira.5 00067 

Aposentados, pensionistas e trabalhadores, não podem ficar à mercê de 
"interpretações" generosas do art. 8°. Impõe-se previsão legal que afaste qualquer 
dúvida, atendendo - no mínimo - ao espírito do que já está previsto no art. 29 da Lei nO 
8.880/94. Este erro crasso (omissão do índice substitutivo) é o que a presente emenda 
visa corrigir. 

Sala das Sessões, 

L 
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Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

I' Página': 1, de I I" Artigo: go I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

9 Text~ 

" r 

~ ) 1"- ••. ~ 

Dê-se aos §§ do artigo 8° a seguinte redação: 

Substituam-se os parágrafo~ ?o ~ .. 8~ pelo seguinte parágrafo único. 

Art. 8° 

arquivo = IS4Q.31d 

Páragrafo único. O INPC calculado pelo rnGE será utilizado em substituição ao lPC­

r para os fins previstos no §. 6°,do art, 20 e no § 2? do art, 21, ambos da Lei nO 8.880, de 27 de 

, maio de 't994, e nas hipóteses em que, na ausência de previsão contratual, as partes não chegarem 

a um acordo sobr~o índice substituto ~ara os' respectivos contratos e obrigações . 

. Justificação 

Estamos propondo a suproosão do § 1 ° deste artigo, já que ele. detérníina que os 

contratos devam ser cumpridos. Na impossibilidade de ser diferente, não há motivos para que ... , . ' 
este parágrafo persista. 

. . 'ó parágr~fo segundo' deste artigo, na' prátl,ca ,~~~' um novC;' índice, já que o governo 
• • , $ I' •• • , ' , ~, • J", ~ ., . j .' I 

deterrnin,ará uma nova média de preços de abrangência nacional. E inadequa40 criapnQs um novo 

índice jústamente quando estamos' propondo a desindéxaçao da>econoniia. Assim devemos 

, garantir à transparência do INPC do ffiGE. I':, . " .. 
" 

•• I , ~ , '! .1 

.. 
• - r 
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Adicione-se ao art. 8° da Medida Provisória os seguintes parágrafos, renumerando-se os 
demais: 

Art.8° ............................................................................................................................................. . 

§3° - Para os fins previstos no art. 29 da Lei nO 8.880/94, O IPCr será substituído, no caso do 
reajuste do salário mínimo, por indice que reflita a variação do custo de cesta de consumo de famílias que 
percebem até dois salários mínimos por mês, e para o reajuste dos beneficios da Previdência Social e dos 
valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e 8.213, ambas de 1991. por índice flue reflita a variação 
no custo de cesta de consumo de individuas com mais cté sessenta anos, que ganhem até cinco salários 
mínimos por mês. 

§40 Os índices referidos no parágrafo anterior deverão ser calculados e divulgados pela Fundição 
Instituto' Brasileiro de Geografia e Estatística a partir de metodologia definida em comissão tripartíte. com 
a participação de representantes do Poder' Executivo, . dos trabalhadores e de representaçãO de 
aposentados e de pensionistas. 

§So - Sempre que não seja possivel a utilização dos índices referidos no § 3°, o INPC, oU o índice 
que eventualmente venha a ser calculado com suas funções, substituirá o IPCr para os fins definidos no 
art. 29 da Lei nO 8.880, de 1994" . 

JUSTIFICA TIV A 
Trata-se aqui de restabelecer os efeitos do art. 29 da Lei nO 8.880/94, '0 qual garante reajuste ao 

salário mínimo e aos beneficios da previdência em maio de cada ano, tomando letra morta pela extinção 
do índice previsto para tal reajuste, o IPCr. .' . . 

Recorde-se aqui que o referido artigo foi estabelecido pelo Congresso com a concordância desta 
mesma equipe econômíca que dirige, até o presente; os destinos do Plano Real, tendo sido reconhecido 
p.ntão como necessário á exigência constitucional de..manutenção dos valores reais daqueles beneficios. 

Entendendo, contudo, a necessidade de avançar na desidexação da economia, evitando, assim, a 
contamínação de preços pela variação do custo de· itens que nada têm haver com sua conformação, 
julgamos oportuno propor a criação de índices específicos para o reajuste do salário mínimo- e dos 
beneficios previdenciários, devidamente estruturados para captar as variações de custos peCuliares ás 
categorias que majoritariamente percebem~eles estipêndios e definidos a partir de metodologia 
Quanto ao parágrafo quinto, apenas prevê o proCedimento a ser adotado enquanto ainda não existentes os 
indices especificos - bem como na eventual impossibilidade de uso dos mesmos, por qualquer que seja o 
motivo -, impossibilitando, desta forma. a ocorrência de situação como a atual, quando a falta de 
dispositivo semelhante no citado art. 28 da Lei 8.880/94 deixou a sociedade, com a extinção do IPCr, sem 
regra prevista pICa os citados reajustes, o que apenas serve para criar dificuldades ao governo e estimular 
a . intranqüilidade social e econômica. 'prejudicando, > inclusive; a luta contra a inflação, cujp sucesso 
depende, acima de tudo, de regras estáveis e previamente conheéida,S' para' ·os· principais preços da 
economía, " . " . , , . 

'O 

O que a classe operária defende é a libre negociação, de direito e de fato, ~d? ,livre amplamente, 
sem manobras e interferências do Governo Federal, nas relações trabalhistas, pois são peculiaridildestilo 
somente da categoria econômíca e profissional, , •. • 

Nilo há porque manter as datas bases das categorias fragmentadas, divididas e em datas 'separadas, 
pois a base para cálculos e reposições salariais estão explicitos nesta MP, e na implantação do Plano Real 
em 01.07.94, a determinação da data base geral para cálculos e reajustes.. de modo geral no mês de julho, 
portanto, justifica a emenda a fim de legalizar UNIFICAÇÃO NACIONAL DE DATA BASE para todas 
as categorias, tendo como data referência I ° de julho de cada ano, para poderm,os aplicar o artigo 10 desta 
medida provisória. . 
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"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.' 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 90
• a seguinte redação: 

"Art. 90
. É assegurado aos trabalhadores, no mês de julho de 1997, 

reajuste dos salários em percentual correspondente à variação acumulada 
do IPC-r entre o mês da última data-base anterior à publicação desta Lei, 
inclusive, e o mês de junho de 1997, inclusive. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos valores das tabelas 
de vencimentos, soldos e salários e as tabelas de funções de confiança e 
gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União, bem assim 
aos seus inativos e pensionistas.' 

JUSTIFICAÇÃO 

" ... , A presente emenda visa assegurar, no mês de junho de 1995, a reposição 
. • do' resíduo do IPC:r desde a' última data-base. A extinção do IPC-r deixa, conforme a 

data-base do trabalhador, um resíduo que varia entre os 36,29 % e 1,82 %, que no caso 
. de 'umà desindexação não pode ser ignorado, sob pena de mais um confisco salarial. 

Adiar a reposição deste índice para a próxima data-base, subordinando o restante da 
inflação à "livre negociação' que mais parece "livre exploração', aliado à recessão que já 
se mostra nos altos índices de desemprego significa deixar, nas mãos do capital, o poder 
de decidir a medida das perdas a serem impostas aos trabalhadores. Livre negociação 
de ganhos salariáis OU de produtividade, não de' perdas acumuladas pela inflação . 

• :' 'l 

Sala das Sessões, O 
/ 

, '." ',", 0"., 
, li, \;:::i>O :-:\) f'S, p... \J ~ 
" ' . h , .. 
. ~-:t;.'" ~. , ,. ' 
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I ' N" Prontuário: 266 

5 ( ) - Substitutivo Global 

I Alínea: ] 
arquivo ~ 1540·31e 

l'll'. • ••• '". 

: ", f.!" ., ," 'r" l', ' ~ t,' 

',' .. ~ " :, "Dê-se'aoárt:9° á segÚinte redação: 

"Art. 9°. É assegurada aos trabalhadores, em caráter retroativo ao mês de julho de 

: =~ = .1995! a .n;:I"'sição integral' das 'perdas salariais c.orres~ndentes à vâriaçãoacumulada entre a 

última data-base e o dia 30 de junho de 1995." 
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Justificação 

'. A proposta do governo prevê que os resíduos do período indexado somente retomarão 

aos salários na próxima data-base. Acontece que com todos os mecanismos constrangedores da 

negociação que ele propõe, os trabalhadores novamente amargarão todos os ônus do processo. O 

Congresso Nacional pode evitar tal fato determinando a imediata reposição dos resíduos para que 

no processo negociai os agentes possam se concentrar em questões como produtividade, cláusulas 

jurídicas, etc. 

1'0 Assinatura_: ___ '~kt~~~/~fl;"-=J=--_-

l 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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l ' Página: 1 de 1 18 Artigo: 9" I Parágrafo: , Inciso: ., Alínea: 

• Texto arquiw = '540-31 r 

Dê-se ao art. 9° a seguinte redação: 
.. 

"Art. 9°. A reposição integral das perdas salariais, correspondentes à variação 

acumulada entre a última data-base e o dia 30'de junho de 1995, está' assegurada e será devida 

nos seguintes meses: 

I - Para os trabalhadores com data-base nos meses de agosto, setembro: ou~bro e 

novembro, em agosto de 1995. 

. II - Para os trabalhadores. com data-base nos meses de dezembro, janeiro, fevereiro e 

março, em setembro de 1995. . , 
III - Para os trabalhadores. com data-base nos meses de abril, maio e junho, em 

outubro de 1995." 
• j • ~ 

Parágrafo Único - Para o disposto' neSte, artigo· poderão ser descontadas as 

antecipações fornecidas nos processos negociais entre empregadores e trabalhadores .. 
, • f ' > j '" • ' • ". ~ 

, .. Justificação 
, .... ..( 

. A proposta do governo prevê que os resíduos, do período.indexad!) somen.te retomarão I 

'a~~ '~~Iârios na próxima da~-base. 'Co~ tod~s~s ~e~~is~o~ co~s;angedores da ~egociação que I 

'ele pr~põe, os trab~hado~es nov~e;t~ ~~garã~ tçdo. o .ônus, , do' ~r~~e~~o: '0. C'o~gr~ss~ , 

Nacional pode evitar tal fato determinando o escalonamento da reposição dos resíduos. Assim, 

atenderia ao argumento governista de que a concentração de reajustes salariais no mês de 

julho/95 exerceria uma forte pressão iiúlacionária. 

'J 

Dezembro de 1997 
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Substituam-se os artigos lO, lI, 12, 13 e 14 pelos dispositivos seguintes, 

renumerando-se os demais: 

"Art. 10. Os salários e as demais condições referentes ao trabalho são fixados e 

revistos, respeitando-se o princípio da irredutibilidade, mediante a livre negociação salarial e 

reger-se-ão pelas nonnas estabelecidas nesta Lei. 

§ l°. Entende-se por irredutibilidade dos salários a manutenção do poder de compra 

real de to~ fonna de remuneração assalariada, preservada através de instrumentos que impeçam 

a defasagem dos salários em decorrência do processo inflacionário. 

§ 2°, Constituem pressupostos básicos para que a livre negociação salarial se realize 

em condições mínimas de igualdade: 

I - a liberdade de organização, o direito de exercício da atividade sindical e o direito 

de greve; 

11 - a proibição de paralisação das atividades por parte do empregador; 

m - a legitimidade de representação e o respeito à vontade soberana da maioria dos 

representados; 

IV - a publicidade dos atos e procedimentos democráticos de deliberação; 

V - o direito à resposta por escrito, às reivindicações apresentadas em prazo regular, 

sempre que requerido; 

VI - o caráter pennanente e a autonomia do processo de negociação frente ao Estado. 

§ 3°. Sem prejuíZO da livre negociação prevista no caput deste Artigo ficam 

asseguradas as atuais datas-base dos trabalhadores. 

Art. 11. Fica assegurada 1,10 mês de iulbo de 1995 a reposição integral_4~ perdas 

salariais correspondentes à variação acumulada entre a última data-base e o dia 30 de junho de 

1995. 

Art. 12. Aos salários em geral será garantida uma antecipação salarial correspondente 

à variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatistica-IBGE, sempre que este indicador atingir o percentual de 6% (seis por 

cento). 

Art. 13. A partir de l° de maio de 1996 o salário mínimo será fixado, em pelo menos, 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais) mensais. 

Art. 14. Aos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, da administração 

direta, autárquica e fundacioQal dos Poderes da União ficam assegurados os beneficios previstos 

nos artigos 11 e 12 desta Lei. 
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Art. 15. Aos beneficios de natureza continuada da Previdência Social aplicam-se o 

disposto nos artigos 11, 12 e 13 desta L~i. " 

Justificação 

o Brasil tem sido marcado por sucessivas políticas onde a proteção do trabalho frente 

ao capital tem sido "esquecida". As ações públicas têm determinado, dia-a-dia, medidas que 

tratam de modo altamente discriminatório os salários. Em especial, desde que os governos têm 

buscado mecanismos de ajuste econômico, somente aos trabalhadores recaem os ônus. 

Em conseqüência disto, o Brasil é um dos países com maior concentração de renda do 

mundo perdendo apenas para o Níger, segundo estudos do Banco Mundial de 1991. Por este 

estudo, no Brasil os 20% mais ricos detêm 66,1%, e os 20% de menor renda detêm apenas 2,4% 

da renda nacional. 

. ___ . E!llbora tenhamos passado por vários 1J1.9'!l!!!}t~._re.fessivos, a economia naCional 
cresceu de 1980 até hoje 22%. No entanto o salário mínimo perdeu 64% de seu poder de compra. 

Fato que se reflete na queda da participação dos salários na renda nacional. De 60% na década de 

60, ficou em 48% em 1985 e, apenas nove anos depois, 1994, ficou abaixo de 30%, segundo 

estimativas do Ministério do Planejamento. Os trabalhadores foram massacrados nas últimas 

décadas, principalmente na última, com a edição de diversos planos econômicos, enquanto a elite 

do País ficou cada vez mais rica. Além de espoliados economicamente, os trabalhadores foram 

também massacrados ideologicamente, com a retórica de que os salários geram inflação e de que 

é necessário aumentar o bolo para depois reparti-lo. A proposta de desindexação da economia, 

an~ciada para debelar a inflação, é mais um golpe contra os trabalhadores, uma vez que os 

salários s'ão os únicos a ficarem completamente sem correção, enquanto as rendas do capital 

continuam indexadas como antes, obtendo taxas de lucros cada vez mais altas e os juros da 

ciranda financeira são cada vez mais escorchantes. 

É com o objetivo de contrapor-se a esta situação de extrema gravidade para os 

trabalhadores e para o próprio país, qu~ apresentamos a presente emenda. Devemos preservar no 

processo e livre negociação o poder de compra dos salários. O que seguer significa alterarmos 

este quadro nefasto, apenas não criaremos mecanismos que o agravem. 

De toda a forma, a emenda substitui dispositivos da Medida Provisória que, por serem 

inconstitucionais, não poderão prosperar ~m vigência, como é o caso do art. 11 - que colide com 

o disposto no § 1° do art. 114 - e o art. 13, que interfere com o princípio da liberdade de 

organização sindical, constante do art. 8° da Constituição. 

1

10 ASSinatura_: _---'-T.-'--i~.. --T1g~=I---­H c. J,.,,... '.. qt.b.-r? I 

Dezembro de 1997 
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MP 1540-31 

000022 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novembro ae 1lflf7. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 10, a seguinte redação: 

"Art. 10. A política nacional de salários, respeitadas as garantias à 
organização sindical e os princípios da liberdade da atuação sindical e da irredutibilidade 
dos salários, tem por fundamento a livre negociação coletiva e reger-se-á, em caráter 
transitório, pelas normas estabelecidas nesta lei. 

§ 1°. Os salários, inclusive os aumentos reais, os ganhos de produtividade 
do trabalho e os pisos salariais proporcionais à extensão e à complexidade do exercício 
laboral, serão fixados em contrato individual de trabalho, contrato coletivo de trabalho, 
convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 2°. As cláusulas de acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser reduzidas 
ou suprimidas por acordo, convenção ou contrato coletivo posteriores. 

§ 3°. As cláusulas de acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho vigorarão até que novo acordo, convenção ou contrato coletivo de trabalho 
venha a ser formalizado. 

§ 4°. Ficam mantidas as atuais datas-base dos trabalhadores, sem prejuízo 
da livre negociação coletiva referida no "caput". 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do art. 10, que diz que a livre negociação coletiva é o 
meiq para a fixação dos salários e demais condições de trabalho estabelece, 
paradoxalmente, uma limitação que nega este princípio: somente na data-base permite a 
"livrá negociação". Embora a data-base seja um momento privilegiado para a 
negociação, não se pode excluir - para que seja livre esta negociação - que 
trabalhadores e empregadores possam, mesmo fora da data-base, iniciar e concluir 
negociações que digam respeito aos seus interesses. De outra forma, o poder público 
estará interferindo na liberdade de organização sindical, que se expressa na própria 
atuação, em caráter permanente (e não apenas na data-base), dos sindicatos para 
defender seus filiados. 

A presente emenda propõe, ao contrário, que sejam asseguradas 
condições efetivas para a livre negociação, preservando-se as regras que protegem os 
trabalhadores - que somente poderão ser revistas por acordo ou convenção coletiva 
posterior. Ao mesmo tempo, não se restringe o momento da negociação à data-base, 
embora se mantenha a garantia de que, nessa ocasião, possam ser implementadas, 
obrigatoriamente, as negociações. . /. 

o Sala das Sessões, 03/l2. ~i-
!~1? {J .. ;1~. 
'\ (jv 

'")El>: .. Q€ QA\tx.> \) 1\$\ (\0 t1 
\ ~~ 
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MP 1540-31 

000023 J 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I • Data: 03/12197 I J Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 I 
I' Autor: Deputado Sérgio Miranda I > N" Prontuário: 266 

1
6 Tipo: 1 () - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva S ( ) - Substitutivo Global I 

I' Pãgina: 1 de I 18 Artigo: 10 I Parãgrafo: Inciso: I Alínea: 

• Texto arquivo = 1S4()"3Ih 

Dê-se ao artigo 1 O a seguinte redação: 

"Art. 10. As cláusulas jurídicas e econômicas e as demais condições referentes ao 

trabalho são fixadas e revistas por intermédio da livre negociação salarial na respectiva data-base 

da categoria ou como vier a ser estabelecido em convenção ou contrato coletivo. " 

Justificação 

'. A emenda visa restabelecer a liberdade de condições que deve prevalecer na 
negociação salarial e que a MP tenta restringir. 

1

10 Assinatura_: ---P-Jk~" '~4J.~~'L-_-
. ~I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1540-31 

000024 J 
r==;~~;-=J Ir."" -------M-E-D-�D-A-P~~ÓRIA N° 1540-31197 

r DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

" 

t o SUPItESS/VA 2 o SUBSnrunvA 4 o ADO"'A 9 o SIJ8S1TMM) Ol....... I 

r--------------------------------~O----~------------------------------_, 

Dê-se ao art. 10 da Medida Provisória em epigrafe a seguinte redação: 
Art. 10° - Os salários e as demais condições referentes ao trabalho, continuam a ser fixados 

e revistos, na respectiva data-base anual ou podendo ser revisto no 6° (sexto) mês após data-base, por 
intermédio da livre negociação entre os Sindicatos. 

JUSTIFICATIVA 
A presente emenda dá-se em virtude da instabilidade inflacionária ocorrida no primeiro ano 

do Plano Real. a razão de 35,30%, sendo um indice altamente elevado para uma moeda estável, 
comparada com o dólar americano. 

i 
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Portanto. existe a necessidade dos salários serem revistos em um menor espaço de tempo 
para não perder o seu poder de compra e de sobrevivência. pois estas negociações devem ocorrer tão 
somente e livremente, entre a categoria econômica e profissional, sem nenhuma interferência do governo 
federal, mesmo que existe sindicato com menor poder de negociação, pois com a data base unificada 
nacionalmente, evitaprejuizo para as categorias menos organizadas. 

L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 03/1'lJ97 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1540-31 

000025 

, ' N° Prontuário: 266 

J 
Tipo: 1 (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 (2.- ,Substitutivo Global 

I i Fligina: 1 de 1 " Artigo: 11 , Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

'Texto arquivo a 1540-Jli 

Suprima-se o artigo 11 e renumerem-se os demais. 

Justificaçãó 

o texto é claramente inconstitucional. Não pode a lei estabelecer a obrigação de se 

eleger um árbitro, já que a Constituição Federal, no § 2° do art. 114, considera tal fato uma 

prerrogàtiva das partes, em comum acordo. 

o '. Além disso, o texto da Medida Provisória cria um obstáculo para que as partes 

busquem na Justiça o' imediato resguardo frente à lesão ou ameaça de perda de seus direitos,: a~ 
exigir um lapso mínimo de 30 dias entre a negociação que se frustra e a abertura do dissídio. 

'----_____ 1'-

1..-"0 ASS_inatura=: ===~t/i~í~A 'o€)=7Z11~~::::~jl========----,l 
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MP 1540-31 
000026 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novemDro Utt I;,;, •• 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 11, "caput", a seguinte redação: . 

"Art. 11. Frustrada a negociação, as partes poderão, de comum acordo, 
antes do ajuizamento do dissídio coletivo, escolher mediador ou árbitro para 
o prosseguimento do processo de negociação coletiva. 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

A previsão de um mecanismo administrativo de mediação de conflitos 
trabalhistas não pode, em hipótese alguma, sobrepor-se ao princípio da livre negociação 
- onde as partes podem eleger como árbitro quem quiserem - nem tampouco tomar-se 
elemento obrigatório, capaz de limitar o acesso ao Poder Judiciário. Além do caráter 
protelatório desta instância administrativa, trata-se de injustificável invasão e 
intromissão no processo de negociação, .cerceando a atividade sindical. Fere tanto o 
art. 5°, x:xx:v quanto o art. 114 da Constituição, que estabeleCem. o, livre acesso ao 
Judiciário e o ajuizamento de dissídios coletivos independentemente de mediação ou 
arbitragem anterior. Por tantos motivos, é inconstitucional·o dispositivo. Para.que seja 
dado ao seu conteúdo caráter de validade, deve ser ajustadO afastando-se tanto a 
obrigatoriedade da mediação quando a indispensabilidade que pretende atribuir' ao 
"mediador" designado pelo Ministério do Trabalho. Havendo mediador, este deve ser 
escolhido livremente pelas partes, de forma facultativa, sem a interferência estatàl:· , 

Sala das Sessões, (J~u--~~ 

, 
MP 1540-31 

" J .•. 
. ' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS' 
000027 

~. ~.' , , 
~ DAT' ~ r.-I------...:--~~ PROPOS<Ç.Io ---.,--,.--.,-----. \.' •• 

,'ou12197j' MEDIDÂ PROVISÓRIA N°.'154o.;31/97 ,. , . . :1. 
'. ,.". 

r DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sÁ 
TIPO 

1 o SUPRESS"''' 2 o SUBST>TVmIA 3 I!I MODIFICATIVA 4 o AOITlVA 9 o SIJBST!M1YC .LO .... 

C"'7,t=J IL ___ "'1:.:n~~. ___ -L._---,-_.A_ ..... _'O ___ L-__ ""''-'SO ___ ---l ___ AL_ .... _·_-----;J_-.:.li 

.----------------'~ --'-------------------, 
Dê-se nova redação ao artigo II da Medida Provisória ·em epígrafe: 

Art II - Frustrada a negociação direta, as partes deverão, obrigatoriamente, antes· do . 
ajuizamento do dissídio coletivo, solicitar ao Ministério do Trabalho que designe mediador, ! 
preferencialmente, integrante dos seus quadros, pãra o prosseguimento· do processo de negociação-·' 
coletiva. 
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JUSTIFICATIVA 

A altêração pretendida consolida atribuição que já constitui competência legal do 
Mirústério do Trabalho. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1540-31 

000028 J 
"TA :-::--I r.------------ PR<lOOSIc;Ao ----------- ~ 

r===;V1V~ I ~r __________ ~M~E~D~I~D~A~P~R~O~V~IS~Ó~R~I~A~N~O~1~5~40~-~3~'1/~9~7 __________ ~~ 

r DEPUTADO ARN;LD-o-FA-R-iA-D-E-s-Á-------,1 c~~~ ~ 
TIPO 

3 m fAOOIFICATIVA 4 o AOITIVA 9 o sv8STTMlVO GLOBAL I I' 2 o sussnnmvA 10 S\JPR'''''A 

·1 
T,<"" 

Dê-se ao parágrafo 2° do art. II da Medida Provisória em epígrafe a seguinte redação: 

Art. 11.. ............ """"""" .. """ .. """".".". 
§ 1° - ".".""" ...... """""" .. " ... "" .. """" ... 
§ 2° - "A designação recairá em pessoa indicada pelo Delegado do Ministério do Trabalho, 

atendendo preferencialmente a indicação constante na solicitação protocolada em 1° lugar na D.R,.T: por 
qualquer das partes". 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda dá-se em virtude da pendência da regulamentação posterior na forma do texto 
original desta' MP, pois a classe operária, diante do arrocho salarial não pode esperar posteriores 
regulamentações. Diante da gravidade e necessidade, fizemos a emenda que outorga poderes exclusivos 
aos Delegados de cada subdelegacía do Mirústério do Trabalho, para, ele próprio, indicar o MEDIADOR 
independentemente da vontade das partes, pois para acabar com os vícios de delongar ou dificultar o 
acerto final do litígio, pois a parte desinteressada na negociação poderá usufruir deste artificio para 
'morosidade do processo da livre negociação prejudicando diretamente os interessados. 

Ademais" o mediador indicado 
funcionário publico. 

pelo Delegado do Ministério do Trabalho, não poderá ser 

'~/-;) 
. ~, I .. 

~ :;A?f l,i \ 

, " 
'--" '-" , 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1540"':'31 
000029 

r==Y"21~~U r.1' ------M-E-Dl-D-A-P~~:sÓRIA N0 1540-31 /97 

J 
"'-1' -------"""·-------,1 r~--337~ ~ 
. DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÃ . L ~ 

TIPO 

1 O SVPAESSI\IA 2 O SUIlSTTM1VA 3 ÇiI MODIFICATIVA 4 O· AClnvA 90 SU1IST1TUfI\/O.LO .... 

CPAG~c=J '-C ___ AR_1n_~ ____ -'-___ P ....... __ 1W'_0 ___ L_ __ ~<NCI_SO ____ _'_ __ .... _-_~ _ ___' 

.-________________ ~O-~---------________ , 
Dê-se ao parágrafo 30 do art. 11 da Medida Provisória em epigrafe a seguinte redação: 

Art. 11 - ........................... . 
~1°_ ................................ . 
~ 2° - .,."."., .. " .... , ........ . 
~ 3° - "O mediador designado terá o prazo de 08 (oito) dias para conclusão do processo d!; 

negociação, salvo acordo expresso com as partes interessadas", 
~ 4° - ., .................... . 
~ 5° - ................... . 

JUSTIFICA TIV A 

A presente emenda dá-se em virtude do prazo previsto no texto original desta MP, de 30 (trinta) 
dias, pois este é um vicio para que a máquina das subdelegacias encalhem os procedimentos, pois há a 
necessidade de soluções ás causas e conflitos na relação trabalhista, com certa rapidez, não podendo e não 
devendo serem morosas, face o principio da celebridade que rege os procedimentos trabalhistas. 

>D' 

, /' L·· " . 

. APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 03/12/97 3 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

1
4 

Autor: Dep~tado Sérgio ~da . 

'MP 1540-31 
000030 

.1' N" Prontuário: 266 

Tipo: I (x). Supressiva ·'2 ()- Substitutiva 3 () - Modificativa 4 ( ) -Aditiva 5 () - Substitutivo Global 

I' Página:: I de I I' Artigo: 11 I Parágrafo: 4° Inciso: I Alínea: 

• Texto arquivo ~ 1540-311. 

I . \ . . .. "",'~ I Suprima-se o parágrafo 4° do art. 11 

I 
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Justificação . 

Pela forma como está redigido o texto continua condicionando o ajuizamento do 

dissídio a apresentação da ata do mediador, mesmo que este tenha sido recusado por uma das 

partes. Assim como está redigido, o dispositivo resulta claramente inconstitucional. O § 2° do art. 

114 da Constituição Federal reza: 

''Art 114 (...) 

"§ 20 Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado 

aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo ... ". 

'Ora, a Medida Provisória nlo pode criar uma condição para o ajuizamento do dissidio 

que não esteja previsto na Carta Magna. O mesmo entendimento já teve o Ministro Sepúlveda 

Pertence, do STJ, ao conceder liminar na ação de inconstitucionalidade proposta contra a Medida 

anterior, da qual a atual Medida é reedição. 

Além disto, esta redação poderá ser usada como recurso protelatório por uma das 

partes, visando retardar o julgamento da Justiça do Trabalho, mesmo porque não ficam 

estabelecidos os prazos para confecção de tal ata 

IIOAssinatura~: -----J..Ar:~ .. ~~(II~{-__ 

L 
APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

I ' Data: 03/12/97 " Proposição: Medida Provisória n· 1.540-31/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1540-31 

000031 

I' N" Prontuário: 266 

16 Tipo: I () - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global I 

I' Pãgina: I de I 18 
Artigo: I I I Parágrafo: 4· I Inciso: I Alínea: 

9 Texto ouquiw = 1S40-31q 

Dê-se ao Parágrafo 4° do art. 11 a seguinte redação: 

"§ 4° - Aceito o mediador e não alcançando-se o entendimento entre as partes,lavrar­

se-á, em até quarenta e oito horas, ata contendo as causas motivadoras do conflito e as 

reivindicações de natureza econômica, jurldica ou social, documento que instruirá a 

representação para o ajuizamento do dissídio coletivo." ". 
Justificação 

Pela forma como está redigido, o texto continua condicionando o ajuizamento do 

dissídio à apresentação da ata do mediador, mesmo que este tenha sido recusado por uma das 

partes. ~ssim, o dispositivo resulta claramente inconstitucional. O § 2° do art. 114 da 

Constituição Federal reza: 

';Ar/. 114 (...) 

"§2° Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado 
; 

aos respectivos sindicatos ajuizar di.~sídio coletivo ... ". 
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Ora, a Medida Provisória não pode criar uma condição para o ajuizamento do dissfdio 

que não esteja previsto na Carta Magna. O mesmo entendimento já teve o Ministro Sepúlveda 

Pertence, do STJ, ao conceder liminar na ação de inconstitucionalidade proposta contra a Medida 

anterior, de que a atual Medida é reedição. 

Além disto, esta redação poderá ser usada como recurso protelatório por uma da 

partes, visando retardar o julgamento da Justiça do Trabalho, mesmo' porque não ficam 

estabelecidos os prazos para confecção de tal ata. 
I 

A redação, proposta pela emenda, estabelece a apresentação da ata apenas no caso 

d~ partes terem aceito o mediador, assim fixando o prazo de apresentação da ata de mediação. 

I rn~, inatura_: _-----!....Z~rc...Y\!~"~jiIII~=f__-----
, '/ ,t-I-1===I-, 

l 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1540-31 

000032 J 
12 Data: 03/1'1/97 I j Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Minm<I,B: 13 N" Prontuário: 266 

16 Tipo: 1 () - Supressiva 2 () -Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 () - Aditiva 5 () - Substitutivo Global I 

I' Página: 1 de 1 18 
Artigo: 11 I Parágrafo: 4° I Inciso: I Alínea: 

I 

9 Texto arquiw = 1S40-31j 

Dê-se ao §4° do art. 11 a seguinte redação: 

§ 4° - Não alcançado o entendimento entre as partes, o mediador lavrará, no prazo de 

cinco dias, laudo sobre as reivindicações de caráter econômico e jurfdico, que poderá, por 

iniciativa de qualquer das partes, compor a instrução do processo de dissfdio. 

JustificaçãO 

O texto da Medida Provisória possui incorreções. Primeiro, porque restringe a ação 

do m~diador às cláusulas econômicas,esquecendo-se as de natureza social. Segundo, porque a 

instrução dp processo deve ser feita pelas partes, por sua própria vontade, na busca de provar o 

seu direito. Não cabem ai, obrigações outras. 

Note-se que, por inciativa de qualquer das partes envolvidas, este laudo pode ser 

introduzido no processo. 

1
10 

AsSinatu'!l_: ~~@~F~/LI-J.ztt~, =::::t--l~--

Dezembro ~e 1997 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1540-31 

000033 

Sexta-feira 5 00081 

J 
~ CATA ~ r.----------- PROPOSIÇAQ 

I ~2112197J " MEDIDA PROVISÓRIA N° 1540-31/97 
_.~ 

r DEPUTADO ARN;~D-O-F-A-R-IA-D-E-S-A-' ------.1 C~~~ ~ 

2 o SUBSTTMNA 4 o ADITIVA 9 o SUBSTlT\ITlVO GLOBAL 

r==P~;=--] ~C==== ____ AA_;_~ ______ ~ ____ P_AAA_~_'_O ____ ~ ____ ~ __ OO ______ l-___ ~_-__ ~ __ ~ 
~o 

Dê-se nova redação ao parágrafo 4° do art. 11 da Medida Provisória em epigrafe: 
§ 4° - "Não alcançando o entendimento entre as partes, o mediador lavrará,' no 

prazo de 5, (cinco) dias. ata conclusiva sobre as reivindicações de natureza econômica. que 
obrigatoriamente instruirá a representação para instauração da instância." 

JUSTIFICA TIV A 

Ao mediador compete tão somente a intermediação. conduzindo sem interferência 
pessoal. as pl\l'tes á solução conciliatória. 

O dispositivo em questão desfigura 
atribuições de árbitro. 

,r--" ,J 
,', iLi?_ 

I •. 

\ \1 r1': 
"-" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

a mediação no momento em que lhe dá 

MP 1540-31 L 000034 J 
C;;~;-=J\, L ____________ ~M~E:.!:D~ID~A~P:.!:~~~~;~IS':!:.Ó -~-R;~IA~-N;O_-1:..!5~4~O--~3~1~/-9:..:7~~~~~~~~~_~ __ __' 

r DEPUTADO ARN7LD-o-FA-R-I-A-D-E-S-Á------.1 r~"o;;;~ ~ 
"PO 

1 o 9,lPRESSfVA 2 o SUBSTTMNA 3 ~ MODIFICAm", 4 O AOJnVA 90 

r==P~~;=--] Lc==== ____ '~~~~ _____ L_ __ P_AAAG_AA_'O ___ ~ ____ ~_~ ___ _L ___ ~~_-__ ~ __ ~ 
r------------------------------~--~-------------------------------, 

Dê-se ao parágrafo 4° do art. 11 da Medida Provisória em epígrafe a seguinte redação: 

Art. li - ..... . 
§ l° - .................. .. 
§ 2° - .................. .. 
§ 3° - .................... . 
§ 4º - "Os crimes de responsabilidade pública nas empresas de serviços essenciais. serão do 

empregador" 

.' 

'," 

• 
~. 
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,. 

JUSTIFICA TlV A 

A exclusão total do texto original do presente parágrafo. perfaz-se tendo em vista o engodo 
que a tráz em seu bojo, aproveitamentos para inserir nova redação, garantindo aos trablahadores dos 
serviços essenciais, a cautela ante a prática de atos fraudulentos promovidos ou gerenciados por má-fé de 
alguns patrões mau intecionados em incriminar o movimento operário. 

Portanto, nesta nova redação, devolvemos qualquer destes atos, ao verdadeiro responsável. 

.'- r<l 
." ~. \ I), 

\ . 

=-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

, 

MP 1540-31 

000035 J 
~ OATA ~ r.------------ PROP'OSICAo ___________________ _ 

(02/12197]1' L. ______ .:.::M:.::E:.::D:;:ID::.:A..!.:...P.:...:Rc::O:..:;:V:;:IS::..:Ó::.:R.:.:I::::A....:.N=-.o..;1..:::5::::40:...-.::3.:....1 :.:/9:..:..7 ______ _ 

r.1·-------------------------·=·------------------------~ 
. DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTlT\JTIVA 3 O MODIFICATIVA 9 O su8STlT\1TlVO GLOBAL 

C··G~u ,,'-___ .:.1.:.~_~QO ____ __l. ____ P_.RAG_ .... _FO...:.-:_-_-_-_"'TJ.-_-_-_-_-_-_____ --1 _____ "_'NEA_~~~~-
r---------------_______ T=o _________________________________ _ 

Inclua-se no art. 1I desta Medida Provisória, os seguintes parágrafos: 
Art. 1I - .' 
~ 1° - . 
~ 2°-
~ 3°-
§ 4° - . 
§ 5°-
~ 6° - Seni configurado crime contra a organização Sindical. os atos dos empregadores de 

contratarem novos empregados na constància de greve. por tratar-se neste periodo de suspensão do 
contraIO de trabalho. Ao infrator será aplicado multa diária pelo Ministério do Trabalho. 

~ 7° - Todas as multas lavradas pelo Órgão Fiscalizador do Ministério do Trabalho (A.I.) deverão 
ser revertidas aos Sindicatos Profissionais, podendo as mesmas serem lavradas e acompanhadas pelo 
Diretor Sindical. .~ . 

§ 8° - Todos os acordos em Dissidio coletivo deverá ser obrigatoriamente assinado pelo Sindicato 
Protissional e, em seguida. registrados no Ministério do Trabalho asse~urando seus efeitos legais. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão destes panigrafos no art. I I. visam: 
Coibir a prática constante crime contra a organização do trabalho e sindical. que vem sendo 

reiteradamente realizado pela classe económica deste pais. protegidos pela justiça, desrespeitando a 
suspensão do contrato de trabalho no periodo de greve. quando o empregador contrata novos empregados 
para enfraquecer. desistimular e fraudar a organização sindical. Para este capitalismo é necessário o 
redutor coibidor que é a multa aplicada pelo Ministério do Trabalho. 

Enfim. só assim nós teremos equilíbrio moral. social e de direito entre o capital e o trabalho. 
Regulamente e garante o direito dos dirigentes sindicais. em poder acompanhar as fiscalizações 

dentro das empresas em conjunto com o tiscal do Ministério do Trabalho. pois existe vários fiscais das 
D.R. Ts. corruptos. já comprovados e noticiados, e existe uma defasagem de profissionais no órgão 
fiscalizador trabalhista. Para tanto. justitica a autorização. do respectivo parágrafo. para que os diretores 
sindicais. habilitados. passam a exercer esta mesma função. fiscalizando as irregularidades dentro das 
empresas. 
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Justificam também,. que o dinheiro do AUTO DE rNFRAÇÃO (A.l.) sejam revertidos para os sindicatos 
profissionais para o custeio desse departamento, como: advogados, veículos, locomoções, despesas, etc. 
Tais despesas são hoje mantidas pelos sindicatos profissionais, e o dinheiro destas multas, hoje, está 
direcionado ao "caixa sem fundo" do governo federal, não sendo usado para o fim específico, sucateando 
desta forma, os serviços eficientes da fiscalização, proporcionando a corrupção nos meios fiscais 
trabalhistas. 

Serve para garantir a plena atividade de direito dos sindicatos protissionais, pois, quando existir 
por lei a amputação do participação dos sindicatos nas negociações, deixando livremente os empregados 
da empresa negociar diretamente com o tomador de serviços, ocorrerá inúmeros crimes' contra a 
organização do trabalho e a volta oficiliazada do TRABALHO ESCRAVO, pois, sem a estabilidade do 
emprego, os empregados serão constrangidos em seu direito e no exercicio de suas atividades profissionais 
assinando acordos tão somente de interesse exclusivo patronal. 

No Brasil possui 80% dos trabalhadores executando atividades braçais, enquanto nos EUA é o 
inverso, sendo 80% de seus trabalhadores lotados nas atividades intelectuais. Justificamos assim que o 
nível de intelectualidade dos trabalhadores brasileiros. toma dificil e desequilibrado para uma livre 
negociação, sem a assessoria técnica entre empregado e patrão, com estabilidade por mandato sindical. 

=I"----------~~:;;~.,.,..·: ';:-'...----------------, 
\. '·:>r\. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 31 

MP 1540-31 

000036 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo primeiro do art. 12. 

JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo 1° do art. 12 define os requisitos da sentença judicial proferida 
em dissídio coletivo. Estabelece - sob pena de nulidade da decisão - que deverá traduzir, 
em seu conjunto. a justa composição do conflito de interesse das partes, e guardar 
adequação com interesse da coletividade. Além de altamente subjetivos, tais requisitos 
da sentença são absolutamente desnecessários: o art. 832 da CLT já prevê que a 
decisão deverá conter o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das provas, os 
fundamentos da decisão e respectiva conclusão, requisitos objetivos que conterem 
às sentenças em geral plenas condições de exequibilidade. Além disso, é pacifica a 
admiSSão de embargos declaratórios em matéria trabalhista, assim como a aplicação 
SUbSi~iária dos art, 463, 464, 465, 535 e ~6 do Código de Processo Civil. 

Sala das Sessões, ç;, )a-/"V. 'J.. 
7d/T '" ffd ' .. ~) 

~.(~~~~l~''''d' 
~/"'<».. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1540-31 

000037 

J 
c;21~;/;--=J r.\, -------M-E-D-�D-A-P~~~Ó-R-IA-N0 1540-11/97 

lü·----------D-E-P-U-TA-D-O--AR-~;~D-O--FA-R-I-A-D-E-S-A----------~I r=~~ ~ 
,IPO 

1 O SLIJ1RESSIVA 2 O SUBSTlT\JTIVA 3 MODIFICAm ... 4 O AomvA 9 O summmvo., ..... 
~"n.o "RA.RAFO ''''''''' ......... ~ 
~~ _____ 1~2 ______ ~ ____________ ~ ______ ~ ______ ~ _______ ~ __ ~ 

r----------------------------------T~ro·------________________________________ • 
Dê-se nova redação ao art. 12 da Medida Provisória em epigrafe. 
Art. 12 - "Na instauração do processo em Dissidio Coletivo. as partes obedecerão a Instrução 

Normativa nO 4 do T.S.T.". 

JUSTIFICATIVA 

A exclusão total do texto original do "caput" pertàz-se em virtude de tratar de um outro engodo, 
que traz em seu bojo. 

Diante deste fato solicitamos a exclusão total e aproveitamos para inserir nova redação, clara e 
transparente do habitual nos procedimentos sindicais para a Justiça do Trabalho que é pura e simplesmente 
a INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 4 do C. T.S. T. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1540-31 

000038 J 
!o2l~~;--=J r.IL' ============-M= -=E=D=ID=A=P:...:~:..:RoO.=c"'..:..;:.::IS:.::O-·:..:.R='A:..:..c.;N:...:O...:.1.:;..54.:..:0:..-.:;..31~/c.:;9..:...7 ______ ~---' 
r DEPUTADO ARN7LD-O-·-FA-R-'-A-'--D-E-S-A----------.·I· r="-;;c ~ 

1 O. SUPRfSS/VA 2 o SU.smVINA 3 o MODIFICATIVA , 4 I!J ADITIVA 9 o suaSTlMNQ QlO8At. 

CPA·~~U C'~nGO::2 ________ .l.-____ .. _ .... _RA_F_0 ____ --'-_____ """_SO _____ .......li.-____ .... _-__ ~ __ __' 

r-------------------------------T~-------------~----~--~----------~ 

Inclua-se no'art. 12 da Medida Provisória em epígrafe. os seguintes parágratos: 

Art. 12 - ............ . 
§ l° - ................ . , , . 

. § 2° - ................. . 
§ )0 _ "Fica proibido a interferência das Justiças (civil, criminal e trabalhista) nos procedimentos e 

julgamentos dos atos praticados nos processos de,greve instaurados pelos Sindicatos Profissionais". 
§ 4° - "A presente Medida Provisória extingue o conceito de categorias essenciais, restando 

unicamente o conceito de categoria comum, inclusive para efeito de processo de greve". 
§ 5° - "É dever da Justiça do Trabalho tão somente julgar os Dissidios Coletivos da Data Base e 

Extra Data Base, os processos individuais, processos de substituição processual impetrados pelos 
Sindicatos Profissionais, sem a interferência Patronal e dos subsídios. As multas e as sucumbências serão 
revertidas ao Sindicato Patronal." 

§ 6° - "Fica proibido ao T.ST. a concessão de liminar para garantia de efeito suspensivo em R. O. 
e as edições de enunciadoS e de' precedentes". . . , 
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JUSTIFICA TIV A • 

A inclusão destes parágrafos no ano 12, visam: 
- Garantir a aplicação do inciso I do ano 8° da Constituição Federal de 1988, deixando livre 

e ao desmando no Poder Judiciário a continuar interferindo nas coisas sindicais, como por exemplo na 
greve dos petroleiros quando o patrão-governo, estava perdendo no degladeamento entre as panes 
interessadas do litígio, vem um corpo estranho ás relações, ditar medidas repressivas e de aniquilamento 
na área finanéeira do Sindicato do Petróleo (multa exorbitante' arrasadora e obrigando os empregados a 
retomarem ao emprego sem ter sido sanado o contlito), Isto não é livre negociação e sim, uma proteção e 
interferência escandalosa do governo federal. Caso houvesse a inversão deste fato, a justiça não teria 
contribuído para beneficiar a classe operária. 

- Equalitar o conceito das categorias. Com isso acaba aâiscriminação e obrigação das categorias 
essenciais, pois, ambas necessitam para sua subsistência. do saldo de seu trabalhador, em vinude de as 
condições de sobrevivência de qualquer trabalhador deste país serem iguais, não justificando a 
desigualdade de tratamento e de exigêncía. tão somente, para beneficiar através deste conceito, a classe 
patronal. 

- Identificar, qualificar e limitar, o ato do poder normativo da justiça do trabalho, excluindo 
totalmente este mesmo órgão. dos processos de DISSÍDIO DE GREVE. cabendo tão somente fazer valer 
o cumprimento dos acordos coletivos negociados pelos sindicatos profissionais, através da livre 
negociação, seja por substituídos e ou individualmente, sem "Iob" e interferência patronal e, 
principalmente, sem constrangimento dos substituídos quando o empregador fiustrar e guilhotinar a sua 
liberdade ao exercício do direito processual fazendo-os abrir mão de seus direitos detluidos de sentença 
condenatória, 

A multa pelo descumprimento patronal fraudador do mesmo, bem como a sucumbência 
aplicada pela Justiça do Trabalho deverá repor os gastos e custos dos processos ocorridos nos cofres do 
sindicato que desembolsa para fazer valer os direitos na Justiça do Trabalho. 

. - E por entendermos que a concessão de liminares em ações cautelares postuladotes de 
EFEITOS SUSPENSIVOS em Recursos Ordinários (R.O.), contrariam a própria lei que prevê a 
possibilidade de executar o cumprimento da norma emergente no acórdão, após 20 dias de publicação 
deste. 

. Como se não bastasse, o TST vem legislando, por conta própria invadindo a competência 
legislativa exclusiva do CONGRESSO NACIONAL, em elaborar leis, normas e conceitos de acordo com 
a evolução da sociedade, prejudicando enormemente a classe operária deste pais, por seus escritos e 
publicações para formações de consciência dentro da justiça. os famosos ENUNCIADOS E 
PRECEDENTES. lst~justifica a preguiça judiciária em analisar cuidadosamente cada processo, para fazer 
jus da mais pura justiça. 

,Com esta LEGISLAÇÃO PARALELA de fato, vem ocorrendo com freqüência. decisões 
injustas . 

. ir...--· -----+t-+,j,~ 

MP 1540-31 

000039 

COMISsAo MISTA PARA ANÁLISE DA MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.540-31/97 

MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.540-31/97 

Dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSItV A N,o 

Suprima:se ano 13 da Medida Provisória. remunerando-se os demais. 

" 
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JUSTIFICAÇÃO 

o que se propõe no art. 13 da Medida Provisória é uma discriminação tão perversa 
quanto injustificável contra os contratos de trabalho. 

,A disciplina imposta no art. 2° para os contratos em geral e de permitir a livre 
estipulação de correção monetária ou de reajuste por quaisquer índices de preço gerais, setoriais ou 
que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados,' desde que os contratos 
tenham prazo de duração igual ou superior a um ano. 

Pela determinação do art. 13, contudo, apenas nos contratos de trabalho -
realizados sempre, por hipótese, com ânimo permanente, e, por conseguinte caracterizados como 
de longa duração - Seria vedado o uso de tais índices dispondo ainda o dispositivo regras para as 

. revisões contratuais a ocorrerem nas datas-base, limitando a possibilidade de concessão de ganhos 
de produtividade e forçando a dedução de antecipações por acaso concedidas no periodo anterior à 
revisão. 

Ora, tal diferença de tratamento não encontra apoio nos objetivos declarados da 
Medida Provisória n.o 1.540-31/97, não se atingirá consistentemente uma situação de desindexação 
da economia - ou seja, uma maior aceitação dos agentes econômicos de firmarem seus 
compromissos pecuniários em valores fixos em inoeda nacional -.Forçando por lei os agentes a 
abandonar o uso de índices para o reajuste dos contratos. Tal fórmula pode apenas levar a adoção 
de meios informais de indexação ou a uma situação de maiores e mais aguçados conflitos quanto do 
reajuste dos contratos. ' . ", 

Em outras palavras, é pouco eficaz e desaconselhável retirar por lei a Iiberdadé das 
partes indexarem seus reajustes. Enquanto o nivel atual e o esperado de inflação forem tais que o 

'ri~co de firmar os contratos em valores nominais fixos supere o razoável, a demanda' da sociedade 
por indexação não pode ou deve ser tolhida, sob pena de desorganização do sistema produtivo., 

Esta assertiva, aceita pelo governo no que se refere aos contratos em geral -.:. da(a 
Iiber~ade no estabelecimento de índices adequados nos contratos de mais de um --.: é verdadeira 
também para os contratos de trabalho. A liberdade das partes para contratarem conforme sua 
conveniência e a progressiva desregulamentação das relações trabalhistas formariam o camirlho 
seguro em direção a um comportamento menos conflituoso e de maior colaboração entre capital e 
trabalho, cOlisentâneo com a estabilidade econômica:~' . ' . . '~. '" 

Il. .• 

' .. Nesse contexto, pode-se compreender a neceSsidade de não mais impor Po( lei 'u~' 
mínimo de reajuste nas datas-base, estabelecido por determinado índiCe econômico geral, tal 'como 
era a situação em vigor desde o Plano Real, mas vedar as partes da relação trabalhista o direito de 
estabelecerem previamente os seus índices de reajuste é uma violência inexplicável sob o prisma da 
lógica do Plano. . 

A única e inconfessável justificativa para' tal atitude seria a de se aproveitar a 
circunstância recessiva para, desprotegendo os salários, obter uma redução da massa salarial, a qual 
seria funcional para a retomada do equilíbrio macroeconômico, em' particular no, que se refere ao 
balanço de pagamentos. . , 

Como não comungamos com a idéia de uma vez mais fazer os trabalhadores 
pagarem os custos do ajuste ec,onôrnico e, de resto, em defesa da lógica maior do próprio Plano 
Real, a qual passa pela desregulamentação e pela liberdade de contratar, defendemos a supressão 
do art. 13 da Medida Provisória n. ° 1.540-31/97, fazendo incidir, então, sobre os contratos de 
trabalho a disciplina geral proposta no art. 2° do referido diploma. 

Sala 'da Comissão, em 01 de.d~zembro de 1997. 

"J. " 

,. 
d' u~· 
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Dezembro de 1997 
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MP 1540-31 
000040 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de 

"Dispõe scibre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 13 da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 13 da· Medida Provisória é o maior absurdo dos absurdos: ao 
mesmo tempo que o artigo 10 "caput" diz que os salários e demais condições referentes 
ao trabalho continuam a ser fixados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva, o art. 13 limita a liberdade de negociação, ao 
vedar que esta "livre" negociação estipule reajustamento vinculado a índice de 
preços ... Ora, como fixar critério de reajustamento sem basear-se em índices de preços 
? A reposição da inflação passada - essencial para preservar o poder aquisitivo mínimo 
dos salários - somente pode ser feita a partir da estipulação de um índice que reflita esta 
inflação. E inflação é exatamente o aumento dos preços, que desvaloriza a moeda. 

Além desse disparate, o parágrafo 1° determina que, na data-base, sejam 
descontadas as antecipações concedidas no período anterior à revisão. Ora, se a 
negociação é livre, compete às partes dizerem se as antecipações. serão ou não 
descontadas. Por isso, deve ser também suprimido O dispositivo. 

Sala das Sessões, (' 3. kl.. Á '.{ 

L 
APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

Data: 03/12/97 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

MP 1540-31 

000041 

la Autor: Deputado Sérgio Miranda I ' N" Prontuário: 266 

Tipo: 1 (x) - Supressiva 2 () - Substitutiva J () - Modificativa 4 () - Aditiva 5 () - Substitutivo Global 

I 'Página: 1 de 1 18 Artigo: 13 I Parágrafo: I Inciso: I Alínea: 

9 Texto arquivo c 1S40-31k 

Suprima-se o art. 13 e renumerem-se os demais. 

-. 

.. 
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Justificação 

o art. 13 da MP estabelece diversas restrições ao processo de "livre negociação". 

Somente seriam aceitáveis restrições em defesa da parte mais fraca. O texto deste artigo 

determina restrições inéditas e obstáculos indevidos ao processo de negociação. 

Sem a sua supressão não se implanta a livre negociação salarial. 

1
10 Assinatura_: --~?--J( ~I'-=----(-;l/T':...===--+-----. t'·~ 

MP 1540"':31 

000042' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo 1° do art. 13 da Medida Provisória . 

JUSTIFICAÇÃO 

O artlgv 13 da Medida Provisória é o maior absurdo dos absurdos: ao 
mesmo tempo que o artigo 10 "caput" diz que os salários e demais condições referentes 
ao trabalho continua a ser fixados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva, o art. 13 limita a liberdade de negociação. O 
parágrafo 1°é completamente inconsistente: determina que, na data-base, sejam 
descontadas as antecipações concedidas no períOdO anterior à revisão. Ora, se a 
negociação é livre, compete às partes dizerem se as antecipações serão ou não 
descontadas. Por isso, deve"ser sUPrimi10 o dispositivo. 

Sala das Sessões, u?:.A-dn 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 ( 

Sexta-feira 5 00089 

MP 1540-31 

000043 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê..se.ao "câput" do art. 13 a seguinte redação: 

• Art. 13. No acordo ou convenção e no dissídio, coletivos é facultada a 
estipulação ou fixação de cláusula de reajuste ou co'rreção salarial 
automática vinculada a índice de preços." 

JUSTIFICAÇÃO 

o artigo 13 da Medida Provisória é o maior absurdo dos absurdos: ao 
mesmo tempo que o artigo 10 "caput" diz que os salários e demais condições referentes 
ao trabalho continua a ser fixados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva, o inciso I do art. 13 limita a liberdade de 
negociação, ao vedar que esta "livre" negociação estipule reajustamento vinculado a 
índice de preços ... Ora, como fixar critério de reajustamento sem basear-se em índices 
de preços ? A reposição da inflação passada - essencial para preservar o poder 
aquisitivo mínimo dos salários - somente pode ser feita a partir da estipulação de um 
índice que reflita esta inflação. E inflação é exatamente o aumento dos preços, que 
desvaloriza a moeda. 

Em vista da sua total irracionalidade e incompatibilidade com o princípio da 
livre negociação, deve ser afastada a restrição, facultando-se a adoção destes índices 
por meio de livre negociação. 

Sala das s~Oes. ~,-A1 
~tiJ) 

~. ""Q*~~ .. "m 

L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 03112/97 3 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

4 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1540-31 
000044 

N° Prontuário: 266 

ti Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

/' Página: 1 dé 1 / • Artigo: 13 / Parágrafo: Unico / Inciso: .1 Allnea: 

• Texto arquivo = IS40-Jlm 

'Dê-se ao parágrafo único do art. 13 a seguinte redação: 

"Parágrafo Único. Nas negociações da data-base, para os procedimentos de revisão 

salarial, serão deduzidos, salvo acordo entre as partes, os awnentos salariais concedidos a título 

de antecipação de data-base. 

" . ," . . , . , 
,' . 
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" 
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~: 
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Justificação 

A redação da Medida Provisória produz inúmeras distorções ao determinar que toda e 

qualquer antecipação, ou aumento salarial, seja deduzido na revisão salarial. Assim, promoções e 
congêneres também o serão, num procedimento descabido. Somente faz sentido, se as partes 

assim o desejarem, que sejam deduzidos os aumentos salariais concedidos a titulo de antecipação 

de data-base. 

I lo AsSin8tura_: -~/fr~·· s /A~=f---

redação: 

MP 1540-31 

000045 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.' 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo 1° do art. 13 da Medida Provisória a '.eguinte 

"Art. 13 .... 

§ 1°. Nas revisões salarias na data-base anual, poderão ser deduzidas as 
antecipações concedidas no per/odo anterior à revisão. n 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 13 da Medida Provisória é o maior absurdo dos absurdos: ao 
mesmo tempo que o artigo 10 'caput" diz que os salários e demais condições referentes 
ao trabalho continuam a ser fixados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva, o art. 13 limita a liberdade de negociação. O 
parágrafo 1° é completamente inconsistente: determina que, na data-base, sejam 
descontadas as antecipações concedidas no períOdO anterior à revisão. Ora, se a 
negociação é livre, compete às partes dizer se as antecipações serão ou não 
descontadas. Para que se tome útil sem ferir o princípio da livre negociação, impõe-se 
reduzir o seu escopo, facultando a compensação das ántecipações, na data-base da 
categoria. 

i 
./ 
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MP 1540-31 

000046 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 ( 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se &0 § 2" do art.' 13 da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 13 .... 

§ 2°. Qualquer concessão de aumento. salarial a título de produtividade 
deverá estar amparado em indicadores objetivos, assegurado aos 
trabalhadores, por meio de suas entidades sindicais ou comissões de 
fábrica, o acesso às informações necessárias à aferição da produtividade 
do setor." 

JUSTIFICAÇÃO 

o artigo 13 da Medida Provisória é o maior absurdo dos absurdos: ao 
mesmo 'tempo que o artigo 10 "caput" diz que os salários e demais condições referentes 
ao trabalho continua a ser fixados e revistos, na respectiva data-base anual, por 
intermédio da livre negociação coletiva, o art. 13 limita a liberdade de negociação e 
estabelece obstáculos sérios à ação sindical. 

o parágrafo 2" do ártigo 13 veda' obrigá que os aumentos por produtividade 
• sejam amparados em .indicadores objetivos: No entanto, nada assegura para que os 
. trâbalhâdores e seus sindicatos tenham . acessó às informações . para q!Je possam 

negociar com base em elementos objetivos sobre a produtividade do setor. A 'presente 
emenda visa superar esta falha, a fim de tomar viável a negociação do aumento por 

produtividade. ~ 
.. , " . . , . , Sala d~s. Sessões, '. ,I / }', ~ ", . , " , 

fr1 . 
~. "' ~~"bO 0>/'1'::.'\/>..01'10, 

, ,'l'J)J.i>;, . ,.," , -, , ' 

.. ' 
~! ( t. \ ~ '" ,. ~ • ~., ;:: 1 "' • " 

c. ~, : ,. I . 
. • • • .. ~ I •• J r ~.... ~ oi" • " ;, "lo 

•• \ .... 4~ •• '.-.'" .~·.~t'J- .' .... , . ,000047 . "., . 
f • ~ ". \ 
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::- ..... .' .. MEDIDA PRÓVISÓRIA N° '1.540-31; de 36 '_~ ' .. _ _ _ ' 
'.~., .. .., J • .; t .. • , ~ ) l° , • • !< • .. , ~ -) • • .... ... ~ OI; 

"Dispõe sobre· medidas 
complementares, ao Plano Real e 
dá outras providências,' 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 14. 

'. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 14 inverte totalmente a regra processual em vigor, em matéria 
trabalhista. Até hoje, os recursos no processo trabalhista ti'{eram sempre efeito 
devolutivo, e não suspensivo. Com o art. 14, passam a ter sempre efeito suspensivo. 
O art. 899 da CLT é tacitamente revogado, em prejuízo dos trabalhadores. Quaisquer 
decisões normativas dos Tribunais Regionais do Trabalho em dissídios coletivos serão 
automaticamente anuladas, já que o efeito suspensivo dos recursos é obrigatório e 
geral, deferindo-se ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho super-poderes 
inadmissíveis. A Lei nO 4.725, de 1965, permite que, excepcionalmente, os recursos 
tenham efeito suspensivo, o qual deve ser requerido em petição fundamentada, cabendo 
agravo da decisão que conceder tal efeito. Neste caso, é o Presidente do TST quem 
concede o efeito suspensivo, mas da decisão cabe recurso ao Pleno. É esta a regra 
básica que deve informar os recursos: excepcionalidade e recorribilidade do efeito 
suspensivo. O que a Medida Provisória estabelece é a generalidade e a 
Irrecorribilidade do efetivo suspensivo nos recursos, situação que, no Estado de 
Direito, não deve prosperar sob pena de invalidar o princípio do duplo grau de jurisdição. 

Sala das Sessões O· \2)9.. t 

iiI11t.~ 
~ • ~ Q;I\ \..:lfV '1> 1\ ~ '" \) ~ 

'1"s\ ~'" 

L 
APRESENTAÇ~.O DE EMENDAS 

I' Data: 03112/97 I J Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

'4 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1540-31 

000048 .. 

'J N" Prontuário: 266 

,. Tipo: 1 (x) - Supressiva 2 () - Substitutiva 3 () - Modificativa 4 () - Aditiva 5 () - Substitutivo Global I 
17 Página: 1 de 1 '8 Artigo: 14 , Parágrafo: , Inciso: , Allnea: 

• Texto arquivo-IS4003In 

Suprima-se o art. 14 e renumerem-se os demais. 

Justificação 

o art. 14 concede efeito retroativo à interposição de recurso. Isto coloca os 

trabalhadores em situação inferiorizada, já que normalmente cabe à classe empregadora o recurso 

frente à inserção ou manutenção de beneficio no processo do dissídio coletivo. A protelação 

alcançada por intermédio do recurso pode' perduíar até o próximo 'dissídio, prejudicando direitos 
dos trabalhadores. . . . '. , , ' ., . 

Não podemos permitir que o a~o d~ interposição de rec~~ suspenda os efeitos da 

decisão de uma instâriciajudicial, pondo fim, na prática, aos tribunàis regionais. 

A ação da Presidência do TST em conceder efeito supressivo à recente decisão do 

TRT - SP, relativamente ao setor metal'úrgico, é um exemplo claro .que )~fica a supressão deste 

artigo. 

Dezembro de 1997 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1540-31 

000049 J 
r==;;~;;==J "-1,--' =. ==========~M:E:D:ID:A~-..:..P..:..;'=-=O:..::.:::IS::.:Ó~-R-=I~A~N~O~1~5-4:::O~-~3-1--.:.-1=-9-7=---:_-_-_-_-:_-:_-_-_--'.....I1 
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_ DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sÁ L ~ 

1 C!I SUP .... IV. 2 o suesnnmv. 
TIPO 

3 o MOOIFIC~TtV" 4 o ADITIVA 9 o sussmvnvo GLOBAL I 
r=='~;-=-J ~~ ____ AA_;OO~4 ______ J-____ '_~ __ F_O ____ ~ __ ~~~~ ______ -L ____ ~_-__ ~ __ ~ 

I 

TEXl<) 

Suprima-se o art. 14 da Medida Provisória em epigrafe . 

. JUSTIFICATIVA 

O presente artigo deve ser. extinto, desta Medida Provisória, pelo fato de já haver. previsão 
contlitante na emenda SINDEESSAUDE, RPR n° 01/95, no parágrafo 6° do artigo 12. 

A permanencia da redação original lançada nesta Medida Provisória, é locauteadora do 
procedimento normal da execução de acórdãos proferidos dentro da livre negociação, ocasionando sérias 
conseqüências em detrimento da relação do capital e do trabalho. 

, .. 

, 

., , ,-6;) 
',/.,;2. 

\ !~/v \, I 

~ .. .. .. 

MP 1540:"':31 

000050 

. , ,. ",..... ,"Dispõe .sobre '. medidas 

"'. ~. 
~ . I , • , ~ .' 

complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

, . , 
• EMENDA MODIFICATIVA 

J 

! I ' , j ,. ~, • :' , t ~ !, l. f '. ' ~ .' ~ '" , • I ~ •• r 

I .. .', " ,','.', . QÊ!-!>e.à, ~Iter~çãp.p.rop'~s!a !!o .§. ~o;d.q ?rt., 54 da Le.i r~ 8.88;4,~~, 11 c;l~ 
J 'junhho de 1994, de que trata o artigo 16 a seguinte redação: " ' 

~ " ,J 

• • I I. t,' ~ .' '. • ~ \ ~'. t, I " t , ..... \: " I 

"§ 3°. Incluem-se nos atos de que trata o "caput",aqueles que visem 
, 'a' qualquer fohí1a de 'concentração éconômiéa, sejli através' de fusão 

ou incorporação de empresas, constituição de . sociedade pará 
exercer o controle de empresa ou qualquér forma de agrupamento 

.... , sóciétáriô,' qüé 'implique participaÇão de~ empresa ou grupo ' de 
empresas resultante em 20 % (vinte por cento) de um mercadq 
relevante, ou em que qualquer do~ participantes tenha registrado 
faturamento bruto anual no 'Último balanço equivalente a R$ 
100.000.000,00 (cem Inilhões de reais)." 



, 
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JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo proposto reduz a participação resultante de 30' % para 20 %, o que é 
positivo à medida que amplia as hipóteses de controle da oligopolização de mercados. 
No entanto, em sua parte final o dispositivo eleva de R$ 100 milhões - valor atual - para 
valor expressivo - R$ 400 milhões - o faturamento das empresas a ser objeto de 
acompanhamento pelO CADE. Assim, a emenda visa mantar o valor atual, mais 
adequado à natureza deste controle administrativo e sua finalidade. 

Sala das sessões,«)~/12/~ t 
. . til ~

. ~"';í~U1) 
.\ 

, ' ~ GI!·w.icLv Pa-J~ 
\ ~~.~ 

MP 1540-31 

000051 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 ue lIuvelllUIU ut: ,;,;". 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do art. 19 as expressões "os §§ 1° e 2" do art. 1° da Li!i nO 
8.542, de 23 de dezembro de 1992". 

JUSTIFICAÇÃO 

A revogação dos parágrafos 10 e 2° do art. 1° da Lei nO 8.542: de '1992, 
além de retrocesso no que se refere à livre negociação, implica em ofensa ao principio 
constitucional do direito adquirido. 

O art. 1° da Lei nO 8.542, em seu § 1°, prevê que as cláusulas de acordos 
ou convenções coletivas integram os contratos individuais de trabalho, e que somente 
podem ser reduzidas ou suprimidas por posterior acordo, convenção ou contratô coletivo 
de trabalho. Esta regra diz respeito ao princípio' da irredutibilidade salarial previsto no 
inciso VI do art. 7° da Constituição: somente por disposição de acordo ou convenção 
coletiva pode haver redução salarial. Sendo as cláusulas de acordos aumentativas ou 
constitutivas de direitos e remunerações, incorporam-se ao patrimônio jurídico do 
trabalhador, ao seu contrato individual de trabalho, e somente podem ser reduzidas ou 
suprimidas se houver a concordância de todos os trabalhadores beneficiados, 
representados por seus sindicatos. A revogação dos dispositivos do aFt. 1 ° da Lei n° 
8.542 traz como intenção subjacente deixar desprotegido o trabalhador, de modo que as 
cléusulas de acordos ou convenções coletivas atualmente em vigor possam ser 
suprimidas e desincorporadas dos contratos individuais de trabalho... Trata-se de 
agressão ao princípio constitucional de que a lei não prejudicará o ato juridico perfeito 
e o direito adquirido. Sem que seja resguardado este princípio, não merece prosperar 
a revogação dos §§ 1° e 2D do art. 1° da Lei nO 8.542/92. 

Dezembro de 1997 
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L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 031lí/97 3 Proposição: Medida Provisória nO 1.540-31/97 

" Autor: D~utado Sérgio Miranda 

MP 1540-31 

000052 

, ' N" Prontuário: 266 

Sexta-feira 5 00095 

J 
Tipo: 1 ( )- Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - AditiVa 5 ( ) - Substitutivo Global 

I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

• Texto arquivo = 1540-310 

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 

Art. 19. Ficam revogados os §§ 1° e 2° do art. 947 do Código Civil e o art. 14 da Lei 

nO 8.177, de 1° de março de 1991. 

Justificação 

A redação proposta mantém a revogação de dispositivos vinculados ao processo de 

desindexàção, mas retira desse alcance as disposições do art. 1° da Lei n° 8.542 que estabele~' 
condições mínimas para a livre negociação. 

No § 1 ° do referido artigo, está previsto que as cláusulas dos contratos e convenções 

coletivas integram os contratos individuais. No §2°, está previsto que os contratos, convenção ou 

nos ~cordos coletivos de trabalho estarã~, estagelecidas as condições de trabalho, cláusulas 

salariais, aumentos, índices de produtividade, pisos salariais proporcionais à complexidade do 

trabalho. Como não há qualquer pré-condição estabelecida, estes dispositivos não ferem o 

~rocesso de livre negociação, apenas, dão força aos institutos do contrato e da convenção 

coletivos' de trabalho, sendo sua revogação um retroc<:s~o para as relações entre o capital e ó 
trabalho, 
L-__________________________________________________________________~ 

"1 1
°, As,sinatu. Y,a: T ' 7I!J , .y.~2' 'I/~ . " --:---:----:-~---+--'.~'tIJ'Z--. -:-/--1-.,' -="-', ---I--~ .] 

EMENDA N° , DE 1997 
, . . . " (A,DITIVA)' . ~ ~ . 

MP 1540.-31 

0,00:053 ' 
" .. (Do ~enador PEDRO SIMON) 

À Medida ' Provisória nO'I'.540-3/, de 
27 de nàvembro de 1997, que "Dispõe 
sobre medidas complementares ao 
Plano Real e dá outras providências': 

Acrescente-se, ao texto da Medida Provisória em epígrafe, um ar­
tigo com a seguinte redação: 
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"Art. . Os parágrafos 5° e 6° do art. 7° da Lei n° 8.631, 
de 04 de março de 1993, alterado pela Lei nO 8.724, de 28 de 
outubro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

§ 5°. Sobre o total dos créditos de CRC será considerado 
um redutor de 25% (vinte e cinco por cento), aplicado quando de 
sua efetiva utilização, incidindo tão-somente sobre a CRC 
formada em cada Concessionário, devidamente reconhecida pelo 
DNAEE, limitando-se, a redução, ao saldo credor que remanescer 
em favor do Concessionário, após a efetivação das quitações e 
compensações autorizadas por esta Lei, observado o que dispõe o 
parágrafo seguinte. 

§ 6°. O limite estabelecido no parágrafo anterior, para 
aplicação do redutor de 25%, não poderá representar, para cada 
Concessionário que dele fizer uso, mais do que 1,5% (um e meio 
por cento) do somatório dos saldos credores da CRC de todos os 
Concessionários'." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta aos parágrafos 5° e 6° do art. 7° da Lei n° 
8.631, de 04 de março de 1993 visa, essencialmente, recuperar, em parte, o 
equilíbrio econômico-financeiro dos concessionários de energia elétrica que 
tiveram reduzidos seus saldos credores na Conta de Resultados a Compensar, 
em razão das alterações introduzidas pela Lei n° 8.724, de 28 de outubro de 
1993. 

As perdas destes concessionários foram significativas e são resul­
tantes da aplicação do redutor de 25% sobre os saldos credores na CRC, antes 
de procedidas as quitações e compensações autorizadas pela Lei 8.631/93, 
caracterizando tratamento discriminatório destas empresas em relação às 
demais, cujos saldos credores são superiores aos montantes dos seus débitos 
passíveis de liquidação no encontro-de-contas estabelecitIo pela referida Lei. 

Na situação atual, que prejudica, sobremaneira, os 
concessionários de São Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e Alagoas, além de 
todos os prejuízos que estas empresas assumiram, ao longo do período de 20 
anos de contenção tarifária, deverão elas, ainda, ver seus saldos credores de 
CRC, passíveis de compensação e quitação com débitos perante a União, serem 
reduzidos de forma brutal, penalizando a população destes quatro Estados da 
Federação, pela impossibilidade de redução dos níveis tarifários, em razão da 
necessidade de pagamento destas' dívidas, inobstante a existência de recursos 
que, no caso, foram confiscados pela aplicação do referido redutor. 

A emenda ora proposta também prevê um teto para aplicação do 
limite do redutor de 25%, o qual não poderá ser superior a 1,5% do somatório 
dos saldos credores da CRC de todos os Concessionários do País, forma esta de 
permitir um impacto menor nas contas do Tesouro Nacional. 

Sala das Comissões, 02 de dezembro de 1997 

~ sen~~~N 

Dezembro de 1997 
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\ 
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APRESENTACÃO DE EMENDAS L 
MP 1540-31 

000054 

Sexta-feira 5 00097 

J 
r:=7

0 
,'.,'" ~7 "I'-------------PROPOS'ÇAO 

~ ~ . MEDIPA PROVISORIA Nº '540-3' -I 
.-____ AUTOO ______________ ---, 

-., -.' .... TUÁJuo~ 

I 487 DEPUTAOD ADYLSON MOTTA 

, CJ -SUPf2E:SSJVA 2 O -SUBSTITUITIVA 3 O -MOOIf'ICATl\IA 4 a -ADITIVA 9 o -SUBSl'.TUITIVO GL.08AI.. 

c;;'· ----"J C;T'.' ----,---- 1>.t..~ÁGRAfO I..,CIS).---r-_A ..... E.~ 

r.----,----------------T~~------------_____ __, \, 

I Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

"Arl. () Conselho Monelário Nacional poderá inslituir e disciplinar novas modalidades d 
Caderneta de Poupança. ohservada periodicidade de crédito de rendimento igualou superior 
/rinta dia.l· e remuneração hásica pela Taxa Referencial - TR iI re.lpectiva dala de aniversário". 

No Arl. 19 suprima-se a expressãu "I! o arl. 1-1 da Lei nO 8./77. de /0 de março de 1991" e 
inclua-se i1 expressão "e a Lei nO 9.036. de 5 de maio de 1995". ficando o referido artigo com 
seguinte redação: 

"Art. 19. Revogam-se os §§ 1 ° e 20 do art. 9-17 do Código Civil. os .II} 10 e 2° do art. I" da Lei 
n° 8.5-12. de 23 de de=embro de 1992"e a I"eino 9.036. de 5 de maio de 1995". 

JUSTlFICA·TIVA 

A Medida Provisória estabelece regras complementares ao Plano Real especialmente 
voltadas à desindexação da economia. 

A Redação do artigo 19 da Medida, na forma proposta, determina a revogação do artig 
14, da LeLno 8.177, de 1° de março de 1991, que autonza o Banco Central do Brasil a instituir e 

.. disciplinar novas modalidades de caderneta, de poupança. 

Ressalte-se que este dispositivo legal já havia sido alterado através da Lei n° 9.036, de 5 de 
• .maio de 1995, atribuindo-se ao Conselho Monetário Nacional a competência para instituir e 
• .disciplinar,novas modalidades de caderneta de poupança. . 

Verifica-se,portanto,que a revogação do dispositivo ·em questão nada acrescenta aos objetivos 
·da Medida Provisória, que como sabe, trata exclusivamente de desindexação da economia. 

A manutenção da Competência do Conselho Monetário Nacional para instituir e disciplina 
.. , novas modalidades de caderneta de poupança é salutar e : está em éonsonância com o Decreto-Lei 
· nO 2.291. de 21 de novembro de 1986, que atribui a este órgão a competência para exercer as . 

. atribuições' inerentes ao extinto. Banco Nacional de Habitação - BNH,como órgão central do 
" . Sistema Financeiro da . Habitação - SFH, cabendo-lhe orientar. disciplinar e controlar o referid 
" Sistema. . 

É bem verdade que o Congresso Nacional, ao promulgar a Lei n° 9.036, transferiu 
competência para instituir e disciplinar novas modalidades de caderneta depoupança, do Banc 

. Central para o Conselho Monetário Nacional, corrigindo a distorção verificada na redação original 
do artigo 14 da Lei nO 8.177. 

Contudo, pelo disposto na referida Lei nO 9.036, o Conselho Monetário Nacional é competent 
•• para instituir novas modalidades de caderneta de poupança com rendimentos vinculados á Tax 
. , ReferenciaÍ Diária(TRD) que, entretanto, foi extinta por força da Lei nO 8.660, de 28 de maio d 

1993. 
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Assim. a emenda se justifica, de um lado. para co.nfirmar o. Co.nselho. Mo.netário. Nacio.nal 
co.mo. o. órgão. co.mpetente para disciplinar o. Sistema Financeiro da Habitação. (SFH), co.mo. já 
definido pelo Decreto-Lei 2.291.e de o.utro lado para corrigir falha na redação da L~i nO 9.036. 
substituindo-se a TRD. extinta pela Lei nO 8.660. pela TR. que é utilizada para li 'remuneração 
básica da caderneta de poupança tradicional. 

/ y 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

MP 1540-31 

000055 

EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA N~ 1.640 -31 de 27.11.97. 

J 

I -- DEPUTADO C~~LOS NELSON I. I ...... OIn\IA.OO 

L--=-=. ================:===:::=-=~ 
, r::::l 5UPRes~v.. 2 CJ ~va::slmm .... ~ ,CJ MODIFICATIVA 

r 
.... "'iNãàõ 

TEXTO 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se um artigo com a seguinte redação: 

"Artigo ..... - O i 6° do artigo 7" da Lei n" 8.631, de 04 de março de 1.993, 
com as alterações detennlnadas pela Lei n° 8.724, de 28 de outubro de 
1.993, passara a vigorar com a seguinte redação: 

"I 6° - O disposto do parágrafo anterior aplicar-se-ã somente nos caSOs 
em qye remanescer saldo credor em favor dó concessionário, após efeti­
vadas as quitações e compensaçOes autorizadas por esta I.ei". 

JUSTIFICATIVAS 

As alterações procedidas na Lei nU 8.631, Cle04 de março de. 1.993, resultaram 
em sensiveis prejuizos para as concesslonârias dos 'Estados do Rio Grande do Sul, 
São PéulD, GDiás e AlagDas. ' . ,., 

Estes concessionáriDs, na vigência da Lei n° 8.631/93 poderiam utilizar todo o 
montante do saldo credor da CDnta de Resultados a CDmpensar para DS fins previstos 
na mencionada Lei, de forma integral. 

No entanto, sob a argumentação de reduzir o montante dos saldos credores da 
CRC em pOCler dos concessionários, após efetivadas as CDmpensaçOes e qultaçOes 
previstas, o Governo. F'ederal propôs a aprDvação da Lei n" 8.724/93, a qual. Instituiu . 

, um redutor de 25% a ser aplicado s*,re a CRC. alcançando., Inclusive, as menciona­
das concesslDnárlas, que não manteriam saldo após a realização. das compensaçOes 
referidas. . 
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Nestas condições, as empresas dos citados Estados passaram a acumular novas 
perdas, além daquel~s já suportadas em razão da compressao tarifária mantida du­
rante os 20 anos de vigência do sistema de tarifas ,equalizadas, praticada no setor 
elétrieo,' 

Assim, a alteração proposta visa restabelecer o equilíbrio nas relações entre o 
Poder Concedente e as empresas concessionárias e da necessária isonomia entre 
estas, 

I SI' 

[ 

APRESENTAÇÃO D~ EMENDAS L 
MP 1540-31 

000056-

.--------------------------.~~--------------------------. 
_._ ...... , ..... o~ 

I 1229 5 DEPUTADO NILSON GIBSON 

" , .......... v. 2: '- 'UI"""""'· 3 ' 4', , • .. Oh,..,... 9 . - SI,IOS"!'fTU"':vo OL.aeAI. 

AC"'.~ ~i~;~ Lr==== _____ ·_.,_'., ______ ~ ____________ i~, _____________________ ~ ____ ~ 

.-________________________________ ~O--------------------------------__, 
INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE qRT!CC: 

, ~~RJ. O CONSELHO MONETARID NACIONAL POOERn !NSTITUIR E OIS 

CIPLItJAR, NOVAS /"IOD/lLIDADES DE CADERNETA DE POUP,ONÇ; :"·JRSF.RV.aOP PF.RIO- ~ 

DICIDADE DE CREDITO DE RENDIMENTO ICUAL OU SUPERIOR ~ TRINTA DIAS E 

,REf'lUNERAçno SASICA PELA TAXA REFERENCIAL - TR A RESPECTIVA DATA DE I\NI 

VERSIIRIO". 

NO ART. 19 SUPRIrIA-SE A EXPRESSIIO "E o /lRT. 14 da LEI NQ 8.177 

OE 1º OE MARÇO DE 1991" E INCLUA-SE A EXPPESSIIO r[ A LEI NQ 9.036, DE 

~ DE MAIO DE 1995", FICANDO O REFERIDO /lRTIGO con n SEGUINTE REOAÇ~O: 

"ART. 19 - RE.VOGAM"7SE OS §§ 1~ E 2º 00 ART. 947 DO COOIGO CruIL 

OS§§'1,QE2ºDOI\Rt.,1 Q OA LEI tIQ 8.542, DE 23 OE DEZEMARO DE 1992 E li LEI 
\' • • • ~ ~ • • ~ .. p * • 

~Q 9.036, DE 5 DE MAIO DE 1995. 

J 1 I, • -J 'u 5 T I F I C A. r V A , , 

li MEDIDA PROVISORIA ESTRBELECE REGR/lS CDMPLEMENTA.RES AO PALND . 
REAL ESPEcrALMENTE 'JOLT!!DAS ~ DESINDExr.çno DA ECOtIOMB. 

'A REDAÇriÓ 0'0 ARTIGO 19 DA MEDIDA, NA FORMA PROPDST~, DETERMl 

NA,'L~~~'uGJ!çno"bàARTIGD 14, DA LEI rI!! 8.177, DE ,~ OE MQRÇO DE 1991, I 
~~~'~~::~~~:D~sB~:C~n~::::~~ ~~ :::::~ç:.INSTITUIR E DISCIPLINAR ~O- I 
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RESLATE-E QUE ESTE DISPOSITIVO LEGAL J~ HAVIA SIDO ALTERADO ATRAVES DA' 
LEI NR 9.036, DE 05/03/95, ATRIBUINDO-SE AO CONSELHO MONETRID NACIO­

NAL A COMPETEIIC::!l, PiI'Rí! !NSTITUIR E DISCIPLINAR r~OVAS MODA-

LIDADES DE CADRNETA DE POUPANÇA. 
VERIFICA-SE, PORTANTO, QUE A REVOGAÇ~O 00 D!SPOSITIVD EM QUES­

T~O NADA ACRESCENTA nOS OOJETVOS DA MEDIDA PROVISanIn, ~UE COMO SE s~ 

DE, ,RATA EXCLUSIVAMENTE DE DESINDExnçno DA ECONOMIA. 
A MANUTENçnO DA COMPETENCIA 00 CONSELHO MONETARIO NACIONAL PARA 

INSTITUIR E DISC:PLINAR NOVAS MODALIDADES DE CADERNETA OE POUPANÇA r 
SALUTAR E ESTA EM CONSONANCIA COM.O DECRETO-LEI N2 -2.2~1, DE 21/11/86 

QUE ATRIBUI A ESTE aRG~D fi CDMPETENCIA PARA EXERCfR AS ATRTBUIçnES 1 
NERENTES AO EXTINTO BANCO NACIONAL DE HABITAÇ~D - ONH, COMO ORG~O CEN 

TRAL DO SISTEMA FINANCEIRO DA HA8ITAÇAO -SFH, CABf.NDD":LHE ORIENTAR, OI-ª. 

CIPLINAR E CONTROLAR O REFERIDO SISTEMA. 
E BEM VERDADE ,QUE _O CONGRESSO NACIONAL~ AO PROMULGAR 1\ LEI N2 9.036, TRQNS­

FERIU A COMPETnlCIA PARA INSTITUIR E OISCIPLINAR NOVAS MODALIDADES OE CAOERNETA DE 
POUPANÇA, DO BANCO CE/ITRAL PARA O CONSELHO MONETARIO NACID/III L. CORRIGINDO A OISTOR-

1 

çno VERIFICADA rIA REDAÇ~O ORIGINAL DO ARTIGO 14 DA LEI N2 8.177; : 

corlTUDO, PELO DISPOSTO NA REFERIDA LEI Nº 9.036, O CONSELHO MONETJlRIO NACIO­

NAL ~ COMPETENTE PARA INSTITUIR NOVAS MODALIDADES DE CADERNETA DE POUPANÇA COM REN­

DInENTOS VINCULADOS /I TI\XA REFERENCIAL DIARIA(TRD) QUE, nITRITAlITO, FOI. ~XTINTA 

POR FonçA DA LEI IIR e.66D, DE 28 DE MAIO DE 1993. 
ASSIM, A EMErlDA SE JUSTIFICA, DE UM LADO P~RA CONFIRMIIR O CONSELHO MONETAR!D 

NACIONAL COMO o DRGAO COMPETE/ITE PARA DISCIPLINAR O SISTEMA F'TNAflCEYRO DA HABITAÇAO 
(SFH), COMO JJlIEFINI[Il: ,:1ELO OECRETO-LEI 2.291, E DE OUTRO L/:D~ PARA CORRIGIR FALHA. 

NA REOAC~O DA LEI 112 9.036, SUBSTITUIIIDO-SE fi TRD, E'XTIrlT,~ PEL' LE! NII 8.660, PELA 

TR, QUE E UTILIZADA PARA A REMUNERAÇAD BJlSICA DA CAD~RNETA DE POUPAN­
ÇA TRADICIONAl. 

---, 

----~:....:.... 

I , 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, 

MP 1540-31 

000057 

. Sexta-feira 5 00101 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.' 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

,"Art. Para os fins de assegurar a aferição dos indicadores objetivos de 
desempenho e produtividade referida no art. 13, § 2°, é obrigatória a 
prestação aos sindicatos de trabalhadores, pela entidade sindical patronal 
ou diretamente pelas empresas, das !informações prévias sobre o 
faturamento, o lucro, a situação financeira das empresas filiadas ou sobre a 

. conjuntura econômica do respectivo setor. 

§ 1°. A aferição dos indicadores objetivos de desempenho e produtividade 
far-se-á, em cada empresa, por parte dos trabalhadores, através do 
sindicato respectivo e da representação de trabalhadores da empresa. 

,§ 2D. A representação dos traballiadores, para os fins deste artigo, será 
'escolhida. mediante eleição direta e· secreta, à proporção de um 
representante, para empresas ou unidades de empresa com até 200 
empregados,' mais tim representante para cada grupo de 200 empregados, 
até o máximo de 5 répresentantes 'por unidade de empresa. 

§ 3°. Os . representantes serão eleitos' para mandato de dois anos: 
assegurada, durante o mandato, a estabilidade provisória. 

§ 4°. O acesso à informação, cuja divulgação a . empresa considere 
prejudicial aos s~us inter:es~~s, fica sujeito a termo de compromisso da 
manutenção de sigilo. por aqules que partiéipem da negociação, . mediação' 
ou arbitragem. . . 

' .. \ 

§ Só,': Ó ·descump.rirnento do compromisso importa em responsabilidade por 
perdas e danos, competindo .à justiça' 'cOmum fixar a . indériiiaçãà, 
independentemente de eventuais sanções penais.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Não faz sentido estabelecer mecanismo que subordina a concessão de 
aumento a titulo de produtividade à avaliação objetiva do desempenho da empresa se 
nãó forem assegurados instrumentos para que seja aferido o desempenho. Ora, isto é 
um paradoxo que inviabiliza a implementação de acréscimos por produtividade. Para 
atenuar esta situação absurda, é necessário prefixar instrumentos mínimos para que os 
trabalhadores tenha acesso aos indicadorerbjetivos. 

Sala das Sessões, O S/l2( ~'f. 
n//~'~) 

! -L---p I/Itfl~ 

~
1!!'VL1:' 

'-~\l', "~Q'A l-:)O '"Qi-\ST~ 1\ 

j ~/1>A 
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MP 1540-31 

000058 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 \"v .. _.v ... _ .... WV .. lo,. •. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências ..... 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art .. Os salários dos trabalhadores serão reajustados, automaticamente, a 
título de antecipação, pela variação acumulada do Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor sempre que essa variação atinja, no mínimo, o 
percentual de 6 % (seis por cento). 

§ 1°. O cálculo da variação acumulada do INPC, para os efeitos do "caput", 
iniciar-se-á a partir do mês de julho de 1997, reiniciando-se após a 
concessão de cada reajuste. 

§ 2°. As antecipações concedidas em decorrência dó disposto neste artigo 
poderão ser compensadas na data-base. 

§ 30. Aplica-se o disposto neste artigo aos valores das tabelas de 
vencimentos, soldos e salários e as tabelas de funções de confiança e 
gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União, bem assim 
aos seus inativos e pensionistas." 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta consiste em assegurar para os salários um gatilho, 
determinando a reposição da inflação ocorrida a partir de julho de 1995 com base no 
INPC, sempre que atinja pelo menos 6 %. Reposta a inflação pelo gatilho, será a mesma 
compensada na data-base, reiniciando-se nova contagem a· partir da reposição. O 
abandono do IPC-r como índice de reajuste de salários poderia processar-se, eliminando 
a memória da inflação recente após o Real, 'mas se adotaria, substituindo-o, um índice 
oficial que respeita a mesma metodologia ~ o INPC, dotado de credibilidade suficiente 
para espelhar o comportamento da inflação futura. -"'" . 

A adoção de um gatilho cúrto - 6 % - terá, além 'disso, efeito mínimo s~bre o 
conjunto da economia, evitando-se os efeitos de uma eventual indexação dos preços 
pela fixação de um gatilho maior. Este gatilho, no entanto, é indispensável, à medida que 
a inflação ainda não se encontra, em patamar suficientemente. baixo: um índice 
acumulado de 35,29 % em 12 meses, 'e'úma previsão de mais de.10 % para os p~óximos 
6, meses impede que se adote, de imediato, ~!l1a 9~sirideÍ<ação,~lén.a:J:!.ara'os Sálá~os .• . , 

J I I,· •• I 'I ... 

Dezembro de 1997 
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000059 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novembro de 1997. 

Sexta-feira 5 00103 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.· 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. . Fica constituída Comissão Especial destinada a elaborar, no 
prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir da vigência desta Lei, 
projeto de lei a ser enviado pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional dispondo sobre a regulamentação do art. 8° da Constituição 
Federal, a reorganização das relações de trabalho, a negociação e a 
contratação coletiva de trabalho, respeitados os princípios do 
equilíbrio entre capital e trabalho, da liberdade da organização 
sindical e a obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas. 

§ 1°. A Comissão referida no "caput" terá composição tripartite e 
paritária, com a participação de representantes do governo, das 
centrais sindicais e dos empregadores, cabendo ao Ministério do 
Trabalho prestar apoio técnico'e administrativo e assegurar os meios 
necessários ao seu funcionamento. 

§ 2°. A Comissão poderá. promover audiências públicas e contar com 
a colaboração de especialistas, que terá caráter exclusivamente 
consultivo. " 

JUSTIFICAÇÃO 

O que a presente emenda visa propor é que, no prazo de 180 dias, seja 
elaborado, de forma consistente e democrática, uma proposta a ser apreciada pelo 
Congresso destinada a regulamentar o art. 8° da Constituição e assegurar, de maneira 
efetiva, a livre negociação no âmbito das relações de trabalho. 

Afastar a interferência do Estado nesta questão não significa incentivar a 
sua omissão, ou incentivar, por outro lado, que estabeleça regras rígidas que afastem os 
conflitos pelo cerceamento da liberdade negociaI. Pelo contrário, as relações de trabalho 
deve ser. orientadas pelos princípios do equilíbrio entre capital e trabalho, da liberdade da 
organização sindical e a obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas. Os meios e procedimentos para que sejam assegurados devem ser objeto de 
discussão qualificada entre as partes envolvidas, a ser finalmente submetida ao 
Congresso, a quem cabe a competê.,nTa di'.egiSlar sobre a questão. 

. Sala das Sessões, O'?:'Jl2/.S:i-
'I /~ {fi íl( lot 

~~a~e~f-p)Q ~AÇ\A.~A-
i, \TT ~ v 



00104 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

MP 1540-31 

O,0006C 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novembro de 1997. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. 9°. Fica constituída Comissão Especial para Revisão do Salário 
Mínimo, destinada a elaborar, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir 
da vigência desta Lei, projeto de lei a ser enviado pelo Poder Executivo ao 
Congresso Nacional dispondo sobre a elevação do valor real do salário 
mínimo, a fim de que o seu valor seja capaz de atender às necessidades 
vitais básicas do trabalhador e de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
e sobre mecanismo de reajuste periódico que lhe preserve o poder 
aquisitivo. 

§ 1°. A Comissão Especial referida no "caput" será composta por 
representantes do governo e dos trabalhadores, aposentados e 
empregadores, indicados por suas entidades representativas, na fonna do 
regulamento, assegurada a representação paritária. 

§ 2". Caberá ao Ministério do Trabalho assegurar meios para o 
funcionamento e prestar apoio técnico e administrativo à Comissão 
Especial. 

§ 3°. Até que seja aprovado pelO Congresso Nacional o projeto de lei 
referido no "caput", vigorará a regra de reajustamento do salário mínimo 
fixada no artigo 29 da Lei nO 8.880, de 1994, com as alterações decorrentes 
do disposto nesta Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

Para superar as recorrentes discussões sobre a questão do salário 
mínimo, propomos a criação de uma comissão especial, com a participação do governo, 
aposentados, trabalhadores e empregadores para discutir e elaborar, .em 180 dias, uma 
proposta a ser enviada ao Congresso Nacional que pennita, ao salário mínimo, atingir o 
valor real necessário ao atendimento das necessidades fixadas na Constituição, assim 
como mecanismo periódico para a preservação do seu poder aquisitivo. Enquanto isso, 
no entanto, mantém-se a regra atual para o minimo, assegurando-se, transitoriamente, a 
reposição pela variação acumulada do IPC-R e INPC nos doze meses anteriores. 

Somente por meio de uma medica corajosa e politicamente ajustada entre 
as partes interessadas pennitirá que se cumpra, finalmente, a intenção do Constituinte, 
recuperando-se o valor do salário mínimo e promovendo-se uma efetiva distribuição de 
renda em nosso país. / 

Sala das Sessões, 'O;' Il2 / ~ f-
l~>Z(it! 'tIl' I ~ . \f.'" 'J . ~, 

~t>~,~~ Q I\L-w '\) ~ ~ J i\ 

, j ~~~ 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 ae novemDro ae 1~~1. 

Sexta-feira 5 00105 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. A execução de contratos do Sistema Financeiro da Habitação 
decorrente de inadimplência do mutuário será processada exclusivamente 
pela via judicial, vedada a execução extrajudicial." 

JUSTIFICAÇÃO 

A execução extrajudicial de contratos privados de financiamento no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação é uma herança do regime autoritário que 
deve ser extirpada, especialmente no momento em que se caminha para a desindexação 
da economia. 

A inadimplência dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação é 
a única situação em que, da relação contratual privada, deriva uma possibilidade de 
execução extrajudicial. Esta situaçào está amparada nas leis n° 5.741, de 1970, pelo 
Decreto-lei n° 70, de 1966. A lei n° 8.004, de 1990, preservou este mecanismo 
arbitrário, condicionando-o, no entanto, ao atraso de 3 prestações. 

No entanto, o que está em jogo é o direito à moradia. O mutuário 
pode tomar-se inadimplente por diversos motivos, dentre os quais o desemprego e o 
descompasso entre a dívida e a capacidade de pagamento. Sucessivos planos 
econômicos tem contribuido para produzir tais situações, pelo empobrecimento dos 
trabalhadores e mutuários. 

Num momento em que o Governo remete para a livre negociação os 
salários, e não garante qualquer mecanismo para que seja preservada a capacidade de 
pagamento por parte do trabalhador, cumpre que seja asseguradO o amplo direito de 
defesa .de seU direito, sujeitando a execução de dívida com o SFH por inadimplência ao 
Poder Judiciário. Somente assim estaremos prevenindo o direito do mutuário e do 
trabalhador contra retomadas arbitrárias dos imóveis e garantindo de maneira mais 
efetiva a paz social. /. 

Sala das Sessões, O?:")\2. tt't 

J.r:~ 
~~ 

. ~J;GBQ~L:i:O 'lfltS.l~O" 
, \1\ ~~ 
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MP 1540-31 

000062 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.5W-31, c. _ _ OJ __ .. "."II'U'U u': 1::111/. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências. " 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. . Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e as 
tabelas de funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis 
e militares da União serão revistos em 1 ° de janeiro de 1997, e o percentual 
de reajuste a ser aplicado será o equivalente à variação acumulada do 
IPC-r entre o mês de janeiro de 1995 a junho de 1995 e à variação 
acumulada do INPC entre junho de 1995 e dezembro de 1996, inclusive. 
Parágrafo único. ~ facultado proceder-se ao desconto dos índices de 
reajuste gerais concedidos a partir de 1° de fevereiro de 1995 até dezembro 
de 1996, não computados os reajustes ou acréscimos de vencimentos 
concedidos com base no art. 39, § 1° da Constituição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n. 8.880, de 1994, ao determinar ,a conversão dos salários dos 
servidores pela média, revogou, explicitamente, a lei salarial em vigor para os servidores 
públicos. Na data-base de janeiro de 1995, o reajuste não repôs sequer a média de 
1994. E a ausência de regra destinada a fixar, na próxima data-base da categoria 
Oaneiro de 1996), o índice de reajuste a ser aplicado, precisa ser superada no âmbito da 
discussão que ora se desenrola. A emenda proposta visa assegurar, pelo menos, a 
reposição integral do IPC-r e INPC acumulado durante o ano de 1995, regra idêntica à 
que propomos para o conjunto dos trabalhadores, exceto pelo fato de que deve ser 
fixado em lei qual o procedimento, uma vez que, no caso do servidor público, não há 
meios jurídicos para assegurar a negociação coletiva de cláusulas salariais. 

Sala das Sessões, O::O!12A">r 

~ 
'~_ ~~~ 1>I\Ç;T~U f\ 

''"VI "'~ 
MP 1540-31 

000063 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31" 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências. " 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. Será nula de pleno direito a cláusula de contrato de trabalho que 
reduza direito estipulado em convenção ou acordo coletivo." 

Dezembro de 1997 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento . Sexta-feira 5 00107 

JUSTIFICAÇÃO 

A prese'nte emenda visa assegurar, face à proposta de revogação do § 1 ° 
do art. 1° da Lei nO 8.542, de 1992, que sejam preservados os direitos atualmente 
vigentes em decorrência de convenções ou acordos coletivos. Tais direitos integram o 
patrimônio juridico dos trabalhadores, vale dizer, são direitos adquiridos, que 
integram sua remuneração. Não podem, portanto, ser objeto de redução unilateral, ou 
mesmo mediante acordo individual. j I 
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"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. . Após a aplicação do disposto no art. 29 da Lei nO 8.880, de 1994, o 
salário mínimo será elevado, em 1° de maio de 1997, para, no mínimo, R$ 
180,00 (cento e oitenta reais) mensais. 

§ 1°. O salário mínimo horário corresponderá a 1/220 (um duzentos e vinte 
avos) do salário mínimo, e o salário mínimo diário a 1/30 (um trinta avos). 

§ 2°. O percentual de aumento real decorrente do disposto no "caput" 
aplica-se, igualmente, aos benefícios assistenciais e aos benefícios de 
prestação continuada mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei 
nO 8.213, de 24 de julhO de 1991, bem assim aos valores expressos em 
cruzeiros nas Leis nO 8.212 e nO 8.213, ambas de 24 de julho de 1991." 

JUSTIFICAÇÃO 

Para o saláriÇ> mínimo, além da reposição imediata do resíduo do IPC-r, 
propomos que, a partir de maio de 1997, seja fixado em R$ 180,00. Este valor ainda será 
inferior ao necessário para atender ao disposto no art. 7°, IV da Constituição, que define 
as necessidades do trabalhador e de sua família a serem atendidos pelo salário-mínimo. 
Segundo o DIEESE, em março de 1995 o salário mínimo não comprava a cesta básica 
destinada ao sustento de um trabalhador adulto em nove capitais: para um salário então 
em vigor de R$ 70,00, o custo médio da cesta básica estava em R$ 73,00. Apenas para 
assegurar a alimentação básica de uma família com dois adultos e duas crianças, seria 
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necessário um salário mínimo de pelo menos R$ 218,00. O valor proposto, assim, é 
ainda inferior ao indispensável para cumprir, apenas em parte, o que determina a 
Constituição quanto ao salário-mínimo, mas significa um passo importante para que se 
avance no rumo de um valor mais justo. Além disso, mantidas as regras atuais, este 
valor, em maio de 1997, representaria um ~créscimo real de apenas 43 %. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 (k .. _._ ... ~ .. , .. G ,,,,,,. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e 
os valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e nO 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, serão reajustados, no mês de julho de 1997, pela 
variação acumulada do IPC-r entre o mês de maio de 1997 e o mês de 
junho de 1996, inclusive, aplicando-se, sobre este valor, o disposto no 
"caput" art. 29 da Lei nO 8.880, de 1990, com as alterações decorrentes do 

. disposto nesta Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa assegurar, no mês de julho de 1995, a reposição 
do resíduo. do IPC-rdesde maio último. A extinção do IPC-r faz com que·o salário-mínimo 
ingresse na "desindexação" já com cerca de 5 % de perdas, e o próximo reajuste 
somente está previsto para maio de 1996! Adiar a reposição deste índice para essa data, 
sem que nenhum ganho adicional real esteja previsto significa apostar na corrosão do 
salário mínimo e do agravamento da pobreza e miséria daqueles que dele dependem 
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Inclua-se, onde couber: o seguinte artigo. 

Art. . Os valores das prestações e do saldo devedor, relativos aos contratos do 
Sistema Financeiro da Habitação com claúsulas deequivalencia salarial, serão reajustados de 
acordo com as variações salariais efetivamente verificadas. 

Justificação 

No momento em que se desindexa os salários, pode acontecer que determinado 
trabalhador não alcance qualquer reajuste na sua data-base. Se o seu contra~ com o Sistema 
Financeiro da Habitação é regido por dispositivos de equivalência salarial, não podemos permitir 
que qualquer outro Indice de preços seja utilizado. As variações salariais efetivamente verificadas 
devem determinar as correções das prestações mensais e do saldo devedor. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-31, de 30 de novembro de 1997. 

"Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e 
dá outras providências.· 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

Di-se, à Medida Provisória, a seguinte redaçlo: 

"Art. 1°. A politica nacional de salários, respeitadas as garantias à 
organização sindical e os princípios da libC3rdade da atuação sindical e da irredutibilidade 
dos salários, tem por fundamento a livre negociação coletiva e reger-se-á, em caráter 
transitório, pelas normas estabelecidas nesta lei. 
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. § 1°. Os salários, inclusive os aumentos reais, os ganhos de produtividade 
do trabalho e os pisos salariais proporcionais à extensão e à complexidade do exercício 
laboral, serão fixados em contrato individual de trabalho, contrato coletivo de trabalho, 
convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 2°. As cláusulas de acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser reduzidas 
ou suprimidas por acordo, convenção ou contrato coletivo posteriores. 

,. 
§ 3°. As cláusulas de acordos, convenções ou. contratos coletivos de 

trabalho vigorarão até que novo acordo, convenção ou contrato coletivo de trabalho 
venha a ser formalizado. . 

§ 4°. Ficam mantidas as atuais datas-base dos trabalhadores, sem prejuízo 
da livre negociação coletiva referida no "caput". 

Art. 2°. Fica constituída Comissão Especial destinada a elaborar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta dias) a partir da vigência desta Lei, projeto de lei a ser enviado 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional dispondo sobre a regulamentação do art. 
8° da Constituição Federal, a reorganização das relações de trabalho, a negociação e a 
contratação coletiva de trabalho, respeitados os princípios do equilíbrio entre capital e 
trabalho, da liberdade da organização sindical e a obrigatoriedade da participação dos 
sindicatos nas negociações coletivas. 

§ 1°. A Comissão referida no "caput" terá composição tripartite e paritária, 
com a participação de representantes do governo, das centrais sindicais e dos 
empregadores, cabendo ao Ministério do Trabalho prestar apoio técnico e administrativo 
e assegurar os meios necessários ao seu funcionamento. 

§ 2°. A Comissão poderá promover audiências públicas e contar com a 
Colaboração de especialistas, que terá caráter exclusivamente consultivo. . 

Art. 3°. ·É assegurado aos trabalhadores, no mês de julho de 1997, reajuste 
dos salários em percentual correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês 
da última data-base anterior à publicação desta Lei, inclusive, e o mês de junho de 1997. 

Art. 4°. Os salários dos trabalhadores serão reajustados, automaticamente, 
a título de antecipação, pela variação acumulada do Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor sempre que essa variação atinja, no mínimo, o percentual de 6 % (seis por 
cento). . 

§ 1°. O cálculo da variação acumulada do INPC, para os efeitos do "caput", 
iniciar-se-á a partir do mês de julhO de 1997, reiniciando-se após a concessão de cada 
reajuste. 

§ 2°. As antecipações concedidas em decorrência do. disposto neste artigo 
poderão ser compensadas na data-base. 

Art. 5°. O Indice Nacional de Preços ao Consumidor' - INPC será calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, seguindO a mesma 
metodologia e periodicidade de coleta em vigor na data da publicação desta Lei, salvo 
autorização legislativa para mudanças posteriores. 

§ 1°. O INPC será divulgado até o dia 15 do mês imediatamente posterior 
ao período de coleta. 

§ 2°. Quando, por motivo de força maior, não for possível ao IBGE divulgar 
o INPC até o dia 15 do mês, o Ministério do Trabalho adotará índice substitutivo. 

Art. 6°. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e 
os valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e nO 8.213, ambas de 24 de julhO 
de 1991, serão reajustados, no mês de julho de 1997,pela variação acumulada do IPC-r 
entre o mês de maio de 1997, inclusive, e o mês de junhO de 1996, aplicando-se, aos 
valores resultantes, o disposto no art. 4° desta Lei. • • .. 
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Art. 70
• Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o salário mínimo será 

elevado, em 10 de maio de 1997, para, no mínimo; R$' 180,00 (cento e oitenta reais) 
mensais. 

§ 10
. O salário mínimo horário corres ponderá a 1/220 (um duzentos e vinte 

avos) do salário mínimo, e o salário mínimo diário a 1/30 (um trinta avos). 

§ 20
• O percentual de aumento real decorrente do disposto no "caput" 

aplica-se, iguálmente, aos benefícios assistenciais e aos benefícios de prestação 
continuada mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nO 8.213, de 24 de julho 
de 1991, bem assim aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e na 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991. . 

Art. 80
. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e 

os valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e na 8.213, ambas de 24 de julho 
de 1991, serão reajustados, a partir de 1998, pela variação acumulada do INPC nos 
doze meses anteriores, no mês de maio de cada ano, descontadas as antecipações 
decorrentes da aplicação do disposto no art. 40 desta Lei. . 

Art. 90
• Fica constituída Comissão Especial para Revisão do Salário 

Mínimo, destinada a elaborar, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir da vigência 
desta Lei, projeto de lei a ser enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional 
dispondo sobre a elevação do valor real do salário mínimo, a fim de que o seu valor seja 
capaz de atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, e sobre mecanismo de reajuste periódico que lhe preserve o poder 
aquisitivo. 

§ 10
. A Comissão Especial referida no "caput" será composta por 

representantes do governo e dos trabalhadores, aposentados e empregadores, indicados 
por suas entidades representativas, na forma do regulamento, assegurada a 
representação paritária. 

§ 20
. Caberá ao Ministério do Trabalho assegurar meios para o 

fuhcionamento e prestar apoio técnico e administrativo à Comissão Especial. 

§ 30
. Até que seja aprovado pelo Congresso Nacional o projeto de lei 

referido no "caput", vigorará a regra de reajustamento do salário mínimo fixada no artigo 
anterior. 

Art. 10. O salário-de-contribuição será reajustado, observado o disposto 
nesta Lei, para que, a partir de 10 de maio de 1997, seja obedecida a seguinte tabela: 

j![\íl~$8Iâ)i~11.!G'CSntíiliji!IIQ\:i~';H· iB~ii1!:tj~tíiiü·&tit.itl;;~Wh!:;\:)j 
Até R$ 540,00 8% 
de R$ 540,01 a R$ 900,00 9 % 
de R$ 900,01 a R$ 1.80000 10 % 

Art. 11. O disposto nos art. 3D e 40 desta Lei aplica-se às tabelas de 
vencimentos, soldos e salários e às tabelas das funções de confiança e gratificadas dos 
servidores públicos civis e militares da administração direta, autárquica e fundacional dos 
Poderes da União. . 

Art. 12. As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias 
e~equíveiS em território nacional deverão ser feitas em REAL, pelo seu valor nominal. 

Parágrafo único. São vedadas, sob pena de nulidade, quaisquer 
estipulações de: 

a) pagamento expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda estrangeira, 
ressalvado o disposto nos arts. 20 e 3° do Decreto-lei na 857, de 11 de setembro de 969, 
e na parte final do art. 6° da Lei na 8.880, de 27 de maio de 1994; 

- I, 
b) reajuste ou correção monetária expressas em, ou/vinculadas a unidade 

monetária de conta de qualquer natureza; 
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c) correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais 
ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados, ressalvado 
o disposto no artigo seguinte. 

Art. 13. É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por 
índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igualou superior a um ano. 

§ 1°. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou .correção 
monetária .de periodicidade inferior a um ano. 

§ 2". Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção 
monetária ou reajuste, ou de nova revisão, será a data em que anterior revisão tiver 
ocorrido. 

§ 3°. Ressalvado o disposto no § 7° do art. 28 da Lei nO 9.069, de 29 de 
junho de 1995, são nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do 
índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de 
periodicidade inferior a anual. 

Art. 14. Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal direta e indireta serão reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as estipulações desta Medida Provisória, na forma de 
regulamentação a ser baixada pelo Poder Executivo. 

Art. 15. Os contratos celebrados no âmbito dos mercados referidos no § 5° 
do art. 27 da Lei nO 9.069, de 1995, inclusive as condições de remuneração da poupança 
financeira, bem assim no da previdência privada, permanecem regidos por legislação 
própria. 

Art. 16. Fica instituída a Taxa Básica Financeira - TBF, para ser utilizada 
exclusivamente como base de remuneração de operações realizadas no mercado 
financeiro, de prazo de duração igualou superior a sessenta dias. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional expedirá as instruÇões 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, podendo, inclusive, ampliar o 
prazo mínimo previsto no "caput". 

Art. 17. A partir de 1° de janeiro de 1997, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, criada pela Lei nO 8.383, de 30 de dezembro de 1991, será reajustada anualmente. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
utilizar a UFIR nas mesmas condições e periodicidade adotadas pela União, em 
substituição às respectivas unidades monetárias de contas fiscais que, no uso de sua 
autonomia, venham a ser extintas. . 

Art. 18. A partir de 1° de julhO de 1997, a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE deixará de calcular e divulgar o IPC-r. 

§ 1°. Nas Obrigações e contratos em que haja estipulação de reajuste pelo 
IPC-r, este será substituído, a partir de 1° de julho de 1997, pelo índice previsto 
contratualmente para este fim. 

§ 2°. Na hipótese de não existir previsão de índice de preços substituto, e 
caso não haja acordo entre as partes, deverá ser utilizada média de índices de preços de 
abrangência nacional, na forma de regulamentação a ser baixada pelO Poder Executivo. 

§ 3°. A partir da referência de julho de 1997, o INPC substitui o IPC-r para 
os fins previstos no § 6° do art. 20 e no § 2° do art. 21, ambos da Lei nO 8.880, de 1994. 

Art. 19. Permanecem em vigor as disposições legais relativas a correção 
monetária de débitos trabalhistas, de débitos resultantes de decisão judicial, e do passivo 
dEi empresas ou instituições sob os regimes de concordata, falência, intervenção e 
liquidação extrajudicial. . 
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Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário . 

. JUSTIFICAÇÃO 

_ Em todos os planos econômicos desde 1986, o trabalhador foi sempre o 
maior prejudicado. Os ajustes planejados com o fim de acabar com a inflação 
acarretaram, sempre, perdas salariais para o conjunto dos trabalhadores, redundando, 
sempre em arrocho salarial. Enquanto isso, a inflação retomava, quase sempre com 

- -maior vigor do que antes, e as perdas salariais jamais foram repostas. Esta foi a situação 
.vivencíada com _ o Plano Cruzado, com o Plano Bresser, com o Plano Verão, com os 
Planos Collor Le li, agravada pelas decisões judiciais que não reconheceram o direito 
adqu!ridO ao reajuste confiscado pelos Planos Bresser, Verão e Collor. 

. . 
, . No caso do Plano Real, um ano após a sua vigência, a inflação sofreu 

redução significativa, embora à custa de arrocho salarial, juros altos, defasagem cambial, 
queima de divisas e, como já se avizinha, um agravamento do desemprego e da 
recessão. Os salários, verdadeira ancora do Plano Real, sofreram, na conversão em 
URV, perdas expressivas, frente à data-base anterior, que atingiram cerca de 25 %. As 
regras destinadas a proteger os salários foram draconianas: somente na data-base de 
cada' categoria era previsto qualquer tipo de reajuste, calculado pela média dos doze 
meses anteriores em URV. A ação do Congresso Nacional foi decisiva para assegurar 
que, • pelo menos, fosse garantida a reposição da inflação medida pelo IPC-r após a 
primeira emissão do Real, o que significa, para quem tem data-base em julho de 1995, 

, um reajuste de 35,29 %. 

Com estes níveis de inflação, o Governo lança a sua proposta de, a partir 
de julho, 12 meses após a entrada da nova moeda em circulação, promover uma 
desindexação da economia onde, mais uma vez, os trabalhadores pagarão a conta: 
exaurida a eficácia dos dispositivos da Lei nO, 8.880/94, que fixaram as regras para o 
reajuste na primeira data-base após a emissão do Real, não há nenhuma regra na 
Medida Provisória em discussão que preveja a continuidade da reposição das perdas 
salariais ocorridas. Mais do que desindexar, pretende o govemo proibir, doravante, que 
sejam asseguradas, mediante negociações coletivas, reposições pela inflação passada 
com \ base em índice de preços, mesmo mediante negociação! No entanto contratos, 
rendimentos da poupança e de investimentos não são atingidos pela desindexação. Não 
propõe nenhuma política, também, em relação ao salário mínimo, que pela própria Lei nO 
8.880 teria, anualmente, reposição plena do IPC-r assegurada. A extinção do IPC-r deixa 
o mínimo sem qualquer regra de proteção e cria ao mesmo tempo um vácuo legal, à 
medida que não prevê qual o índice substitutivo para reajustá-los em maio de 1996. 

A extinção do IPC-r deixa, conforme a data-base do trabalhador, um 
,resíduo que varia entre os 36,29 % e 1,82 %, que nó caso de uma desindexação não 
pode ser ignorado, sob pena de mais um confisco salarial. Adiar a reposição deste índice 
para a próxima data-base, subordinando o restante da inflação à "livre negociação· que 
mais parece "livre exploração·, aliado à recessão que já se mostra nos altos índices de 
desemprego (nas últimas 7 semanas de julho de 1995, mais de 13.800 novos 
desempregados somente em São Paulo; empresas do setor automobilístico planejando 
conceder férias coletivas face ao desaquecimento das venda_s)., signifiça deixar, nas 
mãos do capital, o poder de decidir a medida das perdas a serem impostas aos 

. . trabalhadores. Livre negociação de ganhos salariais ou de produtividade, não de perdas 
acurt:luladas pela inflação. - ' 

O Partido dos Trabalhadores não pode concordar com tais medidas, 
apregoadas pelo Govemo como destinadas a salvar o Plano Real, mas que na verdade 
significa a opressão dos trabalhadores, do movimento sindical e a destruição de qualquer 
chance de assegurar melhorias salariais e de condições de trabalho. Mais uma vez, se 

_ coloca a opção entre o ajuste econômico, acarretando fome e sofrimento, e a justiça 
social, a redistribuição de renda e a finalidade social do capital, 

.' 



'. 
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É com esta preocupação que oferecemos à consideração dos Ilustres 
Parlamentares a presente proposição, que visa conferir, no âmbito das relações de 
trabalho, à livre negociação verdadeira o papel de elemento capaz de assegurar as 
reposições salariais necessárias ao conjunto dos trabalhadores, respeitadas as garantias 
asseguradas à organização sindical e sua liberdade de atuação. Assegura-se, também, a 
previsão de instrumentos de proteção aos salários que não deixem nas mãos de um 
segmento da sociedade apenas - os empregadores - os meios para definir a quota de 
sacrifício de cada um. 

A proposta consiste em assegurar a negociação das cláusulas salariais na 
data-base de cada categoria, sem prejuízo de negociações livres a qualquer momento 
entre datas-base, sem garantir, no entanto, a reposição da inflação passada por qualquer 
índice pré-fixado. No entanto, estipula-se um gatilho, determinando a reposição da 
inflação ocorrida a partir de julho de 1995 com base no INPC, sempre que atinja pelo 
menos 6 %. Reposta a inflação pelo gatilho, será a mesma compensada na data-base, 
reiniciando-se nova contagem a partir da reposição. O abandono do IPC-r como índice 
de reajuste de salários poderia processar-se, eliminando a memória da inflação recente 
após o Real, mas se adotaria, substituindO-O, um índice oficial que respeita a mesma 
metodologia - o INPC, dotado de credibilidade suficiente para espelhar o comportamento 
da inflação futura. 

. A adoção de um gatilho curto - 6 % - terá, além disso, efeito mínimo sobre o 
conjunto da economia, evitando-se os efeitos de uma eventual indexação dos preços 
pela fixação de um gatilho maior. Este gatilho, no entanto, é indispensável, à medida que 
a inflação ainda não se encontra em patamar suficientemente baixo: um índice 
acumulado de 35,29 % em 12 meses, e uma previsão de mais de 10 % para os próximos 

. 6 meses impede que se adote, de imediato, uma desindexação plena para os salários. 

Com o fim da aplicação do IPC-r, pre"ê-se a reposição, para todos os 
trabalhadores, em julho de 1995, da sua variação acumulada desde julho de 1994. 
Assim, fica zerada, para todos os trabalhadores, a inflação passada após a emissão do 
Real, iniciando-se, a partir de julho, uma nova fase da política de salários no país. Esta 
medida, somada à adoção do gatilho significa a desindexação dos salários pela inflação 
passada: somente a inflação futura, medida pelo gatilho, será incorporada aos salários, 
sem periodicidade pré-fixada, mas de acordo com o comportamento da economia. 

Para o salário mínimo, a proposta contempla as mesmas regras básicas, 
relativamente ao gatilho e reposição do IPC-r desde o último reajuste. No entanto, a 
partir de maio de 1996, fixa-se o seu valor em R$ 180,00. Este valor ainda será inferior 
ao necessário para atender ao disposto no art. 7°, IV da Constituição, que define as 
necessidades do trabalhador e de sua família a serem atendidos pelo salário-mínimo. 
Segundo o DIEESE, em março último o salário mínimo não comprava a cesta básica 
destinada ao sustento de um trabalhador adulto em nove capitais: para um salário então 
em vigor de R$ 70,00, o custo médio da cesta básica estava em R$ 73,00. Apenas para 
assegurar a alimentação básica de uma família com dois adultos e duas crianças, seria 
necessário um salário mínimo de pelo menos R$ 218,00. O valor proposto, assim, é 
ainda inferior ao indispensável para cumprir, apenas em parte, o que determina a 
Constituição quanto ao salário-mínimo, mas significa um passo importante para que se 
avance no rumo de um valor mais justo. Além disso, mantidas as regras atuais, este 
valor, em maio de 1996, representaria um acréscimo real de apenas 43 %, a se manter a 
inflação apurada em junho/95. 

Para superar, num segundo passo, a questão do salário mínimo, propomos 
a criação de uma comissão especial, com a participação do governo, aposentados, 
trabalhadores e empregadores para dir.-::utir e elaborar, em 180 dias, uma proposta que 
permita, ao salário mínimo, atingir o valor real necessário ao atendimento das 
necessidades fixadas na Constituição, assim como mecanismo periódiCO para a 
preservação do seu poder aquisitivo. Enquanto isso, no entanto, mantém-se a regra 
atual para o mínimo, assegurando-se, em maio de cada ano, transitoriamente, a 
reposição pela variação acumulada do INPC nos doze meses anteriores .. 

i 

Assegura-se, aos benefícios previdenciários e aos &.,ários-de-contribuição 
os mesmos índices de reajustamento concedidos ao salário mínimo, de modo a 
preservar o equilíbrio financeiro das contas da preVidência social e instrumentos para 
que a arrecadação de contribuições acompanhe a elevação proposta . 

Dezembro de 1997 
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• Finalmente, no tocante à previsão de regras definitivas relativamente à 
negociação e contratação coletiva de trabalho, propomos a criação de uma comissão 
especial destinada a, no prazo de 180 dias, elaborar projeto de lei a ser enviado ao 
Congresso Nacional dispondo sobre a regulamentação do art. 8° da Constituição 

. Federal. A ,esta Comissão incumbirá propor instrumentos para a reorganização das 
relações de trabalho, a negor:iação e a contratação coletiva de trabalho, respeitados os 
princípios do equilíbrio entre capital e trabalho, da liberdade da organização sindical e a 
obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações coletivas. Somente 
através desta discussão, a ser travada em nível técnico e político com a participação de 
todos os interlocutores, se poderá chegar a proposição de regras definitivas que 
permitam à negociação coletiva e ao contrato coletivo de trabalho impor-se como 
instrumentos efetivos para assegurar a atuação sindical sem a tutela estatal. 

Com esta proposta o Partido dos Trabalhadores busca a estabilização da 
economia não às custas dos salários, do confisco ou congelamento de perdas salariais 
ou da violação de direitos adquiridos pelos assalariados a partir de políticas salariais 
anteriores. 

A proposta aqui oferecida à discussão pelo Congresso Nacional e pela 
sociedade, não cria mecanismo com memória inflacionária ou que preserve instrumentos 
indexadores da economia. Trata simplesmente de instituir uma política salarial 
democrática e adequada ao momento da economia brasileira. 

, O PT, assim como o povo brasileiro, quer a consolidação da economia e 
níveis civilizados de inflação, mas isto não se alcança com uma "desindexação· unilateral 
ou uma "livre negociação· voltada a reduzir os mecanismos de defesa dos assalariados. 
Com a inflação oficial nos patamares de 35-40% ao ano não se pode admitir política 
salarial digna do nome que não considere um mecanismo de proteção aos salários, ao 
salário mínimo e as pensões e benefícios da seguridade social. Para o PT trata-se de 
buscar. um amplo pacto envolvendo forças produtivas, sindicatos e ogovemo, 
abrangendo preços e salários e o estabelecimento de um sistema democrático de 
relações de trabalho através da adoção do contrato coletivo de trabalho como parte de 
uma . política de rendas e de desenvolvimento capaz de domar a inflação de forma 
definitiv.a e ,democrática. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR'PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29, DE 27 
DE NOVEMBRO DE 1997, QUE "DISPÕE SOBRE O CADASTRO INFORMATIVO DOS 
CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES FEDERAIS, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". •. 

, ' ----_ ..... ~._ .... _ .. _ .. _ .......... -.... _ .... __ ................ _ .. _ .. _ ............................................................................ _.-
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
. . ..... -.......... _--................................... -........... _-_ ................... _ ................................... _ ....... __ ............................ ---.. 
Deputado ARLINDO VARGAS 
Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Deputado AUGUSTO NARDES 
Deputado CUNHA UMA 
Depu~do FRANCISCO HORTA 
Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 

Deputado JÚLIO REDECKER 

034,060,063. 
016,021,044,052. 
036, 042, 055. 
006,013. 
022,023,037,039,045,056. 
004,007,025,029,040,041,046, 
058. 
014,067. 
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.... _-----_ ................ _-_ .... -...... _ ....... -.-................. _----_ .......................... --....... __ ... .; .............................. . 
c O N G R E S.S 1ST A S EMENDAS N°S. 

Deputada MARIA LAURA 008,010,012,018,019,020,031, 
032,048,049,051,053,054,061, 
062,064,065,066. 

Deputado NELSON MARQUEZELLI 
Deputado PEDRINHO ABRÃO 
Deputado PHILEMON RODRIGUES 
Deputado SANDRO MABEL 

015,027. 
035. 
043,057. 
001,002,003,005,009,011,017, 
024,026,028,030,033,038,047, 
050,059. 
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PAGINA II ARTIGO 

2' 
PARAORAFO 

I' 

TEXTO 

INCISO ALINEA 

Dê-se ao. parágrafo. 1 ° do. artigo.' 2° a seguinte redação.: . 

"§ 1° Os órgãQs e entidades a que se refere o inciso I 
procederão, segundo normas próprias e SQb sua exclusiva 
responsabilidade, ás inclusões no CADIN, de pessoas fisicas ou jurídicas 
que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo, 
comunicando-lhes, previamente, o fato, e dando-lhes 30 dias para prestar 
os devidQs esclarecimentQs, ou para regularizar os .seus débitos, somente 
após o que as pessoas fEicas QU jurídicaS poderão ter seus nomes 
inclusos no CADJ;N.. 

;\ . 

Y" 
Tem havido ilumerosos casos.,de inclusões indevidas ,no cadastro do CADIN, 

causando evidentes ,prejuízos ás pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas;·,Com essa medida "cautelar, se 
estimularia o pagamento de muitos inadimplentes, "aiém de evitar-se· injustiças e prejuizos irreparáveis 
que hoje ocorrem. 

Dezembro de 1997 
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11 
TEXTO 

Dê-se ao inciso I do artigo 2° a seguinte redação: 

INCISO 

I 
ALINEA 

"I - Sejam responsáveis por obrigações tributárias vencidas 
e não· pagas, há mais de sessenta dias. para com os órgãos e el1tidades da 
Administração Pública Federal, direta e indireta." 

JUSTIFICATIVA 

o lenno "obrigações pecuniárias", inserido nesse· inciso, é por demais genérico e 
abrangente. gerando dúvida ao contribuinte, se detenninada obrigação vencida e não 
paga acarretará, ou não, a sua inclusão no cadaStro do CADIN. 

Assim, a substituição do tenno "obrigações pecuniárias" por "obrigações tributárias" 
'tem por objetivo definir a abrangência dessas obrigações. limitando-as a impostos. 
taxas e contribuições federais. 
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'1 PAGINA ART_, .• IGO PARA(;(tN."O INCISO 
. ' ALil"<"EA 

TEXTO 

. , .. Inclua-se no artigo 2° o seguinte parágrafo: 

"§ - Fica vedada a inclusão no CADIN de pessoas fisicas ou uridi 
que tenham fRgressado com Pedl'do d J cas e Compensação, conforme 
Instrução Normativa nO 21, de 10.05.97" 
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JUSTIFICATIVA 

A réferida Instrução Normativa foi baixada exatamente para compensar situações em 
que o Poder Público ou a Administração Indireta da União punem o Contribuinte que, ao mesmo 
tempo, também é seu credor. A presente emenda tem por objetivo reequilibrar essa relação entre os 
setores público e privado, criando uma situação de maiorjusti.ça. 

APRESENTAÇÃO DE Eh1ENDAS 

(~. 
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[õ37 o,, ~971 r-----__________ '1II0'0l~. ______________ _ 

. Medida Provisória n9 1.542-29 

~--------
; José Luiz Clerot """"-----'-------------=J-.- \'-"'136..L.·-

I"-~-:----:-l ;:O::;-------:.:....:~----~-= I,rJ ---::-;:::;-___ --==-__________ _ 
• MIIIIO~ e O . hllllll""'tr~ O 

il ·~rr"""t.,q, 4 0 .. 011 ,.,. I D.,vu'llvn,,,,,,, .. \ 

r;-. "ÚlftA:J Ir- ",r3~'9----'--- ...... u:~,u"O ----.---_ . ,""u ... ,_ .. __ _ 

I'-----------------~-----rt ... ---_~ ___ ~~---------___ __ 
Inclua-se o seguinte parágrafo ao art. 3° da Medida Provisória n.o 1.542-29, de 27 de novembro de . 
1997 

§ ... É vedada a publicação de demonstrativo relacionando os parcelamentos deferidos onde conste 
os nomes dos beneficiários. 

JUSTIFICA TI~A 

. Na vigência da Medida Provisória n.o 1.110, de 30.08.95 (CADlN) foi baixada, pelo Ministério da 
Fazenda, a Ponaria n· 229, de 19 de setembro de 19~5, alterando disposições da Portaria MF n.o 
218, de 08.09.95, determinando em seu § 3°, do. ·Art. 1°, a publicação de demonstrativo 
relacionando os parcelamentos deferidos, assim como os 'nomes dos' beneficiários, os valores 
parcelados e o número de parcelas concedidas. 

o objetivo é revogar o parágrafo 3° da Portaria MF n.O 229/95, uma vêz que essa publicidade·e. 
totahnente 'absurda e desnecessária, posto que, a partir do momento da concessão do parcelamento 
a empresa assumiu a responsabilidade da divida perante a AdminiStração Pública, e essa 
divulgação somente servirá para lhe criar sérios problemas, quer junto ~o'setor financeiro, quer. 
junto aos seus fornecedores e clíentes. . : ._ .. 

) 
198 do Código Tributário Nacional,.que Essa divulgação fere, ainda, o sigilo de que trata o art. 

assim dispõe: . . . 

"Art. 198- Sem prejuizo do dispo~o na legislação crim~nal. é vedada a divulgação, para q'ualque~ 
. -fim, por parte da Fazenda Pública, ou de seos. funcionários, pe qualquer informação, obtida em 

razào do oficio, sob~e a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e 
sobre·.a natureza e o estaqo.dos seus negócios ou atividades". 

Aliás: o art. 193 do CNT prevê que a Administração Pública não celebrará contrato ou aceitará 
proposta em concorrência pública, sem que o contratante oi.! proponente faça prova da quitação de 

• todos os tributos devid~s à Fazenda Pública. . ., 
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PAOINA II 
ARTIGO 

4" 
PARAURAFO INCISO 

TEXTO 

Dê-se ao artigo 40 a seguinte redação: 

"Art. 40 A inexistência de registro no CADIN· implica o 
reconhecimento de regularidade de situação das pessoas fisicas ou 
jurídicas. " 

JUSTIFICA TIV A 

Devido a todas as hipóteses previstas nesta Medida Provisória, as pessoas ftsicas ou 
jurídicas não inclusas no CADIN deverão ter a sua situação automática e 
conseqüentemente reconhecida como regular. Com isto, evitar-se-á excesso de 
burocracia do fisco, todas as vezes em que se toma necessária a emissão de 
Certiticados de Regularidade. 

MP 1.542-29 

000006 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
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[ Depptado CUNHA U"A 

, O ' .. SUPRUSlVA 2 [i] . SUBSTlTUlTIVA 3 [J . MOOlr!CATI .... , 4 O -"'OITIVA 9 O . SUBSTlTUlTlvO OI..08AI.. 

c;~;"'· ~ ,-C.,.. -,.,--' _"-=~c::'~'_ -_ -_ -_ -_ -_ -:;.. -_ -_ -_ -_._,._.G_"'_'O_-_-_-_-_-;_-_-_-_-_-_____ ...:-___ ._~_.,_.~ __ --I 

fil'------------------TfXTo-----------.,---------, 
10'-" • ",u,int. n ... ,ada,' ••• ",ti" S' da "P 1.542-2'/'" I 

I"~rt. SQ - O CAOIN conter~ todas as inrormações necess~rias à per rei ta 

:identiricação do devedor, da origem do débito, da sua natureza de seu 

identiricad~res das autoridades responsáveis pelo seu lançamento e pela 

sua inscrição". 
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JUSTIFICATIVA 

A modificação proposta visa adequar a redação da MP aos pri~ 

C1P10S constitucionais aplic~veis à especie, prin~ipalmente o da moral! 

dade no Serviço Público, o da ampla defesa em procedimentos administr~ 

tivos e judiciais, e o do livre acesso do cidadão às informações sobre 

ele mantidas pelos orgãos públicos em geral. 

[ J 
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Dê-se a.seguinte redação ao inciso lV do art. 50 da Medid~ Provisória n· 1.542-29, de 
27 de novembro de 1997 

"IV- data do registro, bem como dados sobre a natureza", o vencimento e o valor da 
obrigação". . 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda restabelece redação,original:lla Medida Provisória n. o 1.110, de 30 
de agosto de 1995, que previa a inclusão' no. CADIN de informações sobre o 
vencimento da obrigação. Propõe, ainda, sejan1, também incluidas nos registros do 
CADIN informações sobre a natureza e o valOr da obrigação. 

A modificação proposta caracteriza melhor o débito, assegura a transparência das 
informações adequando a. redação da Medida Provisória 1.542 aos principios 
constitucionais aplicáveis a espécie - o do livre acesso do cidadão às informações 
sobre· ele mantidos pelos órgãos públicos em geral e o da ampla defesa em 
procedimentos administrativos e judiciais (art. 5°, incisos XXXIII e LV) . 
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MP 1.542-29 
000008 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte inciso V, ao artigo 5°; 

Art. 5° .. """"".""" .. """""."""""".""."""""""" .. """""""" 

V - data do vencimento da obrigação, conforme disposto em lei, decreto, 
regulamento ou contrato, ou da suspensão ou cancelamento da inscrição que tenha dado causa à 
inclusão no CADIN. 

mSTIFICATN A 

A emenda tem o objetivo de recuperar redação original da MP que previa a 
inclusão no CADIN de informações sobre a data do vencimento da obrigação ou a do 
cancelamento da inscrição que tenha determinado a inclusão no referido Cadastro. Estes dados 
são relevantes, pois permitem caracterizar melhor o débito, quanto ao periodo de inadimplência 
ou da existência de irregularidades. A medida busca, portanto, assegurar a transparência das 
informações para o conjunto da administração pública e facilitar o monitoramento dos processos 
por parte destas entidades. 

DATA 

fl2/12/97 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 
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Suprima-se o inciso li do artigo 6°. 
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11 
ALINEA 
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JUSTIFICATIVA 

Não pode ser objeto da Administração Pública, e muito menos do CADIN sutocar as 
empresas idôneas que, porventura, passem por dificuldade financeira. Este Inciso li, 
cuja supressão se propõe, é exageradamente rigoroso e injusto, porque há incentivos 
fiscais e financeiros que devem ser concedidos a todas as empresas que tenham 
objetivos legitimos. 

Atualmente. está dificil a sobrevivência de qualquer empresa no Pais, tanto pela 
exagerada carga fiscal quanto pelo excesso de entraves burocráticos que lhes são 
exigidos. Essa sobrevivência é, ainda mais. dificultada para aquelas empresas inclusas 
no CADIN. Assim. este Inciso é uma penalização excessiva e injusta, que precisa ser 
removida, 

MP 1.542-29 

000010 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA MODIFICATIVA 

O inciso I, do art. 6°, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6° 

I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de recursos 
públicos, concessão de garantias de qualquer natureza e respectivos aditamentos; 

mSTIFICATIV A 

A emenda tem o objetivo' de recuperar redação original da MP que previa a 
consulta prévia ao CADIN, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, para a 
concessão de garantias de qualquer natureza. A presente reedição da MP suprimiu, de forma 
injustificada, esta salvaguarda, o que, certamente, determina um maior grau de liberalidade na 
relização de operações em que estas' entidades 'venham a a figurar como avalistas. Por 
considerarmos que uma concessão de aval envolve o mesmo tipo de risco existente na 
concessão de uma linha de crédito é que julgamos oportuno exigir o mesmo tratamento para 
ambas as modalidades de contrato. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. , 

i::rt~ 
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PACHNA II ARTIGO 

6° 

PARA(iRA.FO 

TEXTO 

INCISO 

I 
ALINEA 

Dê-se ao inciso I do artigo 6° a seguinte redação: 

"I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos, exceto nos casos em que parte dos recursos se 
destinem à solução de débitos com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta ou indireta". 

JUSTIFICATIVA 

. As empresas, além do interesse público que despertam, têm, também, uma finalidade 
social indiscutível. Aquelas que, por algum motivo, ficaram inclusas no CADIN, já 
estão sofrendo gravíssimas restrições de toda a ordem, que podem, inclusive, 
comprometer-lhes a própria sobrevivência. 

. . 
Esta em~nda tem o objetivo de dar um mínímo de perspectiva de solvência às 

empresas idôn,eas. 
i. 

MP 1.542-29 
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A alírÍea"c", do parágrafo único, do art. 6° pass~ a ter a seguinte r~dação:' . 
_.... ...'..... ' , I .. 

Art. 6° ................................................................................... . 

Parágrafo ~lÜco.:: ...... : .... : .. ::: ......... : ............ : ......... : .................. . 

c) às operações relativas à merenda escolar, ao crédito educativo e ao penhor 
civil de bens de uso pessoal ou doméstico. I • 
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JUSTIFICATIVA 

o dispositivo em tela autoriza a -realização de repasses destinados ao 
pagamento da merenda escolar mesmo naqueles casos em que o municlpio esteja inscrito no 
CADIN. Seria injusto que os municípios em situação de inadimplência - os quais geralmente são 
municípios pobres e que detêm uma população altamente carente por serviços públicos, seja 
impedido de realizar a distribuição da merenda escolar. Isso equivale a uma dupla penalização da 
população, que além de se ver privada de serviços sociais básicos, enfrentará sérias dificuldades 
para manter suas crianças na escola, dado que, não raro, a merenda escolar se constitui na sua 
principal fonte de nutrientes. Assim, dado o caráter de essencialidade daquele beneficio é que se 
faz necessária a eliminação de todos os obstáculos à sua fiuição. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 
000013 J 

[rol .~"~ 07] r.l'-------I'1-e-d-1-· d-a-p-r-o-v-i~s;;0~:'CÃ°1 .542- 29 de 29/11/97 

r -------o\tJTOA--'-----------_~ 

Deputado CUNHA LlftA 
.-, -' -, .• ~ ''''',"TWÍRlO~ 
I ,. '347 

r , [&J SVP"!!lSlVA 2 CJ . SUB$TITUlTIVA 3 [] .' "'OOIrICATfI.IA 4 o -AOITIVA 9 o -SUBSTITUITlVO GL.08AL 
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Irõ~-----------------TfJCTO-----------------~ 

I I Suprimam-se os artigos 69 e 79 e seus parágrafos:. 

i 

,o 

JUSTI FICATIVA 

Os dispositivos da MP' 1.542- 29 (art.' 69 e' .,'9)' sã~,: ~l~,,! 'de 

inconstitucionais, contrários ao interesse público. Contrariam 'o int!,' 

resse porque permitem e encorajam uma paralização de atividades econ8 

micas básicas, como, por exemp lo, importaçõas e expórt'a'ções, por parte 

de agentes que nada devem ao setor'público, à luz do~' principios do J~ 
diciário para fazer cessar cobranças ilegais e in~o.n,s~i tucionais perp!, 

tradas pelo próprio Poder Executivo.' A perelização .des, atividades de 

tais agentes acabará resultando, fatalmente, em diniínu'lção da produçã 

com o' aumento do desemprego e seus consectários •... 

Essas as razões p~ias quais propomoa a supressão dos artf 

gos 69 e 79 da MP 1.542-29. 
,J' 
, . 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Suprima-se o artigo 7". 

Dispõe sobre o cadastro informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

JUSTIFICATIVA 

, 1. Pretende o artigo 7" da Medida Provispria em epígrafe que existência de 
registro no CADIN há mais de trinta dias constitua fator impeditivo para: 

" I 

a. realização de operaçõés de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos; , ...... " .. 

b. concessão de incentivos fiscais ou financeiros; 

c. celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que 
envolvl!ID ~esembolso, .a" qualquer, título, de recursos públicos, e 
respectivos aditàniêlÍtôs. Ç', • . ' 

, 2. Segundo o art. 2° daquela Medida·P.rovisória, serão inscritas no CADIN as 
pessoas físicas e jurídicas que sejam responsáveis por' obrigações pecuniárias vencidas e não 
pagas, há mais de sessenta dias, para com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
direta ou' indiréta,ou estejam com â Inscrição' susp~ns~ o~ 'caiJ'éelada no CGC ou no CPF do 
Mi,nistério da Fazenda.' . • " 

, r I ~. • I , 

3. É inconstitucional, no entanto, o citado art. 7° . 
• ' •• ; •• > " • J •• I",' '. 

4,., D,iz q § \Ín~co do,~, 170?a ~~~t~içW ~fasiI~i~a, verbis: 

"Paiálp'afo único. É' aSsegurado' à toaM o ·livre exercício'de qualquer' 
, " atividade :econômical, independentemente de autorizaçãç' de órgãos 

• • , • ~ • • f . ,: \ .t~ú~!i~os, s~~o ~9sJ Cf3i~S pre~isto~ ~tp.lei." I .. ~ 1 . . ~.~.t ! 

, 
Não pode o Poder Público impedir exer~ició' de atividade econômica;salvo naquelaS 'lÍpótese's' 
em que se exija habilitação profissional para seu desenvolvimento, como é o caso dos 
adv:ogados, médicos, etc. , 

5. Por outro lado, viola o dispositivo em referênciól o disposto no' inciso Lv, 
artigo 5°, da Constituição, verbis: .. 

"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 'e .aos _ 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os mei,os ~ re.cúr.sÇlS a ela atinel!tes." '- .. - . -
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A aplicação de penalidade, mormente de extrema gravidade como a que veda o ' 
exercício de atividade profissional, deve ser antecedida pelo devido processo legal, que assegure 
o contraditório e o amplo exercício do direito de defesa. 

Observe-se, a propósito, que a dívida lançada no CADIN pode sequer ser devida, 
ou corresponder a valor menor que o lançado. 

Só o devido processo legal assegurará a certeza da dívida. 

6. As Súmulas 70, 323 e 547 do Egrégio Supremo Tribunal evidenciam repúdio 
às pretensões de vedação do exercício de atividade profissional como forma de coação para 
pagamento de dívida ativa pública. 

7. A Constitução de 1988, diante da importância da destinação dos recursos 
arrecadados pela Seguridade Social, decretou, no § 3° do art. 195 da Constituição Brasileira: 

"§ 3° - A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido eIl1, 1911 não poderá contratar com o 
Setor Público nem dele receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

Porém, ao assim determinar o Constituinte de 1988, não validou a imposição da 
referida penalização seja às pessoas físicas, em qualquer hipótese, seja às pessoas jurídicas em 
débito fiscal de outra natureza, inclusive de modalidades tributárias não-contributivas. 

Assim, a vedação decretada no citado § 3°, art. 195, da Constituição não autoriza, 
nem legitima, mas sim afasta pretensões de extensão de sua vedação a outros débitos de natureza 
fiscal. 

8. Por fim, diz o inc. XXXIX 'do mesmo art. 5° da C0!lstituiç~o: 

"XXXIX - não há ,crime sem lei anterior que, o 'defina, nem pena sem 
préviá cominação higal;" 

Se fosse constitucional a penalidade imposta no dispositivo em comento; somente 
poderia ser aplicada a dívidas posteriores à adoção da Medida Provisória em epígrafe. I 

9. Ao Poder Público já foi assegurado meio eficaz e legítimo para cobrança de 
suas dívidas ,- o executivo fiscal. 

~hh~~-----------------------

MEDIDA,PROVISÓRIA N° 1S4z..29/97 

t J I! , ";" MP··l·· .. S42-'29·" .. 
.EMENDA MODIFICATIVA ,.,. :', 

I' •• ' I 

Dezembro de 1997 

~ I ~ I; . \ • l I \ 

(Autor: Deputado NELSON MAROUEZELLD 
1.1 I I t °1' 

Modifique-se a redação do § 4° do art. 7° da MP, para a seguinte: 

, Art. 7° .. ~ . .-..... : .... : .. :.; .. : .... : ............ : .. :.\ .. ;: .... :.: .. ~ ..... :.: .. :.' . 

§ 4° - Em caso de relevância e urgência, e' nascóndiçôes que estabelecem o 
Ministro de Estado da Fazenda e'o Ministro de Estado, sob cuja supervisão se encontre o órgão 

• <,lU ~ntidade credora, .s()mente poderão suspender, em ato conjunto, o im~mento. ~e. qu~tr.ata_ • __ 
este artigo, com justificativa fundamentada. 
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JUSTIFICATIVA 

A suspensão do impedimento de que trata o art. 7°. s6 pode ser efetivada 
por motivo relevante e urgente mas de forma muito clara, expondo-se os motivos determinantes 
desse beneficio e responsabilizando-se os autores pqr sua'g erosidade com o dinheiro público, 
para que se evitem os favores desmedidos aos "ami o Cio " 

Sala das sessões, em 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-.' 

MP 1.542-29 

000016 J 
DATA ,,-___________ PROPOSlçAo ____ -'-_______ -'--__ -, 
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3 • MODIFICATIVA 4 O AOITIVA 9 O suesrmmVOGlOBAL 

r==P~~~ L~~~7~_A_.n_oo ____ ~ ___ P~ __ M_F_O __ ~L-___ I~_'~ ____ ~ __ A_L~_~_~~._--I 
r-------------------=ro---------------~-----~ 

t. 

.o art. 7° da Medida Provisória em epígrafe terá a seguinte redação: 

, 'Art. 7" - A existência de registro no CADIN há mais de noventa dias constitui fator impeditivo de 
qualquer dos atos previstos no artigo anterior. 

JUSTIFICATIVA 

A existência de apenas 15 (quinze) dias do registro no CADIN para que se torne fator impeditivo 
para celebração de operações de crédito, concessão de incentivos fiscais e financeiros etc., é incoerente 
com a letra "b" do t 2° do mesmo artigo. Há que medear um prazo razoável para que o contribuinte possa 
pleitear parcelamento no caso de débitõ em atraso, e em 15 dias é impossível que se ultimem as 
providências para taÍlto; o prazo de 90 dias é coerente com o disposto no t 3° do artigo 11, que dá a 
autoridade fazendária o prazo de 90 dias para deferir o parcelamento. 

. . . -~---~--~~L-_4~----------~-------- I I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I1 
I'ROI'OSIÇAU 

\1EDIDA PROVISÓRIA N° 1,542-29. de 27/11/97 

J 
,\IJfOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
II N' PRONnJARIO 

'nl'O 
I I) .SIJPRESSIVA ~ () .SlffiSTITUTIVA ) I,) . MODIFICATIVA ~ I) ·/\DmV/\ ') I) . SlffiSTmJnVOGl.OllAL 

PAGINA 

I1 
ARTIGO 

7" 
PARI\liRAFO 

§ I~ 

TEXTO 

, I 
INCISO 

Dê-se à alínea "a" do § IOdo art. 7° a seguinte redação: 

ALlNEA 

"a" 

"a) a natureza da obrigação ou seu valor estejam sendo discutidos 
judicialmente" . 

JUSTIFICATIVA 

Não faz sentido exigir-se que no caso de discussão judicial de dívida seja oferecida 
garantia em juízo para evitar as conseqüências da inscrição no CADIN. Não se pode 
condicionar o acesso ao Judiciàrio e nem se pode impor um ônus aos que estejam 
debatendo a validade do pretenso crédito da administração pública, antes de uma 
decisão final da Justiça, 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 9°. 

mSTIFICATIV A 

. MP 1 .. 542-'29 

000018 

Na edição recente desta MP, o governo decidiu incluir dispositivo que suspende, 
até 30 de s'~tembro de 1997, os efeitos do artigo 22 do Decreto-Lei n. 147/67, que obriga as 
repartições públicas a remeter, no prazo de 90 dias, para a Produradoria da Fazenda Nacional 
do respectivo estado, os processos para recolhimento de débito junto à União com decisão 
firmada na. alçada administrativa. Consequentemente, também ficariam suspensos O exame do 
processo e sua inscrição na dívida ativa por parte da Procuradoria. Julgamos que o beneficio não 
se justifica, pois a medida não representará qualquer estímulo à regularização dos débitos para 
com a União, servindo para alimentar a morosidade na resolução dos processos de interesse do 
Tesouro Nacional: Além disso, nossa posição tem também o objetivo de rejeitar as Constantes e 

Dezembro de 1997 
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, sucessivas alterações que esta medida provisória vem sofrendo ao longo do tempo, que tem 
ampliado sempre mais o escopo deste instrumento legal, constituindo-se num abuso ao poder 
exercido pelo Executivo na edição de medidas provisórias. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997 .. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo único, do art. 10. 

JUSTIFICATIVA 

MP 1.542-29 

000019 

As medidas relativas a Pl!1"celam~~o de. d~bit<?s para com a União Federal 
devem necessariamente se basear em con.dições ~e tfll1lspw:ê~cia e equidade, de forma a não dar 
margem a tratamentos diferenciados, favorecimentos ~u perseguições. Este assunto, portanto, 
possui características que demandam sua vinculação a regras específicas, devidamente previstas. 
A supressão que pretendemos impor ao dispositivo elimina o caráter discricionário da concessão 
do parcelamento, a qual poderia dar margem a tratamento diferenciado entre os variados 
devedores da Fazenda Nacional. . - '. -, 

Sala d8ll Ses$Õe~, 3 de de~mbro de 1997. 
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MP 1.542-29 

000020 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 10 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 10 - Os débitos de .qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 
poderão ser parcelados em até 24 meses, na forma e condições previstas nesta Medida 
Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

As medidas relativas a parcelamento de débitos para com a União Federal 
devem necessariamente se basear em condições de transparência e equidade, de forma a r.ão dar 
margem a tratamentos diferenciados, favorecimentos ou perseguições. Este assunto, portanto, 
possui caracteristicas que demandam sua vinculação a regras específicas, devidamente previstas 
em texto legal. A modificação que pretendemos inserir no dispositivo elimina o caráter 
discricionário da concessão do parcelamento e elimina a possibilidade de tratamento 
diferenciado entre os devedores da Fazenda Nacional. Além disso, resguardamos a redação 
original da MP, que previa o parcelamento em 24 meses, evitando, assim, a ampliação do prazo 
para trinta meses, o que configura exces~ivo favorecimento para o devedor contumaz. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000021 J 
CATA ,.-__________ PROPOSlçAo -'-_____________ --, 

~1~~1' ~ __________ ~M~E=O~IO~A~.~PR~O~V~IS~6~R~I~A~N~o~1.~54~2~.2=9~/9~7 __________ ~ 
rr.-----------O-EP-U-T-A-O-O-A-R-N7LoO FARIA OE sA I . C" ""';;10 ~ 
", 1 O SUP'ESS~A 2 O suasmvnvA 

nPQ 

4.0.ADOrnA 3 • MODIFICATIVA , .90 ."!!'S""ITIII0LOBAI. 

r--PÀGI~~ r;-,-_10 __ AR_n_
oo 
___ --,-___ P ___ o __ ...... ___ """_so_. _. __ ...L-__ ._~ __ • ~_---' 

~ __ ~ ______________ ttm ____________ .-J.~~ ____ -, 

O art. 10 da Medida Provisória em epígrafe terá a seguinte redação: 

Art. 10 - Os débitos d~ qualquer natureza'para com a Fazenda Nacional poderão ser parcelados em 
até 60 meses, a exclusivo critério da autoridade fazendárià, . na forma e condições prevista nesta Medida 
Provisória. 

Manter somente o Parágrafo Único do Artigo 10 com a redação original. 
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JUSTIFICATIVA 

.Há que .s~ .prever pr~o mais elásti,c? do que os 24 meses; de qualquer forma o prazo será 
conce.?ldo a cnteno da autondade fazendana. Os que se constituírem em inadimplentes após junho 
haverao que cont:rr com prazo razoável, sem o que dificilmente os parcelamentos poderão ser cumpridos 
dependendo dJ numero de meses e valor que compõe o passivo tributário ' 

. ~0)' . 

~ ~ , ---= "-/ 

APRESENTAÇÃO DE. EMENDAS, 

MP 1.542-29 

000022 

I 
I' N'. ,uÁ.'.~ 

. Dep. FRANC:SCO HbRTA' . ~ ~ 
----~~~~~~~~~--------

I" 10" 4D·AornvA 
--~ 

COÁG"'._~ L ---,'1-- pl.RAGnt.F,i---'-I---" '''IC'S) ---r---

I I 

" I 
I 
! 

o art. 10· terá a seguinte redação: 
"Art. lO· os débitos de qualquer natureza· com a Fazenda Nacional 

podeião sei "p~rcel~das' em até cento e vinte parcelas mensais,a exclusivo critério da 
autoridade fa?e.nçlária.na forma e condições previ tas nesta Medida Provisória." 

'. . JUSTifiCATIVA', 

, . '\ ' ' .... l.'. , . 

, O objetivo da FazendaNaci.onal dew _ ~ 0 ,1<> rt'ceher os impostos em ' 

. , 

·atraso e,ao mesmo tempo.dar· condições de' solvência ~o devedor.Por isso ~1;;n~ou-se em. 
condições que estarão.efetivamente.ao alcance das empresas,de acordo com a sua capacldaué, 

. ii~anceira" .. '. . ............ . .. - . 

- Além disso,lica ressalvado que tal condição somente será concedida a 
exclusivo critério da autoridade tàzendária,na forma e condições previtas nesta Medida 
Provisória. 

, I' • ~ 

, . , 
) 01.' • r-····· .. __ o '-----v""~=-----'-=--.:·, . ...-_ç .::: " J 

» 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000023 J 
1-' ----------~~-n-Q-1-5~;-,.2-9 .. 0.0'ocAu--- --------------- -I 

[

' -------------- AUTOO 

__ Dep. FRANCISCO HORTA 
IN' 'RONTUÁRlO ~ 

r ' 0- S\JPRESSlVA 2 o -SUBSTITUI~IVA 4 [1- ADITIVA 9 o -SUBSTIfUIT:VO Gl.OeAt. 

C" G
,"' - J LC __ ·_-_-_ .. _'_'G> ___ ...L ___ .'_RA_.G_"'_'"~~~~_-,_'_-_-_-_-_-_"_'_'5.)_-_-_-_-_ -_...,~ -_ -_-_-_-_A_I.'·_Nr._'~_..t.. _ _' 

r-;:------ -------------TEXTO---·----------------, 
I' 

I 
! 

parágrafo único. 

Artigo 10 
Parágraf I" 

Inclua-se no artigo lO o seguinte, pará!,'Tafo 1°, renumerando-se o atual 

Artigo lO 

* 10 " A autoridade fazendária poderá, a seu critério, conceder prazos 
maiores nos casos em que se comprovar a impossibilidade de a empresa saldar seu débito no 
prazo previsto no "caput" deste artigo." ' . . , 

JUSTIFICATIVA 
t \ t 

__ o Hà_s!!.t9!ÇS e empresas 'para as quais o prazo de) 20 mes~s é claramente 
. insuficiente para regularizar sua situação.· Nesses casos, excepcionalmente, a autoridade 

fazendária poder'a conceder prazos mais elasticos para adaptar-se á capacidade de 
pagamento do devedor . 

. . 

" .... - , I 

f-
'.' ..• -:-;'-" ... --.---~.AS~NATU.A-~. : ' - : ' •. ..:..:--.. ,~:-'--','J" .. ' 
-~... • -«"'!t'. r--------------_._._. '-' -'-'-'._.;.-~-------...,,--:---.;;.- . . . ."' _ .. , 

.... ~. 
-I 7 

.' , 

',,' .. ··1. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROl'(. 

MP 1.542-29 

000024 

MEDIDA PROVISÓRIA N· 1.542-29, de 2711 1/97 

J 
AlIrOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
! ! N' PRONTUARJO 

TrPO 
I ( ) - SUPRESSIVA ~ e) - SIJBSTmmVA J eX) - MODIFICATIVA 4 e) - ADmVA 'i e) - SIJBST\11JTlVOGLOBAL 

PAGINA II ARTIGO 
10 

PARAORAFO INCISO ALlNEA 

TEJCl'O 

Dê-se ao artigo 10 a seguinte redação: 

"Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda 
Nacional poderão ser parcelados em até cent~ e oitenta parcelas 
mensais, não podendo cada parcela mensal ultrapassar a 1% ( um por 
cento) do valor do respectivo imposto que a empresa deve pagar 
naquele mês, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e 
condições previstas nesta Medida Provisória". 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da Fazenda Nacional deve ser o de receber os impostos em atraso, e, ao 
meso·tempo, dar condições de solvência ao devedor. Por isso, pensou-se em condições 

" que estarão efetivamente ao alcance das empresas, de acordo com a sua capacidade 
financeira. 

Além disso, fica ressalvado que tal condição somente será concedida a exclusivo 
critério da autoridade fazendária, na forma e condições previstas nesta Medida 
Provisória. 

MP 1.542-29 

000025 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS \ 
1i[i2j"Ô'3/971 Ir. -----------,. ........... ----------....: 

. . Medida Provisór~a ~.S42-29 __ . ____ _ 

I' ,---:-:--:--::--:-:---:-:----:-----:-- '-'.1,"'-_-'--"-.;....;...0. ____ -, 
. José Luiz Clero.t . \

..-... _ • ..c...~ 
. 136 , 

1r-----~::::-------'--:...::...~..:....:.-~llrJ"7"::_:_~=-:----------------
............. 1 CJ~ . Il./t'jllllIOrt 2 O . 'VUIIII.'II,-- !I O' . .' - "..:.. O . O ... '" • ~,r-'I'~ -, • ~Otlf'r" D • tVlltIIVnl" ....... \. 

\;-';"'" =:l \ .. ' ___ 1_0_'''_':_-_-_-_-_...,;'--_-_-_-_._ ... _ •• _.,,_._-_-:_-:;::_-_-_-_i .. _,'_.~=====~\=' ===~_",_,_.,_. ===== 

\

;------'-----...L-- U ". 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" d(l artigo 10 da Medida Provisória,n.~ 1 .. 542-29, 
de 27 de novembro ·de 1997, alterando~se de 30 para 60 meses o prazo máXimo para 
parcelamento de débitos para com a Fazenda NaCional: 

00133 . 
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"Art.10 Os débitos de qualquer natureza para com a F~zenda Nacional poderão 
ser pàrcelados em até 60 meses, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na 
forma e condições previstas nesta Medida Provisória." 

JUSTIFICATIVA 

Uma vez que, pelo próprio te>cto do "caput" do artij;lo 10, o juízo sobre as condições 
dentro das quais podem ser concedidos os parcelamentos de débitos permanecê ao 
exclusivo critério das autoridades administrativàs, não há razão porque não deva a lei 
prever maior elasticida.de ao prazo dentro ·dei. qual é possível a Fazenda Nacional 
concedê-los. 

Assim, propomos que tal'prazo se estenda até 60 meses, em vez de apenas até 30. 

Dezembro de 1997 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000026 J 
1-

DATA 

02/12/97 
I)ROPO~I""I\~~ 

MEDIDA PROVlSÓRlA N° 1.542-29. de 27/11/97 

AUTOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 

'lTPO 

1.1 N' PRONlUARIO 

I I) -SIJPRESSIVA ,,) - SlffiSTITtmVA ) I.) - MODifiCATIVA • I , I -NJITIVA ') I) -SlffiSTInmVoGLOI3AL 

PAGINA 

I1 

ARTIGO 

la 
I'ARAGRN'O 

rEXTO 

INCISO AtINEA 

Inclua-se no art. 10 um novo parãgrafo com a seguinte redação: 

"§ - O Poder Executivo tàrã publicar. mensalmente, demonstrativo 
relacionando os parcelamentos deferidos 'no âmbito das respectivas 
competências, no qual constarão os números dos respectivos processos, 
os valores parcelados e.o.número de parcelas concedidas, sendo vedada 
a publicação do nome dos beneticiários." 

JUSTIFICAÇÃO 

O Ministro da Fazenda editou portaria pela qual serão publicados mensalmente os 
: parcelamentos dl!feridos, com o. nome dos beneticiários., A. identificação dos 

beneficiários na publicação é \ absolutainente "desnecessária 'e', traz inúineros 
inconvenienies aos devedores, principalmente junto aos baricos e demais credores, que 

I poderão cortar-lhes o crédito, criandoclhes ainda mais dificuldades para o pagamento 
do parcelamento do tributo 

_.U} 

1 ' 

l-

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-29/97 

EMENDA ADITIVA MP 1.542-29 

000027 

(Autor: Deputado NÉLSON MAROUEZELLD 

Acrescente-se ao art. 10 da Medida Provisória, "in fine" a expressão: 

Art. \O - ..... desde que oferecidas garantias compatíveis". 

JUSTIFICATIVA 

Impossível concessão de parcelamento em até 30 meses (02 anos e meio) 
sem que seja oferecida garantia do pagamento do débito. 

DATA 

02112/97 

Sala das sessões, em 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPü ... , .... 

MP 1.542-29 J 
000028 

II MEDIDA PROVlSORIA N" 1.542-29. de 27/11/97 ~ 
,\UTOR 

DEPL'T ADO SANDRO MABEL 
II N" PRONl1JARIO I 

rIPO 
1')0 ·SIJPRESSIVA ~,) .SUllSllTlITlVA .1,) -MODIFICATIVA .,) -ADmVA 'J I) -SIJllSllTlmVOGLOBAL 

PAGINA 

11 
ARTIGO 

11 
PARA(jRAJ'U 

I" 

n;XTO 

Suprima-se o parágrafo I ° do artigo li. 

JUSTIFICATIVA· 

INCISO ALINEA 

.Não deve ser solicitada, da empresa, qualquer garantia, quando da sua apresentação 
de pedido de parcelamento de débito, muito menos quanto a fiança bancária. 

o pedido de fiança bancária expõe a empresa a um duplo risco: primeiro, de não 
obter a mesma junto ao estabelecimento de crédito, por força da sua condição de 
devedora, podendo, com isso, inviabilizar o seu pleito de parcelamento do débito, e, 
segundo, pela mesma razão acima, ter o seu crédito bancário suspenso, colocando-a 
em maior dificuldade financeira. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000029 

Ir-.. ,,··~ 

Dezembro de 1997 

----lUIO----,,-.~-____________ _ 

Suprimir o parágrafo 10 do artigo 11, çla Medida Provisória n. o 1.542·f9" de 27 de 

novembro de 1997 

JUSTIFICATIVA. 

Ao contribuinte em dificuldades é quase sempre muito difícil, ou mesmo impossível. 
oferecer garantias para cumprimento do compromisso de pagar parcelamento de seu 
débito para com a Faienda Nacional. O .estabel~mento de tal Obrigatoriedade na 
verdade pode significar a inviabilização de concéssão do parcelamento e o risco 'do 
perecimento da unidade produtiva em dificuldades 'e da sua capacidade de conti(1uar 
gerando riquezas para o País e recursos para oS cofres públicos. 

. . 
Ademais, ainda que venha algum contribuinte a conseguir tais garantias, mormentfo 
aquelas dependentes de terceiros apenas acabam significando novos custos e 

agravamento de sua situação. 

Cumpre ressaltar, que a partir de janeiro, na sua 18" reedição, no parágrafo que se 
pretende suprimir, o Poder Executivo excluiu as microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo SIMPLES da obrigatoriedade de apresentação qe 
garantias para obtenção do parcelamento. 

Pelas razões acima expendidas, acrescentando ainda o fato de que os reflexos da 
política econômica e do processo de mundialização da economia atinge de forma 
perversa todo o segmento empresarial, e não somente as micro e pequenas 
empresas, reiteramos a. necessidade de' suprimir do texto legal o parágrafO 1

0 

do 
art. 11, estendendo, consequentemente, o benefício concedido aos demais 

contribuintes. 
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DATA .-

021\2/97 

APRESENT AÇ,\O DE EMENDAS 

PROPOSIc,:AO 

MP 1.542-29 

000030 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29. de 27111/97 

J 
AIJTOR 

DEPl!T ADO SANDRO MABEL 
II N" PRONTlJARIO 

TIPO 

I IX) ·SIJPRESSIVA ,'1· SlffiSrmmVA ) 1.1 . MODlFICAIlVA ~,1· ADmVA '), 1.-SlffiSTmmVOOLOIlAL 

PAGINA II ARTIOO 

I1 

I'ARAGRAFO 

TEXTO 

Suprima-se o parágrafo 5° do artigo 11. 

JUSTIFICA Trv A 

INCISO ALMA 

Não há necessidade desse parágrafo para atestar a existência da dívida. O Poder 
Público tem diversas maneiras de fazer a referida comprovação. 

l\IIEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

El\IIENDA SUPRESSrv A 

Suprima-se o § 4°, do art. 11. 

JUSTIFICATIVA 

MP 1.542-29 

000031 

O dispositivo que se pretende suprimir assegura o deferimento automâtico de 
parcelamento de débito, nos casos em que a autoridade fazendária não se manifestar em até 90 
dias da data da protocolização do pedido. Em nosso entendimento, a medida incorre em grave 
erro, pois estimula a omissão da autoridade e a concessão de um privilégio sem o devido parecer 
técnico. Diante disso, considerando a renúncia fiscal que certamente ocorre em procedimentos 
semelhantes, a inexistência de critérios de diferenciação do sonegador e do inadimplente 
contumaz e o fato de envolver favorecimento a determinados contribuintes em detrimentos de 
outros que efetuaram o pagamento de suas obrigações em dia, não se justifica a concessão 
automática do beneficio sem o adequado posicionamento do órgão responsável. 

SaIa das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o parágrafo 7°, do art. 11. 

ruSTIFICATIV A 

MP 1.542-29 

000032 

As medidas relativas a parcelamento de débitos para com a União Federal 
devem necessariamente se basear em condições de transparência e equidade, de forma a não dar 
margem a tratamentos diferenciados, favorecimentos ou perseguições. O parágrafo que 
pretendemos suprimir autoriza o Ministro da Fazenda a conceder parcelamento simplificado, 
mesmo que parcelamento anterior, relativo ao mesmo tributo, não tenha sido integralmente 
pago, o que consideramos um favorecimento injustificado. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

Dezembro de 1997 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000033 J 
DATA 

02112/97 II 
I'ROI'OSIÇAo 

MEDIDA PROVTSORIA N" 1.542-29, de 27/1 1/97 

AUTOR 

DEPL'TADO SANDRO MABEL 

TIPO 

II :-/" PRON11J,\RlO 

I (X) .S(IPRESSIVA ~() ·s(mSTI11mVA l() ·MODIFICATIVA 4,) -ADITIVA 9 () ·SUBSTITUllVOGI.OBN. 

PAGINA II ARTIGO 

12 
PARAURAFO 

I" 

1CXTO 

Suprima-se o parágrafo I ° do artigo 12. 

JUSTIFICATIVA 

!}leISO ALINEA 

Acrescentar custas, emolumentos e demais encargos legais ao valor principal da 
dívida só fará com que as parcelas fiquem maior do que a capacidade financeira da 
empresa de saldar o seu dédito, inviabilizando o pagamento. 
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MP 1.542-29 

000034 

MEDIDA PROVISORIA N° 1542-29/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Sexta-feira 5 00139 

Substitua-se no § l° do art. 12 da Medida Provisória n° 
1542-29/97 a expressão" na data da concessão" [Ior" 
na data do pagamento previsto no § 2° do artigo 11". 

JUSTIFICATIVA. 

Estabelece o § 1 ° do artigo 11 desta Medida Provisória que, uma 
vez requerido o parcelamento da divida, a autoridade terá 90 dias para examinar o pedido e 
deferi-lo ou não. Porém, o devedor fica obrigado a recolhera cada mês, o valor correspondente a 
uma parcela 

Obrigatoriamente portanto, inicia-se o recolhimento da dívida. 

A Medida Provisória determina ainda que, a conversão de divida 
expressa em UFIR, somente será efetivada na data da concessão parcelamento. Essa 
determinação é injusta, por que se o devedor já inicia, desde o requerimento do parcelamento, o 
pagamento dessas parcelas, deferido ou não o parcelamento, a conversão deve ser feita pelo valor 
da Ufir da data do requerimento. 

Não se pode onerar o devedor, devido a demora da autoridade 
competente pela decisão da concessão ou não do parcelamento. 

A diferença de celeridade, com que. a autoridade decide sobre os 
requerimentos que lhes são submetidos, não deve interferir na conversão· da dívida, por que assim 
determinando, a lei estará criando possibilidade de corrupção, quaildo o credor tentará obter a 
decisão. mais rapidamente e não ser prejudicado na conversão da Ufir. 

Nem se pode alegar que a Ufir é mais estável; embora mude o seu valor somenté· 
uma vez ao ano, a mudança pode acarretar uma grande diferença no valor de uma dívida fiscal. 

Sala das Sessões, de 1997 

Deputado '''''..,u.. .. '/'U1 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-29/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

(Autor: Deputado PEDRINHO ABRÃO> 

:MP 1.542-29 

000035 

Substitua-se a expressão "data da concessão" constante do art. 12 caput e 
do seu § 1° por "data do requerimento". 

JUSTIFICATIVA 

Se a lei confere ao Ministro de Estado da Fazenda um prazo máximo de 90 
dias para recusar o parcelamento, findos os quais considera-se automaticamente deferido o 
pedido; não se pode transferir ao devedor o ônus decorrente da demora de manifestação do 
credor. 

Sala das Sessões, em 

r / " 
I' ! 1 {Ai' /' '.' 

Deputado PEDRINHO ~BRÃO 
PTB-GO 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-~9 
000036 J 

[38"7.11 T9fl L 
L 

'"O''''' ........ -----.. ---..... 0-' • 0"0 .' '--1 
MP n° 1542-29/97 . 

, -------..;. 
Dep. AUGUSTO N~~D_E_S _______ --'I 1-: _oi '."'.'.'0--1 

r-------------",·,----------------, '- ' O J4,j·ItIS~. 2 CJ . ,unl'lfUlfIVA 3 CJ .. IIfOOIrlClI'''' 4 11· 'OITIVA 9 O . 'UnfrTUf'T''IO OI..OtIo\. 

c· .. ·" 
r.---...,..------------.'r ... -------...-:-~...,.._--_:_-__, 

Emenda Aditiva " " 

(inserçao de § 4° ao Artigo 12) 

Art. 12° terá a seguinte redaçao: 
A~ 12°_ ....................................... :..................................... . 
§ 4U -'0 valor das multas e dos encargos aplicáveis ao débito consolidado será 

reduzido no percentual,de 50% (cinqüenta por cento)." 

Dezembro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 

o Congresso Nacional aprovou Lei que, ao tratar do parcelamento das 
contribuições previdenciarias, instituiu a reduçao das multas em 50% (cinqüenta por 
cento). Por isonomia, é justo que esse medida seja estendida para o parcelamento das 
"demais pendências tributárias com a Uniao, permitindo que um grande número de 
inadimplentes possa regularizar sua situaçao. 

/ 
i..-. [ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS MP 1.542-29 
000037 

12i/~{' JrLl rrjF-------- , •• , 
_ ~ L ___ .....;M<!!P nO 15. 

L Dep. FRANCISCO HORTA 
-----__ .....J 

r: --:-----:'0=--------""'---:::---=-----.,;...---
, SU'ltIlwva 2 CJ . ,un"'VI·'V. 311 .. MOQIrICIoT"'" 4 o . aDITiva 9 O· 'Ul!StlfU!,IVO O'-OUI. 

C""" -"""""""'1-- '''''Oll''~--"T'""--I''''C'I) 

r;1'--~::::-------------- "". ------------------__, 

I Art. 12° - ................................................ . 
(inserçao de § 4° ao Artigo 12) . 
§ 4° - O valor das multas e dos encargos aplicáveis ao débito consolidado será 

.de 2% (dois por cento). " . - - - -

JUS'TIFICATIVA 

Após a emergência e consolidaçao do Plano Real, com estabilidade monetária· 
e reduçao dos Indices inflacionários, nao sao mais justificáveis aquelas multas· colossais, 
herança do perfoOo de inflaç90 galopante. .. 

No mundo civilizado as multas e penalidades devem ser também civilizadas. E 
compatrveis com a capacidade de pagamento' do. contribuinte, o que também interessa 
ao Tesouro Nacional qtJe, assim, consegue receber seus valores. 

Além disso, o Congresso Nacional acaba se aprovar a Lei nO 9138 (1 %8/96), 
já sancionada pelo Presidente da República, alterando o Código do Consumidor, em que 
2% passa a ser percentual adequado para a maioria das multas. E o próprió Presidente 
da República, ao sancionar a nova lei, destacou para conhecimento de todo o Pais, que 
o governo mandará brevemente projeto de lei ao Congresso ampliando universalmente 
esse percentual de multa. 

É coerente, portanto, que o Fisco passe a adotar também esse nlvel, 
preconizado pelo próprio Chefe do Poder Executivo. 
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DATA 

02/12/97 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I)ROPO~I\,.I\U 

MP 1.542-29 

000038 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1542-29. de 27/11/97 

Dezembro de 1997 

J 
AUTOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
I I N' PRONnJARIO 

TIPO 
11) -SIJPRESSIVA .21) -SIJIlSrm.mVA } IXl -MODIFICATIVA ~ () - ADmVA ? () . SUBSTITlmVOGLOBAL 

PAGINA 

11 

ARTIGO 
13 

TEXTO 

INCISO ALINEA 

Dê-se ao artigo 13 a seguinte redação, suprimindo-se seu parágrafo único: 

"Art. 13. A falta de pagamento de cinco prestações implicará imediata 
rescisão do parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para 
a inscrição em Dívida Ativa da União ou o prosseguimento da 
execução." 

JUSTIFICATIVA 

A Receita Federal não é instituição financeira para cobrar juros à taxa referencial do 
SELIC, sobre o valor de cada prestação do parcelamento. A imposição da cobrança de 
juros SELIC e outros acréscimos somente criará mais dificuldades para as empresas 
que tenham disposição de pagar os seus débitos e, para o Estado, em recebê-los: Tais 
adicionais oneram muito o parcelamento, prejudicando a sua função saneadora. Ao 
contrário do proposto, seria conveniente que fossem simplificados .todos os 
mecanismos, no sentido de facilitar as empresas que, embora em dificuldades, estejam 
dispostas a quitar seus débitos para com a Fazenda Nacional. 

Não é fàcil para as empresas, atualmente, pagar todos os seus impostos em dia. Fica 
ainda mais dificil quando existe um parcelamento adicional. Muitas vezes, o 
contribuinte se vê em dificuldade para cumprir os pagamentos correspondentes e não 
perder o parcelamento que conseguiu. Portanto, é do interesse público estimular o 
contribuinte a preservar o parcelamento obtido, e a única maneira é dar-lhe 
flexibilidade e prazo para poder atravessar situações mais graves. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000039 

Sexta-feira 5 00143 

~ 
~7 11· 7?1] rr't---=--=--=--=--_-_-_-_-_-_-M-p-nO ~5. -I 

L FRÃNCISCO HORTA Dep. 

----------------~ 
9 O . hll$"TUrT,vO Q...o ... ~ c ... ·., ----r--O .. ",;OII..,~--,__--I .. (.,) 

r;----:------------:----,,.'o---------------------, 

O art. 13° terá a seguinte redaçeo: 
Art. 13° - O valor de cada presiaçao mensal, por ocasiao do pagamento, será 

. acrescido de juros equivalentes a 1 % ao mês ou fraçao, calculados a partir da data çlo 
deferimento. 

Parágrafo Único. />, falta de pagamento de duas prestaçOes implicará imediata 
rescisao do parcelamento e, coníorme o caso, a remessa do débito para a inscriçao em 
Olvida Ativa da Uniao ou o prosseguimento da execuçao. 

JUSTIFICATIVA 

A previsao constitucional de juros de 12% aa., que sempre foi prevista para 
aplicação aos débitos tributários federais, deve ser mantida; outra taxa transforma o 
parcelamento em alto ônus que prejudica sua iunção saneadora para inadimplentes que 
pretendem oportunidade de regularizaçêo. As altas taxas estimulada!'> pelo'próprio governo 
em sua polltica monetária, praticadas no mercado financeiro, é uma das principais causas, 
senao a maior, do estado financeiro calamitoso de quase todas as empresas. O 
reparcelamento haverá que .ser posslvel, por coerência com a possibilidade aberta a que 
novo~ devedores tentiam acesso ao instituto para regularizarem suas dividas. 

r-­
L-' 

-...... , ... ----------. .,..--""-- ----_.] /--.- ~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000040 

I~ o'~~-;;';-II If·------M-d-.-d-P---- ,. .... 0<10<0 __________________ _ 

. 1'--_______ ~1~e~~1~a~~r~o~v~i~s~o~r~i~a~n~9~1~.~S~4~2:-~2~9 ________________ ___ 

\
r 
. ~ J08~ Luiz Clerot ~'~----------------------------.., \~ ... _, ...... -

136 

rlrj~. -:----:-;~~--_=_----;---'''J--_==-,---=-~-------
L lO""""l'Iuora eOol\llllllvur;' DO·~,r""'ltA 40.·~01IrwA "O-Ivllmv",u,t..eu" 

\-'. """'--'.. 1-1'3'-----.----. ----r---. : I .- -'"",,U 1'1 ai o ..... 11.--_,.--__ ....... __ _ 

~------~~ ______ ~L_ ______ ~ ________ _ 

--------.--- "li' ----,-__________________ _ 

Dê-se ao "caput" do artigo 13 da Medida Provisória n.O 1.542-29, de 27 de novembro 
de 1997, a seguinte redação: 
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'Art. 13. O valor de cada prestação mensal, P9r ocasião do pagamento, será 
dcrescido de juros calculados à taxa de meio por cento ao mês, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data do deferimento até o mês referente ao 
pagamento, inclusive. 

JU~TIFICATlvA" 

Não é justo, nem inteligente, agravar-se a ,situação do contribuinte em dificuidades 
com a aplicação sobre seus débitos em 'atraso de elevada~ taxas de juros, como as 
que vêm atualmente sendo praticadas por ra'zões derivadas da política econômica. do 
Governo e têm sido, como se sabe, as maiores responsáveis pelos altos índices de 
inadimplência registrados ultimamente, ' 

o parcelamento de débitos fiscais deve ser entendido como remédio e beneficio para 
contornar-se situações dificeis como essas, conjunturais, ou 'para atender-se situações 
específicas de determinados setores de atividades, ou mesmo empresas, cuja 
capacidade produtiva e geradora de riqueza.s se, queira preseivar. Jamais como meio 
de perpetuar as dificuldades e-criar becos sem saída, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000041 

Dezembro de 1997 

1~;'2i~1 lrl------.M-e-d-i-d-a-p-r-o-v-i-s-ó-r-i~··~~ ...... l. 542-29 
~------~~~~~~~~~~--~----~-------

\ ... .-_____ ...::..:::..::..:::......::..::..::.=.....::.::.=.:..:.-=-_'""_'_"'~~~~~~:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~.J\ \~ .. 1·3-6 ."",.-' . 'José Luiz Clsrot _ . 

• ---------------:----11'.-----,.-;:.--------------
10 -""'"uora 2 O· .II'IIH""'';'' DO· ~,r""'ll'IA 4 O· ~Ott"A 'O· ."umvn.u ''''li'' 

C'Á""'~ . \r-.. '~i-3---,---".:U.·~â~Oi-C-O--,----I ... l .. ---.... I---... I .... ~ 
,-----------------'---- ..... --,---"'---------~---~ 

Dê-se a seguinte redação ao Parágrafo Únic:: ::::0 2rtigo 1.3 da' Medida Provisória n,· 
1.542-29, de 27 de novembro de 1997 . 

"Art. 13. .. .......................................... : ....................................................... . 

Parágrafo único. A falta de pagamento de três prestações implicará imediata 
rescisão do parcelamento e,' conforme o cafi,b'; a remessa do débitó'-parjl a 
inscrição em Dívida Ativa da União ou o prosseguimento da execução, vedado, 
em qualquer caso, o reparcelamento." .. 

JUSTIFICATIVA 

Já que se trata de instituir regras que criem condições aos contribuintes de contornar e 
ultrapassar penosas e indesejáveis situações de inadimplência junto a Fazenda 
Nacional, convém que se estabeleça a rescisão do parcelamento quando se acumulem 
três prestações vencidas, ao invés de apenas duas. ' 
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Até por razões de ordem operacional,' mormente quando se tem em mente a vida 
(diária das micro e pequenas -empresas, quase todas dependentes dos serviços 
terceirizados de escritórios de contabilicjade e a' brélçoS com inúmeras tarefas e 
negócios que fazem o tempo voar, é· preciso compreender-se que' se toma 
conveniente estender para uma parcela.a mais.essa hipótese de rescisão por falta de 
pagamento pontual do parcelamento. . 

Sexta-feira 5" 00145 

., , t' , .. 

ÀPRESENTACÃO DE EMENDAS 
',. 

MP 1.542-29 

000042 J 
@I 'liJYil 1T"(-----_-_-_-_-...... -M:p-nO-1:~~. --.J 

L Dep AUGUSTO NARDE:::.;S"--______ ---' 

1':'1'----'0----------".'---------'""-------, 
, SVP""srvA . 2 c:; .• U'!S'ITU1T1V& 3 ti. . "OOIr.:.,,. 4 O . aDITiva 9 O' SUlISl,fUrTIVO Gl.Ooa~ 

I .. t.,).---" __ -.L"."~ 

r.I'------------------TfWTO---------------------, 
i 
! ';Eme~da Modificativa 

O art. 13° terá a seguinte redação: . 
Art. 13° - ó' valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

- .' acrescido de juros eql,fivalentes â T JLP, calculados a partir da data do defeíimento. . 
Parágrafo Unico. A falta de ,pagamento de cif1:o prestações implicarâ imediata 

. rescisêo do parcelamento e, conforme o' caso, a' remessa do débito para a inscriçêo' em 

.o~Vjda Ativa da Uniêú ou o prosseguimento da execuçêO. 
.~ , j ,-

JUSTIFICATIVA 

A previsao de juros equivalentes à T JLP deveria ser adotada para aplicaçao aos 
débitos tribuiáriõs federais. Outra taxa transforma o parcelamento em alto Onus que 
prejudica sua !unç2l0 saneadora para inadimplentes que pretendem oportunidade de 
regularizaçêo. As altas taxas estimuladas pelo próprio governo em sua polftica monetária, 
praticadas no mercado financeiro, silo uma das principais causas, senilo a maior do estado 
financeiro calamitoso de quase todas as empresas. O reparcelamento haverá que ser 
possivel por coerência com a possibilidade aberta a que novos devedores tenham acesso 
ao instituto para regularizarem suas dividas. 

Além disso7 certas empresas têm produçao sazonal e fature· 

mento ~azonal, muitas vezes dificultando a preservação do parce­

lament~ conseguido. Daí o interesse p6blico de estimular o~ con-
"1 " tribuinte ~ mantef seu ~arcelamento- E, para tanto, o prazo de 

~ ~ ~ ,~(o.. f' •. 

cinco. meses i !u~damental, ainda mais , ., 
., financ'eira como ,.á ·atual. '1, 

'." ~, ..... 

'. , 
~: 
" " · , 
~ · ' 

' . 

. ' 
· . 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-29/97 

EMENDA SUPRESSIV A 
MP 1.542-29 

000043 
(Autor: Deputado PHILEMON RODRIGUES) 

Suprima-se o inciso IV do Art. 14. 

JUSTIFICATIVA 

Observou-se que a vigência das Medidas Provisórias nOs. 1175 e 1209, as 
repartições administrativas da Receita Federal e ainda as Procuradorias, negaram-se a conceder 
parcelamento sob o argumento de que o inciso IV vedava o parcelamento, por exemplo, do IPI, o 
que não é o espírito da MP, pois este tributo, que estava expressamente elencado em inciso 
próprio nas versões anteriores da MP, foi suprimido justamente para possibilitar o seu 
parcelamento. Não é admissivel que interpretações deturpadas de servidores incumbidos de 
aplicação das determinações legais as desvirtuem. 

Sala das Sessões, em 

-- )'li~~. 
DEPUTADO ~J~~ R DRIGU 

PTBIMG, , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 
000044 J o..,. ,..-________ -'-_ PROPOS!CAo ______________ --, 

~121;-=J I' MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29/97. 

r DEPUTADO ARN7LD-O-FA-R-I-A-D-E-S-A-,-----,---'t· C~-;;~ ~ 
I TIPO 

r==.~~ ~~~14~_AAn_oo ______ ~ _____ p_~_~_o ____ ~ ______ ~_'~ ______ ~ ____ ~_-__ ~ __ _J 

r-------------------~-----------------~--_; 

I 

Suprimir o art. 14, seus incisos e Parágrafo Único da Medida ProvisÓria em epígrafe. 

JUSTIFICA TIV A 

Limita-se o acesso a universo de empresas com problemas de Iiquidez que poderiam ver-se em 
condições de regularização de sua situação fiscal através do parcelamento. Este isntrumento deve ser. 
entendido como política fiscal tendente a possibilitar a sobrevivência de empresas em graves crises como a 
que se está enfrentando, advindo também pela implementação de plano de estabilização que vem atingindo 
seus objetivos. É, como corolário desta política, de extremo alcance social, preservando empregos e 
permitindo a manutenção da função social das empresas empregadoras. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENOAS 

MP 1.542-29 

000045 

, Sexta-feira 5 Ô0147. 

J 
57 '~.~ 0l] Lr;------~~~~ __ -_-..wM-p-n-O ~~~2-29197 '-, 
L Dep. FRANCISCO HORTA 

------------~ "',.----'.----------""'----------------, 
, Sy.IIU,.,." 2::J . ,unT,T\J1T1VA 3 CJ .. /oIQOInCaTlVl 4 O . aO,'I",1o 9 O· 1UISTlTUrTlvO OI.OUI. 

C""'" ~ y":-:_= __ .. _, .. _' _______ "_ .. _·,,_"'_O __ ....l. ___ '_"_.,_' ___ :..... ___ ... _:.~_"_-_-_ -_-_-.J.., 

1(;'---:-:::-:---------------''''0 ---------

Emenda Supressiva 

Suprimir o Parágrafo Onico do Art. 14°. 

JUSTIFICATIVA 

O ideal será consolidação de todos os débitos do mesmo tributo na data da 
concessão, quando não haveria nunca a possibilidade de mais de um parcelamento em 
vigor. Sugere-se, para ISSO, um prazo que propicie a condição de adimplência aos 
devedores, tal qual já concedido aos parcelamentos das contribuiçOes devidas à 
Previdência Social, de 96 (noventa e seis) meses, mantendo-se isonoi"nia de procedimento 
e criando-se verdadeiro instrumento de possibilidade de remissão dos débitos fiscais que, 
de outra 'forma, continuarão não pagos e que. fatalmente levarão ao fechamento de 
inúmeras empresas em situação ainda posslvel de recuperaçiio. 

--"-'-......... .:...... ' ''--," .. -A' ..... '''".' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~ i, { . 

\--.,:,,",~ " :'o~'::J'~ 
. • .•. ' •. r 

MP 1.542-29 

000046 

Ir, ------~--------'---~-I"'O--,--_.:....:...----'--------"---'...;..~-

Suprimir o Parágrafo Único do artigo 14 da Medida ProvisÓria n.o·'1.542-29, de 27 de 
novembro de 1997 

.' 
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JUSTIFICATIVA. 

o parcelamento de débitos tributários com a Fazenda Nacional ou o Fisco, de modo 
geral, significa remédio para situações ,difícei9~·ém que, a exemplo do instituto da 
concordata, procura-se salvaguardar atividades produtivas e empregos, bem como o 
próprio interesse do Poder Público em preservar a fonte dos recursos qUE! deve 
arrecadar para fazer face a suas responsabilidades sociais.' . 

Impedir concessão de novos parcelamentos' áqueles que ainda não tenham saldado 
integralmente parcelamentos anteriores é negar as próprias premissas que justificam a 
concessão de tal beneficio, e vai de encontro aos interesses gerais da sociedade e da 
sustentação das atividades .economicamente relevantes para o País. . 

DATA 

02112197 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I'ROI'C 

MP 1.542-29 

000047 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29. de 27/11/97 

- AUTOR 

DEPCTADO SANDRO MABEL 

IlPO 
I', ) -SIJPRESSIVA : I) • SlffiSTmmVA ),). MODIFICATIVA ~,). ADITIVA '),) - SUBSrmmvO<1LOIli\J. 

PAGINA II ARTIGO 

14 

, ' 

PARAGRAFO 

TEXTO 

Suprimam-se OS incisos I e III do artigo 14. 

JUSTIFICAÇÃO 

INCISO 

1.111 
ALINE" 

• .' • 1 "t • ... r ., ~. I .,... 

J 

O que interessa à Fazenda Nacional é o tecebiineniõ ~dos seus ~réditos, e ,não a 
punição do contribuinte. . Portanto, deve-se pennitir que todos os débitos devam ~~ 
parcelados. Outros setores da Administração Pública .Federal, a exemplo do INSS, Ja 
têm adotado esse critério de tolerância. 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte inciso ao artigo 14. 

Art. 14 

MP 1.542-29 

000048 

" - contribuições previdenciárias descon~adas dos segurados empregados e 
dos trabalhadores avulsos e não recolhidas ao INSS." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa impedir o p~celamento de dívida decorrente de 
contribuições descontadas dos trabalhadores e não recolhidas à previdência. Tal ato se constitui 
em crime de apropriação indébita e não pode, sob nenhuma circunstância, ser qbjeto de acordo 
ou de parcelamento junto à Fazenda Nacional, sob pena de se premiar o ato ciminoso e 
atentatório aos interesses do erário e da própria sociedade. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte inciso ao art. 14. 

Art. 14 

MP 1.542-29 
000049 

" - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI faturado e recebido de 
terceiros e não recolhido ao Tesouro Nacional." 

JUSTIFICATIVA 

, A. presente emenda objetiva estabelecer um condicionante para o acesso a 
parcelamento de débitos relativos a IPI, vedando a concessão da referida vantagem para o 

. contribuinte que não recolheu o imposto aos cofres públicos, apesar de tê-lo faturado e recebido 
de terceiros. RéSsalte-se que este dispositivo constava da redação original da MP, e, 

. injustificadamente, foi, suprimido, conferindo beneficio a contribuintes em situação 
flagrantemente irregular. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 
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"r 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000050 J 
, I DATA I'ROPOSIÇAO 

~,,====OU==IU=9=7====~==========~M~E~D~[D=A~PR=O=~==SO="~~A=N=0=1=.5=4=2=-2=9=.d=e=2=7=1=11~~~7~;;;;;;;;~ 
., AUTOR , I N" PRONllJARIO 

. DEPUT AnO SANDRO MABEL , . 

I 

TIPO 
".11. )-.SIJPRESSIVA ~ I) 'SIJBS1111IT1VA J I.' ) - MODIFICATIVA ~ I.l . ADmVA '),). SUBS1TlUIlVOGLOI3AI. 

PAGINA II ARTIGO 

I~ 

PARAURAFO 

único 

'ffiXTO 

INCISO ALINEA 

Dê-se ao parágrafo único do artigo 14 a seguinte redação: 

"Parágrafo único. É permitida a concessão de parcelamento de débito 
mesmo quando não integralmente pago parcelamento anterior, relativo 

'ao mesmo tributo, contribuiçãO ou qualquer outra exação, desde que 
estejam em dia os pagamentos mensais referentes ao débito anterior." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em cenas circunstâncias, uma empresa pode, novamente, estar enfrentando 
dificuldade no pagamento de certo tributo, principalmente quando, adicionado ao seu 
compromisso normal, existe um parcelamento mensal relativo a débito desse mesmo 
tributo. Na hipótese, portanto, de ser necessário fazer-se novo pedido de 
parcelamento deste débito mais atual, o mesmo deve ser concedido pela autoridade 

, fazendária. desde que os pagamentos mensais relativos ao parcelamento' anterior 
estejam sendo pagos em dia. ' 

, ' 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1:542-29 

EMENDA SUPRESSIV A 
, < • ~ " 

Suprima-se o parágrafo 20 do ariigó 15, 

JUSTIFICATIVA 

MP'1.542-29< 

,,'~ OÔOÓ'S'l 

Na edição recente desta MP, incluiu-se um parágrafo 20, que isenta da vedação 
de parcelamento de débitos, nos casos de débitos vencidos até 31 de outubro de 1996, as 
entidades esportivas e instituições filantrópicas sem fins lucrativos, Entre esses débitos estão os 
relativos aos recolhimentos do imposto de renda na fonte, descontados dé terceiros, mas não 
repassados ao Tesouro Nacional e os relativos aos valores recebidos pelos agentes 
arrecadadores e nlo recolhidos aos cofres públicos, Esses valores foram recolhidos diretamente 
por aquelas entidades e instituições, e estavam, portanto, imediatamente disponíveis para a 
cobertura de suas atividades, 

I 
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. Não há razão suficiente que justifique a isenção pretendida, a não ser favorecer 
administrações que se apropriaram de recursos públicos para dar curso aos negócios de suas 
entidades e instituições. Negócios esses que, em muitos casos, envolvem quantias milionárias, e 
encobrem outras transações ilegais, como a CPI do Orçamento, de triste memória, deixou às 
claras. Em ambos os casos, os recursos existem em quantias suficientes para o cumprimento 
legal dos recolhimentos tributários devidos. A emenda supressiva apresentada procura corrigir 
um dispositivo que discrimina contribuintes e penaliza aqueles que cumprem em dia com suas 
obrigações fiscais. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

MP 1.54~-29 I 
000052~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

• ClATA ,,-___________ PROPOSIÇÃO ________________ --, 

~121Ur '-_____ ....;.M.;.;.;E=D;..;.;ID::.,cA_PR_O,;;".V_I.:..,SO_· R_I_A_N_O_1.-'-S4....;.2.:....;-2=9..;..:/9c..:..7 _____ ---'1 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÃ 

c~p~~ --i 

1 O ;;UPRESSIVA 2 O sUBSTlnmvA 3 • MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O SV8StTTIJTM) GLOBAL 

C"~~ .LC ___ '--'·R~c::5:...... ___ .l-___ P"'-'G __ RA_.O ___ L-___ ""'_'so_-_-_-_-_-_-_~~~~~~A_L""_~ __ ·....J 

r 

O art. 15 da Medida Provisória em epígrate terá a seguinte redação: 

Art. 15 - Os débitos vencídos até o mês anterior, poderão ser parcelados em até cento e vinte 
prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até cento e vinte dias a contar da publicação desta 
Medida Provisória, obedecidos os requisitos e demaís condições aquí estabelecidos. 

Manter somente o Parágrafo Único do Artigo 15 com a redação original. 

JUSTIFICA TIV A 

A elasticidade do prazo é essencial para a redução de cada parcela, permitindo a superação da 
dificuldade de altas prestações que inviabilizariam o pagamento, como por exemplo o caminho do 
financiamento obtido no mercado de capitais, que se constituiria em duplo ônus, tanto pelo encargo 
adicional da obtenção deste financiamento, como pelo custo do próprio parcelamento. Por outro lado, o 
parcelamento está sendo limitado aos débitos vencidos com termo certo, alcançando os inadimplentes 
involuntarlos que foram prejudicados por políticas restritivas e situação econômica adversa. Ademais, em 
nada altera o crédito tributario ja constituído. 
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MP 1.542-29 

000053 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA MODIFICATIVA 

O "caput" do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 15. Os débitos vencidos até 30 de junho de 1995 poderão ser parcelados 
em até sessenta prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até 15 de dezembro de 
1995, obedecidos os requisitos e demais condições estabelecidos nesta Medida Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

Nosso objetivo, ao apresentar esta emenda, foi o de evitar que o Governo 
Federal se aproveite da reedição da Medida Provisória para alterar seu conteúdo original, 
ampliando o escopo de seus beneficios. De fato, em sua redação original, a MP previa o 
parcelamento em sessenta prestações dos débitos vencidos até 30 de junho de 1995 pera pedidos 
protocolizados até 15 de dezembro de 1995. Na sua presente reedição, o governo preWndeu 
ampliar o beneficio, estendendo-os para os débitos vencidos até 31 de outubro de 1996, os 
quáis passarão a gozar de parcelamento mínimo de 36 e máximo de 72 prestações, dependendo 
da data em que for protocolizado o pedido. Além do fato de o dispositivo premiar os 
inadimplentes contumazes (que estão sempre à espera de remissões e parcelamentos de dívidas), 
ele configura a completa desmoralização do Poder Legislativo, o qual, mesmo antes de examinar 
a MP original, já se vê diante de um dispositivo totalmente novo, que amplia excessivamente os 
beneficios e cujos efeitos possuem vigência imediata. Reconhecemos que este tipo de abuso 
somente poderá ser sanado com o estabelecimento de limites e condicionantes à edição de MP's, 
inclusive impedindo que o conteúdo do dipositivo original sofra alterações ao longo de suas 
reedições. Entretanto, enquanto isso não ocorre, cumpre-nos propor a presente .emenda com o 
·intuito de resguardar a redação original da MP. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA ADmVA 

Inclua-se o seguinte parágrafo ao art. 15. 

Art. 15 

MP 1.542-29 

000054 

§ Sobre o valor de cada prestação mensal incidirão' os juros de que trata o 
artigo 13, acrescido de encargo adicional de dois por cento relativamente ao mês em que o 
pagamento for efetuado. 

Dezembro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 

A emenda objetiva elevar o valor dos encargos incorridos nos parcelamentos 
de 60 meses. Não é justo nem recomendável que esta modalidade de parcelamento obtenha o 
mesmo tipo de encargo aplicável aos parcelamentos de 24 meses. Isso se configuria em 
excessivo favorecimento ao contribuinte inadimplente, o que não s6 fere ao espírito e objetivos 
do presente dispositivo legal como também prejudica o erário numa conjuntura de forte aperto 
orçamentário. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.542-29 

000055 

[n7 '{~ T97] fT[------~~~~~~M:p~n-O-1-5:';~;;;~7 

[ Dep. AUGUSTO NARDES 
----------------~ 

r" ,"O'<T",",O --I 

" 10 
2 ~.SUBSTF,.UlTIV& 4 o- AOITlVA 9 O' 1Ve5'ITUfT1VO GLDOI.t. 

C"'''''~ 
"1'----------------'--""°------____________ ----, 

I 
I 
i o art. 15° terá a seguinte redação: 

Art. 15° - Os débitos vencidos até 30 dias antes da promulgaçM da lei, poderêo 
ser parcelados em até 120 prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até 
cento e vinte dias a contar da publicaçao desta Medida Provisória, obedecidos os requisitos 
e demais condições aqui estabelecidos. 

Manter o Parágrafo Único do artigo com a redação original. 

JUSTIFICATIVA 

A elasticidade do prazo é essencial para a reduçêo de cada parcela, permitindo a 
superação da dificuldade de altas prestações que inviabilizariam o pagamento, como por 
exemplo o caminho do financiamento obtido no mercado de capitais, que se constituiria em 
duplo ônus, tania pelo encargo adicionai da obtenção deste financiamento, cort;1o pelo custo 
do próprio parcelamento. Por outro lado, o parcelamento está sendo limitado .aos débitos 
vencidos com termo certo, alcançando os inadimplentes involuntários que foram 
prejudicados por politicas restritivas e situaçao econômica adversa. Ademais, em nada 
altera o crédito tributário já cons1ituído. ' . . . . 

'. 

" 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.542-29 

000056 

rn-7 {'~' ?PJ r;t---__ -_-_-_-_-_-.-. _-_-_-_-_-_-..Il-M:p~-n-o -15~;:;';~9~ 
[ Dep. FRANCISCO HORT_A _______ ---J 

Dezembro de 1997 

,[6:----'-0---------,..-,--=-----------·---, 
, SVPRUSVA 2 CJ . SUBSTITUIT,,,,, 311 .. 'oI00I"C:'''~ 4 O ~ aOlTIV" 9 O . SUIS'ITUlTlvO GI..OUI. 

rtl'---"7"-------------Tfno--------__________ --. 

I 
! o art. 15° terá a seguinte redação: 

Art. 15° • Os débitos vencidos até 30 dias antes da promulgaçM da lei, poderão 
ser parcelados em até 96 prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até cento 
e vinte dias a contar da publicação desta Medida Provisória. obedecidos os requisitos e 
demais condições aqui estabelecidos. 

Manter o Parágrafo Único do artigo com a redação original. 

JUSTIFICATIVA 

A elasticidade do prazo é essencial para a reduçao de cada parcela, permitindo a 
superaçêo da dificuldade de altas prestações QU'3 inviabilizariam o pagamento, como por 
exemplo o caminho do financiamento obtido no mercado de capitais, que se constituiria em 
duplo ônus, ianio pelo encargo adicionai da obtenção deste financiamento, corno pelo custo 
do próprio parcelamento Por outro lado, o parcelamento está sendo limitado. aos débitos 
vencidos com termo certo) alcançando os inadimplentes involuntérlos que foram 
prejudicados por polfticas restritivas e situaçêo econômica adversa. Ademais, em nada 

. altera o crédito tributário já oonstituido. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-29/97 

EMENDA MODIFICATIVA 

(Autor: Deputado PHILEMON RODRIGUES) 

o art. 15 terá a seguinte redação: 

MP 1. 542..;..29 
000057· 

Art. 15 - Os débitos vencidos até 31 de dezembro de 1995, poderão ser parcelados 
em até noventa e seis prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até cento e vinte 
dias a contar da publicação desta Medida Provisória, aplicáveis os demais requisitos e condições 
aqui estabelecidos:" • . . . 

Manter o .J'arágrafo Único do artigo. 



Dezembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Suplemento Sexta-feira 5 -00155 

JUSTIFICATIVA 

. .. "A elasticidade do prazo,é ~ssencial para a redução de cada parcela, permitindo a 
vlabl~lzação dos~gamento~ pela dilwção em prazo maior, A data de 31/10/95 é mera 
atuahzação da prevIsta MP ongtnal, alcançando um maior número de perfodos em atraso, 

Sala-rlas SeSsões, em 

l ti.a· > ,. - - V7AJ 
OOPUTADO oL ROO GUES 

PTBIMG/ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000058 

;--roAIA __ 

03/12 /97 
Ne d ida ' •••• ,0<A0_:::--:-: ______ ..;._..;..._ Ir ----::--"7----==- Provisória n9 1.542-29 

_ ,José Luiz Clsrot ~1~ ______ ~ ______________ _=::::= 
r 

2.0·,1/11111"''11':'' II,.J:.:-4"ci-::::::--;;;=;--:--__ -======= a O,,,,,,,, r r ........ "O· ., ·~~Ih'A DO 

[
r--

1 

5~t1'03 ___ ~__ • '''"'11''"'" " ... ~ .. 
_ I'AôU;UUO ----.. __ --'_ '''''''U ____ ..-__ 

I~-:---__ -===== ,\ .... n_ 

UIIO _____________________ ....;......:.;.-==== 

Dê-se a seguinte redação' ao "caput" .do artigo 15 da Medida Provisória nO 1.542-29: 

de 27 de novembro de 1997 

"Art. 15. Os débitos vencidos até sessenta dias antes da data de vigência desta lei 
poderão ser parcelados em até noventa fi seis prestações, desde que os pedidos 
sejam protocolizados dentro de sessenta .dias contados a partir da mesma data, 
obedecido's os requisitos e demais condições estabelecidos nesta Medida Provisória. 

JUST,iFICATJYA 

Em simetria com o que acaba de ser recentemente aprovado pelo Congresso Nacional 
em relação aos débitos previdenciários (p(G 100/95 - FlL 373/95, na Câmara dos 
Deputados), justifica~se que os débitos já.lIencidos dos contribuintes junto a Fazenda 
Nacional possam ser parcelados, excepcionalmente, em até ·noventa e seis vezes. , 
Isso é plenamente justificável diante das dificuldades generalizadas que- os 
contribuintes, mormente aqueles responsáveis por atividades produtivas, vêm vivendo 
nesta' faSe em que, enquanto não se criam condições definitivas de o Governo 
conseguir ajuste fiscal baseado-em reformas máis.prof).mdas e permanentes, as 
autoridades têm se valido dos juros elevados e de uma politica de câmbio defasado 

, p~lra garantir a sustentação da moeda brasileira. " • 
Comá essa situação adversa aos contribuintes deve persistir, ao que tudo indica' e o 
própriq Governo tem sinalizéKIo nesse sentido - até que se consiga, implementar as 
reformas tributária, previdenciária e administrativa, ainda em discussão, convém que 
não se çongele em data passada a possibilidade des5~ parcelamento Jxcepcional. 

t. " 

• (,t I' J -{ • ~ ~ J' I ',I 

" 



, , 
.; 

00156 Sexta-feira 5 

DATA 

0'])1'])97 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

" , 
APRESENT ~çÃO DE' EMENDAS 

I'ROI'OSII,.I\U 

MP 1.542-29 
000059 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29. de 27/11/97 

J 
AlJTOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
I I N' PRONllJARIO 

TIPO 

I I) ·SIJPRESSIVA "I) ·SIJBS1T11mVA 3(X) • MODIFICATIVA ~f.) -ADITIVA <J I.) .SUBS1T11mVOOLOBAL 

PAOINA 

, , 

II ARTIOO 

15 
I'ARA(jRAfO 

lEXfO 

INCISO ALINEA • 

Dê-se ao "caput" do artigo 15 a seguinte redação: 

"Art. 15. Observados os requisitos e condições estabelecidos nesta 
Medida Provisória, poderão se parcelados os débitos vencidos até a 
data da sua publicação". 

JUSTIFICATIVA 

Sendo o objetivo da Fazenda Nacional o recebimento total dos débitos vencidos e 
não pagos pelos contribuintes, °não faz sentido excluir-se desta Medida Provisória 
aqueles cujos vencimentos são posteriores a 31 de outubro de 1996. Essa dificuldade 
adicional certamente inviabilizará a possibilidade de muitas empresas idôneas virem a 
firmar compromissos de parcelamento cóm a autoridade fazendária. saldando. assim. 
os seus débitos gerados daquela datà até hoje. 

~~ 1· J' • I.. /, • ' ... ' I,. 

.' . , • S J'M I ;-' .. ,! . " 
'. I' ':: 

MÉDIDA'PROVI~ÓIÚA' NO: i5~2-.2?m : : . " ~ , : : : 
• ,; .J "~" •. ' M " .. .. I 

, 'J ';" '. ~ 

., "'f~ I 

:' j. 1 I 

.. p • • I • ~ ~ • • I r '" • ."", 

~ , ... ~ ~' .. :, '.: MP: 1.,5427,2
0
9.:.:'. 

Emenda substitutiv'a o 

•• ,'o' • 00'0'0'60 - ,'" /.' .. 

Substitua-se a redação do'§ 2° do artigo 15 dá Mêdida Provisória nO 1542-
29/97 pela que segue: 

" art.15 : •••• 
parágrafo 2" : A vedação de que trata o artigo 14, na hipótese a 
que se refere este artigo não se aplica a entidades sem fins 
lucrativos; esportivas ou assistênciais." 

Dezem~ro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 

o artigo que pretendemos emendar, exclue dessas vedações "as 
entidades esportivas e entidades assistênciais • sem fins lucrativos. 

< Para especificar melhor que a vedação se refere apenas às e~dades 
sem fins lucrativos sejam esportivas ou assistências é necessária urna redação mats expliclta< 

Sim, por que não se justifica que ~ entidade.s ~s~~vas, que 
tenham fins lucrativos, se aproveitem do mesmo beneficIo que as entidades asslstenclats sem fins 
lucrativos. 

de 1997. 

Deputado' ÁRLÚjln 

. MEDIDA'PROVISÓRIA N° 1.542-29 

, . 

EMENDA SUPRESSIVA 
.. ,,;.I. ': ... iA. 

. . . . - ,........ ~ . . . 
Suprima-se o art. 16. 

MP 1.542-29 

000061 

A emenda objetiva suprimir dispositivo que autoriza o parcelamento, em 72 
meses, dos débitos junto à Fazenda Nacional, decorrentes de avais e outras garantias honradas 
em operações externas e internas e os de natureza financeira transferidos à Uruão por forçada < 
.extinção de entidades públicas federais. A medida foi incluida na décima quinta edição da MP a 
'exemplo de outros dispositivos que também foram incluidos ao texto legal sempre com o 
objetivo de ampliar os beneficio~ ,iruçi,"mentc? ,cQncedidqs, Assim" um parcelamento de débito 
que sequer foi examinado pelo' Congresso é refotniuladbe<ampliádo numa clara manifestação de 
despr~ cOntra o Poder Legislativo. Consideramos inaceitável que, a cada reedição de Medida 
Provisóiia;o Poder Execútivo realize alterações de escopo e conteúdo, apenas com o intuito de 
se liberar do ônus político de ter que editar uma nova MP .. 

" ' \ 

. , ~ala das S.esspes, 3 de ~ezembro de 19~7 ó , 

I!:' r.f 
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MP 1. 542-29 

000062 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso V, do artigo 18. 

JUSTIFICATIVA 

Na edição recente desta MP, incluiu-se um novo inciso ao artigo 18, autorizando 
o Poder Executivo a dispensar a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como 
Dívida Ativa da União e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, além de cancelar o 
lançamento e a inscrição relativamente a taxa de licenciamento de importação. A medida se 
configura um favorecimento injustificável dirigido ao importador que não efetuou o pagamento 
de emolumentos da guia de importação, e, portanto, deve ser suprimido do texto legal. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-29/97 MP 1. 542 - 29 ... 
EMENDA SUPRESSIV A 000063 

Suprima-se O' parágrafo . 2~' do . artigo 18 da MEDIDA 
PROVISÓRIA 1542-29/97, o qual estabelece .. o disposto neste artigo não implicará 
,restituição de quantias pagas . .. I. ,,", ••• , T •• • .... ~, ~ ....... 

, •. , , JUSTIFICAJ'IV A. .: .• .. '. , ,', ' . '. . .'. ..... , .. ,. 
\ ") , ~ I 1 .1 \ i I.:. '; " '. I 

O artigo 18 da Medida Provisória . elenca .uma. série de 
contribuições, impostos e outras taxações que ficam dispensados de constituição de crédito da 
Fazenda Nacional, inscrição como Olvida Ativa da União, ajuizamento da respectiva. execução 
fiscal, bem como cancelados o lançamento e a inscrição I . ! 

São eles: 

" '; , " 'I t'! : ' ;; l ,,i I "I'.''''!, I :. : '1 ! • , ) 1· I t I ~, ~ , 

, ", " ..... ,; a)- conPibuiçãqp'reyi~ta ~ ~i 7,6~91~8;, \' ,. ,,,. '.' .-,'. ',', . 
. '.., .. ' . " ••. , b) empiéstilllP q01~pulsório institJiído. pelo, Pl!c~o,lei.2 .28~/~6" s,obre 

. aquisição ae véi~ulôs"àutomoiof\:s e 4e.combusti~eis;. . .... " " •. " ""'" ,. , 
,. . c) a contribuição do FINSO'CIAL,' confornle a lei 7689/88 c/c as Leis ' 

7787/897.894/89 e 8 147/90, sobre fatos geradores no exercício de 1988; 
d) IPMF -Lei Complementar 77/93, relativo ao ano base 1993; 
e) taxa de licenciamento de Importação '-Lei i 145/53 modificada pela Lei 

7690/88; 
f) sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações; 
g) adicional de tarifa portuária, exceto caso previsto em lei; 

... h) parcela de contribuição ao PIS, que exceda o valor devido, com base na 
Lei Complementar n"7170 e alteraçÕes posteriores; 

i)COFINS- Lei complementar nO 7 /91 c/c Lei Complementar 85. 
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o parágrafo }O do artigo detennina o imediato arquivamento 
das execuçõeS fiscais dos débitos de que trata esse artigo, mediante simples despacho do juiz, que 
apenas deverá comunicar tal fato ao Procurador da Fazenda Nacional. 

, 
Podemos deduzir deste fato que se tratava de débitos 

ilegitimamente cobrados; caso contrário não haveria sentido nessas detenninações. 

Porém, o parágrafo 2° estabelece que tais disposições, do 
caput e do parágrafo 1°,não implicarão em restituição das quantias pagas. 

. É um absurdo, por que, usando uma Medida Provisória, o Executivo 
simplesmente anula a possibilidade do exercício do direito e uso de uma ação prevista no Código 
de Processo Civil - a da repetição do indébito. 

Mister se faz, portanto que tal artigo seja suprimido. 

Se o contribuinte pagou o que não era devido, evidentemente 
tem o direito a pleitear a devolução dessa importância. 

Isto é JUSTiÇA. 

Sala das Sessões, de de 1997 

MEDIDA PROVISÓRIA W 1.542-29 

MP 1.542-29 

EMENDA MODIFICATIVA 000064 

I·· Dê-se a seguinte redação ao art. 20 . 
, 

Art. 20 Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das exeCuções 
fiscais de débitos inscritos como Divida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, de valor coósolidado igual ou inferior a quinhentas Unidades Fiscais de Referência, 
salvo se. contra o mesmo devedor existirem outras execuções de débitos que, somados, 
ultrapassem o referido valor. 

·1 , 

JUSTIFICATIVA 

O teto propost.o para arquivamento dos autos, em valor inferior ou igual a 
1.000 UFIR's, (cerca de R$ 764) é considerado muito elevado. Diante disso, julgamos 
·conveniente reduzir' tal.montante à sua metade e, assim, eviiar um excessivo favorecimento do 
devedor inscrito em di.vida ativa e, consequentemente, um maior ônus ao erário. . . 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

'. ' . . 

., 
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t • MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-29 . " 
EMENDA ADITIVA 

MP, 1'.542-29" 

000065 

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao artigo 21 : 

Art. 21 ..... . 

Parágrafo 'único. Na hipótese,de inexistência ou insuficiência dos depósitos 
judiciais, o débito tributário deverá ser previamente quitado,côm os acréscimos legais, a fim de 
que o pedido de renúncia possa produzir a isenção de que cuida o caput. 

JUSTIFICATIVA 

Em sua presente edição a Medida Provisória nO 1.542 suprimiu o parágrafo 
UIUCO ao artigo 21, de forma, a nosso ver, completamente injustificada. Este dispositivo 
estabelecia que a isenção ao pagamento dos honorários de sucumbência ficaria condicionada à 
quitação completa do débito tributário, com os acréscimos legais. Ao suprimir este dispositivo, 
o governo conferiu um favorecimento espúrio ao devedor, que passa a receber um duplo 
beneficio: obtém a isenção do pagamento de honorários de sucumbência e liquida seu débitC) 
tributário até o limite dos depósitos convertidos, mesmo que este corresponda a um valor 
inferior ao que é efetivamente devido. 

I' 

Sala das Sessões, 3 d~ dezembro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 

EMENDA MODIFICA.TIVA '1.' MP ,1.542;"'29 
000066 

., ~ .1' '..f' 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do artigo 22: --, 

Art. 22 O pedido poderá ser homologado pelo Juiz, pelo relator dei recurso, 
ou pelo presidente do tributnal, conforme o caso, ficando ressalvada ao represetitarite' da' 
Fazenda Nacional a demonstração do descumprimento do ,disposto no parágrafo único do artigo 
antecedente. 

JUSTIFICATIVA 

,: I 

.A presente emenda tem o objetivo de recuperar a redação oiiginaÍ da medid8 ' 
Provisória nO 1.542, e, dessa forma, ajustá-Ia a outra emenda de nossa autoria que reiiltrodUziu'à ' 
parágrafo único do artigo 21, injustificadamente suprimido com a presente edição. 

Spla das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 

Dezembro de 1997 : 

.' " 
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I 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.542-29 

000067 

~ 
rr----I/ OATA ~/ : "- r.,'------------- PROPOSIÇAO 

~ ~ I. Medida Provisória nQ 1.542-29/97 
~---------~--------------------------~ 

r AUTOR--------------, 

Deputado JOLIO REDECKER 
1-: -"" PRONTUÁRIO~ 

r
··----~-------------"ro 

_ ' ~ - SUPRESSVA 2 O -SUesnT\.llT1VA 3 O . MOOIrlÇAT'/IHo 4 O -ADITIVA 9 O -SU8STITUITIVO GlOSAI.. 

r~i'/on 
DARTOa> ----.-- P,"RÁGA.t.fO---,--- r~C'SJ' 

Ir..~----------------TEXTO--------------------., 

I 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-29 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

Suprima-se o artigo 24. 

Dispõe sobre o cadastro informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

JUSTIFICATIVA 

1. Pretende o art. 24 da MP 1.542-29/97 dispensar as pessoas jurídicas de direito 
público da autenticação das cópias reprográficas de quaisquer documentos que apresentem em 
juízo. 

2. A proposta cria odiosa discriminação nos processos judiciais em que uma das 
partes for pessoa jurídica de direito público, contra pessoa jurídica de direito privado. 

3. Não há justa razão para que tenham aquelas pessoas mais privilégios, além dos 
que já existem, no processo judicial. 

4. Os princípios da igualdade e do devido processo legal (que também pressupõe 
igualdâde de condição postulatória entre as partes), sofreriam forte abalo com a aprovação da 
proposta. 

----------~~~~~4_--------------
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 

MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.543-29, ADOTADA EM 27 DE 

NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE O NÚMERO DE CARGOS DE 

NATUREZA ESPECIAL, DE CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES E DE FUNÇÕES DE 

CONFIANÇA EXISTENTES NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEÓERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 'FUNDACIONAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS N!!S. 

I 
Deputado CHICO VIGILANTE 001, 

:~~ 
Total de emendas:01 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.543-29, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber. o seguinte dispositivo: 

MP 1543-29 

000001 

Art. .. .. A partir da vigência desta lei. silo funções de cOlillançá 'a ,', 
serem providas. â medida que vagarem. exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargos efetivos regidos pela Lei rio 8.112. 
11 de dezembro de 1990, os cargos do Grupo-Direçllo e 
Assessoramento Superiores. Punções Comissionadas-PC e' Punções 
Gratificadas-PG inferiores aos dois mais altos níveis hierárquicos da 
estrutura organizacional de cada órgllo ou entidade da 
Administraçao Pederal direta.'autárquica e flindacional. 
Parágrafo único. Silo cargos em comissllo., de livre', nomeaçllo e 
exoneração os cargos de Natureza Especial. os de direção e chefia do 
Grupo DireÇllo e Assessoramento Superiores dos dois níveis 
hierárquicos mais elevados -da . éstrutura organizacional e até 
quarenta por cento dos cargos de assessoramento de cada órgão ou 
entidade referidos no "caput"." 

, )USTIFICAÇAo 
:. ( .. 

, ' 

A presente emenda visa resgatar as regras originalmente propostas 
pela Lei nO 8.911 relativas ao' 'provimento privativo de cargos e funções até nível 

,DAS-4 por servidor ocupante· deo cargo 00 efetivo. preservando,. nQ ,eotando. o a 

Dezembro de 1997 

situaçllo dos seus atuais ocupantes que não preencham, este ,rt<qu~sito. Est!! • , 
'dispostivo constava dos ru:t.:' so e 6° aa Lei' rio 8.911. Teve súa eficácia suspensa'· I 1 

'pela'MP que organiza a AGU e foi. ftnalniente.revogadó pela presente Medida I , • 

o Provisória. No entanto. trata-se de ,dispositivo indispensável para"~lo, 
clientelismo e assegurar maior motivação e profiSSionalização do servidor público., . 
permitindo-lhe o acesso aos cargos e funções de confiança até o nivel DAS-4. 
ficando preservados. para livre provimento. os cargos mais altos da hierarquia 
ministerial. das autarquias e fundações públiças federais. 

Sala das Sessões. O 3/l?.)~':r 
~ ... 

. ~. c.W.o~ ilIG\LA.,'ult. 
'\'Í~o 
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EMENDA' APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTn, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.546-26, ADOTADA EM 27 DE 

NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO 

MÊS E ANO, QUE. "DISPOE SOBRE AS CONTRIBUIÇOES 

PARA OS PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE 

FORMAÇÃO DO PATRIMONIO DO SERVIDOR PÚBLICO -

PIS/PASEP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

MP 1.546-26 

000001 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 03/12197 Proposição: Medida Provisória nO 1.546-26/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda I ' N" Prontuário: 266 

Tipo: 1 () - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) • Modificativa 4 ( ) • Aditiva S ( ) • Substitutivo Global 

I' Página: 1 de 1 , 18 
Artigo: 10 : I Parágrafo: I· Inciso: I Alínea: 

• Texto arquivo = 1546-26 

Dê-se Ao art. 10 a seguinte redação:' 
. . . 

"Art. 10. A administração e fisçalização da contribuição para o PISIPASEP compete 

ao Ministério .da Previdência Social. 

, Justificação. ". . 

A contribuição do PISIPASEP.é 'l:Iffi~das. font~s de receita da seguridade social e 

como tal deve ser tratada. 

: . :A admini~tração do,s mais, diversosrec~os pela Receita Federal tem signific!ld~ a 

indisponibilidade desses recursos para o atendimento de suas ·funções-fins. São utilizados em 

aplicaçÕes finàn'~éiraS~' qu~ geram recursos utilizados pará o pagamento e amortização da dívida 
• • • 1&.. ••••• •••• ,. ~ .,' • , 1. 

pública"em prejuízo.de ~eu,V!llor~e.at Na prática, isto tem significado o desvio de recurs,os da 

Seguridade' í;ata' 6 ·pagamento· ea sustentação'da ciranda' financeira promovida e praticada pelo 
GovemoC~n,·'trai. ','.', ,.',' ,', .. ' . .., .. ' . 

• ~ I . \ .', 

A adoção desta emenda visa resgatar a integralidade dos recursos para a Seguridade, . , . 
bem como responsabilizar os seus orgãos afins pela respectiva fiscalização.' 

I 
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!, 

I 

00164 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento Deiembro de 1997 

BMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA W.1.547-37, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997, QUE " 
CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE 
FISCALIZAÇÃO - GDAF, A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE PROTEÇÃO AO VÔO - GDACTA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

DEPUTADO cmco DA PRINCESA 

DEPUTADO HUGO BIEHL 

DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 

DEPUTADO SALoMÃo CRUZ 

~nl'''LfVn. W ALDECK ORNELAS 

TOTAL DE EMENDAS: 012 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS • . 

005. 

003,004. 

006,007,009. 

001,002,008,011. 

010. 

MP 1547-37 

000001 J 
~---------------------~-------------------~ E~77:7'T r EMENDA A MfQIDA pROllTSORIA NO ~t.7 .. ;'7 n~ ?7 11.S7 

r:-L.~~~~~~;:::~:;:W-'--~_-_-=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=-~-'l ~l' n"O-R ' -, -1 r DEp!!TADO 5A I OM!lO CRIIZ " ___ • 
r.--______ ---:-______ -:::--______ -=-_u .. __________ _:_------------..., 
I' '0'- 20,"""""'" 3ij·-- 4::J·,-~ •• 90·--~ I 

" ___ -:--'-'-'" ........ Alllf'----:--- ...... , ----,-___ &1.1'''' .. ___ ..., 

C-~C L-_' ....tU:;g~'--' ------: __ -----'"--:-----:...--~,I 
~--~----------------__ mm~---------------------..., 
I' 
I 
! 

DE-SE AO § 19 DO ART. 6g A SEGUINTE REoAÇAO: 

§ 19 O DOCENTE A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO CEDIDO PARA ORGAOS E'EN-
TIoAOESDA AD~INISTRAÇAO POBLICA DIRETA, AUTARQUICA E FUNDACIONAL, PA­
RA o EXERCtCIO DE CARGO DE NATUREZA ESPECIAL oAS-6, oAS-5, oAS-4 E 
DAS-3, OU EQUIVALENTES, QUANDO OPTANTE PELA RE~UNERAÇAO 00 CARGO EFE­
TIVO, PERCEBERA O VENCI~ENTo ACRESCIDO DA VANTAGE~ RELATIVA AO REGI-' 
ME DE OEDICAÇAO EXCLUSIVA. 

E" CONSEQUENCIA SUPRIMIR O § 2g DO ~ESMO ART. 6g 

l.!L~.Ilrlf!I!Y! 

A PRE~ENTE PROPOS!A VISA CORRIGIR U~A DISCRIMI~AÇAO'AOS OOCENTE~ 

OCUPANTES. DE CARGOS"DAS-3 CEDIDOS PARA ORGIIDS E ENTIDADES DA ADMINIS­
TRAÇA0 POBLICA, QUANDO GARANTE O VENCIMENTO, ACRESCIDO DA VANTAGEM / 
RELATIVA AO REGIME DE OEDICAÇAO EXCLUSIVA, APENAS AOS OCUPANTES DE 
CARGOS DAS-6,OAS-5 E OAS-4. 

r r::-----=--=--=--=--=--=--=--=--=---.. -I~I- l 
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APRESE.1.JTAÇÃQ DE EMENDAS L 
MP 1547-3. 

000002 I 
J 

rr- .... -::-:::--l "_oco.. 
1~17.~ 'nEl'lENOAAI'lEDIOAPROVISCRIANO 1.5/'7-37 [)C" ?7.1~.']7 

========::==:=====-_"'_'''~~~~~~~~_-_-_-_-_--:,,-:_-_--=I I'-":=»-~-l r DEPUTADO SAI.OI'IIIO CRUZ _. uua 

'" iO·-- 2~---
r===.~~r==== ~ _____ -_~_; _______________ -_-__ -_-~-_-_-_-___ ,_~_". ____ ~ _____ ~_,U_.~~_-_-_~_ 
r.1'------------------------------~----------------------------~ 

! 
I 

, 
I 

OE-SE AO ARTIGO DA MEDIDA PROVISORA A SEGUINTE REDAÇ~O 

"ART. 12 - FICA IrISTITUIDA A GRATIfICAÇltO DE ATIVIOAE DE FISCALIZAÇ~O DEVIDA AOS 
OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS DE ENGENHEIROS, ZODTECNISTA, QUIMICO E 

FARMACEUTICO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E A REFO[ 

!'IA AGRARIA - AOS ENGENHEIROS AGRmlOl'lO DO INSTITUTO DE COLONIZAÇIIO E 
REFORMA AGRARIA - INCHA E DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AI'BIENTE E 
DOS RECURSOS-NATURAIS RENOVAVEIS - IB~, EM EXERCICIO DAS ATIVIDADES 
DE FISCALIZAÇ~O E CONTROLE DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL. 

JUSTIFICATIVA 

,AS TAREFAS QUE DESENVOLVEM sno 'COMPLEXnS E IGUAU1ENTE IMPRESCINDIVEIS 
PARA o MÍNISTERIOOA AGRICULTURA, INCHA E IBAMA, COM A PRESENTE, ESTENDER A GRA­

TIFICAÇ~~, ~IS ~O QUE ,JUSTA, AOS ENGENHEIROS AGR~NIMOS DO INCHA E DO IBAMA, c~ 

JAS ATRIBUIÇOES sno SIMILARES COM AS DOS PROfISSIONAIS DO MINISTERIO DA AGRICUL­
TURA. 

I ',' 

'I r-\ 

:'-Ir;;;"IO=~=~, ~,==============:_--..-... :'-=--=-~-\~@~,'--~~_'-'-=-_/\.--=--J~7"~)-_--~<-=-:.-=--=--=-~ 
I , 

'.. l' '" " 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1547-37 

000003 

(47t'-m] 

r 

_____ PROPOSICA.. 

EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA 1547-37 

AUTOA-------------, 
DEPUT ADO HUGO BIEHL 

Dezembro de 1997 

J 

,.------------------""'-------------------, , o -SUPRESsrvA, 2 o -S,,!8ST1TUlTIVA U -MOOIf'ICATAA 4 o -ADITI". 9 0- SUBSTITUrTtVO GL.08AL 

GI7~2~ Lc ___ '_"'_'O:.;0 __ --'-___ ·_4._ÁG_nA_FO~~~~::~~~~_,.c_,._., =====~=====A_\.I_·N'_4~ __ ~ 
..-_________________ TOTO ________________ --, 

I' 
I 
i 

Dê-se ao Art. lO a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica instituída a gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro 
Agrônomo, Zootecnista, Químico, Farmacêutico, Técnico em Agrope­
cuária, Técnico Agrícola e Agente de Atividades Agropecuárias do 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em 
exercício das atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal, bem como aos ocupantes dos cargos efetivos de Fiscal 
de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiro Agrônomo e Técnico de 
de Cadastro Rural do Instituto Nacional dê Colonização e Reforma 
Agrária - !NCRA, autarquia vinculada àquele Ministério." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa à extensão da Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Fiscalização aos ocupantes dos cargos de Agente de Atividades Agropecuárias do 
Ministério da Agrícultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Técnico em Agropecuária, 
Técnico Agrícola, bem como aos Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiros 
Agrônomos e Técnicos de Cadastro Rural do !NCRA, não contemplados na Medida 
Provisória nO 1083/95 e em suas versões anteriores. . . 

Considerando que os p~ofi~siomiis 'aCima mencionados, desempenham na área 
Vegetal e Animal, a mesma função de Agente FisCal exercida pelos Engenheiros Agrônomos, 
e também considerado, ainda, que estão submetidos a jornada de trabálho de igual duração. 

Considerando também que são possuidores de Carteira Fiscal de Produtos de 
Origem Vegetal e Animal, atuando nas fiscalizações através de termos de Fiscalização, 
Auto de Infração, Auto de Interdição, etc ... , contríbuindo ao incentivo à arrecadação, 
porque não conferir tratamento isonômico entre as categorias mencionadas e aquelas já 
beneficiadas pela Medida Provisória 1083/95. 

De fato, o !NCRA, autarquia vinculada ao MAARA,. desenvolvêãiividade" de 
fiscalização tanto no que se refere à cobrança de tributos, multas e outras ,cominações 
legais, quanto à verificação da legitimidade de propriedade de grandes imóveis rurais 
improdutivos e, portanto, passíveis de desapropriação' pata reforma agrária. As ações 
de fiscalização perpassam boa parte das atividades do !NCRA, especialmente as que 
se relacionam ao dimensionamento fundiário, à avaliação da produção animal e vegetal, 
à verificação de dados relativos a processos de desapropriação, à viabilização técnicas 
de assentamentos rurais e ao lançamento da taxa de Serviços Cadastrais, indispensáveis 
à manutenção de um cadastro fidedígno da área rural. 

Por fim, no que tange à extensão da gratificação aos agentes de Atividades 
Agropecuárias do Ministério da Agricultura, é.de se lembrar que tais servidores também. 
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atUam na fiscalização de produtos de origem vegetal e agroindustrial, principalmente nas 
Delegacias do Ministério situadas nos Estados. Por exercerem esse tipo de atividade 
devem ser beneficiados com a referida vantagem tanto quanto as categorias funcionais 
inicialmente contempladas. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1547-37 

000004 

J 

J 
[õ4j '!'2 -,197] LI' _____ E_ME_-ND~~A~A:_ME_=__=_D_ÍD_PA_"P_-R_o_=v=rs=_ó_R1_A_-_1_5_47_-3_7 ___ -==1 

L[ ________ D_E_P_U_T_AD_O __ 'Hu_o.~GO~~_B-_TE~-HL~~~~-~~_-~~~~_-~:~_-:~I /-,--, ;.;~~.'O-] 
r.--------,------------",,----_---__________ ..., 

, O SUPRESSI\IA 2 O . SU8STlTUITrvA 3 ex. MOOtFICATIVA 4 O -AOtTl'f'A 9 O -SueSTITUITlVO OL.08AL 

------------------Tl'XTO------------------, r 
I Dê-se ao Art. 10 a seguinte redação : 

"Art. 10 - Fica instituída a gratificação de Desempenho de atividade de 
Fiscalização devida aos profissionais do setor público no exercício das 
atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem animal ou 

. vegetal ". 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa objetiva conferir tr':ltamento isonômico entre as categorias, de nível 
superior e intermediário, que desempenham atividades de fiscalização e controle de 
produtos .. 

A extensão da gratificação aos servidores de nível intermediário, pois há de se 
lembrar que tais servidores também atuam na fiscalização de produtos, principalmente nas 
delegacias do ministério situadas nos Estados. 

(\ 

) 
A$SINATU 

v 

I 

00167 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1547-37/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado cmco DA PRINCESA) 

MP 1547-37 

000005 

Suprima-se o § 2° do art. 3° da MP 1547-37/97, e, como consequência, 
substitua-se a redação do § 3° do mesmo artigo, mudando-se sua renumeração para 2° .e 
renumerando-se os demais: 

"Art. 3° -............................................................................................. . 

§ 3° para § 2° - Não farão jus às gratificações os servidores cedidos para o 
exercício de cargos de direção, chefia e assessoramento, para órgãos e entidades· do 
Governo Federal, dos Estados, Distrito Federal e Municípios". 

JUSTIFICATIVA 

Na apresentação de motivos, por ocasião da edição da Medida Provisória, 
alegava-se a dificuldade do exercício de fiscalização para justificar a concessão de 
gratificação prevista no art. to. Do mesmo modo, justificava-se a gratificação prevista no 
art. 2°: a grande responsabilidade; o estress provocado, etc. 

Então, não se justifica a manutenção dessa gratificação quando os servidores 
titulares desses cargos passam a exercê-los para outros órgãos e entidades do Governo 
Federal, para o exercício de funções de confiança. É evidente que nessas cessões inexistem 
os desconfortos, os perigos, a dificuldade para o exercício do cargo. 

Além disso, o disposto nas alíneas ª e Q. configura extrema injustiça. Porque 
os que recebem gratificação maior as terão mantidas com integralidade e os que percebem 
gratificação menor as terão diminuídas em 50%? 

Melhor é supirmir o § 2° e modificar o § ° 

Sala das sessões, em 

DEP'U1i1!UJj;):t?I:II 

MEDIDA PROVISORIA N° 1547-37/97 

EMENDA SUPRESSIV A 
(Dep. Nelson Marquezelli) 

MP 1547-37 

000006 

Suprima-se os §§ 2° e 3° e a expressão "§ 2°" do § 4° constantes do art. 3° da 
MP 1.547-34/97. 

JUSTIFICATIVA 

Na exposição de motivos da MP nO l.031/95, seguida d~ constantes 
reedições, desde 27/06/95, o motivo alegado para a concessão. ~ GratIficações de 
Desempenho de Atividade de Fiscalização e a de Desempenho de AtIVIdade d~ Proteção, ao 
Vôo é a agressividade da função exercida com grande desgaste para o orgarusmo e saúde 
flsica ou mental dos indivíduos que as exercem. 

Dezembro de 1997 
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Ora, se o individuo foi cedido para outros órgãos e entidades do Govewu 
Federal e deixa de exercer tais funções desgastantes é evidente que não deverão continuar a 
perceber a referida Gratificação. 

Menos lógico ainda é que se estabeleca diferenciação (alíneas a, b e § 3° do 
art. 3°) na percentagem sobre a Gratificação mantida: os que ganham gratificações de níveis 
maiores continuam a percebê-Ia integralmente, os que recebem uma gratificação um pouco 
menor passarão a perceber 50% (cinquenta por cento) da mesma, mas os que ganham as 
gratificações menores não mais as perceberão. 

Porque a discriminação? 

Os motivos que justificam a manutenção das gratificações maiores, mesmo 
quando afastados da função que a motivou, deve ser o mesmo para as maiores e as 

men:res. Não se justifica a manutenção dos pará~feferidOS. 

s s em 

4 
MARQUEZELLI 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1547-37/97 
MP 1547-37 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
000007 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Substitua-se a redação do § 2° do art. 3° da Medida Provisória, 
suprimindo-se as suas alíneas "a" e "b" e o § 3°, renumerando-se os demais: 

Art. 3° .................................................................... . 
§ 2° - Quando cedidos para órgãos e entidades do Governo Federal, 

para o exercício de funções de confiança; os servidores titulares dos cargos de que tratam os 
arts. l° e 2°, desde que continuem a exercer as mesmas atividades, continuarão a perceber 
as gratificações neles referidas. 

JUSTIFICATIVA 

A exposição de motivos, por ocasião da primeira edição da Medida 
Provisória, baseava-se na dificuldade do exercício da fiscalização e no "stress" do exercício 
da proteção ao vôo, para a concessão das respectivas gratificações. Se, com a cessão para 
outros órgãos ou entidades do Governo Federal, deixam de exercer essas atividades 
agressivas, não se justifica a manutenção da gratificação pelo mesmo motivo que a 
manutenção integral se justifica desde que continuem a exercê-Ias. 

co~signada. 
A supressão das alfneas "a" e "b" eliminam a flagrante injustiça nelas 

Suprime-se tembém o § 3° por ser supérfluo. Se o § 2° fala em cessão 
pata "órgãos e entidades do Governo Federal" está claro que a cessão para os governos 
estaduais ou municipais não está incluída. O dispositivo restritivo tem de ser interpretado 
restritivamente e não ampliadamente. 

Sala das Sessões, em 

RQUE 

t,· \~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I 
L 

MP 1547-37 

000008 

r.-------------------------.~~.~----------------------~ 
EMENDA A MEDIDA PROVISORIA DE N!! l.,~!J",:-\7 0" 77.11.97 

!'OEPUTADO SALOI"IIIO CRUZ 
... '00-_________ -" ~~---l 

'0·.......,. 2 [J.~N.l 9 G -'UI.,"Uf'T·VO....... I 

1~·-0-E---SE--A-0-A-RT--.3-!!-D-A--M-ED-I-D-A-P-R-OV-I-S-OR-I-A-A-~U-I-N-TE--R-ED-A-ç-n-O-:--------------~----. 

I 

I "ART.3º - AS GRATIF'ICAÇOES DE QUE TRATAM OS ARTIGOS 1º E 2º TERnO C()I'I) LIMITE ~ 
XIMO 2.238 PONTOS POR SERVIDOR. CORRESPONDENDD CADA PONTO A 0,1820% E 

0,0936% DO MAIOR VENCIMENTO 8ASICO, RESPECTIVAMENTE, DO NIVEL SUPERIOR 
E DO NIVEL INTERMEDIARID; OBSERVANDO O DISPOSTO NO ART. 22 DA LEI NR 

8.477 DE 27 DE OUTUBRO DE 1992, E OS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 122 
DA LEI N9 8.460 DE 17 DE SETEMBRO DE 1992, E NO ART. 29 DA LEI NR 

8.852 DE 04 DE FEVEREIRO DE 1994. 

JUSTIFICATIVA 

OS ENGENHEIROS AGRONOMOS, QUIMICOS, FARMACEUTICOS, ZOOTECtUSTAS 00 MI­
NISTERIOS DA AGRICULTURA, 00 ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA, ENCARREGADO DA 

FISCALIZAçno DE PRODUTOS DE ORIGEM ArIIMAL E VEGETAL, PLEITEAVAM, JUNTO AO MINIS­

TERro DA ADMHIISTRAçno E REFORMA 00 ESTADO, A GRATIFICAçnO DE ESTIf'lU19, ~,FISCAL!,. 
ZAçno E'ARRECADAçnO-GEFA, CONCEDIDAS AOS FISCAIS 00 TRABALHO, FISCAIS DA PREVI­
DENCIA E AOS AUDITORES FISCAIS. O GOVERNO FEDERAL RESOLVEU ATENDER O PLEITO, DE 
FORMA PALEATIVA, ATRAUES DA CRIAçnO DA GRATIFICAÇAO DE DESEMPENHO DE ATIUIDADES 

DE FISCALIzAçno. PELA MEDIDA PROUISORIA 807 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994, CONCEDIDA 
AS CARREIRAS DE FINANÇAS E CONTROLE, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, ESPECIALISTAS EM 
POLITICA E GESTAO GOVERNAMENTAL, TECNICD DE PLANEJAMENTO, NIVEL SUPERIOR E NIUEL 
MEDIO 00 INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA. OCORRE QUE NAS REEDIÇDES OAS 
MEDIDAS QUE CRIARAM AS REFERIDAS GRATIFICAÇDES, ALTEROU-SE A PONTUAçno REFERENTE 
A GRATIFICAÇAO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE 00 NIVEL SUPERIOR, DOBRANOO-A EM R~ 
LAÇA0 A GRATIFICAçno DE DESEMPENHO DE ATIVIDAE DE FISCALIZAÇAO. 

---.-,ewr'+--,-,~ '~", C:>~) -I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1547-37/97 

EMENDA SUPRESSIV A 
MP 1547-37 

000009 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Suprimam-se os arts. 5° e 6° da Medida Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

Sexta-ff"1ra 5 ~OO171 

A matéria de que tratam os artigos não têm a menor relação com a 
mencionada no corpo da Medida Provisória. 

É da boa técnica legislativa não tratar na mesma lei matérias não correlatas. 
Os assuntos em foco nesses artigos (valores dos padrões do Anexo II da Lei 

8.460/92 e docente da carreira de magistério nas instituições federais de ensino) nada têm a 
ver com o desempenho de atividade de fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal e muito menos nos com o de proteção ao vôo, objeto da referida Medida 
Provisória. 

Trata-se de '1abuti na árvore ... " 
São assuntos para tratamento separado em Medidas Provisórias específicas. 

Saia das Sessões, em 

DEPUTADO 

APRESENTAÇÃO DE EMEND~S 

MP 1547-37 
000010 

r-~~-i12 /971 I'MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1547-37, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997; 

'L:' S::..:E::..:Nc.::Ac.::~:....:O:..:;.:.-·_--...:.-;...:.A-:..:L:..:~-=E:..:C::..:K_.;;.O~EN.c:.E:::.L:::.A:..:S=---_---=P:....:F:....:L=----:..:B...:.A:..:H:..:I::..:A=----_____ -_----ll r'" "0"_'''' -- 1 

[~ . -----;-= _~~:~~;s_·.r._2_· __ 'U_"_7i-_..::-_ .. :_, -'--3 ___ '_lo:O_';'_i;;.~_'-'~_-4_ -_1[~. _-._."'_'-.'_'_~=9_-~~. =: .... e~'-_'~:_'~_I'JC_'_L-'_"-'_L -~~_ -_ -_---1-l 
[' .01 de O 3 ~ ll,-,-~ -=----------=~'_ .. ;_' -_~_ .. _---_--_""_,., _--,---_ -_--__ "._,. =~_-~~_-_._ .. "_" ~_----.J 

Inclua-se na Medida Provisória n° 1547-37, de 27 de novembro de 
1997, renumerando-se os demais, um Art. 5° com a seguinte redação: 

Art. 5° Os cargos ou empregos pemlanentes, ocupados por servidores que 
tiverem seu vínculo empregatício legalmente reconhecido com a União Federal, 
serào incluídos nos Planos de Classificação de Cargos instituídos pelas Leis nOs 
5 :645, de -10 de dezembro de 1970, e 6.550 de 5 de julho de 1978. 
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.' 1 ° Os servidores a que se refere este artigo serão transpostos para cargos 
efetivos, cujas atribuições guardem correlação com as dos cargos ou empregos 
ocupados na data do reconhecimento do vínculo, observada a escolaridade ou 
habilitação protissional exigida para o ingresso nos correspondentes cargos 
eletivos. 

~ 2° A transposição de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá para os 
servidores que já estejam enquadrados confonne dispõe o Art. 4° da Lei nO 
8.270, de 17 de dezembro de 1991 e legislação posterior. 

~ 3° A transposição a que se referem os parágrafos anteriores ocorrerão sem 
alteração de vencimentos ou ganho de remuneração de qualquer natureza. 

~ 4° Caberá ao Ministério da 'Administração e Refornla do Estado analisar. 
aprovar e publicar as propostas de inclusão nos Planos de Classificação de 
Cargos de quc trata este artigo. 

,Jl1STIFICAÇÃO 

Com a promulgação da Carta Magna de 1988, todas as Fundações, Autarquias e 
demais Órgãos Públicos Federais que gozavam de autonomia financeira e 
administrativa, foram, na fonna do que dispõe o Art. 39, equiparadas 
juridicamente no que diz respeito ao Regime Jurídico Único e Planos de 
Carreira. 
O Regime Jurídico Único foi instituído com a promulgação da Lei nO 8.112, de 
I I de dezembro de 1990, por força do prazo, também constitucional, que foi 
atribuído pelo Art. 24 do ADCT para tal. Com isto aquelas Entidades passaram 
a ter novo referencial jurídico nas suas relações de trabalho. 
Os planos de Carreira ainda sem regulamentação específica, inobstante o fato do 
Governo Federal, vir dando continuidade á gestão de recursos humanos, que lhe 
cabe neste particular, como aconteceu com a edição da Lei nO 8.270, de 17 de 
dezembro de 1991, dispondo sobre reaj uste de remuneração dos servidores 
públicos, e reestruturando a tabela de vencimentos. 
Nessa mesma Lei ficou estabelecido, contonne disposto em seu Art, 4°, o 
enquadramento na tabela de vencimentos da Lei n° 5.645170, representada pelo 
Anexo XI da Lei n° 8.270/91, dos servidores da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), da Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDA CENTRO),. da 
Fundação Nacional de Saúde (FNS), de nível auxiliar do Institúto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), da Fundação Roquete Pinto, do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da Comissão Executiva do Plario da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e dos especialistas. 
Esse enquadramento já foi integralmente efetivado. ate' p()r~ue aLei n° 8.'270/91 
estabeleceu o prazo de 30 dias para que as Entidades alcançadas procedessem 
áquelas providências, regularizando, assim, a situação dos servidóres atingidos 
pela legislação, mas, tão somente, do ponto de vista do enquadramento na tabela 
de vencimentos; restando o enquadramento nos cargos efetivos na Lei nO 
5.645170, sem o que a transposição ficará incompleta. 

Dezembro de 1997 

Esse quadro necessita de correção imediata, primeiro para solucionar situações 
. de parcialidade com apenas o enquadramento na tabela de vencimentos, e 
segundo, porque.mantém os servidores ocupando cargos de planos originais, que 
não mais existem, em suas respectivas Entidades, as quais, em sua maior parte, 
eram regidas pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Isso caracteriza uma situação de enomle fragilidade para aqueles que se ded;"alll 
ao serviço público e que precisam ter as regras de trabalho vigentes de forma 
clara e objetiva, como deve ocorrer em qualquer sociedade que pretende se 
modernizar. 

-' 
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r.1·------------------·~-------------------~ I ACRESCENTE-SE AO ART. 52 O SEGUINTE PARAGRAFO: 

" "ART. 59 - APLICAM-SE AOS SERVIDORES OCUPANTES OE CARGOS DE NIVEL SUPERIOR DO MI-

NISTERIO DAS RELAÇOES EXTERIORES O DISPOSTO rlOS ARTIGOS 1º, 22, 23, 24, 

28, 30 E 35 DA LEI 8.829 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993. 

JUSTIFICATIVA 

A PRESENTE PROPOSTA TEI'I POR OBJETIVO DA TRATAMENTO MAIS JUSTO AOS SER­

VIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE NIVEL SUPERIOR DO MINISTERIO DAS RELAÇDES EXTERIO­

RES ( APROXIMADAMENTE 1BO SERVIDORES l, QUE FORAM EXCLUIDOS DO SERVIÇO EXTERIOR 

BRASILEIRO POR FORÇA DA LEI N9 B.B29 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993. 
OCORRE QUE, COM O ADVENTO DA LEI ACIMA CITADA, FORAM CRIADAS NO MINIS­

TERID DAS RELAÇOES EXETERIDRS AS CARREIRAS DE CHANCELARIA E DE ASSISTENTE DE CHA~ 

CELARIA. DE ACORDO COM OS ARTIGOS 32 E 33 DO REF~qIDO DIPLOMA LEGAL, PASSAR~O A 

INTEGRAR AS CARREIRAS DE orrCIAL DE CH~NCELARrA os ATUAIS OCUPANTES DA CATEGORIA 

FUNCIONAL OFICIAL OE CHANCELARIA E DE ASSISTENTE DE CHANCELARIA, OS SERVIDORES I~ 

TEGRANTES DE CATEGORIAS FUNCIONAIS DE NIVEL MEDIO COM ATRIBUIÇOES CORRELATAS, QUE 

TENHAM CUMPRIDO MIssno NO EXTERIOR, RESSALVADA opçno EM CONTRARIO. 

CONFORME SE D~RENOE DOS ARTIGOS ACIMA CITADOS, AS CATEGORIAS '. FUNCIO­

NAIS DE NIVEL SUPERIOR, EMBORA TENDO ATRIBUIÇOES CORRELATAS AOS OFICIAIS DE CHAN­

CELARIA, TAIS COMO: ARQUIVO, BIBLIOTECONOMIA, ADMINISTRAÇAO, ECONOMIA, CONTABILI­

DADE ETC ..•• , NAO FORAM INCLUIDAS NO SERVIÇO EXTERIOR. 
,BUSCA-SE COM ESTA PROPOSTA APENAS ESTENDER AOS SERVIDORES OCUPANTES DE 

CARGOS DE NIVEL SUPERIOR ALGUNS DIREITOS CONCEDIDOS AOS OFICIAIS DE CHANCELARIA. 

~-~------'-' .. CJ;;50'\r 'I 
I'· .' - >. 
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Acrescente-se onde couber na Medida Provisória em epígrafe, a seguinte redação: 
" O inciso I, do artigo 1° da Lei nO 8.538, de 21 de dezembro de 1992, passa 'ater a seguinte 

redação: 
I - Servidores lotados no Instituto nacional do Seguro Social - INSS, ocupantes dos cargos 

efetivos de: 
a - Procurador Autárquico 
b - Engenheiro 
c - Arquiteto 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta atende ao principio da isonomia, ou equidade de vencimentos e salários, para 
os cargos de atribuições iguais ou correlatas, previstas no parágrafo primeiro, do artigo 39 da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que os Engenheiros e Arquitetos integrantes do Quadro Funcional 
do Instituto nacional de Seguro Social - INSS têm atribuições regimentais relativas á avaliação de bens 
móveis e imóveis oferecidos em garantia real de débitos e á fiscalização na construção civil, com a 
conseqüente arrecadação de contribuições previdenciárias, e por conseqüência, com atividades 
equivalentes ás dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias. 

Portanto, intimamente vinculada á fiscalização e arrecadação de contribuições previdenciárias, as 
atribuições funcionais (Regimento Interno - art. 45 Inciso V) e profissionais (art. 7°, alínea "c", da Lei 
5.194 de 24/12/66) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação 
de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou 
a avaliação de bens oferecidos em garantia. 

Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as Procuradorias do INSS têm o 
embasamento técnico para a solicitação de parcelamento do débito através de dação do imóvel avaliado, 
gerando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por falta de Iiquidez do 
devedor. 

A fiscalização, classificação, vistorias e avaliações de imóveis e/ou obras são atribuições privadas de 
Engenheiros e Arquitetos, nos termos da Lei n° 5.194, de 24/12/66, com aplicação fiscalizada pelos 
CREA's e CONFEA. 

Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social tenham atribuições regimentais 
correlatas ás dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias (artigo 48~ Inciso VI Regimento Interno do 
INSS) ou seja, as de fiscalização e arrecadação das contribuições previdenciárias, aqueles percebem, a 
título de remuneração, apenas o valor da referência, sem direito á Gratificação de Estímulo á Fiscalização 
e Arrecadação - GEF A. 

Se essa situação de injustiça persistir, ela trará flagrante descumprimento da norma constitucional, 
com irreparáveis prejuizos ao desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Previdência Social, 
provocando constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do INSS que terão que 
conviver com tamanha desigualdade. 

Ao contrário, se reconhecido o direito, essas vantagens relativas á natureza do trabalho induzirão 
ao incremento da arrecadação, sem acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de 
estímulo ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. 

Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma reivindicação que se entende das mais justas, a 
aprovação da Gratificaçho de Estímulo á Fiscalização e Arrecadação - GEF A para os Engenheiros e 
Arquitetos do INSS, viria atingir um total de apenas 288 (duzentos e oitenta e oito) funcionários (ativos e 
inativos), o que representa menos de 2,5 % (dois e meio por cento) do efetivo que percebe tal gratificação 
do INSS,que são os Fiscais e Procuradores. . 

/"'..1 ':'. J 

1'

0 \ i.\~.Q;J~ --------, 
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. Df-SE no nRT!GO 1~ A SEGUINTE REOACqO 

I V - Of NrVEl SUPERIOR no INSTITUTO DE PFSQUISA FCONOMT-. 
! CP APlICAnA (IPFA) F DA SUPEPINTENDENCIP nE nFSENVOlV!MFNTO OA AMA­

ZONTA (SUOAM), EM ~T'V!nAnE DE ElA80RAç~n E APOID OTPETO DOS PLANOS, 

ORÇAMENTOS PORlJCOS E PLANEJAMENTO REGIONAL' 

VI - Dr NTVEl TNTERMFnlaRIO 00 IPEA E OA SUOAM, EM EXE! 

CrCIn nE' ~T7'FOP.OE DE APom OIPFTO P El~AORllçno- DF PlPNO~ ORÇAMEN­

TO POBl!CO E PlnN~JAMFNTn PEGIDNAl, EM QU~NTTTPTIVO FIXADO NO ATO A 

QUE SE REFEPE O § 19 no ART. 20 OESSA MEO!OC PPOV!SORIA. 
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JUSTIFICATIVII 

A SUPERJNTENDENCIII DE DESENVOLVTMENTO DP AMAZONIA 

(SUDAM) PREEr~CHF os REOUISITOS PIlRII ESTAR TNCLUSO '!('S TERMOS nESSA 

MEDIDA PRO~JSnR!A, HOJP VIstA QUE FAZ PARTE DA ESTRUTURA ORGANIZIIC! 

ONRl DO MTNISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAME~TO, COM IITRIBUrçOES 

DII5 AT!VJOADE5 DE FTN'NÇAS, CONTROLE, ORÇAME~TO E PlA~EJIIMENTn EM 
NIVEl Rr:GIONAL. 

Dezembro de 1997 

] 
MP 1548-38 

000002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 1° para a seguinte: 

"Art. 1°. Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade de Políticas 
Públicas, Planejamento, Orçamento, Finanças e Controle - GDP, devida aos 
ocupantes de cargos efetivos: 
I - da Carreira Finanças e Controle; 
11 - da Carreira de Planejamento e Orçamento; 
111 - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gest~QGovemamental; 
IV - de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500; 
V - de nível superior e interrnediãrio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
em exercício de atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos, ou de 
apoio direto a estas atividades." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação estabelecida p~la Medida Provisória tem conteúdo contraditório: se por 
um lado estipula que a GDP serã devida aos integrantes da Carreira de Finanças e Controle, da 
Carreira de Planejamento e Orçamento e do IPEA em razão das atividades inerentes aos cargos, 
não faz sentido diferenciar, nos incisos IV e V os cargos de Técnico de Planejamento e Pesquisa 
do IPEA dos demais cargos de nível superior da instituição, nem tampouco dizer que, no caso 
dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Govemamental a GDP somente serã devida 
quando em exercício nos órgãos em que haja previsão de lotação. Essas medidas são tendentes 
a reduzir a capacidade de aproveitamento dos servidores, assim como contradizem a sua 
natureza generalista e a mobilidade necessãria a esse aproveitamento. Além disso, criam 
condiçôes para a diferenciação entre servidores das carreiras em decorrência de situações que, a 
rigor, somente podem vir a ocorrer com base em iniciativa do próprio Poder Executivo ou em 
razão do interesse público. Assim, a redação do artigo é inconsistente, de mã técnica e imprópria 
quanto ao mérito. / 

Sala das Sessões, o:::./t 2/ ~ t 
~ 

~. c,~lX) 1S\e1~~ 
'1'i~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do inciso 111 do art. 1° para a seguinte: 

111 - da Carreira de Especialista ern Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
quando no desempenho de atividades inerentes às atribuições da Carreira . . 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação estabelecida pela Medida Provisória tem conteúdo contraditório: se por 
um lado estipula que a GDP será devida em razão das atividades inerentes aos cargos, não faz 
sentido dizer que, no caso dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Govemamental a 
GDP somente será devida quando em exercício nos órgãos em que haja previsão de lotação. 
Essas medidas são tendentes a reduzir a capacidade de aproveitamento dos servidores, assim 
como contradizem a sua natureza generalista e a mobilidade necessária a esse aproveitamento. 
Além disso, cria condições para a diferenciação entre servidore da carreira em decorrência de 
situações que, á rigor, somente podem vir a ocorrer com base em iniciativa do próprio Poder 
Executivo ou em razão do interesse público, A modificação proposta visa superar essas 
deficiênCias. / 

Sala das Sessões, 03/1 Z; li.> 1-

~ 
~,?, [,\-1;\00 1I\(}\1.,l\ \.l 'it 

\'T~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-39/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) . 

MP 1548-38 
000004 

Suprima-se do § 5° do art. 2° da Medida Provisória as expressões: 

"para o exercício de cargos de direção, chefia e assessoramento de IÚvel DAS 3 e 
inferiores ou equivalentes ou". 

JUSTIFICATIVA 

A criação da gratificação de Desempenho e Produtividade de finanças, controle, 
orçamento e planejamento vem da necessidade de equiparar a remuneração desses profissionais à 
do mercado privado, visando ao recrutamento de profissionais bem habilitados para o 
desempenho de funções de tal importância. 

Não é admissível que o servidor que exerce essas funções e percebe essa 
gratificação seja cedido para Estados, Distrito Federal ou Municípios e continue a perceber a 
gratificação. 

, 
'i 

'. 

.' 

'. 
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. Se o servidor é necessário para o exercício dessas funções, pelo qual recebe a 
gratIficação, não deve ser cedido para outro órgão, Estado, Distrito Federal ou Município. 

. Se o exercício dessa função for indispensável, com a cessão do servidor originário, 
eVIdentemente outro será designado para exercê-Ia e receberá a gratificação. 

. Se. o objetivo do governo é enxugar a máquina administrativa, prevendo-se até 
demlss.ã~ de servldore~ estáv~is, como justificar o pagamento da gratificação de Desempenho e 
ProdutIvIdade para dOIS sel'Vldores: em que exerce efetivamente a função e outro que não a 
exerce por estar cedIdo a outro órgão ou a Estado, Distrito Federal ou Município. 

A gratificação só deve ser paga a quem efetivamente exerce a função para o órgão 
que a paga. 

Se os ocupantes de DAS-3 e inferiores ou equivalente não devem receber a 
gratificação quando cedidos, porque os ocupantes de DAS superiores deverão recebê-Ia, 
rep'resentando um custo maior para o erário? 

. Será a manutenção dos privilégios dos "amigos do rei", dos "marajás"? 

Medida: 
Suprimindo-se a expressão referida assim ficará redigido o § 5° do art. 2° desta 

. "Não farão jus à gratificação os' . 7(' s cedidos nas condições do § 4° para 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Sala das Sessões, em 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-38/97 
MP 1548-38, 

EMENDA SUBSTITUTIVA 000005 

Substitua-se a redção do do § 4° do art. 2° da MP 1548-35/97, para a 
seguinte: 

Art. 2" ......................................................................................... . 

§ 4° - Os servidores titulares dos cargos de que trata o art. 1°, quando 
cedidos a órgãos e entidades do Governo Federal, integrantes dos sistemas de Controle Interno do 
Poder Executivo e de Planejamento e de Orçamento da Administração Pública Federal, bem 
como dos órgãos centria desses sistemas, para o exerclcio na Vice-Presidência da República 
perceberão a gratificação de Desempenho e Produtividade". 

JUSTIFICATIVA 

É uma prática inconseqüente e maléfica para a administração 
pública a atribuição de gratificações para o desempenho de detenninadas funções que devam ser 
melhor remuneradas por sua agressividade, pelo "stres" que provocam, pela necessidade de 
competição com o mercado privado etc, e o uso sem controle, da pennissão .de cessão dos 
servidores, a quem foram atribuídas a gratificações, para órgãos ou entidades onde continuarão a 
percebê-Ias, embora não exerçam as funções gratificadas. 

É uma forma desleal embora licita de beneficiar os apaniguados . 

Cedido o servidor, sua gratificação de ser suspensa para que 
sejapaga a outro servidor designado para exercer a funão. O õrgão ou ~ntidade cessionária, o~de 
o servidor irá exercer a funão, ficará responsável pelo seu ento. E uma forma de moralIZar 
a administração, vedar.que o servidor cedid.o carre co s· o a gratificação. 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-38/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

MP 1548-38 

000006 

Substitua-se a redação dos §§ 4°, 5° e 7" do art. 2° da MP 1548-39/97, pela 
seguinte, observando-se que os § § I ° e 3° e 6°, ficam mantidos: 

Art. 2° - .............................................................................................. . 

§ 4° - Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 1°, quando cedidos para 
órgãos e entidades do Governo Federal integrantes dos sistemas referidos nos arts. 4° e 11 <Ia 
Medida Provisória nO 1.096, de 25.08.95, para o exercício de cargos em comissão, receberão a 
Gratificação de Desempenho e Produtividade. 

§ 5° - Não farão jus à gratificação os servidores cedidos para o exerclcio de cargos 
de direção, chefia e assessoramento para Estados, Distrito Federal e Municípios. . 

§ 7" - A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de 1° de 
março de 1995 em valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do previsto no "caput" deste 
artigo para o nível intermediário e 20% (vinte por cento) para'o nível superior, até a 
regulamentação de que trata o § l°. 

JUSTIFICATIVA 

A Gratificação de Desempenho e Produtividade (GDP) das atividades de finanças, 
controle, orçamento e planejamento, foi instituída dadas as condições peculiares das atividades 
exercidas pelos servidores ocupantes de cargos das carreiras especificadas nos incisos I a VI do 
art. I ° desta MP. 

Não se justifica que os servidores cedidos para outros órgãos e entidades do 
Governo Féderal, não integrantes desse sistema de controle, finanças, orçamento e planejamento, 
carreguem a gratificação (GDP) pois não vão exercer as condições peculiares das carreiras 
referidas.' . 

É comum utilizar-se esse artifício de carregar gratificações específicas de 
determinadas carreiras, na ocupação de cargos que exigem menos do servidor. É menos anos de 
trabalho, maior rendimento na remuneração. 

Se cedidos para órgãos integrantes do sistema, referidos nos arts. 4° e 11 da 
Medida Provisória nO 1096, é justo que percebam a GDP visto a similitude de atividades. Porém, 
não se jus~fica que haja diferença de percepção da GDP; o percentual deve ser o mesmo para 
todos: integral ou para todos limitada em 50%. 

,. Necessária também a modificação do § 3° do art. 2° porque é inadmissível que 
quando cerudos para outras unidades da Federação ou Municípios, os que percebem DAS mais 

. altos continuem a receber a gratificação e os DAS mais baixos não a recebem. 

C~ntinua a' mesma política de se privilegiar "os amigos do rei", ou melhor, "os 
amigos dos amigos do rei" . 

. '. A UniãO só deve' pagar a gratifi 
cedid~s 'p.ru:a~~as entidades.' . 

Sala das Sessões, em 

DEP RQUEZELLI 

5 .00179 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 

"§... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir de 1° 
de junho de 1997, 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,285 
% e a 0,225 % do maior vencimento básico, respectivamente, do nível supe'rior e 
do nível intermediário, observado o limite estabelecido no art. ?,O da Lei nO 8.852, de 
4 de fevereiro de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de modo que a mesma possa 
alcançar valores mais próximos dos necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários. A defasagem salarial hoje existente nas áres de controle, orçamento, planejamento 
e gestão govemalmental da Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus 
quadros, constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. Face a 
baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outros cargos do próprio serviço 
público e do setor privado, toma-se impossível reter profiSSionais formados especialmente para o 
setor público com altos custos para o Estado. Para tanto, faz-se necessária a elevação da 
vantagem, na forma que ora propomos. 

Sola , .. S."O". o~~ 
~- (\\'\(0 ~\QIIA\\.l~ 

?T~ 
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AlrrOR II N' PRONTIJARlO I 
RUBEM MEDINA PFL-RJ 

TIPO 
I ( ) , SUPRESSIVA 2 ( ) . SI :SSTITtrTIVA 3 ( ) , MODIFICATIVA 4 (x) • ADITIVA 9 () , SUBSTITUTIVO GLOBAL 

P,..\UINA 

1/2 I1 
AHTlGO PARAGRAFO 

TEXTO 

Acresceme-se o seguinte anigo. remunerando-se os demais: 

INCISO ALINEA 

"Art. 3. o Ficam estendidos os mesmos direitos e vantagens concedidos aos cargos da Carreira de 
Finanças c Contro/c' às categorias funcionais de Auditor, Contador e Técnico em Contabilidade, integrantes do 
plano de classificação de ca':gos 11 que se rcfere " Lei n,' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, cujos titulares, em 23 de 
dezembro de 1986, cstiwsscm lotados no Ministério da Fl\7.enda, asscl,'Urados os mesmos efeitos aos semdores que 
naquela data j;í se encontrassem em inatividade" 

JUSTIFICAÇÃO 

.. A Medida Provisória sob exame vem fazer justiça aos servidores que exercem atividades de fmanças. 
controle. orçamenlo e planejamento. cuja remUllentção tem se situado em níveis bem abaixo dos 'que seriam compativeis 
com as funções desempenhadas. ti picas da atividade estatal. . 

Coerentemente com os motivos que inspintram a edição do diploma em tela. seria esta a oponunidade de 
se reparar erro ocorrido quando da criação da Carreira de Finanças e Controle. 
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Este é o propósito da presente emenda. que visa aperfeiçoar o texto da Medida Provisóllu " ual I 
tratamento adequado à situação de servidores que. injustamente. não foram considerados na oportunidade da criação dos 
cargos de Analista de Fin;'nças c Controle c de Técnicos de Finanças e Controle pelo Decreto-lei n° 2.346. de 23 de julho 
de 19X7. . . 

Com efeito. o referido Decreto-lei. em seu artigo 2". condicionou a classificação nos novos cargos a que 
os se[\·idores. integrantes ou não do Grupo de Atividades Específicas de Controle Interno. se encontrassem lotados. em 23 
de dezembro de I<JX6. na Secretaria do Tesouro Nacional - STN oU nos órgãos setoriais ou equivalentes de Controle 
Interno. 

Como conseqüência. independentemente de formação técnica mais adequada às funções de controle. 
servidores de outros órgãos. pelo simples fato de. na data estabelecida. estarem em exercício em órgãos setoriais ou 
equivalentes de controle interno tiveram o enquadramento previsto no Decreto-lei. 

Dois grupos. compostos por auditores. contadores e técnicos de contabilidade. não foram considerados 
pelo diploma legal e por tal r:ml0 excluidos: 

a) aqueles que. com fonmu;ão especializada. embora exercendo atividades relacionadas com 
contabilidade. finanças c orçamento no Ministério da Fazenda. não se encontravam lotados na 
Secretaria do Tesouro Nadonal: 

, b) os que. em razão mesmo de I,otória especialização c excelência de seus serviços. estivessem. por isso 
mesmo. cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria. justamente em assuntos relacionados com 
finanças e controle interno. 

É esta situação de injustiça com servidores de alta capacitação e desempenho comprovado na área de 

finanças e controle que a emend,i. inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende reparar. corrigindo 
uma lacuna Somente expliciÍ\'el por Ulll lapso do legislador. 

Acolhida a alteraçüo a proposta ela beneficiaria também os servidores já aposentados. por força do 
que dispõe o art. 40 ~ ~." da Constituiçüo Federal. 

~ iSINAT\'R~~ 

/ _--- T -7 
-- L 

.1 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 6° da Medida Provisória. 

. JUSTIFICAÇÃO 

MP 1548-38 
000009 

O artigo que propomos suprimir trata de matérià que, a rigor, não deve ser 
contemplada na Lei. Trata-se de situações - fixação obrigatória de curva normal para a 
concessão de pontuação da GDP - que não podem ser a prlori ·reguladas. Assim, cumpre ao 
Poder Executivo, ao regulamentar a gratificação, estabelecer eventuais restrições, bem como 
exceções a elas, de modo a melhor administrar a concessão da vantagem, desde que atendidos 
os principios da impessoalidade e da legalidade. A regra que limita a atribuição de pontuação 
acima de 75 % da GDP e abaixo de 90% a 60%do total de servidores das respectivas carreiras, 
chega às raias do absurdo: praticamente prolbe a excelência, uma vez que parte do principio de 
que somente 20 % podem se situar na faixa máxima da vantagem, determinado ainda que pelo 
menos 20 % a recebam abaixo de 75%, pressupondo que 60 % terão, obrigatoriamente, 
comportamel)to no máximo mediano, quando se trata de vantagem atribuida a carreiras cujos 
integrantes devem ter elevada qualificação e desempenho profissional. A vantagem, assim, não 
dependerá, como deveria, do desempenho do servidor e de sua equipe, mas, também, de um 
critérios de desempate que, fIXados no § 2°, não premiam, necessariamente, o mérito. Porisso, 
deve ser suprimido o artigo. 

Sala das Sessões, O?>l2A"r 
8.1-

~. C\4..\C() ~;6'il\o\~í\? 
--r-t~ 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se aos incisos do art. 6° a seguinte redação: 

I - O número de servidores em exercicio em cada um dos órgãos e entidades que 
integram os Sistemas de Controle Intemo do Poder Executivo e de Planejamento e 
Orçamento da Administração Pública Federal, bem como os em exerci cio nos seus 
respectivos órgãos centrais, com pontuação acima de oitenta por cento do limite de 
pontos fixadospara a avaliação de desempenho individual, não poderá superar 
quarenta por cento; 
11 - no máximo vinte por cento dos servidores poderão fiear com pontuação de 
desempenho individual acima de noventa por cento do limite máximo de pntos 
fIXados para a avaliação de desempenho individual. .. 

JUSTIFICAÇÃO 

A fixação por meio dos incisos do art. 50 de limite numérico de servidores 
que poderão perceber a gratificação acima de 75% por cento do seu valor, a titulo de pontuação 
individual, assim como a obrigatoriedade de que pelo menos 20% fiquem abaixo desse valor 
revela-se, além de impróprio para os fins buscados pela GDP, também anti-isonOmica . 

. Outras categorias do serviço público que percebem gratificaçOes similares 
não se sujeitam a esta espécie de limitação, como éo caso das categorias que ·percebem a 
Retribuição Adicional Va'riável- RAV, a Gratificação dEi Estimulo à Fiscalização e ArrEicaéJação -
GEF, o prolabore de êxito e outras. Mesmo a Gratificação de Desempenho Diplomático, prevista 
no art. 4° da presente Medida Provisória não sofre esta limitação legal (art. 12 da MP). 

Quanto aos servidores que percebem a RV-CVM e RV-SUSEP, retribuições 
variáveis devidas também pelo desempenho aferido mensalmente, à sua regulamentação prevê 
que quarenta por cento dos seus beneficiários poderão percEibê-las em' peréentuaf aciiilá de 
80%, a titulo de desempenho individual. .' . .. • ., ." 

Assim, não sendo acolhida a nossa proposta de afeStar-se a IimitàÇao 
imposta pelos referidos parágrafos, propomos, aHemativamente, que se eleve os percentuais 
previstos, de modo a afastar a restrição, que prejudica desnecessariamente ·0 servidor, de 
maneira discriminatória e discricionária. I 

Sala das Sessões, 03./\2/ H 

~ 
.' , 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 
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Substitua-se os art. 7° e 8° pelo seguinte, renumerando-se os demais: 

"7°. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga aos servidores 
das carreiras e cargos de que trata o art. 1° cedidos aos órgllos e entidades 
da Admlnistraçllo Federal para o exerclcio de cargos em comlssllo e funções 
de confiança, de acordo com a média de pontos atribuidos aos servidores em 
atividade na respectiva carreira sujeitos a avaliaçllo Individuai, até o limite de 
2.238 pontos. 
Parj\grafo único, Aplica-se o disposto no "caput" ao servidor afastado para o 
exerclcio de cargo em comissllo ou funçllo de confiança nos Estados, Distrito 
Federal e Municlpio, observado o disposto no art. 93 da Lei n° 8.112, de 1990," 

JUSTIFICACÃO. 

A presente edição da Medida Provisória, embora contemple as situações de 
exercício dos cargos comissionados mais elevados, acarreta prejuízos a quem exerce cargos 
comissionados de nivel DAS-4 e inferiores, onerando o servidor que, no interesse da 
Administração, acha-se afastado de suas atividades para exercer comissionamento. É um grave 
retrocesso, notadamente no caso dos servidores da Carreira de Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Govemamental, cujos integrantes vinham, em razão da natureza dos seus 
cargos e da própria Medida Provisória em sua redação anterior, tendo garantido o direito de 
perceber a GDP sem restrições, uma vez que, como reconheceu o Ministro Bresser na Exposição 
de Motivos que acompanhou a Medida Provisória naquela ocasião, a carreira deve ter 
assegurada a possibilidade do aproveitamento de seus integrantes onde convier à Administração, 
sem prejuízo da remuneração. A regra proposta pela Medida Provisória na presente edição fere 
os seguintes principios do Estatuto dos Servidores: 
a) desrespeito ao art. 102 do RJU, que define o exercício de cargos em comissão como situação 
de efetivo exercício, na qual, por definição, se equipara o afastamento ao exercício do cargo 
efetivo nas condições normaís, para todos os fins. Logo, discriminar a retribuição em função do 
cargo é anti-isonômico, e fere o princípio da equidade e impessoalidade, já que, se afastado para 
ocupar cargo de confiança, o servidor está atendendo, por definição, ao interesse público; 
b) no caso dos Gestores Govemamentais, a carreira foi criada exatamente para propiciar a 
Administração direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercício de 
ativídad~s de direção e assessoramento em todos os niveis e órgãos, sem distinção. A restrição, 
se entendida como aplicável à Carreira, contrariaria a sua própria natureza e a Lei nO 7.834, que 
define suas atribuições, podendo gerar situação anti-isonômica se aplicada literalmente: um 
Gestor Govemamental exercendo DAS-4 num órgão teria 75 % da GDP, desde que na condição 
de cedido, enquanto outro exercendo DAS-4 no órgão em que esteja alocado perceberia o valor 
integral, ainda que estejam ambos estão no exercício das mesmas atribuições essenciais; 
próprias da carreira. 
c) a cessão para o exercicio de cargos nos Estados e Municípios, com prejuízo remuneratório 
para o .servidor, feriria o princípio da unidade do serviço público, que assegura o cômputo, para 
fins de aposentadoria e disponibilidade, do tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal. 
d) permanece ainda o prejuízo aos cargos de DAS-3 e inferiores. 

A proposta, portanto, é de alterar-se os artrigos elencados, para dar redação mais 
adequada às múltiplas situações e contemplar a totalidade dos cargos comissionados com o 
pagamento da GDP, equiparando-seessas situações às que dão direito à Gratificação. No caso 
dos DAS inferiores a 4, face ao art. 102 do RJU é necessário assegurar o mesmo tratamento 
dado aos demais cargos, já que se tratam di situações de efetivo elterclcio. 

: Sala das Sessões, o-~ A 1.. ( Q':} 

. ~ 

.~~, C\\!:üC 0; 6'; LI:\' Il TE 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se.ao "caput" do art. 11 a seguinte redação: 

Art. 11. A investidura nos cargos de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Govemamental, Analista de Orçamento, Analista de Finanças e Controle e Técnico de 
Planejamento e Pesquisa do IPEA depende de aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, em duas etapas, sendo a primeira constituída de provas e títulos e a segunda de 
curso de formação, ambas de caráter classificatório e eliminatório." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa corrigir falha redacional uma vez que ao prever que 
somente a primeira etapa terá caráter eliminatório, implica dizer que - aprovado nesta - o 
candidato está necessariamente aprovado no concurso. Na verdade, o que se deve estabelecer é 
que ambas as etapas tenham caráter eliminatório, já que ambas integram o certame. Logo, é 
necessário que tenha a mesma condição de aferir o mérito do candidato, no tocante à aprovação 
ou reprovação no concurso. 

Sala das Sessões, 

'~. [.r-I; C\) j\ t9 I \..tV\ tJ l\:. 
--:-rr ~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o § 2° do art. 11. 

JUSTIFICAÇÃO 
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O § 2° do art. 11 tem conteúdo prejudicial às carreiras. Não resolve nenhum 
problema, mas visa afastar demandas decorrentes das injustiças praticadas com as Carreiras, 
cujas regras de enquadramento trouxeram prejuízos em relação à sua situação comparativa 
anterior à edição da Lei n° 8.460, de 1992. Estas carreiras resultaram prejudicadas frente a 
outras, tais como a de Diplomata, cujo enquadramento na tabela de vencimentos deu-se a partir 
da Classe B-I, e da Procuradoria da Fazenda Nacional, cujo enquadramento deu-se a partir do 
padrão B-IV. No caso das Carreiras de Ciência e Tecnologia (Lei n° '8~691/93) foi fixado 
enquadramento a partir do padrão C-IV. 

As carreiras de Gestão Governamental, Finanças e Controle e Orçamento, bem 
assim os técnicos do IPEA, no entanto, não tiveram o mesmo tratamento, apesar dos requisitos 
de qualificação e formação para ingresso e desenvolvimento nas mesmas. Assim, para corrigir 
esta distorção, seria necessária a revisão da correlação entre classes e padrOes das carreiras e 
os padrOes de vencimento que lhes são aplicáveis, de mOdo tratamento similar ao dos 
Diplomatas, contemplados pela GDP na presente edição da Medida Provisória, bem assim a 
adoção de uma estrutura uniforme, em classes, adequada ao perfil dessas Carreiras, mantendo­
se a atual estrutura da Carreira de Gestão Governamental, e de acordo com recentes iniciativas 
adotadas pelo Governo em relação às Carreiras da Advocacia Geral da União e Policia Federal. 

Dezembro de 1997 
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o artigo 11, em seu parágrafo 20 , visa no entanto encerrar a discussão sou, .. u 
assunto rebaiXando, definitivamente, o vencimento inicial das Carreiras, numa demonstração de 
insensibilidade e incapacidade de reconhecimento pelo MARE da complexidade e natureza do 
problema. 

'Sala das Sessões, O.'~ / 2-~ :r 
~', 

~? (1-l,\C:Q ~1~I1/lA·ll~ 

'l>"r /~ 

MP 1548-38 

000014 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o § 20 do art. 11 para a seguinte redação: 

Art. 11 .... 
§ 20 • Aplica-se às Carreiras e cargos de que trata o art. 1° a estrutura de classes e 

vencimentos constantes do constantes do Anexo 11 a esta Medida Provisória. 

Anexo \I 
Carreiras de Especialistas em Pollticas Públicas e Gestão Governamental, Finanças e 
Controle, Planejamento e Orçamento e cargos de Técnico de Planejamento TP-1501 e 
Técnico e Planejamento e Pesquisa do IPEA 

Vencimento Básico 

Situacão atual Situação nova 
Class Padrã Classe Classe Vencimento - Vencimento -
e o nível médio nível superior 
A 111 V V 

11, 309,93 524,30 
I 

B VI IV IV 
V. 
IV 284,54 458,43 
111 
11 
I 

C V,I 111 111 
V 272,65 402,92 
IV 
111 

,11 11 11 
I 250,37 368,06 

D VI .. . " 
V : 

IV I I I 

111 229,94 347,13 
11 
I 

., 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa alterar a estrutura de vencimentos das carreiras e 
categorias objeto da Medida Provisória, cujas regras de enquadramento trouxeram prejuízos em 
relação à sua situação comparativa anterior à edição da Lei nO 8.460, de 1992, Estas carreiras 
resultaram prejudicadas frente a outras carreiras, tais como a de Diplomata, 'cujo enquadramento 
na tabela de vencimentos deu-se a partir da Classe B-I, e da Procuradoria da Fazenda Nacional, 
cujo enquadramento .deu-se a partir do padrão B-IV, No caso das Carreiras de Ciência e 
Tecnologia (Lei nO 8.691/93) foi fIXado enquadramento a partir do padrão C-IV. 

As carreiras de Gestão Governamental, Finanças e Controle·e Orçamento, bem 
assim os técnicos do IPEA, no entanto, não tiveram o mesmo tratamento, apesar dos requisitos 
de qualificação e formação para ingresso e desenvolvimento nas mesmas. Assim, para corrigir 
esta distorção, propomos a revisão da correlação entre c/asses e padrões das carreiras e os 
padrões de vencimento que lhes são aplicáveis, de modo tratamento similar ao dos Diplomatas, 
contemplados pela GDP na presente edição da Medida Provisória, bem assim a adoção de uma 
estrutura uniforme, em classes, adequada ao perfil dessas Carreiras, mantendo-se a atual 
estrutura da Carreira de Gestão Governamental, e de acordo com recentes iniciativas adotadas 
pelo Govemo em relação às Carreiras da Advocacia Geral da União e Policia Federal. 

Sala das Sessões, O 9:))~-:r 
~,. 

~. (\-lI&\) \l ia 1l!A1ll'€. 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 11, o seguinte parágrafo: 

"Art. 11 ... 

§ 3° Os cursos de formação para ingresso nas carreiras de que trata.o "caput" 
observarão a carga horária mínima de 1.960 horas-aula, para o nível superior, ou 
de 400 hóras-aula, para o nível intermediário, bem como, para promoção no curso 
da mesma, em cursos de especialização e aperfeiçoamento ou de altos estudos, 
com C:Jrgas-horárias mínimas de 180 (cursos de especialização) e 360 horas-aula 
(cursos de aperfeiçoamento e de altos estudos)." 

JUSTIFICAÇÃO 
I. 

A presente emenda visa assegurar, como requisito de ingresso às carreiras 
citadas, o cumprimento de cursos de formação com carga horária adequada à complexidade das 
respectivas funções. 

A carga horária que propomos (1960 horas-aula) visa assegurar o cumprimento de 
um curso de pelo menos um ano de duração, permitindo que sejam ministrados conhecimentos 
teóricos e .práticos a nível de pós-graduação. Período menor certamente acarretaria uma redução 
na qualidade da formação "específica a ser ministrada, impedindo' ou a administração de 
conhecimentos teóricOs adequados ou a experimentação prática, ambos de· enOrme relevância 
num processo de formação em escola de govemo. 

Dezembro de 1997 
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É importante lembrar que, na constituição da Carreira de Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão, foi ministrado curso de formação de 18 meses, com conteúdos teóricos.e 
pi'áticos; na Carreira Diplomática, o curso de formação é de 24 meses, havendo estudos para a 
sua redução para um curso de 12 meses; nas Escolas de Formação de Administradores para as 
Forças Armadas; éministtado curso de 24' meses; e na Escola Superior de Guerra, . o . Curso de . 
Altos Estudçs em Polltica Ei. Estratégia tem duração de 12 meses, também de caráter te6rico e 
prático.' . .' 

Assim, é' importante que Se assegurá a qualidade do processo de formação, 
mediante a 'previsão de duração minima adequada, evitarido-se a redução da carga horária e o 
consequente rebaixamento da qualificação profissional dos servidores das respectivas carreiras. 

Finalmente, deve-se ressaltar que, dado o caráter de formação generalista comum 
ás carreiras mencionadas, não se pode, a priori, considerar suprido o requisito de qualificação 
mediante o requisite de formação a nivel de pós graduação. Este requisito pode ser suficiente 
quando se tratar de carreiras especialistas - médicos, engenheiros, f1sicos, profe:ssores, 
advogados. No entanto, quando se treta de administradores públicos, especialistas em 
govemo, em sentido amplo, os conhecimentos necessários nas áreas de ciências humanas 
(administração, direito constitucional, direito administrativo, direito tributário, direito finanCeiro, 
finanças públicas, orçamento público, ciência política, políticas públicas, economia) e práticos 
relativos à ação govemamental não são ministrados, com tal amplitude, em cursos de mestrado 
ou especialização nos centros de p6s-graduação. Por isso, a formação específica deve ficar a 
cargo de um centro de formação pr6prio, uma Escola de Govemo, que não integra o sistema de 
ensino, mas pode, com ele, manter colaboração. Por isso, a carga horária proposta é a que 
consideramosminima para que sejam alcançados os objetivos necessários á complexidade das 
tarefas a serem desempenhadas por esses servidores integrantes da chamada alta 
administração pública brasileira. / / 

Sala das Sessões, O :'!:.( I?. / ~ "t-

~, 
O\iro ~~G\Vv\\l~ 

'\1ftw 

MP 1548-38 
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"'EDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

li "' • • ~ .... , 

: _' ~ . ÁHeÍ'e:-s~ o art. 13pára a seQuinteredação: . -, .. . " 
Art. . Fica institulda a Gratificação de Desempenho de Atividade de Chancelaria, 
devida aos ocupantes de cargos efetivos de Oficial de Chancelaria e de Assistente 
de Chancelaria em função do desempenho das atribuições inerentes às 
respectivas carreiras. 
§ '0. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Chancelaria terá, como limite 
máximo, 2.238 pontos por servidor, correspondento cada ponto a 0,1820 % e 
0,0936 % do maior vencimento básico, respectivamente, do nlvel superior e do 

;'_'.,<~~ívelintermediário,.observados odispostono.art .. ~ da Lei nO 8.477, de 29 de 
.• ·outrubro de 1992, e.oslimites estabelecidos no art. 12 da Lei nO 8.430, de 17,.de 
..• Setembro de 1992, e no art. 2° da Lei nO 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.' 

§ 2". Aos servidores das Carreiras de Oficial de Chancelara e Assistente de 
,.Chancelaria, quando cedidos para.o exerclcio de cargo em comissão, aplicam-se 

.' ,. as mesmas regras estabelecidas aos integrantes da Carreira de Diplomate para o 
'. . recebimento da Gratificação de Atividade Diplomática .. 

:§ 3°. A Gratificação de que trata este artigo será paga em conjunto, de forma n~o 
, ., ,cumulativa,. com a Gratificação de Atividade de que trata a.Lei Delegada nO,13,de·. 

27 de agosto de 1992." ..'-....---:..:.__ . 
-----~----- ._-

I 
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JUSTIFICAÇAO 

A emenda ora proposta visa equiparar a Gratificação instituída para a Carreira de 
Oficial, à Grataificação de Desempenho de Diplomata, bem assim assegurar a sua extensão aos 
Assistentes de Chancelaria. 

As carreiras de Oficial e Assistente de Chancelaria, criadas pela Lei nO 8.829, de 
1993, apesar de seus requisitos e atribuições, têm remunerações irrisórias, situação que se 
agrava com a vantagem atribuída aos Diplomatas. Trabalhando lado a lado, para a mesma 
instituição, com atribuições complementares e requisitos de qualificação aproximados, mostra-se 
inconveniente instituir tratamento remuneratório tão diferenciado, sendo que, até a edição da MP, . 
as remunerações eram muito próximas. Embora se .admita ser a Carreira de Diplomata de 
maiores responsabilidades e qualificações certamente não se justifica manter a disparidade atual. 
A presente emenda visa chamar a atenção para este fato, para o qual se requer solução sob 
pena de inviabilizar a retenção dos atuais integrantes das carreiras de chancelaria, e os valores 
propostos pela Medida Provisória não são suficientes para atingir este objetivo. 

Sala das Sessões, O 3/\ 2/~ 't 
8;L . . 

~. O·IA 001.\1 6\ lJ)\ \l ~ 
tsí/1>F 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o § 5° do art. 15 para a seguinte redação: 

"Art. 15 ......... . 

MP 1548-38 
000017 

§ 5°. Para cálculo da GDCT devida aos ocupantes de cargos de nível auxiliar e 
intermediário da Carreira de Desenvolvimento Tecnológico e de nível auxiliar, 
intermediário e superior da Carreira de Gestão. Planejamento e Infra-estrutura em 
Ciência e Tecnologia não se aplica ao vencimento básico a vantagem de que trata 
o art. 21 da Lei nO 8.691, de 1993." 

JUSTIFICAÇAo 

A extensão das GDCT a todos os servidores das instituições de pesquisa científica 
e tecnológica, ainda que venha a satisfazer parcialemente a necessidade de valorização.dos 
servidores deste segmento da Administração Pública, não atende ao principal problema 
apontado, que é o achatamento salarial dos integrantes da Carreira de Pesquisa e dos cargos de 
nivel superior de Tecnólogo. 

Para amenizar este problema, enquanto não se vislumbra solução mais adequada, 
entendemos que seria conveniente assegurar valores mais elevados de GDCT a esses cargos, 
por meio da elevação de sua' base de cálculo, de modo que incida a vantagem.ora criada também' 
sobre o adicional de vencimento conferido em razão da titulação acadêmica. É a única forma de, . 
efetivamente, e a curto prazo, conferir aos pesquisadores remuneração mais justa e adequada á 
sua qualificação e importância estratégica para o País, sem gerar novas distorções associadas à 
generalidade do Plano de Carreiras instituído pela Lei nO 8,691/93. 

Sala das Sessões, D'~ 117../~ r 

~. 
~ ... 

(<<Ao,) \1\&111'.\11 Ti 

~I~ 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os art. 21 a 24. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1548-38 

000018 

Os artigos 21, 22, 23 e 24 da Medida Provisória incorrem, de maneira disfarçada, 
em provimento derivado de cargos públicos, à medida que alteram a natureza e as 
atribuições de carreiras existentes. No caso do art. 21, reduzindo-se as atribuições da Carreira 
de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Govemamental; no caso do Rrt. 16 e seguintes, 
ampliando-se as atribuições das demais carreiras e cargos, a fim de conferir-lhes atribuições 
antes específicas dos Especialsitas em Politicas Públicas e Gestão Governamental, criando 
por essa via novas carreiras mediante transposição dos ocupantes de cargos de outras 
carreiras já existentes, mas com atribuições menores. 

O Supremo Tribunal Federal já declarou inconstitucionais tentativas anteriores com 
o mesmo sentido, dada a fraude que essa tentativa representa contra a exigência do concurso 
público para ingresso em cargo público, definido como conjunto de atribuições cometidas a um 
servidor. Em face dessa gritante e escandalosa inconstitucionalidade, devem ser suprimidos os 
dispositivos. 

Sala das Sessões, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMÉNDA SUPRESSIVÁ 

Suprima-se os §§ 10
, 2° e 3° do art. 25. 

JUSTIFICAÇÃO •• 

MP 1548-38 
000019 

, , . ' 'o artigo 1'9,'em'seus'parágrafos; deterrninali'.lotação dos cargos de Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão Govemamental nos órgãos ou entidades do Poder Executivo em' 
que ocorrer a nomeação, conforme distribuição f~ita pelo Pre~identeda República do quant~ativo 
global dos cargos da Carreira, A 'mudança de órgão deexercicio dependerá de que o selVidor ' 
seja redistribuldo, mediante a troca de cargos entre os órgãos. . ' ',' " .' 

.', ,'" . Isso signÍfica; na prática, a extinção da prerrogátiva de mobilidade da carreira" uma , 
vez que'nãopoderá,a'Administração livremente dispor des~ess,elVidores e al~9á-los'?n~eseja , ' 
mais 'con)l~ni~n~~: C,om ~ssa ~xação'de I.o~ação em cad~ órg~o, tendem a sE! produzir.situações • 
que, I]a.'prática, 'des~racterizam ,es~~ Carreiraco[ll~ a,g~Qt~ de mudança e !"elhoria da gestão 
govemalT)ental, com, a corporativização de seus quadros,. o e~g,essame~to da. C.arrei~ ~ a, ~erct.a 
da capacidade de adaptação e da natureza e perfil generalista de seus membros. Pori~so.' devem 
ser suprimidos os parágrafos. /' 

Sala das Sessões, O'2l./l.2. ri-

~ 
~~. Q,\,\ CO \JI íI i 1/ 1\IJ i'2: 

T\tw 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1548-38 

000020 

Dezembro de 1991 

-.l 
•... ôROPOS'ÇAO' 

. n.",. __ .'"_J 

I··~~~~ Luiz Clerot 
-----AUTOR __ ._ . .... - ,._ .. _._--_._~ 

., O SVPRESSlvl. 2 O 4 2EJ . ADITIVA 9 0- SuBSrlfurr .... o GLOBAL ----- • 'O] 

r-'- tj'3 ---J 
r-
I 
I Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo e seus parágrafos: 

"Art. - Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária­
GDPP, devida aos servidores integrantes da estrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social". 

§1° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária terá como 
limite máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,1820%, 0,0936 
e 0,0465 do maior vencimento básico, respectivamente, do nivel superior, do nível 
intermediário e do nivel auxiliar, observado o disposto no art. 2° da Lei nO 8.477, de 1992, 
e os limites estabelecidos no art. 12 claLei nO 8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei nO 8.852, 
de 1994. 

§2° A Gratificação de Desempenho e Produtividaêlé Previdenciária será calculada 
obedecendo a critérios de desempenho individual dos servidores e' institucional do 
Ministério, conforme dispuser ato'conjunto'dos Ministros' de Estado da Previdência e 
Assistência Social e da Administração Fe~eral. e Refor:ma do Estad9, até 31 de janeiro 
de 1998. 

§3° Os servidores integrantes' da 'estrutura do' Ministério da Previdência e 
Assistência Social, quando cedidos para órgãos e· entidades da Administração Pública 
Federal para o exercício de cargo em comissão, .pe~ceberão a Gratificação de Desempenho 
e Produtividade Previdenciária de acordo com o disposto nos §§ 2°, alíneas ~ e b, ~ 3° do 
artigo 2°. . , , . '..... . " . .'. . 

§4° A Gratificação de que trata esse artigo será pàga em cOnjunto; de forma não 
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nO 13, de 27 de 
agosto de 1992, vedado seu. pagamento aos. servidores do Ministério que percebem a 
Gratificação de Estímulo á Fiscalização e à Arrecadação - GEF A. 

§5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será paga a 
partir da data da publicação, em valor equivalente a 36%, até a regul.amentação de 
que trata o §2°. 

iustific~tiv~', .' 

O Ministério da PreVidêncía' e AssistênéiaSociãl 'mo"vimentai'ã: 'hb 'cotrênlê m'o, 

entre receita e despesa, o equivalente a R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de reais), 

um dos maiores orçamentos da América Latina. 

O MP AS, dentre outras atividades, concede, mantém e paga beneficios pecuniários 

a cerca de 15,5 milhões de pessoas em todo o Brasil e possui um quantitativo de 

contribuintes (trabalhadores, empresários, autônomos) superior a 35 milhões de pessoas, 

sem contar as cerca de 3,5 milhões de empresas cadastradas no rol das recolhedorljtda 

contribuição previdenciária que, diga-se de passagem, é a mais volumosa do pais, 

equivalente a 1,5 vezes o valor de todo o imposto de renda arrecadado, relativamente às 

pessoas fisica e jurídica. 
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Toda essa massa grandiosa de ações administrativas é realizada por um conjL. .. w 

de servidores que não alcança 50 inil, dispersos pelas diversas regiões do Brasil, quase 

sempre mal remunerados, o que explica, em princípio, a ocorrência de filas e atrasos 

nesses serviços, noticiados periodicamente pela imprensa, 

A adoção da GratifiCação de Desempenho e Produtividade Previdenciária é um 

poderoso instrumento de política administrativa, trazendo, de imediato, os seguintes 

beneficios: 

a - aumento da jornada de trabalho dos servidores previdenciários em cerca de 

33%, eis que l>~parte deles trabalha seis horas diárias e a GDPP obriga a uma 

jornada de 8 horas por dia; 

b - aumento global da carga horária, o que permitirá a ampliação do 

atendimento, especialmente nas áreas de beneficio e arrecadação, com evidentes 

ganhos de produtividade para o sistemll e, em decorrência, tomando mais 

rápidos e prestantestais serviços, em proveito dos milhões de beneficiários e 

contribuintes; 

c - o aumento da carga horária global também tomará praticamente 

desnecessária a convocação de novos servidores, com o acréscimo do quadro e, 

portanto, da folha de pagamento; 

d - a GDPP será paga tão somente a quem trabalha, na exata medida da 

qualidade/quantidade do trabalho realizado pelo servidor. Haverá, pois, além da 

expansão da carga horária' uma sensível melhoria no desempenho do orgão, ou 

seja, a prestação de um serviço mais rápido, qualitativamente melhor e a custo 

menor; 

e - o custo adicional dessa despesa na folha de salários é estimado em menos de 

0,5% . da receita previdenciári~. eis que • tal gratificação não se aplica a 

Procuradores e Fiscais, detentores de ~antagem específica; 

'f - em síntese, a GDPP é o instrumento ideal para o sistema de remuneração dos 

'serVidores do MPAS, pois 'premia o bom funcionário, estimula a me~horia da 

qualidade, expande a quantidade de serviços e custa bem mais barato do que 

qualquer outra alternativa objetivando o'mesmo resultado, 

Diante do exposto, é de se solicitar todo o apoio à presente emenda, por se tratar 

de . unia valiosa ferramenta na melhoria dos serviços públicos, notadamente aqueles 

, prestados ~os trabalhadores de mais ,baixa renda, 

Sala de Sessões, em ' . 

[-----~------- ---------\f----~'__U_J_I_'f----' 

, , 

. ' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de novembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

MP 1548-38 

000021 

"Art. Os servidores das carreiras de que trata o art. 1° desta Lei, nomeados em 
decorrência da aprovação em concurso público que sejam, na data da posse, 
ocupantes de cargos efetivos inacumuláveis na forma da Lei nO 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, perceberão, a título de vantagem pessoal nominalmente 
identificada e sujeita aos reajustes gerais, a diferença entre a, remuneração do 
cargo de origem e a do novo cargo. 
Parágrafo único. A diferença referida no "caput" será absorvida pela· nova 
remuneração à medida que o servidor obtiver promoção ou progressão na 
carreira." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa propor à discussão a superação de um problema que atinge hoje, 
de forma genérica, algumas das carreiras mais relevantes para a Administração Pública Federal. 

Trata-se da situação dos servidores que, sendo ocupantes de cargos efetivos, têm 
remunerações superiores à de cargos de carreira para os quais se qualificam, em razão de 
concurso público e processos de formação específicos. Ao assumirem os novos cargos, 
servidores nesta situação e já em fim de carreira sofrem descanso remuneratório, já que 
obrigatoriamente nomeados para os cargos iniciais das novas carreiras. 

A emenda tem o objetivo de preservar a situação remuneratória, assegurando a 
irredutibilidade dos vencimentos do servidor que assume, por concurso novo cargo, sem, no 
entanto, alterar a sua situação na nova carreira, ou seja, permanece o servidor sujeito ao 
interstfcio . necessário para a promoção e para atingir as classes finais da carreira. Com isso, 
motiva-se os servidores mais qualificados a prestar concurso e assumir novos cargos, com a 
perspectiva profissional que deve ser assegurada para permitir melhor aproveitamento aos 
quadros da Administração. 

Sala das Sessões, o~/t2..At 

MEDIDA PROVISÓRIA·N° 1.548-38, de 30 de ~ovembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, onde cOuber. 

MP 1548-38 

000022 

"Art.... O Poder Executivo, quando da edição dos atos previstos no parágrafo 
único do art. 2° e no § 2" do art. 12 desta Medida Provisória, observará critérios 
relacionados com a aprovação do servidor em cursos de formação para ingresso 
na respectiva carreira, com um minimo de 1.960 tioras-aula, para o nlval superior, 
ou de 400 horas-aula, para o nivel intermediário, bem como, para promoção no 
curso da mesma, em cursos de especialização e aperfeiçoamento ou de altos 
estudos, com cargas-horárias mínimas de 180 (cursos de especialização) e 360 
horas-aula (cursos de aperfeiçoamento e de altos estudos). 

Dezembro de 1997 

. , 
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'§ 1°. Atendido o requisito de curso de formação, passará o valor de cada ponto 
percentual a valer 0,254 % da base de cálculo referida no "caput" do art. 2°, para o 
nível superior, e a 0,204 %, para o nível intermediário. 
§ 2°. Atendidos os requisitos de curso de especialização e aperfeiçoamento ou 
altos estudos, passará o valor de cada ponto percentual a valer, sucessivamente, 
0,2848 % e 0,3551 % da base de cálculo referida no "caput" do art. 2°, para o nível 
superior, e a 0,2365% e 0,2551 %, para o nível intermediário. 
S 3°. Os cursos de que trata o "caput" poderão ser supridos mediante o 
aproveitamento de cursos já realizados pelo servidor, observado o requisito de 

, carga horária e afinidade do conteúdo com as atribuições da respectiva carreira, 

, 

vedado o pagamento dos percentuais referidos nos §§ 5° e 6°, a partir de 31 de 
março de 1997, aos que não houverem cumprido os requisitos de formação, 
especialização, aperfeiçoamento ou altos estudos previstos neste artigo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de modo que a mesma possa 
alcançar valores mais próximos dos necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários, por meio de sua vinculação ao sistema do mérito e à profissionalização dos quadros 
das carreiras beneficiadas 

A defasagem salarial hoje existente nas áres de controle, orçamento, planejamento 
e gestão govemalmental da Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus 
quadros, constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. No caso da 
carreira de Diplomata, esta fato tem acarretado as mesmas dificuldades, atenuadas somente em 
vista do fato de que seus integrantes exercem atividades em repartições diplomáticas no exterior 
sujeitos a regime de remuneração diferenciado. Face a baixa competitividade da remuneração, 
comparativamente a outros cargos do próprio serviço público e do setor privado, toma-se 
impossível reter profiSSionais formados especialmente para o setor públiCO com altos custos para 
o Estado. Para tanto, faz-se necessária a elevação da vantagem, na forma que ora propomos, 
capaz de ao mesmo tempo recompensar a qualificação que é exigida dos seus servidores e 
avançar no rumo de uma remuneração rai, adequada ao contexto em que atuam. 

Sala das Sessões, 03 /\2./ ~ 't 

'""JXS'? (ILiCC Il: €,lILI'\ 0 tE. 

~h>f 

MP 1548-38 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.548-38, de 30 de nóvembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. • Fica instituído adicional de vencimento, no percentual de trinta e cinco por 
cento sobre o vencimento básico, a títulO de Formação, devido aos servidores, 
ocupante de cargos efetivos: 
I • da Carreira de Diplomata; 
11 - da Carreira de Especialista em PeUticas Públicas e Gestão. Govemamental; 
111 - de nível superior da Carreira de Finanças e Centrole; 
IV· de nível superier da Carreira de Planejamento. e Orçamento; 
V - da categeria funcienal de Técnico. de Planejamento. P • 1501, de Grupo­
Planejamento. TP - 1500; 

" 
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VI - de Técnico de Planejamento e Pesquisa e Técnico de Desenvolvimento 
Administrativo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. 
§ 1°. A vantagem de que trata o caput é devida aos ,servidores ,que hajam 
ingressado nos cargos citados neste artigo: 
I - até 5 de outubro de 1988; 
11- após 5 de outubro de 1988, mediante concurso público específico e que tenham 
se submetido a curso de formação para ingresso no respectivo cargo. 
§ 2". Os servidores que não tenham cumprido curso de formação para ingresso 
nos respectivos cargos deverão obrigatoriamente concluir, com aproveitamento, 
curso de formação com carga horária mínima de 520 (quinhentas e vinte) horas até 
31 de dezembro de 1997, sob pena da cessação do pagamento da vantagem 
referida no "caput", 
§ 3°. O adicional instituído por este artigo integra o vencimento básico para efeito 
de cálculo das demais vantagens. 
§ 4°. O adicional de que trata este artigo será pago a partir da data da publicação 
desta LeL" 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa resgatar proposta de instituição de Adicional de Formação 
para as carreiras do chamado "Ciclo de Gestão", bem assim aos Diplomatas, também 
contemplados na presente edição da Medida Provisória, cujos integrantes, por força de suas 
especificidades profissionais, devem submeter-se a cursos específicos de formação para ingresso 
nos respectivos cal'!}os. No entanto, embora obrigados a tais processos de formação por força de' 
seus regulamentos, não é prevista a concessão 'le adicional de vencimento à semelhança dos 
devidos às Carreiras de C & T e Magistério, ou aos Militares. 

Para chamar a atenção para este problema, cuja solução já foi objeto de anáBse 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo, propomos a emenda, capaz de ,permitir a 
valorização do sistema do mérito em_relação, às 'CP, rrejras elencadas. 

~ ~ ~~s., 'o?(\?/~::r 

.. ~ , 

~. C~CQ u'; "i 1.ll\!.l1t. l 'Iií M-. 
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MP 1548-38 
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Acrescente-se onde couber na Medida Provisória em epígrafe, a seguinte redação: 
" O inciso I, do artigo 1° da Lei nO 8,538, de 21 de dezembro de 1992, passa ater a seguinte 

redação: 
I - Servidores lotados no Instituto nacional do Seguro Social - INSS, ocupantes dos cargos 

efetivos de:' 
a - Procurador Autárquico 
b - Engenheiro 
c - Arquiteto 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta atende ao principio da isonomia, ou' equidade de vencimentos e salários, para 
os cargos de atribuições iguais ou correlatas, previstas no parágrafo primeiro, do artigo· 39 da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que os Engenheiros e Arquitetos integrantes do Quadro Funcional 
do Instituto nacional de Seguro Social - INSS têm atribuições regimentais relativas à avaliação· de bens 
móveis e imóveis oferecidos em garantia reaI de débitos e à fiscalização na construção civil, com a 
conseqüente arrecadação de contribuições previdenciárias, e por conseqüência, com atividades 
equivalentes às dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias. 

Portanto, intimamente vinculada à fiscalização e arrecadação de contribuições previdenciárias, as 
atribuições funcionais (Regimento Interno - art. 45 Inciso V) e profissionais (art. 7°, alínea "c", da Lei 
5.194 de 24/12/66) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação 
de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando dã parcelamento de débitos junto ao INSS, elou 
a avaliação de bens oferecidos em garantia. 

Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as Procuradorias do INSS têm o 
··llmbasamento técnico para a solicitação de parcelamento <lo débito através de dação do imóvel avaliado, 

gerando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por falta de liquidez do 
devedor. 

A fiscalização, classificação, vistorias e avaliações de imóveis elou obras são atribuições privadas de 
Engenheiros e Arquitetos, nos termos da Lei nO 5.194. de 24/12/66, com aplicação fiscalizada pelos 
CREA's e CONFEA 

Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social tenham atribuições regimentais 
. correlatas às dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias (artigo 48, Inciso VI Regimento Interno do 

INSS) ou seja, as de fiscalização e arrecadação das contribuições previdenciárias, aqueles percebem, a 
titulo de remuneração, apenas o valor da referência, sem direito à Gratificação de Estimulo à Fiscalização 
e Arrecadação - GEF A 

Se essa situação de injustiça persistir, ela trará flagrante. descumprimento da norma constitucional, 
com irreparáveis prejuízos ao desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Previdência Social, 
provocando' constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do INSS que terão que 
conviver 'com tamanha desigualdade. 

Ao contrário, se reconhecido o direito, essas vantagens relativas à natureza do trabalho induzirão 
ao incremento da arrecadação, sem acréscimo da carga fiscal, funcionando corno instrumento gerencial de . 
estímulo ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. 

Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma reivindicação que se entende das mais justas, a 
aprovação da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A para os Engenheiros e 
Arquitetos do INSS, viria atingir um total de apenas 288 (duzentos e oitenta e oito) funcionários (ativos e 
inativos), o que representa menos de 2,5 % (dois e meio por cento) do efetivo que percebe tal gratificação 
do INSS, que são os fiscais e Procuradores. 

~,,~.~. ------------.-.--.~_(~~J~~~A~'~;~,~~--~\.--------------------------~ 

~ 

r' 1.. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.550-46, 
ADOTADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1997, QUE "ORGANIZA E DiScipLINA OS 
SISTEMAS DE CONTROLE INT~~NO E DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO DO 
PODER EXECUTIVO, E DA OUTAAS PROVIDÊNCIAS". . 
------_ ............... -._--_ ............ --_ ............ -............................. -_ .............................. . 
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S . 
........ -................. _-_ ...... _ ................ _---_ ....... _ ........ _ ... __ ...... _.-... -.. -._. __ .. ~_ ... _---_ ... -..... --_ ......... --
Deputado ARLINDO VARGAS 
Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado NELSON MARQUEZELLI 
Senador PEDRO SIMON 
Deputado RUBEM MEDINA 

011. 
001, 002, 003, 004, 005, 006, 009, 
010,012,013,014,015 .. 
007,008, 
017. 
016. 

...... _ .............................. __ ....... _ ........ ---.... _-_ ............................................. ---............ ---_ .................... _--
TOTAL DAS EMENDAS: 017 

Medida Provis6ria nO 1.550-46, de 30 de novembro d~ 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA .. .MP 1.550-46 

°90001 
Dê·se, ao "caput" do art. 4°, a seguinte redação: 

"Art. 4°. O Sistema de Controle Interno do Poder Execútivo tem como órgão central 
o Ministério do Planejamento e Orçamento, e compreende:" 

4 • I •• ~..,.. 

JUSTIFICAÇÃO . 

O fortalecimento instituciomil do Sistema de Controle Interno é fundamental para 
que se recupere minimamente o controle sobre os gastos públicos, atendendo ao mandamento 
con,stitucional eàs necessidades constatadas e reafirmadas pelas, recentes ,CPIs Collor-PC e do 
Orçamento. "", I' : ~ J; 4 I) i ~ .,' .' • • .' , ~ • '. ~ _) ,'. I I -.,' • .1; 

Dezembro de 1997 

'- \".. " I • _,' . r ~ 1· I.'" t I I. t. J' i . t • I ,".....: 0('. I I to \ L ~ i • J TI; 

: ' ". 'Fodavia,·é evidente' que· não' se, pode subordinar .. o' .órgão ,de .éontrole à· .mesma' 
autoridade responsável pela administração financeira. O Minislério' da· .Fazenda ;rião ,é· ó· ,órglo 
apropriado para:contrólar os gastos, públicos,em vista de sUa missão,histórica de·.responder pela 
arreçadação, pela ,administração· financeira 'e .pela .contabilidade públicas. lA SEPLAN, atualmente 
Ministério do ,Pllmejamento e ,Orçamento. foi, até. 1985, o órgãocentral.do Sistema. de Controle .y .. ; 
Interno, função que exercia por meio da Secretaria Central de Controle interno· SECIN. A partir de, \ 
1985, contudo,a SECIN foi transferida para'o Ministério da Fazenda; e em ,1986 foi extinta, tendo. 
suas competências. sido absorvidas pela ·então criada Secretaria do Tesouro Nacional. Éste proCesso· 
redundou no desmonte' do Sistema de Controle Interno, na ·sua relegação a.um plano hietárquico 
inferior e no seu enfraquecimento, institucional. A permanência da função .controle interno na ,órbjta· 
da Fazenda não permitirá superar a situação, ao passo. que sua vinéulação ao Ministério do 
Planejamento, além de desafogar a Presidência da República - o qúê ocorreria com a inclusão do 
órgão como Secretaria diretamente ligada ao Presidente - permite sua inserção num órgIo 
estratégico, de acordo com a MP 813, de 1994,e~ próp~á Constituição Federal, . 
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Além destes aspectos históricos, é necessário manter a própria coerência com o 
modelo proposto: a função controle é indissociável da "função planejamento, a qual inclui a 
programação orçamentária e a avaliação das políticas públicas. Da mesma forma, a criação da 
Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, inserida pela Medida Provisória como 
órgão do Min. do Planejamento, reforça a tese 'de que deve-se a este Ministério o controle e a 
avaliação da gestão.das políticas e dos gastos públicos. Nestes termos, propomos que seja o Min. do 
Planejamento o órgão central do Sistema, ao qual ficará subordinada., hierarquicamente, a 
Secretaria Federal de Controle, ao passo que a Secretaria do Tesouro Nacional, embora também 
integre o Sistema, sujeitando-se à integração definida pelo Conselho Consultivo do Sistema de 
Controle Interno, deverá permanecer como órgão integrante da estrutura do Ministério da Fazenda. 

Saladas Sessões, 03/~2/n . 

I • ~ •• 

2L 
~/~. Cl-tlco llio;ul. I.liE 

~!W 

Medida Provisória nO 1.550-46, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

'J\ltere-se a redação do art. 5° para a seguinte: 

"Art. 5°. Integram a Secretaria Federal de Controle: 

'. J -os órgãos setoriais de controlé interno: . 
a) dos órgãos da Presidência da República; 
b) dos ministérios civis; 

MP 1.550-46 

000002 

II - as unidades seccionais do controle interno nos estados, denominadas Delegacias 
Regionais de Controle; 

. . .' ,., m· a Cotregedoria-Geral. do Controle Interno. 

" I 

Parágrafo único. Os ministérios militares manterão estruturas próprias para as 
atividades de controle interno, ficando subordinadas normativa e tecnicamente ao 
Sistema de Controle Interno." 

JUSTIFICAÇÃO 

, f 'A emehda, que' ora 'propomos visa 'superar dois problemas contidos'. na· redação 
original. O primeiro é que não se justifica assegurar a integração sistêmica sem assegurar ,á 
autoridade hierárquica da Secretaria Federal de Controle sobre as unidades de controle dos 
Ministérios: Para0 conjuríto.dos ministérios, a.regra é válida,' mas'a'redação excetua os Ministérios 
Militares, o MinistériO' ,das' Relações' Exterion:s e a lSecretaria-Geral da Presidência. Entendemos· 
que,rface às ,peculíaridades da,hierarquia militare de sua situaçãO funcional, é 'compreensivel:-"pelo' 
menoS" nO' .momento:'- que. os -Ministérios Militares continuem a' teto comando 'dos seus órgãos' 
seéClonais.àe.controle,' mantendo para tantóestrutura 'própria e que não se', confúhda com 'a I do' 
Siste'tria .. MaS; 'no 'tOcante aos demais; especialmente o MRE; é plenamente 'coerente com 'a lógica' 
do sistema que as uitidades seCcionais. de· controle .sejam integradas ao órgão central. O outro 
problema é que o'inciso I, :se refere, a ,"órgãos seccionais'~:formulação queé. incorreta, já que não 
identifica as Secretárias dê~Ontrole Interno 'dos Ministériós; .como ,pretende; mas 'as auditorias e 
órgãos similares das ~utarquias'e fundações por '1e~' pervisionadas.' 1,· •. é,"·::'1'" i:O;- - ''>. 

,.o, .", . , '~A-"'~ ''''"e'~4~ 'IQ~/J;. ~:f" " . I . 'i'I.;:; O.".' -" , 
',",:,,' "j 'I!'., , ~I ," ! -;. ,.,~ "1:! ,;,. ,''',',', 
,'", l\, .', ..•. , -" '\6'ii;il.~~' ,;.,~; 'l',,',: " • 

. ,~. " "I' \ \ " """ ~ . .',~ ... ,.,,~. ,." 
, 
1\ 

\ 
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Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 8°, parágrafo único a seguinte redação: 

MP 1.550-46 
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"Art.8° ... 
Parágrafo único. A Presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Ministro 
do Planejamento e Orçamento, com direito a voto de qualidade. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Em vista de outra emenda por nós oferecida, vinculando a Secretaria Federal de 
Controle ao Ministério do Planejamento, impõe-se atribuir ao Ministro de Estado deste órgão a 
competência originalmente atribuída ao Ministro da Fazenda 

Sala das Sessões, Q ~/J. ~ !~1-
~ .. 

~~ .. C\-i,\01) \I 16'1 \...1>.. \J 112 

?T/rR 

Medida Provisória n° 1.5~6, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçàmento do 

•. Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1.550-46 
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. Dê-se, aos parágrafos 1° e SO do art. 11, a seguinte redação: 

"Art. 11. '" 
§ 1°. Integram os Sistemas de Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo da 
União: 
I - os órgãos especificos e comuns·integrantes.da estrutura básica do Ministério do 
Planejamento e Orçamento; 
II - a Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; . 
In - a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ffiGE; 
IV - na qualidade de órgãos setoriais, as unidades setoriais de planejamento e 
orçamento dos ministérios civis, militares e órgãos da Presidência da República; -
V - os órgãos regimentalmente responsáveis, na Presidência da República e nos 
ministérios civis, pela formulação de políticas setQriais; .. 
VI - na qualidade de órgãos seccionais, as unidades de planejamento, e orçamento das 
entidades da Adinininistração Pública Federal indireta e fundacional, respeitada a 
vinculação ao respectivo órgão da Administração Federal Direta.. . . 

Dezembro de 1997 
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§ 5°. Sem prejuízo do disposto no § 2° deste artigo, os órgãos integrantes dos 
Sistemas de Planejamento e Orçamento realizarão ou subsidiarão, 'através doS 
instrumentos próprios, o acompanhamento e avaliação dos planos, programas e ações 
de Governo, como parte do processo de avaliação da gestão de recursos públicos, na 
forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo. 

JUSTIFICAÇÃO 

A formulação original dos parágrafos ora emendados explicita, como íntegrantes dos 
Sistemas de Planejamento, as Secretarias de Planejamento e Avaliação e de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, bem como o lPEA. Deixa de fora, no entanto, os demais 
órgãos integrantes da estrutura do Ministério do Planejamento, especialmente a Secretaria de 
Política Urbana, a Secretaria Especial de Políticas Regionais, e o IBGE. Ignora, também, os órgãos 
responsáveis pela formulação de políticas setoriais, no âmbito da Presidência e dos ministérios, 
como 
a Casa Civil, responsável pela gestão das Câmaras do Conselho de Governo, e as Secretarias de 
Política Culturàl, de Política Comercial, etc. É da história e da essência desses órgãos integrarem o 
processo de planejamento e orçamentação, o que exige reformulação do artigo para que sejam 
considerados. Quanto ao IBGE, é sempre importante lembrar que sua missão institucional é a de 
promover a pesquisa, produção, analise e difusão de informações e estudos, em sua área de 
competência, relacionados com os programas e projetos de desenvolvimento nacional - ou seja, 
voltados para o processo de planejamento governamental. Relativamente ao inciso IV, promovemos 
correção redacional, melhor ajustada â nOl'lenclatura dos respectivos órgãos. 

Sala das Sessões, O ~I,.·2j~1 

R 
~. L\ÚC.{) ~\Cii./~ 11 it 

~~ 
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Medida Provisória nO 1.550-46, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Ex'ecutivo e dá outras providências. 

EMENDA'MODIFICATIV A 

Dê-se, ao art. 12, a seguinte redação: 

"Art. 12. Os ocupantes dos cargos das Carreiras de Finanças 'e Controle e de 
Planejamento e Orçamento, integrantes das 'estruturas dos Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e Orçamento, terão exercício nos órgãos e unidades 
referidos nos art. 4° e 11, respeitadas as atribuições dos eargos que as integram, bem 
assim nos demais órgãos integrantes das estruturas dos Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento, quando investidos em cargos em comissão ou função de confiança, 
conforme dispuser ato do respectivo Ministro de Estado." 

.. .. 
" .. , 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao art. 12 da Medida Provisória permite que, sem quaisquer 
restrições, possam ser colocados em situação de desvio de função servidores cujos cargos encerram 
conteúdos atributitivos típicos de Estado e específico para atividades de caráter estratégico, a serem 
desenvolvidos, exclusivamente, no âmbito dos respectivos sistemas de Controle Interno e de 
Planejamento e OrçameRto. A proposta de alteração visa impedir esta inversão de valores, 
assegurando aos servidores das carreiras citadas aproveitamento conforme as suas atribuições. 

Sala das Sessões, O -3/ ~ 1/ 'Il.':\ 
~. 

~ C~\(A) ~ \(i'\ VV\ Ú \S 
~\- ~}W 

Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATlV A 
MP 1.550-46 
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Dê-se, ao artigo, 13 e seu parágrafo único, a seguinte redação: 

"Art. 13. Os cargos permanentes das carreiras de Planejamento e Orçamento e de 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, dos níveis intermediário 
e superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA e da cãtegoria 
funcional Técnico de Planejamento - TP 1500, criado pelo Decreto nO 75.461, de 7 
de março de 1975, integram a estrutura de recursos humanos do Sistema de 
Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo. 

§ 1°. O exercício dos servidores a que se referem os art. 12 e 13 dar-se-á na de 
acordo com as atribuições dos respectivos cargos, e será definido pelo Ministro 
de Estado a que esteja subordinado o órgão em que estejam lotados. 

§ 2°. Ficam lotados no Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado 960 cargos da Carreira de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, criados pela Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989, cujo 
exercício dar-se-á em quaisquer órgãos, entidades e sistemas da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, observado o disposto no § 1". 

§ 3°. O exercício de cargos e funções de confiança em órgãos e entidades da 
Administração Federal direta, autárquica e fundacional pelos servidores 
referidos nos art. 12 e 13 dar-se-á sem prejuízo das parcelas que integram as 
remunerações dos respectivos cargos efetivos." 

JUSTIFICAÇÃO 

Os artigos 12 e 13, ao determinar aos órgãos centrais a definição do exercício dos 
servidores cujos cargos que integram os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de 

-Coordenação, não devem ser entendidos como forma de restringir o seu espaço de atuação 
profissional dos mesmos. Especialmente no caso da Carreira de Especialistas em Pollticas Públicas 
e Gestão Governamental, instituída pela Lei nO 7,834/89 como um instrumento de melhoria da 
qualidade de gestão para toda a administração direta e autárquica, e dotada, para tanto, de 

Dezembro de 1997 
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condições de exercício amplo em órgãos de direção superior e de formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas, o parágrafo único da redação da MP já assegura este direito. 
Todavia, o parágrafo, definindo a lotação no Min. da Administração atribui ao titular deste 
Ministério a prerrogativa de definir o exercício dos servidores, mas é conflitante com o "caput" que 
determina que o Ministro do Planejamento e Orçamento definirá o exercício dos recursos humanos 
do Sistema de Planejamento e Orçamento. A emenda tem como propósito ajustar a redação do 
artigo de modo a dar-lhe redação tecnicamente melhor e deixar explítica a vinculação genérica do 
exercício dos ·cargos referidos na conformidade das suas atribuições, de modo a que, do disposto na 
Lei, não decorra restrição ao exercício profissional dos servidores, com evidentes vantagens para o 
conjunto da Administração e sua maior eficiência e eficácia. 

Sala das Sessões, O .?:..!l2... /<"+ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1550-46/97 

EMENDA SUPRESSIV A 
MP 1. 550-46 

000007 

Autor Deputado NÉLSON MARQUEZELLI. 

Suprima-se do inciso n do artigo. 15 da Medida Provisória 1550-46/97 a 
expressão li mediante decisão da qual não caiba recurso em âmbito administrativo li. 

JUSTIFICATlV A. 

O exercício de cargo público, mesmo em comissão, no âmbito do Sistema 
de Controle Interno não se coaduna com a existência de atos julgados irregulares, mesmo que de 
forma não definitiva, pelos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ou ainda por Conselhos de Contas dos Municípios. 

Nomeação para cargo público em comissão, pode ser feito a qualquer 
tempo, o ocupante também pode ser substituído a qualquer momento, ao arbítrio da 
administração, mesmo que a nomeação tenha sido feita com fulcro exclusivamente político. 

J Não se pode negar que havendo "fumaça", indícios de irregularidade, o 
melhor é não -se fazer nomeação para cargo público, quando subsiste qualquer dúvida. Há que 
haver e devida transparência. Homem público é como a mulher de César: não basta ser honesto, 
é preciso parecer honesto. 

Sala das Sessões, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1550-46/97 

EMENDA SUPRESSIV A. 

MP 1.550-46 
000008 

Autor- Deputado NÉLSON MARQUEZELLI 

Suprima-se do inciso I do artigo. 15 a expressão" de forma definitiva". 

JUSTIFICATIVA. 

o exercício de cargo público, mesmo em comissão, no âmbito do Sistema 
de Controle Interno, não se coaduna com a existência de atos julgados irregulares, mesmo que de 
forma não definitiva, pelos tribunais de contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e de 
Municipios ou por Conselhos de Contas dos Municípios. 

A nomeação para cargo em comissão não é inadiável, e ninguém é 
insubstituível, mesmo que a nomeação tenha fulcro exclusivamente político. 

Não se pode negar que .. havendo fumaça", indícios de irregularidade, o 
melhor é não se fazer a nomeação para cargo público. O bem coletivo deve ser preservado a todo 
custo, embora com algum sacriflcio pessoal. É necessário preservar a devida transparência e a 
impossibilidade de haver uma suspeita sequer. 

parecer honesto. 
Homem público é como a mulh 

. . 

Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 

. Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 16, a seguinte redação: 

MP 1. 550-46 

000009 

"Art. 16. O Secretário Federal de Controle terá mandato de dois anos, renovável uma 
única vez, e será nomeado pelo Presidente da República após aprovação do seu nome 
pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal. . • , 
§ 1°. A destituição do Secretário Federal de Controle ocorrerá mediante iniciativa do 
Presidente da Repúlica submetida à aprovação, pelo voto secreto, da maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal. ' 
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§ 2°. Os Íitidares das unidades setoriais a'que se' refere o art. 4°, inciso IV, serão 
, nomeados pelo Presidente da República,.escolhidos em lista triplice elaborada pelo 

Secretário Federal de Controle ,e encamínhada pelá Ministro.' de Estado do 
Planejamento e Orçamento." 

JUSTIFICAÇÃO 

A fim de que se assegure ao titular da Secretaria Federal de Controle as condições 
ideais para o exercicio do cargo, são necessárias três condições: estabiJidade, isenção e respaldo 
político. Embora ocupante de cargo comissionado, o seu titular deve ser da confiança deste. É 
necessário, contudo, que tenha garantias para o exercicio do cargo, não podendo ser afastado a 
qualquer tempo. A principal garantia se materializa num mandato fixo, mas o respaldo politico para 
que atue de forma autônoma se consolidará pela aprovação de seu nome pelo Senado Federal. No 
tocante aos órgãos setoriais de controle interno, supera-se, pela emenda ora apresentada, o 
problema atualmente existente de ser o titular do órgão setorial escolhido pelo Ministro da pasta 
que deverá controlar, o que o coloca numa situação de subordinação tanto hierárquica quanto 
funcional. Assegurar maior autonomia a este "controlador", que será indicado pelo Ministro do 
Planejamento (conforme outras emendas oferecidas por nós) e nomeado pelo Presidente da 
República é, portanto, também fundamental para assegurar a eficácia da sua atuação. 

.,. 

Sala das Sessões, o?'I':..2j~,+ 

Medida Provisória 0° l.SSG-46, de 30 deoovembro de 1997 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 
MP 1.550-46 

000010 
Dê-se, ao art. J7, a ,seguinte redação: 

"Art. 17. Os ~gos em comissão no âmbito do Sistema de Controle Interno e dos 
Sistemas de Planejamento e Orçamento serão providos, preferencialmente, por 
ocupantes dos cargos permanentes constantes dos artigos 12 e 13, devendo as 
funções de direção e chefia ser preenchidas, em caráter privativo, por estes 
servidores. 

l Parágrafo único. Para os fins do "caput" consideram·se· cargos em comissão os 
cargos de direção e assessoramento superiores dos dois niveis hierárquicos mais 
elevados da estrutura organizacional dos órgãos de estrutura específica ou comum 
integrantes do Sistema. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do art. 17 estabelece a preferência para o exercicio de cargos de 
confiança, no sistema, por parte das carreiras integrantes do "ciclo de gestão". Contudo, é notório o 
fato de que tal "preferência" resulta inócua, devendo ser buScada fórmula que assegure de maneira 
. mais eficaz a profissionalização dos cargos de confiança. O PL nO 4.407/94, enviado em 1994 pelo 
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Poder Executivo, e a Lei nO 8.911/94, em seu artigo 5°, indicam o caminho: é necessário definir, 
como cargos de livre provimento, apenas os dos dois níveis hierárquicos superiores, a fim de que os 
demais sejam exercidos, em caráter exclusivo, por profissionais de carreira. É com o objetivo de 
sistematizar e integrar o texto da MP a tais iniciativas e necessidades que propomos a presente 
emenda. 

redação: 

Saladas Sessões, O?!li.!,?1-

~. ~,Vi&Jl'/JI\!Iln; 
'l"T Jw 

MEDIDA PROVISÓRIA N° lS~197 

EMENDA ADITIVA 

(Autor: Deputado ARLINDO VARGAS) 

MP 1. 550-46 

000011 

( I • 'J.' 

AcresCente-se ao artigo. 18 da MP um inciso que será o m com a seguinte 

Artigo. 18 - ............................................... , ....................... . 

m -qualquer assessoria, consultoria ou emprego privados. 

JUSTIFICATIVA 

o exercicio de certos cargos públicos' é incompativel, eticamente, com 
outro emprego, assessoria ou consultoria. Aliâs as duas últimas alternativas têm sido as válvulas 
de 'escape para' que altos funcionários tornem privilegiados seus assessorados ou consultantes. 

, . ! I .. ' •. l· • ~.'''. ~ .. '. : 

É preciso coibir essa prática desleal e imoral. 

Sala das sessões, em ' 

Deputa o ,'"'./ 

Dezembro de 1997 
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Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA MP 1.550-46 

000012 
Dê-se, ao art. 25, a seguinte redação: 

"Art. 25. Ficam transferidos para o Ministério do Planejamento e Orçamento os 
cargos em comissão do Grupo DAS e as Funções Gratificadas - FG da estrutura 
padrão das atuais Secretarias de Controle Interno, em cada Ministério Civil. 
§ 1°. Fica o Poder Executivo autorizado, no prazo de 120 dias, a transformar, 
mediante alteração de denominação e especificação, sem aumento de despesa, os 
cargos em comissão do grupo DAS e as Funções Gratificadas - FG existentes no 
âmbito do Sistema de Controle Interno. 
§ 2°. Até a sua instalação em caráter definitivo, nos termos do art. 25, fica o 
Ministério da Fazenda incumbido de prestar o apoio necessário à instalação e 
manutenção das Delegacias Regionais de Controle." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em vista de outra emenda por nós oferecida, vinculando a Secretaria Federal de 
Controle ao Ministério do Planejamento, impõe-se transferir a este órgão os cargos em comissão 
dos órgilos setoriais, a fim de assegurar a autonomia das CISETs. Em conseqüência, é necessário 
atribuir, até a instalação definitiva das Delegacias Regionais de Controle, ao Ministério da Fazenda, 
que já conta com as Deiégacias Regionais do Tesouro Nacional, a tarefa de oferecer condições 
materiais imediatas para seu funcionamento. 

Trata-se das mesmas medidas adotadas pelo Executivo ao promover a instalação, em 
caráter provisório da AGU, de modo a âssegurar condições mínimas ao novo órgão para que possa 
estruturar-se, e cujas despesas correrão à conta das dotações orçamentárias dos dois órgãos -
SEPLAN e Ministério da Fazenda, nos termos do art. 29. 

Sala das Sessões, O ~ h 'LI ~ ., 
~ .. 

~ cl-li~ III e i\li>. \)~ 
'. rvrhJr. . 

Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997 

, ~ , , ( ) ~, 
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órgàni:Ía 'ediscipina os Sistemas de Córitrole 
Interno e de Planejamento ede Orçamento dó 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 26; a seguinte redação: 

MP. 1.550-46 

000013 

"Art. 26. Ficam transferida do Ministério da Fazenda para o Ministério do 
'Planejamento e Orçamento a Secretaria Central de Controle, e alterada a sua 
denominação para Secretaria Federal de Controle." 
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.ruSTIFICAÇÃO 

Em vista de outra emenda por nós oferecida, vinculando a Secretaria Federal de 
Controle ao Ministério do Planejamento, impõe-se alterar a redação do art. 27, promovendo a 
transferência do órgão. A Secretaria Federal de Controle estava prevista deste novembro de 1992, 
pela Lei nO 8.490/92, como órgão da estrutura do Ministério da Fazenda, sem nunca ter chegado a 
entrar em funcionamento. 

MP 1.550-46 

000014 

Medida Provisória nO 1.550-46, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA ADITlV A 

Inclua·se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. . Os cargos vagos integrantes das carreiras de que tratam os artigos 12 e 13 
serão preenchidos; mediante concursos públicos de provas e titulos realizados 
anualmente, ou sempre que o número de vagas exceda dez por cento dos respectivos 
cargos, ou, com menor número, observado o interesse da Administração, as 
disponibilidades orçamentárias e o disposto nas Leis de Diretrizes Orçamentárias." 

.ruSTIFICAÇÃO 

Os quantitativos dos cargos de carreira de que tratam os artigos 12 e 13 devem ser 
administrados de forma continua, de modo a dotar os respectivos sistemas 4e recursos humanos em 
quantidade suficiente para o exerci cio pleno de suas atividades. A forma de se assegurar a 
continuidade no recrutamento destes quadros é a fixação de uma regra de concursos públicos 
anuais, ou sempre que o número de vagas exceda a 10 % do total dos cargos, a exemplo do que se 
dispôs em relação aos cargos da Advocacia Geral da União. 

Sala das Sessões, 03./ \..2 j ~~ 

Dezembro de 1997 
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Medida Provisória n° 1.550-46, de 30 de novembro de 1997. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

MP 1.550-46 

000015 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art As tabelas 4, 6 e 14 do Anexo VII da Lei nO 8.460, de 1992, ficam 
substituldas pelas constantes do Anexo. 

ANEXO. 

4. SERVIDORES DAS CARREIRAS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO E DE FINANÇAS 
CONTROLE 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIARIO 
31108/92 NOVA 31/08/92 NOVA 

CLASSElPADR. CLASSE PADRAO CLASSEIPADR. CLASSE PADRÃo 
I I 
11 11 

D UI D III 
IV IV 
V V 
VI VI 
I I 

AlI 11 AlI [] 

AIII C UI AIII C IJI 
AIIII IV AIIII IV 
AIIV V AIIV V 
AIV VI AIV VI 
AIVI I AIVI I 

BlIeBm' li BII e Bm 11 
BIIII e B/IV B .II1 BIIII e BIIV B UI 

BN IV BN IV 
CII e cm V CII e cm V 

CIIII e C/IV VI CIIII e CIIV VI 
CNeEII I CNeEII I 

EIII A II EIII A II 
ElIII IJI ElIII - III 

6 S~RVIDORES DA ~ARREIRA DE ESPECIALISTA EM POLlTICAS 
PUBLICAS E GESTAO GOVERNAMENTAL 

SITUAÇAO 
31/08/92 NOVA 
CLASSE CLASSE PADRÃO 

I 
I B 11 

111 
11 IV 

V 
111 VI 

I 
IV A 11 
V 111 

Sexta-feira 5 00207 
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14. SERVIDORES DO INSTITUTO DE PESQillSA ECONÔMICA APLICADA - IPEA 

N1VEL SUPERIOR N1VEL INTERMEDIARIO N1VEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO SITUA(ÃO SITUAÇAO 

31/08/92 NOVA 31/08/92 NOVA 31/08/92 NOVA 

/ 
/ 

,J 
/ 

Dezembro dê 1997 

ClassIPadr CLASSE PADRAO ClassIPadr CLASSE PADRAO ClassIPadr CLASSE PADRAO 
I I I 

11 II 11 
D III D III D III 

IV IV IV 
V V V 
VI VI VI 
I I I 

AlI 11 AlI 11 AlI 11 
AIll C III AIll C III - C III 
AIIIl IV AIIIl IV AIll IV 
AIIV V AlIV V - V 
- VI - VI AIllI VI 

BII I BII I I 
BIIl II BIIl II MV II 
BIIIl B III BIIII B III - B III 
BIIV IV BIIV IV BII IV 
- V V - V 

EII VI CII VI BIII VI 
- I I 

EIII A 11 CIII A 11 BIIIl A 
EllII III CIIII III BIIV 

JUSTIFICA TIV A 

Em vista do fato de que trata a Medida Provisória da situação dos servidores das carreiras 
do chamado "ciclo de gestão dos gastos públicos", relativamente à sua inserção nos Sistemas de 
Planejamento e Orçamento e de Controle Interno, mas se omite no tocante à questão remuneratória, 
é importante resgatar, assim como no tocante à proposta de instituição de retribuição adicional, 
equívocos ocorridos quando do enquadramento das carreiras e categorias na tabela de vencimentos 
do Anexo TI da Lei o 8.460/92. À vista das medidas posteriormente adotadas pelo Poder Executivo e 
pelos Poderes Legislativo e Judiciário relativamente aos vencimentos, é necessário atribuir 
vencimento inicial mais digno às carreiras. 

A proposta, então, é no sentido alterar a regra de correspondência entre as classes e 
padrões das Carreiras e a Tabela de Vencimentos do Anexo II da Lei nO 8.460/92, atribuindo ás 
classes iniciais vencimento mais adequado ao perfil e requisitos de ingresso, colocando-as em 
patamar de remuneração compatível com sua natureza e com a das que lhe são assemelhadas, em 
especial a Carreira Diplomática (cujo cargo inicial equivale ao padrão B I da mesma Tabela), 
Carreira de Gestão, Infraestrutura e Planejamento em Ciência e Tecnologia (vencimento inicial 
equivalente ao do padrão C IV da mesma Tabela de vencimentos). A medida é plenamente 
justificável em face dos requisitos para ingresso nas carreiras do "ciclo de gestão". Outras 
categorias, como Fiscais Previdenciários, Médicos, etc., integrantes do PCC, têm como 
vencimentos iniciais os do padrão C-I, C-m,sem que necessitem submeter-se a cursos de longa 
duração em Escolas de Governo. No caso das carreiras de Planejamento e Orçamento e Finanças e 
Controle, à data de sua criação (1987) o vencimento inicial correspondiaao do padrão)l'S - 10 do 
PCC. No caso dos Gestores Governamentais, equivalia ao dobro do último nivel do PCC. Assim, é 
mais do que justo que se resgate a posição relativa dos vencimentos iniciais, assegurando 
retribuição justa aos servidores. 

Sala das Sessões, O?::./ i?..~-:r 
&-

~'\'_ ÜI\C.O ~'\b iLJI\Il-rt 
.~~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
PROPOSIc,:AU 

MP 1.550-46 

000016 

MEDIDA PROVlSÓRlA N° 1.550-46, DE 1997 

AUTOR II RUBEM MEDINA PFL-Rl 

TIPO 
I ( ) • SlIPRESSIVC\ 2 () • SlIBSTInITIVA 3 () . MODIFICATIVA 4 (x) • ADITIVA 9 (j . SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA 

1/2 II ARTIGO PARAGRAFO 

l' 
TEXTO 

Acrescente-se o seguinte artigo. remunerando-se os demais: 

INCISO . ALINEA 

.. Art. 13. Ficam c.'tendidos os mesmos direitos e vantagens concedidos aos cargos da Carreira de 
Finanças e Controle às categorias funcionais de Auditor, Contador e Técnico em Contabilidade, integrantes do 
I,Iano de classificação de cargos a que se refere a Lei n.· 5.645, de !ti de dezembro de 1970, cujos titulares, em 23 de 
dezembro de 1986. estivessem lotados no Ministério da Fazenda. assegurados os mesmos efeitos aos servidores que 
naquelu tlatà Já se encontrassem em inatividade" 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem o propósito de aperfeiçoar o texto da Medida Provisória sob exame e dar 
tratamento adequado li situação de servidores que. injustamente. não foram considerados na oportunidade da criação dos 
cargos de Analista de Fin,ínças e Controle c de Técnico de Finanças e Controle pelo Decreto-lei nO 2.346. de 23 de julho 
de 19K7. 

Com efeito. o referido Decreto-lei. em seu artigo 2°. condicionou a classificação nos novos cargos a que 
os servidores. integrantes ou não do Grupo de Atividades Especificas de Controle Interno. se encontrassem lotados. em 23 
de dezembro de 1986. na Secretaria do Tesouro Nacional - STN oU nos órgãos setoriais ou equivalentes de Controle 
lnt\:rno. 

Como conseqüência. independentemente de formação técnica mais adequada às funções de controle. 
servidores de outros órgãos. pelo simples fato de. na data estabelecida. estarem em exercício em órgãos setoriais ou 
equivalentes de controle interno tiveram o enquadramento previsto no Decreto-lei. 

Dois gnlpos. compostos por auditores. contadores e técnicos de contabilidade. não foram considerados 
pelo diploma legal e por tal razüo excluidos: 

a) aqlleles que. com formação especializada. embora exercendo atividades relacionadas com 
contabilidade. Ilnanças e orçamento no Ministério da Fazenda. não se encontravam lotados na 
Secretaria do Tesouro Nacional: 

bl os que. el;' razüo meslllo de notória especialização e excelência de seus serviços. estivessem. por isso 
mesmo. cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria justamente em assuntos relacionados com 
finanças e controle interno. 

É esta situação de injustiça com servidores de a'lta capacitação e desempenho comprovado na área de 
finanç:ls c controle que a emenda. inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende reparar. corrigindo uma 
laCuna somente explicável porum lapso do legislador. 

Acolhiru, a alteraç1io a proposta ela beneficiaria também os servidores já aposentados. por força do 
qne dispõe o art. ~o § ~." da ConslilUiçüo Federal. 

" 
,/ 

e-----

.' 
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EMENDA N° • DE 1997 
(SUBSTITUTIVA) 

(Do Senador PEDRO SIMON) ~ 1.550-46 
000017 

À Medida Provisória n° 1.550--16, de 27 de 
novembro de 1997, que "Organiza e 
disciplina os Sistemas de Controle Interno 
e de Planejamento e de Orçamento do 
Poder Executivo, e dá outras providências" 

Substitua-se pelo seguinte texto o da supracitada proposição legislativa: 

"PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° ,DE 1997 

Institui a Auditoria-Geral da Presidência 
da República, e dá outras providências. 

Art. l° É instituída a Auditoria-Geral· da Presidência da República, mediante 
transformação da Secretaria Central de Controle Interno, criada pelo art. 19, inciso 
n, da Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992. 

Parágrafo único. A Auditoria-Geral da Presidência da República terá 
um órgão diretivo subordinado diretamente ao Presidente da República e órgãos 
regionais para descentralização das ações, conforme dispuser o decreto de 
organização e funcionamento na forma do art. 84, inciso VI, da Constituição 
Federal. 

Art. 2° Compete à Auditoria-Geral da Presidência da República 
exercer a fiscalização superior da gestão financeira, patrimonial e operacional, na 
administração federal, especialmente: 

I - auditar a execução das despesas e a realização das receitas federais, 
notadamente no que concerne à legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade, veracidade, produtividade e eficácia, inclusive na aplicação de recursos 
federais por entidades de direito privado; 

. II - auditar os controles sobre bens, direitos e obrigações patrimoniais, 
inclusive sobre operações de crédito, avais e garantias da União; 

III - fiscalizar o cumprimento das metas e dos objetivos dos planos 
plurianuais e a execução dos programas de governo e dos orçamentos federais, sem 
prejuízo dos controles gerenciais a cargo dos órgãos responsáveis pela elaboração e 
realização daqueles; 

IV - apoiar o controle externo de competência do Congresso Nacional. 

§ l° Nenhum processo, documento ou informação poderá deixar de ser 
apresentado ao exame da Auditoria-Geral da Presidência da República. 

§ 2° Quando o objeto da fiscalização tiver sido classificado como 
sigiloso, a auditagem será efetuada com as cautelas necessárias, e se o órgão de 
controle considerar inadequada aquela classificação proporá sua retificação e 
providências decorrentes. 

Dezembro de '1997 
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§ 3° Sempre que a Auditoria-Geral da Presidência da República 
identificar a existência de crime, remeterá à Procuradoria da República, no prazo de .}\ 
sessenta dias, as informações e cópia dos documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia. 

§ 4° No mesmo prazo citado no parágrafo precedente, a Auditoria­
Geral da Presidência da República enviará, às respectivas comissões temáticas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, cópia dos relatórios de auditoria que 
acusem cometimento de infração a lei, em prejuízo do erário. 

Art. 3° O Auditor-Geral da Presidência da República será nomeado pelo 
Presidente da República, após aprovada sua escolha pelo Senado Federal, na forma 
do disposto no art. 52, inciso m, alínea "f', da Constituição, para período de dois 
anos, permitida a recondução, dependendo de autorização do Senado Federal a 
destituição antes do término do mandato. 

Parágrafo único. Os Auditores Regionais da Presidência da República 
serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Auditor-GeraL 

Art. 4° À medida que for implantada a Auditoria-Geral da Presidência da 
República e nos limites das necessidades, serão transferidos para aquela os cargos 
de direção e assessoramento superior e as funções gratificadas das absorvidas 
Secretarias de Controle Interno. 

§ 1° Será preservado, em cada Ministério e instituição de igual nível, 
o órgão contábil necessário à gestão e à prestação das respectivas contas. 

§ 2° O Presidente da República poderá, também, transferir para a 
Auditoria-Geral da Presidência da República, segundo a necessidade e como 
carreiras em extiIÍção, os cargos ocupados de Analista de Controle Interno e de 
Técnico em Controle Interno. 

§ 3° É autorizado o Presidente da República a extinguir os demais 
cargos que forem considerados desnecessários, assim como a, sem aumento de 
despesa, alterar a denominação e distribuição dos cargos transferidos. 

§ 4° Enquanto não absorvidas, as atividades atribuídas à Auditoria­
Geral da Presidência da República continuarão sendo executadas na forma da 
legislação em vigor. 

Art. 5° É criado o cargo de Auditor-Geral da Presidência <la República, com 
as prerrogativas de Ministro de Estado. . 

Art. 6° O Presidente da República organizará a carreira de Auditor Interno, 
nível superior,'e proporá a criação dos cargos necessários ao funcionamento da 
Auditoria-Geral da Presidência da República. 

Art. 7° Observado o processo licitatório, a Auditoria-Geral da Presidência· da 
Republica poderá contratar sociedades de auditores habilitados, para suprir suas 
deficiências em situações emergenciais ou excepcionais. 

M. 8° Os cargos em comissão nas atividades de auditoria e finanças serão 
providos por ocupantes de cargos das respectivas carreiras. 

Art. 9° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias da Presidência da República . 

. " 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva corrigir ou eliminar basilares deformações 
concernentes ao controle interno. 

O principal conserto consiste em criar uma instituição auditorial 
revestida de re'quisitos para, exercer efetiva e imparcial auditoria sobre toda a 
administração federal, o que exige seu posicionamento debaixo da maior autoridade 

deficiência e grave disfunção no sistema em vigor e que vêm impedindo a prevenção 
e a apuração de vultosas fraudes cometidas contra o erário federal, ao lado de outras 
irregularidades, comprovadas em sucessivas Comissões Parlamentares de Inqúérito. 

O bom senso e o dever de bem legislar recomendam que as 
incoerentes e corporativistas disposições objeto da Medida Provisória sejam 
reduzidas à ~riação de um órgão de auditoria interna, imprescindível a nível 

do Poder Executivo, agregando-lhe a descentralização geográfica, devido à 
dimensão do País.' Optou-se, outrossim, por uma denominação de respeito e 
inconfundível com outros órgãos do próprio Governo Federal ou de outros Poderes 
da União e mesmo dos Estados. 

Afastou-se a errônea e formal criação de um confuso "sistema de 
controle" que, descabidamente, mistura na auditoria interna diversos órgãos 
gerenciais e servidores seus, só porque também fazem controles específicos a suas 
atividades e que precisam atender a si e aos superiores. Há que assegurar total 
separação entre o controle auditorial e os controles hierárquicos. ' 

Explicitaram-se, com precisão, as atribuições' superiores da" 
aperfeiçoada instituição, excluindo daquelas as que são próprias dos' controles 
inerentes às chefias administrativas. 

Foi autorizado, o Presidente da República, a organizar;a necessária, 
carreira de Auditor Interno, sem confusão com carreiras de administração' 
financeira, recomendando, concomitantemente, a propositura de projeto' de lei para 
. criação de todos os cargos necessários à novel Auditoria-Geral. Paralelamente 
admitiu-se, desde que obedecidas as disposições constitucionais aplicáveis, o 
aproveitamento dos ocupantes de cargos das carreiras de Analista e Técnico ,em .. 
Controle Interno, as quais permaneceriam em extinção. . -- • . 

Foram expungidas ,da Medida Provisória disposições ,específicas à _ 
organização e ao funcionamento dOs, órgãos administrativos,' porqüe de competência 
privativa do Chefe do Poder ExecutiVo (CF, art. 84, VI). 

Excluiram-se, mesmo, as vedações especificadas para a nomeação de 
infratores e delinqüentes para cargos em comissão no controle interno (art. 15), 
porquanto sequer pode-se supor que o Governo indicasse pessoas com tais defeitos, 
além do que, os impedimentos estariam incompletos e, por exclusão, autorizariam 
interpretar que poderiam ser nomeadas aquelas pessoas nas funções de 
planejamento, orçamento e outras ~aadministr~ção.' .• ', .' 

Na verdade, observa-se que a Medida Provisória constitui versão mais 
ampla do deformado substitutivo do anterior Governo a seu próprio Projeto de Lei 
n° 2.180, de 1991, iucidamente retirado do Congresso Nacional, em 17/08/93, 
mediante a Mensagem n° 487 e Aviso nO 1.632-SUPAR (DCN, S~ção I, pág. 
16306). " ••. ~ , 

":~~,' '. ~\.'.',.. i,\ 

Esta emenda regula, exclusivamente, a auditoria interna no Poder 
Executivo .. Federal e foi elaborada em consonância com a doutrina .e:a prática em 
organismos de grande porte. No processo legislativo, aperfeiçoa o Projeto de Lei do 
Senado nO 052, de 1995. Limita-se ao essencial, objetivando suprir efetiva 

Dezembro de 1997 
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presidencial. para averiguar, com suporte na autoridade maior, e bem informar o 
Presidente da República e demais autoridades responsáveis. 

Em proposição que cuide da fiscalização administrativa não cabe 
sequer rtusturar disposições referentes ao planejamento e ao orçamento, nem regular 
detalhes disponíveis em decreto e atos normativos do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 02 de dezembro de 1997 

" 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
I . 

MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MED'IDA PROVISÓRIA NR 1.551-29, ADOTADA EM' 27 DE 

NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO M'ÊS 

E ANO, QUE MAL TERA A LEGISLAÇÃO REFERENTE AO 

ADICIONAL AO FRETE PARA A RENOVAÇÃO DA MARINHA 

MERCANTE - AFRMM E AO FUNDO DA MARINHA MERCANTE· 
FMM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

Deputada TELMA DE SOUZA 

Deputado VITTORIO MEDIOLl 

TOTAL DE EMENDAS:08 

007. 

001, 004, 006. 

002, 003, 005, 008. 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.551-29 

MP 1551-29 
000001 

EMENDA SUPRESSIV A 
.. li, ' 

Suprima-se do artigo I, no tocante ao inciso IV, do artigo Í6, 
do ~ecreto-Lei 2.404/87 a seguinte expressão: 

!"' ,. ·Art. 1·6- ••• ~ ••••••••••••••••••••..•.••••.•....••••••• I'. 

IV - ... : .• destinada à exportação .... / , 
, , 

, 



. ~","" 
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JUSTIFICA TIV A 

o inciso inclui a possibilidade de constituição de crédito-reserva 
como suporte ao financiamento à construção de embarcações. com recursos. 
do Fundo da Marinha Mercante, visando assegurar o término da obra, nos 
casos de descumprimento da correspondente obrigação de fazer, por parte do 
estaleiro, limitando tal beneficio ao financiamento de embarcações destinadas 
à exportação. 

Por conseguinte, exclui da previsão de securitização os 
financiamentos destinados à construção de embarcações destinadas à 
exportação. 

Se é importante o transporte de cargas destinadas à exportação, 
não se pode desprezar a efetividade. e a potenciiilidade da circulação de 
cargas internamente pela via marítima e fluvial considerando as dimensões do 
mercado brasileiro, inclusive em face da dinâmica propiciada pela 
implementação do método multimodal para o transporte de cargas em 
território nacional. Assim, há que se garantir, no mínimo, a equidade de 
tratamento no caso específico à construção de embarcações déstinadas tanto 
à exportação quanto à circulação interna de mercadori A supressão da 
expressão, por conseguinte, corrige esta distorção origin . J • 

/ -
Sala das Sessões, em 03 de dezembro 

SOUZA 

Dezembro de .19!n 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1551-2~ J 
. .000002 

rõA7;;';;;] I' MEDIDA PROVISORIA N9~~'~P~;;'---'-'-' -----.. ----, 

r------------AUTOR I --".PAONT~ÁRlO-l .. 

L..,'_' _. _J,!.P!oJEPI:.lUO!.JTw:A!.!:D~O,-"-V .... IT.!..TuO",,R,-,I~O:.....!.!M=-ED~I~O:!.!L~I,--__________ ....J. I' ,'." _.' 
, O SUPRESSlVA 2 O . SUBSTlTUITIVA 3 {}(J 1oII00'f'/CA1'1VA 4 O -AOITIVA 9 O . SUeSTlTUrT:VO OL.08Al 

GO;:':-"] ~,-'_1_~_-_ •• _,·._>=========_·._'A_'.n_f'F'_)'_'-_-_-_T_-_-=--=--=-_'"c_ .. _)~~~====~~_A'_ ... _"_~ _ __' 

I

r::--. -----'..,.0---.-,-'-----, 

EMENDA MODIFICATIVA I • I , 
, • ~ ." I ~ 

I "Altere-se o Art. l° da MP N° 1.551-29 de 27 de novembro de'1997: 
! incluindo o Art. 4° do Decreto-Lei nO 2.404, de 23/l2/87, alterado pelo Decreto-Lei 

nO 2.414, de 12io':z/88, pela Lei nO 7.742, de 20/03/89, e·pela Lei ~o 8.032, de . 
lii04/90, com a seguinte redação: '. ", . 
. . " Art, 4° .................... : ...... ; .... ~ ....... ;; ....................... : ............... .............. . 

. . . .' . ~; ~ • · ... ~·I. .' ",' l· 

§ 3° Na navegação de longo curso, quando o frete estiver expresso em 
moeda estrangeira, a conversão será feita com base .. na mesma taxa empregada para b 

. cálculo e. opagame~to do Imposto de Importação 'e' do .Imposto sobre Produtos 
Industrializadós,de acordo com diretrizes baixadas pelo Ministério da Fazenda". 
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JUSTIFICA TIV A 

O sistema de controle da arrecadação do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, operado pelo Departamento de 
Marinha Mercante do Ministério dos Transportes não acompanhou o crescimento 
das operações do setor, tomando-se vulnerável à evasão de receita fiscal. 
Considerando-se o elevado montante de recursos envolvidos, que em 1996 foi de R$ 
452 milhões se levarmos em conta apenas os recursos arrecadados, ou de R$ 600 
milhões inclumdo-se as operações com isenção ou suspensão do pagamento do 
AFRMM, urge serem tomadas medidas que melhorem a eficiênciã da arrecadação. A 
inclusão do Art. 4° com alteração do § 3° permite que seja usada para cálculo do 

, AFRMM devido a mesma taxa de câmbio arbitrada pelo Ministério da Fazenda pa1'a 
o pagamento de tributos federais (1.1, IPI), facilitando os procedimentos de 
recolhimento para o contribuinte. 

/ J 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1551-29 J 
000003 

r· ___ -~ -~ -~ -.JJ. -:4 -.... -w.. -_ -.... -.... - -LJ-u. -<J.. -..... -..,.-...... -"", -"=-",'U .... 'O",,. -~-:~~_-_"~~~~~~-~~~~ ____ ~~~ __ ~--'I :--1:' Ng P
R
ONTUÁRJ1l--1 

_ PfPIITADD VIITORIO MEDIOU . . _ 

, O . $UPRESSlVA 2 C -5U8SilTU1TIVA 300 \il001F'"ICA11'VA 4 ~ - .6.0ITIVA 9 0- 'weST1TU1T:VO GL..06At. ~ 

GV'~G~" --:1 ,-[_-1~~-_ .. _r.c,_--,-____ ,,---___ -,--_'_U·'_"~_--, 

r.1·-------------------------TOTO-----~--------~------~ 

I 

I EMENDA MODIFICA TIV A 

"Altere-se o Art. l° da MP nO L551-29 de 27 de novembro de 1997 
incluindo-se o Art. 6°, caput e parágrafos, do Decreto-Lei na 2.404, de 23/12/1987: 
alterado pelo Decreto-Lei n° 2.414, de 12/0~/1988, pela Lei na 7.742, de 20/03/ 
1989 e pela Lei n° 8.032, de 12/04/1990:- que passam a vigorar com a seguinte 
re~ação: 

'.' Art. 6° O AFRMM será recolhido pelo consignatário da mercadoria 
transportada, ou por seu representante legal, ambos devidamente identificados pelo 
seu número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, em agência do Banco do Brasil S.A na 
praça da localização do porto. 

, 'I ' 

.' § l° O Departamento de Marinha Mercante poderá, a seu exclusivo 
critério, alterar o local para o recolhimento do AFRMM referido neste artigo. 

I 
I 

.' 
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§ 2° O Banco do Brasil S.A. em caso de ocorrência relativa a 
insuficiência de fundos ou qualquer restrição ao recebimento dos meios de 
pagamento a ele entregues pelo recolhedor, além de adotar as providências cabíveis 
pela legislação do sistema financeiro, dará imediato conhecimento ao Departamento 
de Marinha Mercante, que providenciará a cobrança administrativa ou executiva da 
dívida, ficando o valor originário do débito acrescido de correção monetária, multa 
de vinte por cento e jUros de mora de um por cento ao mês, ambos incidentes sobre o 
valor atualizado do débito. 

§ 3° Esgotados os meios administrativos para a cobrança do AFRMM, 
o débito será inscrito na dívida ativa da União Federal. para cobrança executiva, nos 
tennos da legislação em vigor, incidindo sobre eles os encargos financeiros 
mencionados no parágrafo anterior, além do previsto no art. 1° do Decreto-Lei' N° 
1.025, de 21 de outubro de 1969, e alterações posteriores. 

§ 4° Os órgãos regionais da Secretaria da Receita Federal-SRF, não 
darão seguimento a pedidos de despachos de mercadorias de qualquer natureza, sem 
que juntamente aos Conhecimentos de Embarque seja fornecida uma via original da 
Guia de Recolhimento do AFRMM, quitada e devidanlente autenticada pelo Banco 
do Brasil S.A., ou que dos mesmos conste a competente declaração de isenção ou 
suspensão do pagamento finnada peJo DMM, de acordo com o alt. 5°. 

§ 5° Conhecimentos de Embarque e respectivas Guias de 
Recolhimento deverão ficar à disposição do Departamento de Marinha Mercante, 
que providenciará suas coletas para fins de registro e controle. 

§ 6° As alterações na sistemática de arrecadação introduzidas pelo 
presente artigo serão implementadas pelo Ministério dos Transportes até 30/06/98." 

JUSTIFICATIVA 

É proposta a inclusão no Alt. 1° da MP 1.551 de significativa alteração 
do alt. 6° do Decreto-Lei citado, de fonna a impedir a evasão do paganlento do 
AFRMM fazendo com que seu recolhiménto ao Banco do Brasil S.A. seja pré­
requisito para a liberação aduaneira das mercadorias pela Receita Federal. Dessa 
forma, o Depaltamento de Marinha Mercante, além de efetuar a emissão das guias 
de recolhimento evitando os erros de cálculo e preenchimento, exercerá,. efetivo 
controle sobre o pagamento das mesmas-através do recebimento de cópia quitada da 
guia via Receita Federá!, e sua verificaçãojunto aos créditos infonnados peJo Banco 
do Brasil. 

Dezembro de 1997 

] 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.551-29 

EMENDA MODIFICATIVA 

:Sexta-feira 5 00217 

MP 1551-29 

000004 

Dê-se ao artigo 1, no tocante à alteração do artigo 16, I, 
alínea a, do Decreto-Lei 2.404/87, a seguinte redação: 

Art. 16 .................. .. 
1- .......................... . 
a) a empresa brasileira de navegação, até 90% (noventa por 

cento) do valor do projeto aprovado; 

JUSTIFICATIVA 

A legislação que se pretende modificar com a medida (Decreto­
Lei 2.404/87, art. 18, I), estabelece o percentual de apoio financeiro 
reembolsável em 90% (noventa por cento) do projeto aprovado, cabendo à 
empresa brasileira de navegação uma contrapartida de 1 0% (dez por cento) 
dos recursos necessários. 

O texto da medida em apreciação reduz este percentual para 
85% (oitenta e cinco por cento), ou seja, uma diminuição de 5% (cinco por 
cento) em relação ao percentual anteriormente estabelecido. 

Por outro lado, se o aumento da contrapartida é substancial aos 
construtores, a diminuição do percentual em cinco por cento, não implica um 
incremento significativo à redistribuição de recursos para financiamento para 
um número maior de construtores que justifique tal alteração na condição 
atual. 

Sala das Sessões, em 03 de dezembro. 1997 

'­
" 

" 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
-I 

MP 1551-29 

000005 

Dezembro de 1997 
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EMENDA MODIfiCATIVA 

Dê-se ao Art. 29 da M.P. 1.551-29 de 27de novembro de 1997. no 
tocante à proposta de sua alteração, a seguinte redação: 

"Art. 29 ........................................................................................... . 

Parágrafo PIimeiro - O orçamento anual do FMM poderá conter 
dotações para despesas que se refiram ao pagamento do serviço da dívida, de estudos 
e projetos do interesse da malinha' mercante, dos serviços administrativos da 
arrecadáção e para o pagamento, a titulo de· Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Transporte Marítimo - GDATM, para os servidores do Departamento 
de Malinha Mercante do MinistéIio dos Transportes que, efetivamente, exerçam 
funções especializadas diretamente relacionadas com a arrecadação do AFRMM, 
com o transporte mantimo e construção naval, no limite de 1% (um por cento) da 
dotação total anual. 

Parágrafo Segundo - A gratificação de que trata o parágrafo anterior 
será regulamentada pelo Ministério dos Transportes, no prazo máximo de 30 dias 
após.a publicação desta M.P., e será implementada a partir do pagamento de pessoal 
nos meses subsequentes, tendo como limite máximo 2.238 pontos por servidor, 
correspondendo cada ponto a 0,1820% e 0,0936% do maior vencimento básico, 
respectivamente, do nível superior e do nível intermediário, observados o disposto 
no art. 2° da Lei 8.477, de 29/10/1992, e os limites estabelecidos no art. 12 da. Lei n° 
8.460, de 17/09/92, e no art. 2° da Lei 8:852; de 04/02/94." 

JUSTIFICATIVA 

o contl'Ole da arrecadação do AFRMM não acompanhou o 
crescimento das operações do setor, tornando-se obsoleto e vulnerável à evasão de 
receita fiscal sendo, portanto, necessária a adoção de medidas que influenciem a 
produtividade e a segurança do sistema como: maior facilidade para o contribuinte, 
redução da possibilidade de evasão e, consequentemente, um aumento da receita e, 
adequada remuneração aos servidores envolvidos nas atividades de fiscalização e 
controle. A citada Gratificação não irá, em hipótese alguma, onerar a União, pois 

. vem de recursos da Arrecadação do AFRMM, que são aplicados na própria 
atividade. 

A presente emenda trará inúmeros beneficios para a malinha mercante 
com vantagens para todo o segmento, a custo zero para a União. O percentual de 
apenas 1 % do total arrecadado do AFRMM é suficiente para atender às despesas 
decorrentes dos serviços administrativos de modernização .. do controle da 
arrecadação e também às referentes à Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Transporte Malitimo-GDATM para os servidores do Departamento de Marinha 

_.Mercante. et:.:::. 
'IL--__ ~\ç;;_Yi&_U'4_l-\_' --'---_J 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 2. 

Justificativa 
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A cessão de crédito ao agente financeiro de que trata o 
dispositivo em referência, em contrapartida da transferência ao Fundo da 
Marinha Mercante de direitos que o agente tenha contra o Tesouro Nacional 
é indesejável, na medida em que pode propiciar a descapitalização potencial e 
desproporcional do Fundo. 

Os créditos aos quais o Fundo detém, assegurados através das 
'giri'àntias pactuadas nos contratos, propiciam a continuidade do fluxo 
financeiro em rotatividade do Fundo, mesmo que provisoriamente 
interrompido por possíveis inadimplências. As negociações, portanto, podem 
se dar diretamente dentro da política de fomento da indústria naval mercante. 

Não é desejável que se imobilize ou se desfalque os recursos do 
Fundo, que já são escassos, com as dívidas da extinta Superintendência 
Nacional da: Marinha Mercante - SUNAMAM. É imprescindível que se 

. asségure potencialidade financeira do 'Fundo para que efetivamente produza 
os resultados aos quais está destinado. 

" I 
, Sala das Sessõe~, em '03 de dezembro de 1 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1551-29 

000007 

Dezembro de 1997 

J 
r-- ...... "._ ..... _. ·-·-----------',urOR----------______ _ 

'DEPUTADO ROBERTO CAMPOS ..•. --::=J 1_" - ,,' 'AONTU'''O ---I 

I ~uPqfSSIVA 2 8 SU9ST .... LJI'!'l'/A I' '------- 4 ~~ . AOIT;VA 9 ~J . :U9STlTUf'"'IVO Gt..O&A:' 

,Lõ0IOb;'-~ L..C ___ '_,·_'O_'_-~~~~~~~~~~_O._:N_,;G_','_"_' ~~~~~~~~~~~_'_'''_'''_' ___ -'-___ A_'.'_'''C_4_~ __ .....J 

fil',--------------------,,----TEXTo ---------------------, 

I 
i 
I , 

o 

Emenda Aditiva 

Adicione-se o seguinte artigo à MP.1551-29, renumerando-se os demais: . 
Art. 4° - As condições de financiamento previstas no art. 9 da Lei nO 9.365, de 1996, poderão 
ser aplicadas também a partir de O I de junho de 1994 no caso de financiamentos contratados 
até 31 de maio de 1994, 

JUSTIFICATIV A 

A marinha mercante brasileira é constituída fundamentalmente por navios construidos em 
estaleiros brasileiros com financiamento do Fundo da Marinha Mercante, cujo agente financeiro é o 
BNDES, Os financiamentos eram n'adicionalmente corrigidos monetariamente por indicadores nacionais, 
como as URTN, as OTN, os BTN e, posterionnente, o IPC.· . 

A receita da marinha mercante brasileira que opera em tráfegos intemacionais é expressa em 
moedas de curso intemacional, principalmente o dólar norte-americano. Essa receita é pois indexada pela 
taxa de câmbio. 

A taxa de câmbio brasileira era n·adicionaltnente. detenninada pelo govemo brasileiro em níveis 
próximos aos dos índices de correção monetária, existindo um paralelismo quase absoluto entre os 
indicadores de receita e de custo de capital da mruinha mercante brasileira. -. 

Esse paralelismo era até mesmo explícito, uma vez que todos os estudos de viabilidade 
econômica para a concessão dos financirunentos pelo BNDES ermn apresentados em dólar norte-
runericano. . 

A refonna econômica prômov'id~ a plirtir de' j'ulho de 1994 substituiu os indexadorés' dos J 

finanr;runentos do Fundo da Marinha Mercante por taxas de juros de mercado; a TJLP, e reduziu a taxa 
de câmbio. Sem entrar no mérito da legalidade da substituição dé indexadores pela TJLP, 'que é u'mataxa 
de juros, questão já decidida pelo Supremo Tribunal Federal em outros casos, criou-se um hiato 
insuperável entre os indexadores de receita e de custo de capital da marinha mercante brasile.ira. 

Posterionnente o govemo federal reconheceu essa disparidade e pennitiu a conversão. dos . 
financirunentos do FMM para a correção cambial. O reconhecimento ocorreu através (ja Medida . 
Provisória n.O 1082, de 25/08/95, que foi reeditada,sucessivamente e se converteu na Lei nO .9:3~5" de I 

16112/1996, com as seguintes disposições: 

Art. 7 - Os recursos do Fundo da Marinha Mercante destinados a financirunentos contratados a partir de 
10 de setembro de 1995, bem como os respectivos saldos devedores. serão referenciados pelo • 
conn'avalor, em moeda nacional. da cotação do dólar dos Estados Unidos da América, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. . . , '/' . ( , 

Art. 9 - Será admitida a aplicação, a parrir de 10 de setembro de- 1995, do critério ,de que trata o Art. 7, 
em substituição ao previsto no Art. 8 desta Medida Provisória, quanto aos recursos do Fundo "a ~arinha 
Mercante e aos saldos devedores dos financiamentos 'a" qúê s"e 'destinam, contratados até 31 de àgosto de ' 
1995. 

Essa l1i.edida entretanto somente era aplicável a partir de Setembro de 1995, mantendo assim a • 
distorção rutificialtnente introduzida no período de 14 meses entre Junho de 1994, e setembro de 1995, I 

que foi denominado "a bolha" pelo BNDES. . ; " •• I ' I •• 

, A existênci~ desse hiato é reconhecida pelo BNDES que, através dá sua 'o'eéisão bir.547, de 
20/12/96. procurou minorá-lo. O BNDES ofereceu aos seus mutuários a opção de dividir seu saldo 
devedor em duas parcelas: 
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uma parcela referente ao saldo devedor sem a bolha, estimado, como média, em 61,69% do saldo 
devedor em O 1/09/95, que seria paga no prazo e juros contratuais, com uma carencia de até 12 
meses; I 

uma parcela referente à bolha, estimada, como média, em 38,61% do saldo devedor em 01/09/95, 
que seria pága ao final do prazo contratual, em 05 anos e com redução de 50% dos juros 

Essa soluçã~por média tem entretanto wn problema intrínseco: 

é extremamente benéfica para os devedores que tomaram empréstimo próximo a 01/09/95 e foram 
pouco ou nada atetados pela bolha, mas cujos beneficios, calculados por média, são muito superiores 
à perda que possam ter sofrido: e 
é prejudicial para os devedores que tomaram empréstimo antes de O 1/07/94 e foram afetados 
integflllmente pela bolha, mas cujos beneficios, calculados por 1'1édia, apemis.cobrem parcialmente 
essa perda. ,. 

2) Solução Recomendada 

A' solução natural para a defasagem é obviamente a introdução da correção cambial a partir do 
momento em que se iniciou a defasagem, e não em setembro de 1995, 

o' instrumento mais adequado é a reedição da Medida Provisória nO 1551-27, de 02 de outubro de 
1997, que já trata do tema dos financiamentos para a marinha mercante brasileira, introduzindo-se nessa 
Medida Provisória wn novo 40 com a redação acima proposta 

~. 

I ' 

1/ 
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~ • • , j • .i, I )." . .. 
EMENDA MO'ÓlFÍCATIVA . : 

.'Dê-seao Art. 5° da M.P. 1.55 l- 29; de 27 de novembro de 1997. nó 
~oc.ánl,e·â.proposta de sua alteração,'a: seguinte redação: ) '. I ) I )' ,; " f. 

: ' I; • "- ~ .: • 

~ . -{'. ' 

"Art. 5° ............................................................................................... . 
, , 

f. f'· §' 2° Ficam' 'suspensas do pagamento do AFRMM/até a efetiva: 
nacionalização da totalidade ou parte da carga: as mercado'rias ·submetidas aos 
,regh,t}e.s. ~du!!l1eiro~ abaixo discriminados, desde que não esi~jrup. a)cançadas pelas 
isenções previstas nesta Lei: ................................................................ '.'. 

/ , 
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JUSTIFICA TIV A 

O atual sistema pennite a liberação das mercadorias, previamente, ao 
recolhimento do AFRMM, ficando o armador ou seu agente como fiéis depositários 
do AFRMM recebido do importador, devendo recolhê-lo no prazo de dez dias, 
obrigando o Departamento de Marinha Mercante a efetuar processo de verificação 
complexa e ineficiente. Está sendo dado ao Ministério dos Transportes prazo até 
30/06/98 para introduzir as referidas alterações, que demandarão reforço de 
equipamentos e mão-de-obra, além do desenvolvimento dos sistemas de controle. Ao 
Art. 5°, já alterado pela MP 1.551, propõe-se a adequação do parágrafo segundo, 
adaptando-o à nova sistemática ora proposta, eliminando-se o prazo de recolhimento 
anteriormente previsto. 

~I ..... NATU~l r,' p. 
'I\.- \ 

Deputado NEDSON MICHEL.ETI. ......... , .. . .. ," . 003.00,9,010 011. 

Deputádo p'~~~O .BERNARO<?~.: ............. : ... ó6~" 'o ()8,. , . 

Deputado PEDRINHO ABRÃO ............... .. 001 002. 

Deputado PHILEMON RODRIGUES ....... .. 004. 

Deputado SÉRGIO MIRANDA ............... .. 006 007 

TOTAL DE EMENDAS - 011 .• 

Dezembro de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1553-22/97 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1. 553-22 

000001 

"Art. 1· ..................................................................................... . 

§ 3· - As nonnas e condições para a efetivação dos pagamentos de que trata 
o inciso VI deste artigo serão fixadas em ato conjunto dos Ministros de Estado da Agricultura e 
Refonna Agrária, Fazenda e do Planejamento e Orçamento". 

JUSTIFICATIVA 

É inconcebível que o Ministério da Agricultura e Refonna Agrária fique 
alijado do processo de acompanhamento da avaliação do pagamento da diferença entre os valores 
recolhidos a título de adicional ou prêmio e as importâncias devidas como indenizações e demais 
despesas, relativos ao PROAGRO, Programa que teve a participação decisiva do Ministério da 
Agricultura para a sua criação. 

seguinte redàção: 

Sala das Sessões, e~1 \ i . 

IJ 
"/;A - ,., 

DEPUT~O'kDliINHO ABRÃo 
PTB-GO 

MEDIDA PROVISÓRIA N· 1553-22/97 

EMENDA MODIFICATIVA 
MP 1.553-22 

000002 

O Art. 1· da Medida Provisória nO 1553-20, de 1997, passa a vigorar coma 

,"Art.l· ......................... : ............. : ..... \,.' .. :., ........................................... . 

§ '4ó -' O Ministério da' Fazenda' infonnará ao Congresso Nacional, 
mensalmente, até a quitação do débito, os valores:pagos pela União, por conta do PROAGRO, 
na fonn!! do Inciso VI deste artigo'~. ' 

JUSTIFICATIVA 

Causa-nos perplexidade que o Governo Federal, através da ,equipe 
econômica. ainda volte a elencar o pagamento dos PROAGROS na Medida Provisória em·tela. 

" : .' ... ' ',',',', '0, próprio Presidente da República, em. diversas audiênciaS ;cónl' '0 setor 
agrícola hianÍlnôlÍ á disPOsição de resoiver definitivàn1ente' o pagamento dosPROAGROS.' '. I 

.', . Urg~, portanto, que através do acomparlhamento me~l pelo' Congres~o 
Nacional, dos desembolsos devidos por conta dos PROAGROS, se instrumentalize mecanismo 
hábil para evitar os prejuízos continuados impostos aos tomadores dos financiamentos agrícolas. 

,I \'" .' ,-

, . 

Sala das Sessões, em i' '. ; 

/. 
I" 

, i i 
~ ltf~ :'/ (.t, _ 

Deputado PEDRINHO ABRAO 
PTB-GO 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.553-22 

EMENDA ADITIVA 

MP 1. 553-22 

000003 

Acrescente-se, seguidamente, os seguintes artigos à MP nO 1.553, renumerando-os para 
compatibilização com o texto final: 

"Art, 1 0. São beneficiários da política oficial de crédito rural, os mini, pequenos e 
médios produtores e, suas formas associativas de produção. 

Art. 2°. Para a sistemática de correção dos financiamentos rurais,- no caso dos 
produtos contemplados pela Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM, aplicar-se-á a 
sistemática de Crédito de Equivalência em Produto, definida nesta lei, quaisquer que sejam as suas 
fontes de financiamento, 

§ l° - São beneficiários da modalidade de Crédito de Equivalência em Produto: 

I - os mini e pequenos produtores rurais nas operações de custeio, 
investimento e comercialização; 

11 - os médios produtores rurais nas operaçõe's de custeio e comercialização; 

§2° - Para a execução da política agricola o Poder Executivo adotará critérios 
diferenciados para a classificação de mini, pequenos e médios produtores rurais, levando em conta. 
parâmetros de área e natureza do trabalho utilizado no empreendimento. 

Art. 3° - Considera-se Crédito de Equivalência em Produto a adoção do Índice de 
Preços Recebidos pelos Produtores (IPR), apurado pela Fundação Getúlio Vargas em cada Estado 
e no Distrito Federal, como indexador dos saldos devedores dos contratos de crédito_~ra1 firmados 
nas respectivas unidades federadas. 

§ 1 ° - As taxas de juros incidentes sobre os contratos de crédito na modalidade de' 
equivalência em produto serão capitalizados semestralmente, em limit~s que .não poderão 
ultrapassar os niveis médios de rentabilidade dos produtos financiados nas respeçtivas regiões, 
fixados pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária. 

§ 2° - Para os beneficiários previstos no inciso I, do § 1°, do Art. 2° desta lei, será 
atribuído rebate na atualização monetária dos, contratos, via IPR, em proporção equivalente à 
expressão relativa do quociente da diferença entre o PRP médio do produto respectivo, calculado 
no mês anterior ao do contrato e o menor preço coletado para o produto no mesmo peliodo, pelo 
PRP médio referido. 

§ 3° - Nos casos de contratos de financiamento envolvendo mais de um produto, o 
IPR a ser utilizado será aquele relativo ao produto ao qual se destinar a maior parcela de recursos 
do contrato; 

§ 4° - Os valores das parcelas de liberação dos contratos serão atualizados 
monetariamente, desde a data da assinatura dos contratos, até a data da efetiva liberação dos 
recursos. 

Art. 4° - A sistemática de equivalência em produto estabelecida nesta lei observará os 
seguintes procedimentos: 

I - a data referência na contratação dos créditos será o dia vinte e seis de cada 
mês, ou o primeiro dia útil após, sendo que os planos de financiamento entregues às instituições 
financeiras em data anterior, terão os seus orçamentos atualizados monetariamente pelo IPC-r, ou 
indice oficial que venha substitui-lo, até a data referência; 

Dezembro de 1997 
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II - a data de liquidação dos créditos ocorrerá sempre no dia vinte e seis do 
mês de vencimento da respectiva parcela, ou oprimeiro dia útil após. 

Parágrafo Único - No prazo de seis meses, a Fundação Getúlio Vargas passará a 
diwlgar, a cada dez dias, a variação estadual do IPR dos produtos incluídos na pauta da PGPM, 
ficando o Poder Executivo autorizado a reformular, a partir desta data, os procedimentos previstos 
nos incisos I e II deste artigo. 

Art. 5° - A cobertura do eventual déficit financeiro resultante da implantação da 
sistemática de equivalência em produto estabelecida nesta lei, será realizada com recursos 
provenie~tes das seguintes fontes: 

I - Tesouro Nacional; 

11 - Dividendos da União originários de sua participação acionária nos Banco 
Oficiais F.ederais; 

III - Recursos provenientes do rendimento das aplicações, em contratos de 
crédito rural, de recursos oriundos do Tesouro Nacional ou da fonte descrita no Inciso 11, do Art. 
6° desta Lei, que excedam o custo de captação pela instituição bancártia e a respectiva taxa de 
juros; 

IV - Fundos Constitucionais de finànciamento do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste; nás suas operações de financiamentos rurais, nas regiões respectivas. 

Art. 6° - As fontes de financiamento para operacionalizar a sistemática prevista no 
Art. 3° desta Lei, serão, entre outras: 

I - a totalidade dos recursos do Tesouro Nacional, exclusivamente em 
operações com mini e pequenos produtores rurais; 

II - 80% (oitenta por cento) dos recursos constantes das exigibilidades 
bancárias referidas no Art. 15, inciso I, alínea "e", da Lei nO 4.829, de 05 de novembro de 1965; 

III - 50% (cinquenta por cento) dos recursos da Poupança Rural destinados ao 
financi~ento agrícola; 

IV - 80% (oitenta por cento) dos recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, destinados ao financiamento do setor 
agrícola, restritos às operações sob o amparo de Lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989. 

Parágrafo-Único - os bancos operadores do crédito rural observarão a sistemática 
estabelecida pelo Banco Central do Brasil para o ajustamento das respectivas posições em relação 
ao 'cumprimento da exigibilidade da aplicação de depósitos à vista nos financiamentos rurais. 

Art. 7° - Os instrumentos oficiais de financiamento direto da comercialização dos 
produtos que compõem a pauta da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM, passarão a ser 
aplicados 'de acordo com a seguinte sistemática: 

I - a Aquisição ao Governo Federal (AGF) será aplicada aos mini, pequenos e 
médios'produtores rurais; 

II - o Empréstimo do Govemo. Federal com Opção de Venda (EGF/COV), 
,será destinado aos mini, pequenos e médios produtores rurais, com os contratos de financiamento " 
,seguindo. a sistemática de equivalência-produto prevista no Art. 3° dtsta lei, por opção dos 
beneficiários; . 

, III - o Empréstimo do governo Federal sem Opção de Venda (EGF/SOV) 
extensivo a todos as categorias de produtores rurais. 

Parágrafo Único - Para a salvaguarda dos níveis adequados dos estoques públicos de 
alimentos, () governo poderá, excepcionalmente, proceder a compra dos produtos junto aos grandes 

. produtores rurais, nos casos de oferta insuficiente por parte dos agentes econômicos previstos nos 
incisos { e 11 deste artigo, atestado por órgão oticial do governo. 
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Art. 8° - Anualmente o Poder Executivo fará constar da proposta orçamentária as 
dotações necessanas para o atendimento dos mecanismos de financiamento do crédito rural 

propostos nesta Lei". 

JUSTIFICATIVA - Em Plenário 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997. 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1553-22/~ I 

EMENDA ADITIVA 

da _. O art. l° da MP n° 1553-20, de 1997, é acrescido de incisos IX X 
re çao abruxo, alterando-se, em consequencia no "caput" do art 20 fi" e . ,~om a 
a vm do artigo I ° desta Medidá Proviso' n'a '" a fim de' I" ,a re erencla aos "mclsos V . ,... mc unem os mClsos IX e X fi d 
assIm expressa: .. ," incisos V a X do artigo 1° desta Medida Provisória " ' Ican o 

,"Art. l° ................................................... : ........... ~ .................... . 
rx - pagar ao Banco do Brasil S.A. os 

~aldos devedores decorrentes de operações de crédito externo e 
mtern~ contrata~s ou garantidas por empresas brasileiras, suas 
subsldlánas, cohgadas e controladas, no Brasil ou no exterior, 
exportadoras de bens e serviços para o lraque, no periodo de 11 de 
maio de 1975 a 21 de maio de 1991, contraídas junto ao.Banco do 
Brasil S.A., suas subsidiárias, coligadas ouconti"olàdas, localizadas 
no Brasil ou no exterior, bem como os valores de sinistros 
pendentes relativos a seguros contratados Por estas empreSas com o 
Instituto de Resseguros do Btasil-IRB, na exporação 'de bens e 
serviços para o lraque. 

, . X - proceder acerto de contas com as empresas. referidas no item anterior, 
desde que a União seja subrrogada, por cessão, nos direitos creditórios' que estas empresas, suas 
subsidiárias, controladas e coligadas, no Brasil e no Exterior, detenham contra o Governo do 
Iraque, créditos estes que deverão ser corrigidos nos mesmos critérios dos sald<!s. devedores 
previstos no item anterior, e também que a Uitiãó seja su'bÍTogada nos respectivos, d,ireitos junto 

. ao Instituto de Resseguros do Brasil-IRB. . . 

JUSTIFICATIVA 

A providência em tela objetiva 'viabilizar o. saneamento do chamado 
contencioso Brasilflraque, resultante de relações comerciais entre os dois países em meados da 
década de 80, quando o Brasil era extremamente dependente ,de importações de grandes 
quantidades de petróleo daquele país e, em decorrência, empresas nacionais foram incentivadas a 
intensificar o fornecimento de bens é serviÇos a~ lraque. . . 

. . A emergência da guerra entré o 'Iraque e ri Irã levou,' por gestões do 
governo brasileiro,'a que a União assumisse perante as empresas nacionais a respoÍtsabilidlldepor 
débitos de obrigações comerciais contratadas pelo lraque, sub"rogando-se nestes créditos a serem 
realizados mediante fornecimento de petróleo iraquiano ao Pais. 
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Sobrevindo, porém, a invasão do Kuwait pelo Iraque e o emt_o_ 
financeiro imposto ao invasor pelas Nações Unidas, em 1990, não tiveram prosseguimento as 
negociações encetadas para solver as pendências, a despeito de, à época, já o Governo brasileiro, 
através do Banco do Brasil, haver assumido os créditos havidos com o Governo do lraque, por 
sub-rogação das empresas nacionais envolvidas. . 

\ 

O . assunto foi ex~iriado e ~quacionado no âmbito do Ministério da 
Fazenda, em 1993, apo~ a solução alVItrada por grupo de trabalho interministerial ter sido 
acol~lda ~Ia Procurad~na Geral da Fazenda Nacional, muito embora até o presente nenhuina . 
proVIdêncIa concreta fOI tomada, no sentido de o Banco do Brasil ser ressarcido dos referidos 
créditos e valores e, a sua vez, efetuar com as empresas nacionais expo!,!adoras os respectivos 
acertos de contas. . . 

A situação apresenta-se ruinosa para o Banco do Brasil, que .vem 
suportando I prejuizos consideráveis pelo fato de não ter recebido da União os valores cuja 
responsabilidade não lhe pode ser imputada, como na espécie do contencioso BrasillIraque; 
igualmente mergulhadas em prejuízos por conta das pendências referentes a cessões de créditos 
não honradas até hoje, trazendo graves e sérias consequências que ameaçam sua própria 

sobrevivência. 

." A solução desse contencioso também consuita os superiores interesses da 
União, que, somente assim, poderá habilitar-se perante a ONU em razão dos créditos devidos 

pelo go~erno do lraque. 

." 

OOOOO!:l 
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I 

I 
i 

lnclua"se t> seguirite inciso ao artigo la:' 

. ""IX- assumir o saldo devedor da' operação de crédito interno 
, contrútadi! pelo' Departamento Nacional de Estradas' de Rodagem - DNER 
junto ~(1 Banco do Brasil S.A., em '16' de novembro 'de 1977, no valor 
originúio, equivalente a US$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de 

I.!;' '. .., i 

1 • dqlar;:;; . ,nOt1e-amenc~os), acrescIdo dos encargos contratualmente 
J 'ajuslaths·: .. 
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JUSTIFICATIVA 

Por se tratar de matéria análoga às demais questões envolvendo 
o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil S.A., inseridas no contexto da 
Medidn Provisólia n° 1.553-22/97 - e que, inclusive, é objeto do Projeto de 
Lei nO 1.530. de 1996, encaminhado pelo Poder Executivo por intermédio da 
Mensagem nO 151. de 15.2.96- propomos o acréscimo, ao art. l°, do inciso· 
IX acima. com vistas a equacionar pendência que se origina de empréstimo .. 
tomado no exterior, destinado ao Projeto Açominas. 

Com efeito, o Voto CMN 322, de 09 de setembro de 1977, ao 
registrar que o Projeto Açominas não absorveria a totalidade de empréstimó····· 
tomado no exterior (US$ 505 milhões), propôs que os recursos excedentes de . 
US$ :;:;0 milhões fossem absorvidos pelo Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER (US$ 220 milhões) e pela Rede Ferroviário 
Federal - RFFSA (US$ 110 milhões). 

o sexto parágrafo do referido voto registra o seguinte: 
, 

""A fim de compatibilizar esses esquemas, a AÇOMINAS . , .­
depositará o excedente de recursos no Banco Central,' através dós" . 
procedimentos em vigor, que repassaria ao Banco do Brasil para empréstimo' 

. ao D'ER e RFFSA. nas mesmas condições de uso e custo do empréstimo 
externo"" 

Desse modo, em 16.11.77. o Banco do Brasil S.A. firmou com o DNER 
contrato de abertura de crédito, no valor, em cJ.llZCiros, equivalente a US$ , 
220 milhões, amortizáveis em 5 parcelas, a última em 1984. Nenhwna 
parcela foi paga e desde então a operação encontra-se vencida. '. . 

Em 1989, o DNER informou que "a partir do exercício .de 
1977, sempre fizemos constar de nossas propostas orçamentárias recursos 
para a cobertura desse compromisso ... ". 

Embora tenham a mesma origem, o empréstimo concedido à 
RFFSA já foi solucionado mediante baixa contábil da operação e.m 
decorrência do disposto no art. 2°, da Lei .n° .7,862 de 30 de outubro de 1989, . 
enquanto que o empréstimo ao DNER pennanece sem solução. ' .. 

, • ", Caso seja concedido o' c'rédit~ o~ç~e~tário p~(liquidm:. ~. . 
-empréstimo, os recursos seriam-liberados pelo Tesouro Nacional ao PNf;R,,, , 
que pagaria ao Banco do Brasil S.A., o qual, por seu turno, recolheria o. valor .• I _ 

ao Tesouro, configurando-se portanto confusão contábil que poderia ser 
solucionada mediante simples baixa da operação. 

A fim de se evitar a seqüência desnecessária d~ operações 
contábeis, mencionadas no item precedente, ,é. que sugerimos o acréscimo do 
dispositivo supra. 

. . 
,," \ .. 
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" Página: 1 de 1 18 
Artigo: 10 I Parágrafo: lnciso: I Alínea: 

9 Texto 

Inclua-se o seguinte inciso ao art. 1°: 

"- votar, na próxima assembléia geral de acionistas do Banco do Brasil S.A., pela 
alteração da composição do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A., cuja presidência passaria a 
ser escolhida é~tre seus membros, ,e onde passariam a ter assento os seguintes representantes: 

a) do 'Congresso Nacional; 

, b Ydo Poder Executivo; 

c) do corpo funcional; 

d)' do o segundo maior titular isolado, excluído o primeiro, quando for o caso, desde 
que detentor de 'pelo menos 5% (cinco por centó) das ações ordinárias; 

e) ci~s 'titulares das demais ações ordinárias, excluídos o primeiro e o segundo quando 
for o caso; e ,... ' 

f) dos titula're~: das ações preferenciais.", , 
•• J' "" 

Justificação 

É dê grande importância, neste momento em' que estamos diante de mais um aporte 
financeiro do 'Tesouro Nacional ao Banco do Brasil S.A.;que seja reformulada a composição do 
seu conselho fiscal. A proposta' Visa 'petniitir a'o Congresso Naciohal;ãos titulafes minoritários de 
ações ordinárias, aos detentores de ações preferenciais e ao corpo funcional terem assento no 
Conselho Fiscal: Nãó 'é possíveljJéríiiitir" que ~rdure a 'sitUa:ção atual, onde o controle desse 
conselho perffi;aíu:ça nas ·mãos ·dó Poder Executivo,' acionista: ,majoritário e, portanto;'também 
controlador do Conselho de Administração. " "." ," . .' I! . 

• j ',. , J . " 

•• I." I ~ ' • 

• • c .•• 1',' 

. Im AsS,inatura_: _~~I '~'-I-7ir~~L ____ _ . ~'-t'lO f"Vio -
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J 
Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 (X) - Aditiva S () - Substitutivo Global 

I' Página: I de I '8, Artigo: 1° I Parágrafo: Inciso: I Alinea: 

9 Texto arquivo c lSSl-22b 

Inclua-se o seguinte inciso ao art. 1°: 

"- votar, na'próxima assembléia geral de acionistas do Banco do Brasil S.A., pela 
alteração da composição do Conselho de AdministraçãO do Banco do Brasil S.A., onde passariam 
a ter assento: 

a) três representantes do Poder Executivo, enquanto acionista votailte majoritário, a 
quem caberia indicar dentre esses o Presidente, o Vice~Presidente e o Presidente Executivo do 
Banco do Brasil S.A.; 

b) um representante do corpo funcional, eleito diretamente por seus pares, dentre os 
trabalhad.ores ativos e inativos doBailco do Brasil S.A.; . . , . -

c) um representante, quando' for o caso, do segundo maior titular isolado, excluído o 
primeiro desde que detentor de pelo menos 5% (cinco. por cento) das ações ordinárias; e 

e) um representante dos titulares daSdein'ais ações ordinânas, excluídos o primeiro e 
o segundo quando for o caso, 

Justificação 

É de grande importl1llcia,' rieste momento em que estamos diante de mais um aporte financeiro do 
Tesouro Nacional ao Banco do Brasil S.A., que seja reformulàda a comPosição do seu Conselho 
de Adminstração. A proposta visa permitir aos acionistas minoritários e ao corpo funcional terem 
assento nesse Conselho, Apesar de gafantir o controle do Conselho, atrav~s da hegemonia ao 
detentor majoritário das ações ordinárias, o Poder Executivo, permite a presença dos demais 
acionistas assim melhorando o controle efetivo sobre as decisões deste Conselho, 

I \o Assinatura_: ______ ...:t='-",f.· '::!.'~~~J!'L!..!~!I..}~Q. ... -_' ..;.l""'~.,-_----------_ to 

. " 
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Dep. Paulo Bernardo 

L ~.------------------1 = SU"RESSOVA 2 L.J. SU8!iTf'U.".VA 3 O IiIIOOIrlC.ul\oI6 4 L]g - ADITIVA 9 O . SU8STlTUrTlVO G:...oa,,:. 

----------~=------=----~=---~~----------~ 

CO";" =n IL: ___ ·_"_,·,_-_-_-_-_-_~:_-_-_-_··_ .. _·G"_"_'========== __ ~~~~~~~~~=_.,_'"_ .. ~~~~~~ 
1r.,----~------------rrxTO ---------------~---. 

I Inclua-se, onde couber, os seguintes dispositivos: 

I 
! 

Art. F'ica o Poder Executivo, por meio do Ministério da Fazenda, 
all!ori::ado afirmar contrato de gestão com o Banco do Brasil SA. visando 
a aI/mental' sllà eficiência, assegurando-lhe maior ,autonomia de gestão 
adlliil/i.l'lrativa e empresarial. 

Art. Firmado o contrato de gestão a que se refere o artigo 
anteri~II', () Banco do Brasil SA. poderá utilizar, a seu critério os 
procedimentos simplificados de licitação previstos neste artigo para as 
cOl1lra/(/Ç"r)es de obras, sen'iços, exclusive de publicidade, compras, 
aliel1uç'(Jes e locaçljes. 

§ r Na hipótese deste artigo: 

a) serão utilizados nas licitações: 

I. a modalidade de convite, para a contratação de obras, 
sen1iç'o.l', compras e locações até o valor de RS 500.000,00 (quinhentos mil 
reai.'), OI/ a modalidade de tomada de preços, qitalquer que seja o seu 
valor: 

2. a modalidade de leilão, inclusive por tele processamento de 
dado\ (I,eilão eletrônico), para a alienação de bens'; ".' 

J, precipuamente o tipo técnica e preço nas contratações de b;:ns 
e ser\'iÇ'o.l'de ülliJrmática e automação;' 

h) os instrumentosconvocatórios da licitação indicarão dia, hora 
e IOCl/I para recebimento da documentação e conterão as informações 
necessários à elahoração da proposta, os critérios de julgamenlo e a 
mil1l11a do inslrumento de conlralo; 

L) os avisos de leilão e de tOlllada de preços serão publicados 
apel/(f.\' 1/1110 vez /lO Diário OficiaI da Uniào, di,\pensada, 'em qualquer 
caso, (/ realizaçào de audiência púhlica prévia: 

~ • ~ > 

d) para a habilitação,nas licitações sob a modalidade de convite 
é di.<;pehfiadá a apresentação de qualquer documento; sob amadalidade de 
tomada de preços, é obrigatória a apresentação do certificado de regisrro 
cadastral emitido pela sociedade encarregada da licitação; 

e) qualquer que seja a modalidade de licitação, o licitante 
vencedor deverá apresentar, no ato da contratação, os documentos 
relativos à regularidadé fiscal e demais documentos exigidos no 
instrumento convocatório; .afalta de apresentação dos documentos importa 
desclassificação da proposta, facultado à SOCiedade encarregada da 
licitação convocar 0.1' licitantes remanescentes ou revogar o certame; 

j' 
I 
I 
I 
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f) os processos de licitação serão conduzidos por, pelo menos, 
um empregado do Ii'citador, sendo homologado o resultado e decididos os 
recursos pelo seu superior hierárquico; nos processos serão consen'ado,I' 
apenas os documentos necessários à comprovação da reglllaridade e 
legalidade da despesa; 

g) somente terá efeito su,lpensivo o recurso intelposto quanto ao 
julgamento de proposta, sen,do de 3 (três) dias o prazo para recorrer e 
impugnar o recurso e de 2 (doi,l) dias para exercer a faculdade de 
reconsiderar a decisão de julgamento da proposta e para decidir o 
recllrso; 

§ ]0 Além das hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação previstas na legislação pertinente. as sociedades a qué se relere 
este artigo poderão dispensar a IicitaçÇí.o nos seguintes casos, desde qlle o 
preço seja compatível com o praticado no mercado para bens e serviços de 
igllal qualidade, segundo levantamento prévio de preços: 

a) para as obras e serviços de engenharia de valor até RS 
/O(),{J()(},(){) (cem mil reai,l) , desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços da mesma natureza e 
11(/ mesmo !fJfJfJl que PWI'Q/JI ~" •• reali::adas covjl/Vla p ('ou('O!!1j(anlementl" 

,',,o /l{lra O/llro,l' serviç.'o,I' e compras de valor até RS 5{),()(){),{){) 

(e:' i" '/111 reai,\) , e para alienaç'(jes, 170.1' casos previstos nas normas 
g' ',UIlIÇ'(/O, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
.1'('" ,.:nl'/'{/ liI/ alienação de maior vlllto lille possa ser realizada de 
111, 

"i!i'U li ulienaç'õo de bens móveis ou imóveis ao sell possuidor, 
lu, 'mll/il/!lIt/! comprador, cessionário OI/ ao anterior proprietário 
di ',';c' ,/I/(, a posse, a locação, a promessa de venda ou a cessão de 
dI, ",;);,/,(//1/ de FIto 01/ ato anterior à aquisir,:cio do bem pela 
SI 

,,:, 'um LI Llllltisiç'ào de bens ou serl'iç'os produzidos ou prestados 
pu ;,',presas subsidiárias, controladas ou coligadas, desde ljllt: a 
pu,' , ,(11 Jll',IIlIS m/o seja il!lerior a trillla por cento do capital, bem 
CU!', i ,.' !)rcstllç'Üli de ,w..'rviços e aClllisiç'ào ou alienação de bens 
1/11)'. 'i'iI/UI'e/,I' às mesmas empresas; 

"i 1/'(/ (/ cO/1tratação de auditor independente, 

" .lu iJllall/ller c/lle seja o seu oh/eto ou 1'0101', os contratos 
pi, ' 'I'r /ormalizados por carta-crJ1/trQ/o, alltorizaç;õo de compra, 
o/' '\','UI\'(/O de serl'iç'o,l' ou outros instrumentos hábeis, e realizados 
PI' li' ,ti,; 5 (cinco) ((nos, permitida s1la prorrogação até que se 
P( ,,(' /iW:O (illwulli expressamel1le previsto no editai, se, maior 
171 .' "ir Ut!III/f/(/1i pelas normas gerais de licitaçào, 

~ .j" ;:- dispensada a puh/icação de resultado de julgau/.C!nw, de 
pl ,li' ,I('ci,w/Ii de recurso, desde l/li/! os licitantes deles sejam 
CI "j"" iN 1/' (IUllll/l/a meio liue compro!'l', de maneira ineq1lÍl'oc(f, li 

1'( '!I') 

:::' 5" ,l{'/icar-se~a() siibsidiariamel1le as normas gerais de 
li, //11 1///(' 11(/0 colidirem com lIS presellles disposiçi}es, 

JUSTIFICATIVAS 

Como é sabido, a partir da vigência da Lei n, 8,666, de 21,6,1993, 
todas as sociedades de economia mista estão obrigadas a observar os 
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mesmos procedimentos de licitação aplicáveis aos órgãos da Administração 
Direta, contrariamente ao que acontecia na vigência do Decreto-Lei n. 
2.300, de 21.11.1986, que admitia utilizassem procedimentos simplificados 
de licitação. 

2. Porém, aquela determinação legal coloca as referidas empresas 
em desvantagem, em relação às demais empresas privadas, em especial no 
caso do Banco do Brasil S.A. 

3. Nesse contexto, transparece, nitidamente, o tratamento desigual 
dado ao Banco do Brasil S.A., que: 

-exerce atividades econômicas em re!:,rime de livre concorrência; 

-deve competir em igualdade de condições com as empresas 
privadas, de modo a gerar lucros para atingir sua finalidade e, 
assim, satisfazer'o interesse coletivo que autoriza sua criação; 

-fica sujeito, além da supervisão ministerial e demais controles 
públicos, à fiscalização dos seus acionistas; 

mas é tolhido pelas regras de licitação aplicáveis à Administração Direta, 
que, sabidamente, são incompatíveis com a a!:,rilidade do mercado, o que 
opera em seu desfavor. 

4. Assim, com vistas a corrigir essas distorções, busca-se 
simplificar os procedimentos licitatórios adotados pelo Banco do Brasil 
S.A., o que, porém, dependerá da assinatura de contrato de gestão com 
aquela instituição financeira oficial, a fim de, inclusive, proporcionar maior 
autonomia de gestão administrativa e empresarial. 

De qu~lquer fonna, a Emenda ora proposta não impede a 
ad". . .. ~ procedimentos nonnais de licitação pelo Banco do Brasil S.A., 
ma .:::~ :1 lItilização dos procedimentos simplificados nela previstos. 

T t.:lTIOS a convicção de que, com essa simplificação dos 
prc oH,". licitatórios, o Banco do Brasil S.A. terá melhores condições 
de . ',:ih 'lbjetivos sociais e, assim, satisfàzer o interesse coletivo que 
011: .... d. 

DETALHAMENTO DA EMENDA 

"':11cll'O dos artigos autoriza o Poder Executivo a realizar o 
CO,,!: ;':'icstão com o Banco do Brasil S.A. e o segundo, uma vez 
fill1;,:,;\I1!r~tO. tlexibiliza as nonnas de licitação, a saber: 

( ) ~ I" tr;lta, especificamente, da realização de licitação. 

\ alínea "a". amplia a possibilidade de adoção das 
í..liilades de convite, tomada de preços e leilão e regula a faculta a 
:/:it;:lo do tipo técnica e preço para a aquisição de bens de 

. ;;;':lIit.:a e automação. 

) cOllvite passa ;l ser admitido para contratações de até R$ 
ilHI./JO. c a tomad;l de preços para quaisquer contratações. 

Nllle-se que o convite equivale, mulalis 1I1111andis à pesquisa de 
,::d,' realizada pelas empresas ptivadas e, sem dúvida é um 

o .'di!l1cnto ágil e que não impede a pat1icipaçào de outros 
"~'~'~I!dorcs. além dos convidados. Suas características unem, a um 
"i'" :1 Ihcilidade da empresa privada e a exigência de controle dos 

! >- d:1S ~ocicdades de economia mista. 
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A tomada de contas presta-se, com mais adequação, às 
contratações que exijam maior capacitação técnica, pennitindo ao 
licitador conhecer, profundamente, os produtos e serviços fornecidos, 
bem como as instalações do fornecedor. Isso porque o cadastramento 
- requisito básico para haver tomada de preços - é realizado 
previamente e é aberto a quaisquer interessados. 

o leilão passa a ser admitido para a alienação de quaisquer 
bens, móveis ou imóveis. Sendo um procedimento extremamente 
simples, tem, como vantagem sobre a concorrência, a possibilidade de 
os licitantes aumentarem o valor de suas propostas, o que pode gerar 
maior vantagens à sociedade. 

Embora os bens de infonnática e automação sejam daqueles em 
que a capacitação técnica do fornecedor e a qualidade técnica do 
produto ou serviço sejam fundamentais, nem sempre o tipo técnica e 
preço é o mais indicado para a sua aquisição, uma vez que, 
atualmente, há uma gama infindável de programas e equipamentos 
disponíveis, de qualidade incontestável. 

Assim, o tipo técnica e preço fica reservado para a contratação 
de seviços de desenvolvimento de programas e equipamentos 
pe rsonalizados. . 

É necessário, ainda, flexibilizar os critérios de julgamento das 
propostas técnicas, objeto do Decreto n. 1.070, de 2.3.1994. 

A alínea "b" restringe as infonnações que devem constar do 
instmmento de convocação do certame àquelas estritamente 
necessárias à sua realização. 

Além da evidente facilitação na elaboração dos instmmentos 
convocatórios, a medida elimina os expedientes, mlútas vezes 
IItilizados por pessoas de má-fé, de imp~gné!r_~ditais de licitação em 

::, >IHOS que não afetam o seu andamento, apenas para procrastinarem 
. iÍ? ito. 

Na alínea "c" são reduzidas as publicações de avisos de 
;1t<lÇ<iO a apenas uma, a ser realizada no Diário Oficial dá União, e 
:!l1lJ1ada a necessidade de audiência pública. 

;\·Iém da redução de custos que se visa a proporcionar, a 
.dida coaduna-se com as modalidades de licitação tratadas na" 
,1'énda. ao mesmo tempo em que pennite a narticipação de maior 

"::j)<::1"O de interessados, não impedindo a utili'''jção de outros meios 
.: ,;ul1lul1lcação. 

C0111 a simplificação da fase de habilitação ·nas licitações, 
::nb<::1ll se busca uma maior agilidade. 

Note-se que, para a habilitaçào em licitações, a Lei 8.666/93: 
";;1 modalidade de convite, já pennite a dispensa de apresentação de 
;:ii1Iqucr documento (art. 32§ 1°), uma vez que o convite pressupõe 
lU:; :1 Administração conheça o convidado; 
"1<1 modalidade de tomada de preços, faculta a dispensa da maioria 
!"'; documentos exigidos (art. 32; § 2°); e 
)'!:! modalidade de leilão, exige, apenas, a apresentação do 
.;Illprovante de depósito da caução (art. 18). 

Assim, a rigor, a Emenda nào altera os procedimentos da fase 
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L. h,lbilitação, mas consolida uma prática que agiliza, em muito, as 
:::I~lç6es. ao mesmo tempo em que amplia a concorrência. 

Embora na tàse de habilitaçào seja dispensada a maioria dos 
1"L!llllelltos, para a contratação a alínea "e" exige a apresentação 
.:::qlleles previstos no instrumento convocatório (que variam em 

'--____ .. _ •.• _"11\';10 da modalidade delicitaç'ão e do seu objeto) e, em especial. os 

comprovantes de regularidade fiscal, sob pena de desclassificação da 
propo~ta. 

A alínea "r' estende a quaisquer licitações urna medida hoje já 
admitida pela Lei de' Licitações, no Seu art, 51, § 10, porém como 
exceção. Pela Emenda, as licitações de pequena complexidade 
poderão ser conduzidas por um empregado da sociedade apenas, 

Assim, caberá ààdministração da sociedade estabelecer a 
composição da comissão de licitação, conforme a sua complexidade. , . 

A redução dos prazos de recursais trazida pela alínea "g" 
também visa à agilização do processo licitatório: Por sua vez, a 
atribuição de efeito suspensivo apenas. aos recursos interpostos face 
'ao julgamento de propostas vem ao encontro da simplificação da fase 
de habilitação. De qualquer forma, o licitante não fica impedido de 
<'recorrer, nas hipóteses previstas na Lei de Licitações. 

O§ r, de um lado, traz inovações em relação à Lei de 
.Licitações e, de outro; amplia algumas das hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade nela previstas. Mas as novidades justificam-se pela 
'própria diferença existenÚ: entre aquela instituição financeira pública 
federal e as demais entidades da Administração Pública. 

Como primeira inovação, a dispensa de licitação, nas hipóteses 
. arroladas na Emenda, exige a comprovação da compatibilidade do 
preço do bem ou serviço adquirido, mediante levantamento prévio 
de preços, e introduz o critério de igual qualidade, a fim de evitar 
que o menor preço implique desvantagens para o licitador. 

Na alínea "a", é alunentado o valor para dispensa de licitação 
para a contratação de obras e serviços de engenharia, mantidas as 

i demais condições da Lei 

Igualmente, na alínea "b" é aumentado o valor para a 
.''11ratação de outros bens ou serviços e para alienações. 

Nos dois casos, o aumento dos valores tem por finalidade 
;<.iL'Ljllar a hipótese de dispensa à realidade de mercado, sem prejuízo 
,. l'olltrole dos gastos, veZ que se explicita a obrigatoriedade de 

:.llltamellto prévio de preços. 

<)uanto à alienação de bens, a alínea "c" trata da hipótese de 
:::da de bens ao seu possuidor, locatário, promitente comprador, 
:'. ii illl<irio ou anterior proprietário. 

Essa hipótese decorre da constatação de que havendo posse, 
:',.l!11éSSa de venda ou cessão de direitos sobre bens,. anteriores à 

.. uui~iç:1o do mesmo pela sociedade, a princípio somente as pessoas 
.HToladas no dispositivo têm interesse na sua aquisição. Da mesma 
;"rma, muitas vezes o anterior proprietário do bem é o único 
,j,i.:ressado em comprá-lo. 

Sexta-feira 5 00235 
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Convém acrescentar que as situações arroladas no dispositivo 
le\ dam relações juridicas que, não raro, podem gerar embates 
:!Jridicos pela posse ou desocupação do bem, podendo, até mesmo, 
'c'!" reconhecida a prevalência do direito do possuidor etc. frente ao 
i!,"(~lt() de propriedade da sociedade. Isso afasta, evidentemente, os 
~"e(cndentes à aquisição do bem. 

i\ situaçào poderia configurar hipótese de inexigibilidade de 
"<.:;;,11,:,10. porém, nem sempre há a inviabiljdade de competição, mas 
'.,' re,\lizada esta, ou resultará nula, ou o valor da alienação será muito 
-.ll\() Em um e outro caso, há desvantagens para a administração. 

/\ssim, admitida como hipótese de dispensa de licitação - que 
'lo "i~. ou nào ser adotada - a sociedade pode, presente a situação 
i;ilIC;\ c jurídica do.bem, optar entre realizar a licitação, ou vender o 

. ""m diretamente ao seu possuidor etc. .. 
Na alínea "d", busca-se conigir uma impropriedade da Lei de 

LiCitações, pOIS: 
.se a Constituição Federal exige autorização legislativa para a criação 
de subsidiárias de sociedades de economia mista, ou para a 
participação destas em outras sociedades - donde se pressupõe exista 
um interesse coletivo a ser satisfeito com a sua' criação ou com a 
participação societária; 
.se a criação de subsidiárias e a participação em outras empresas é 
utilizada para diminuição de custos da sociedade, dentre outros 
aspectos, 
é incorreto e ilógico pensar que não possa a sociedade adquirir ou 
alienar diretamente bens ou serviços a suas subsidiárias, controladas 
ou coligadas. 

De qualquer fonna, para . efeito de dispensa de licitação, a 
coligação deverá ser com participação de, no mínimo, 30% do capital 
da coligada. 

Por último, a alínea "e" .esclarece que a contratação de auditor' 
independente, exigido nas sociedades de 'capital aberto pela CVM -
Companhia de Valores" ,Mobiliários, pode _, . ser realizada 
independentemente de licitação, pois se trata de poder outorgado pela: . 
Lei n. 6.404, de 15.12.1976,ao.Conselho de Administração, na fonna 
do seu art. 142, IV. Nesse caso,' o auditor independente deve gozar da 
confiança daquele Conselho, o que não pode ser medido através do 
procedimento Iicitatório. , .. " ., 

I . . . ,. I O § 3° vem pennitir que. na fonnalização dos contratos possam 
I . ser· utilizados instrumentos' simples, o que é própiio"dó Direito' 
I Privado, regime ao qual estão' sujeitas as sociedades de economia 

mista ",,:. " 

De outro lado, fixà ó 'praZo máximo de duração de contratos em 
:' anos - dado que, exceto quanto a inv.estimentos, as sociedades de 
economia mista não estão sujeitas à lei orçamentária e, mesmo nesse 
caso, operruri com seus próprios recursos - permitindo prorrogações 
até que se perfaça tal prazo. 

o § 4°, dispensa a publicação do resultado da licitação e de 
recursos, condicioná4a à comunicação desses atos aos licitantes. 

É bom notar que somente têm interesse no conhecimento dos 
<ltos de que trata o dispositivo, os próprios licitantes, visto que a 

.-

Dezembro de 1997 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - Suplemento 

contratação é noticiada ao público através da publicação do resumo 
do contrato Oll do aviso de dispensa Oll inexigibilidade de licitação. 

Assim, permite-se a supressão de uma formalidade 
desnecessária, sem prejuízo da publicidade da contratação. 

Por último, a Emenda determina a aplicação subsidiária das 
l10nnas gerais de licitação, expressas na Lei 8.666/93, em sua redação 
atual, naquilo que não colidirem com as suas disposições. 

Sexta-feira 5 00237 
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ooooo~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.553-22 

( t. ~ EMENDA MODIFICATiVA 

Inclua-se-se, onde couber, o seguinte dispositivo: 

Art. O Conselho Diretor do BÍlnco do Brasil S.A. será composto por: 

.1., I - Presidente do Banco, nomeado e démissível "ad nutum"pelo Presidente da 
RépÚblica;., 

.'.' n·- seis diretores, eleitos pelo Conselho de Administração; 
m -um diretor, eleito pelos funcionárips .. 

JUSTIFICATIVA 

~. . A medida tem o objetivo de permitir a participação dos funcionários nas decisões 
. concernent~ aos objetivos sociais e à prática dos atos necessários ao funcionamento do Banco. 

",. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.553-22 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo, onde couber: 

Dezembro de 19in 

MP 1.553-·22 

00001ó 

Art. As operações de crédito de qualquer natureza ou modalidade concedidas 
por instituição financeira que estejam vencidas; só poderão ser repactuadas e/ou ajuizadas com base na 
taxa de juros, encargos financeiros e multas fixados no instrumento de crédito original. 

Parágrafo único. Na repactuação de débitos vencidos junto a instituições 
financeiras, o Conselho Monetário Nacional determinará a concessão de tratamento favorecido em 
relação a prazos; taxas e encargos moratórios para: 

a) mutuário pessoa fisica, nas operações de crédito de valor igual ou inferior a RS 
30 mil; 

b) mutuário pessoa juridica, nas operações de crédito de valor igual ou inferior a 
RS 60 mil. 

JUSTlFICATIV A 
, 

Em sua primeira e segunda edição, a presente Medida Provisória continha alguns 
artigos que conferiam aos bancos instrumentos mais efetivos e rápidos para executar o correntista 
inadimplente, bem como permitiam a formalização e repactuação de operações de crédito mediante a 
capitalização mensal, semestral ou anual de juros, a adoção de encargos financeiros com base em taxas 
flutuantes e encargos financeiros substitutivos para incidirem a partir do vencimento da operação, sem 
prejuízo dos juros de mora, da multa ou de outros encargos legalmente exigíveis. Em outras palavras, 
em caso de inadimplência, os bancos passariam a deter poderes para Cobrar taxas moratórias não 
previstas no contrato e, assim, ampliar ainda mais o débito dentro de critérios definidos unilateralmente 
pelo credor. As enormes dificuldades vivenciadas por grande parte dos setor produtivo nacional, por 
obra e graça de um plano econômico baseado no câmbio valorizado e taxas de juros escorchantes, são 
as mais claras demonstração de que as medidas propostas inicialmente na medida provisória certamente 
levariam a um agravamento do quadro geral de inadimplências. 

O PT não poderia se manter alheio a tais aspectos, tendo em vista o efeito perverso da 
medida sobre segmentos essenciais do setor produtivo, em especial o micro e pequeno empreendimento. 
Contudo, a simples supressão da medida imposta pelo governo pode envolver um tipo de favorecimento 
indesejável para o inadimplente contumaz," que se vale das brechas da legislação e de favores políticos 
para se evadir de suas obrigações. Assim, diante destas constatações, julgamos necessário apresentar a 
presente emenda, que confere maior refinamento ao texto original da MP,.ao estabelecer tratamento 
diferenciado por categoria de devedor na cobrança de dívidas vencida junto a instituições financeiras. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro 1997. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.553-22 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo, onde couber: . 

MP 1. 55=~-22 
000011 

Art. A pequena propriedade rural, a micro e pequena empresa, pessoas fisicas 
ou jurídicas, bem como os utensílios, as maquinárias e os instrumentos de trabalho, serão impenhoráveis 
para pagamentos de débitos decorrentes de suas atividades produtivas. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro 1997. 

EMENDAS APRESIENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE 
A MEDIDA PROVISÓRIA NII 1.576-6, ADOTADA EM 27 DE 

NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DOS ÓRGÃOS 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Deputado CHICO VIGILANTE 001, 002, 003, 004. 

TOTAL DE EMENDAS:04 
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MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.576-6, de 27 de novembro de 1997. 

EMENDA MODIFICATIVA 
MP 1576-06 

000001 

Altere-se o "caput" do artigo 2° da Medida Provisória, acrescentado-se, 
ainda, parágrafo único ao artigo: 

"Art. 2°. Ficam transferidas da SUNAB para· a Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça, com a finalidade e· instruir os 
procedimentos no contexto da Lei nO 8.884, de 11 de junho de 1994, e 
assegurar o cumprimento da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, as 
competências para: • 

Parágrafo único. Caberá à SDE exercer as competências referidas no art. 55, 
§ 1 ° da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, relativas à fiscalização e 
controle da distribuição de produtos e o mercado de consumo de produtos e 
serviços, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória, ao extinguir a SUNAB, não dá solução satisfatória à 
destinação de suas competências. 

A SUNAB, como órgão auxiliar do sistema de apurações e repressão às 
ofensas à ordem econômica, tinha como competência a fiscalização do abastecimento e 
preços, dentre outras, além de coletar informações acerca do mercado e do comportamento 
dos preços. Sua extinção não pode ser acompanhada pela mera transferência de parte 
dessas competências para o Ministério da Fazenda, órgão que tem em relação à questão 
competência de formulação de politicas. 

Por outro lado, a Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, determina à 
União papel relevante nessas funções, na forma do art. 55: 

Art. 55. A União, os Estados e o Oistrito Fedetal, em caráter COIIOOITeIIIe e lUIS SWIS 

respectivas áreas de atuação administrativa, baixario nonnas relativas à produção, 
industria1ização, distribuição e c:onsumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios fiscaJizarlio e control[lrio a 
produçlio, industria1ização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mereado de 
consumo, DO interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem-estar do conswnidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Já a Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994, atribuiu à Secretaria de Direito 
Econômico do MJ competências afins, nos seguintes termos: • , 

Art. 14. Compete à SOE: 
• t j 

I - zelar pelo cumprimento desta lei, monitorando e acompanhando li;' práticas de =ad~; 

n -acompanhar, pennaoeotememe, as atividades e práticas comerciais de pessoas fisicas ou 
juridicas que detiverem posição dominante em mercado relevante de bens ou serviços, para 
prevenir infrações da ordem econômica, podendo, para tanto, requisitar as informações e .. 
documentos necessários, mantendo o sigilo legal. quando for o caso; 
li - proceder, em face de indicios de infração da ordem econômica, a averiguações 
preliminares para instauração de processo administrativo; 
N - decidir pela insubsistência dos indícios, arquivando os autos das averiguações 
preJiminares; . . , 
V - requisitar informações de quaisquer pessoas, órgãoS, autoridades e entidades públicas ou 
privadas, mantendo o sigilo legal quando for o caso. bem como determinar as diligências que 
se fizerem necessárias ao exercício das SWIS funções; 
VI - instaurar processo administrativo para apuração e repressão de infrações da ordem 
ecoriõmica; 

-
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vn - recorrer de oficio ao Code,' quando decidir pelo arq:Uvamento das averiguações 
preliminares ou do processo administrntivo; 
vrn - remeter ao Code, para julgamento, os processos que instaurar, quando entender 
configurada infração da ordem econômica; 
IX - celebrar, nas condições que estabelecer, compromisso de cessação, submetendo-o ao 
Cade, e fiscalizar o seu cumprimento; 
X - sugerir ao Cade condições para a celebração de compromisso de desempenho, e fiscalizar 
o seu cumprimento: 
XI - adotar medidas preventivas que conduzam à cessação de pràtica que constitua inJi"a>ão 
da ordem econômica, fixando prazo para seu cumprimento e o valor da multa diária a ser 
aplicada. no caso de descumprimento; 
XII - receber c instruir os processos a serem julgados pelo Cade, inclusive consultas, e 
fiscalizar o cumprimento das decisões do Cade; , 
XIn - orientar os órgãos da administrnção pública quanto à adoção de medidas necessárias ao 
cumprimento desta lei; 
XIV - desenvolver estudos e pesquisas objetivando orientar a politica de prevenção de 
infrações da ordem econômica; . 
XV - instruir o público sobre as diversas formas de infração da ordem econômiea, e os modos 
de sua prevenção e repressão; 
XVI - exeroer outms atribuições previstas em lei." 

Assim, entendemos' que as competências da SUNAB, assim como os 
servidores que a ela pertencem, estarão melhor alocados na SDE do que no Ministério da 
Fazenda, dada a afinidade de competências entre a extinta autarquia e a Secretaria. 
Portanto, propomos a presente Emenda, fixando as competências referidas neste órgão, 

~ Saladas Sessões, o~/n/~1. 
S-. " 

': ~_ C.kiOO V\G'\v\\ll~ 

Vínw 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.576-6, de 27 de novembro de 1997. 

EMENDA MODIFICATIVA 

: Altere-se o inciso Ir do art. 3°: 
MP 1576-06 

000002 

Ir - transferir, após inventário, o acervo patrimonial do INAN para o 
Ministério da Saúde e o da SUNAB para o Ministério da Justiça." 

JUSTIFICAÇÃO 

" , A presente emenda visa adequar o artigo 3° à nossa anterior proposta de 
transferir-se as competências da SUNAB para a SDE do Ministério da Justiça. 

, , Sala das Sessões, 02> 112 )~1 ' . 

\ 
~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.576-6, de 27 de novembro de 1997. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o artigo 5° da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1576-06 

000003 

o artigo 5° da Medida Provisória determina a desativação da Central de 
Medicamentos, devendo suas atividades ser assumidas pelos órgãos integrantes da 
estrutura do Ministério da Saúde. 

Esta medida revela, na verdade, intenção de desativar as próprias funções da 
CEME, à medida que as funções deste órgão' relativas à produção e distribuição de 
medicamentos à população carente, .... por meio dos laboratórios oficiais, ficarão 
prejudicadas se diluídas numa estrutura maior e voltada à formulação de políticas na área 
da saúde. 

É bom recordar que as conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar a ocorrência de possíveis irregularidades na faoricação' de 
medicamentos conclui em linha exatamente oposta à que é proposta pela MP, à medida 
que recomendou exatamente que a recuperação da capacidade da CEME fosse considerada 
prioritária no âmbito das medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo. O 
desvirtuamento das finalidades da CEME, diagnosticado pela CPI, deveria ser corrigido 
por meio da sua recuperação, mas nunca pela sua desativação, a qual somente toma suas 
funções cada vez mais passíveis de serem também desativadas, em prejuízo da nossa 
população e da própria soberania nacional na área de medicamentos. 

Sala das Sessões, oi/!'2.J ~ 't 
~ 

~. C\.1iCO ví,.; IlIl>ctJ~ 
~~ 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.576-6, de 27 de novembro de 1997. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o art. 7": 

MP 1576-06 

000004 

"Art. 7". O Poder Executivo po<lerá remanejar, ·transferir ou utilizar as 
dotações orçamentárias do INAN e da SUNAB, observados os mesmos 
subprojetos, subatividades ·e gnipos de despesa previstos na Lei 
Orçamentária Anual." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa adequar o àrtigo 3° à nossa anterior proposta de 
manter-se a CEME em sua configuração atual, a fim de que se possa. a partir daí, 
promover a sua recuperação e fortalecimento. 

Sala das Sessões, o)?c,/~l /&.~ 
~ . 

. ~'\>. c.\-\ico U\G \/;""Il~ 
~~ 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO Mlb,,, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N!l1.577-6, ADOTADA EM 27 DE 

NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO Mês 
E ANO, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. 21l , 6 11 , 71l , 11 E 

12 DA LEI NR 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993, ACRESCE 
DISPOSITIVO À LEI NR 8.437, DE 30 DE JUNHO DE 1992, E DÁ 

OUTRAS PROVIDêNCIAS". 

D~putado CARLOS MELLES ................... 008. 

Deputado HUGO BIEHL. ........................ 001 

Senador LEOMAR QUINTANILHA ............ 006. 

Deputado NEDSON MICHELETI .............. 007 

Deputado VALDIR COLATTO .................. 002 

Deputada ZULAI~ COBRA RIBEIRO ........ 011 

TOTAL DE EMENDAS - 013 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

003 

009. 

005 

012. 

004. 

010 013. 

MP 1.577-6 
000001 

-_____ PROPOSIÇÃO----------

EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA 1577/6 

[L.... -...,._-:--__ D_E_P_UT_ADO __ H_U_G_o_si_EHr._ -_-_-_ -_-_ -_ -_ -_ -:_ -_ -:_-_ -:_ -_ -_ -_ -_ -' ..... 1 l-o -i'88t~o-J 

, ex: SUPR'ESSrVA 2 O . SU8STlTUlTIVA 3 O . MOOlrlCATIVA 4 O -:,<OI1"loIA 9 0- SUeSTITUITIVO 61..08AI. 

C
P
'oi{õ1] Ll...._·_· _··_"·_'...:I:....O_--'-__ '_'"_ÁG_"'_'o~~~~:===~_'_Nc,_s.J=====:===~_A_l.t'N_"_~ __ -' 

"'---------------Tf)(TO-----------------, r 
I 
! 

Suprimam-se o inciso 40 do artigo 7", assim como a indicação 7" constantes 
respectivamente do Artigo l° e de seu caput da Medida Provisória, retornando ao texto 
original da Lei 8.629/96. 

Justificativa 

Não é possível arbitrar-se um caso de anterioridade a um fato que não tem data yara 
acontecer. O texto proposto vai permitir que qualquer projeto técnico fique invalidado 
por uma comunicação do Incra de que vai vistoriar o imóvel objeto deste projeto. 
Levado ao extremo, o raciocínio torna possíyel que um projeto de modernização de um 
imóvel transforme-se no estopim de sua desapropriação. E será, conseqüentemente, 
instrumento capaz de obstacularizar a modernização do campo. 
O texto original da Lei 8.629/96 tem muito mais lógica, porque procura impedir a 
criação fraudulenta de um projeto de modernização, que vise impedir unicamente a 
desapropriação de um imóvel vistoriado, mas não impede a modernização da atividade 
rural. 

[ J 
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MP 1.577-'6 

000002 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

DATA ' 

[õT712/97~ pEDIDA PROVISORIA N.ó 1577-6, de '2'mf/97 

I DEPUTADO VALDIR COLA TTÔ
IJrOR C N' PRONTUÁRIO J 

r---_______________________________ n~ ____________________________________ _, 

I( )·Sl>PRESSIVA 2( )·SUBSTlTI'TIVA 3(X)-MODlFICATIVA 4( )·ADITIVA 9( )·SlJBSTITUflVOGLOIlAL 

C
PÁOIN

' . 111 ~ 
PARÁGRAFO __ ---, ___ INCISO ___ ~--' ALlNEA ~ 

r------------------~~.-----------------__, 
Suprima-se o Artigo .... "12", dando-se nova redação ao Artigo I ° da Medida Provisória. 

"Art. 1° Os arts. 2°, 6°, 7° e 11° da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passam a vigorar 
com a seguinte redação:" 

O preço de mercado, proposição do referido artigo, traz uma insegurança inaceitável pois pode 
sofrer grandes variações, em função de fatores adversos, como inundações, secas, ~eVentos 
fortuitos e outros, além de perda de renda em decorrência da política econômicii' ti agricola 
implementada pelo poder executivo. Ressalta-se ainda que invasões propositais :tpódem 
consequentemente reduzir os preços de terra nua, de forma a promover a desapropriação em 
propriedades de interesses dos movimentos sociais, em detrimento do disposto em' nossa' Carta 
Magna, onde esta claro que compete á União, a desapropriação de imóveis para fins de'reforma 
agrária. I , ., :,' 

Deve ser considerado também, que o preço de mercado é condicionado pela situação 
econômico-financeira do proprietário e também do interesse do comprador. Se o interesse é do 
Órgão responsável pela reforma agrária, em conjunto com os movimentos interessados· em 
determinado imóvel, que poderá ser indicado para vistoria, nada mais justo que o valor de 
avaliação leve em consideração o valor real do. imóvel, com suas ascensões e benfeitorias, 
conforme dispõe o Artigo 184, da Constituição Federal, ainda mais que o proprietário quando 

. adquiriu seu imóvel, o fez em espécie, e na desapropriação, o pagamento por parte do governo é 
feito em titulos e com prazos que podem ir até 20 anos. Portanto, nada mais justo que no valor a 
ser indenizado, que se pague o valor real. 

A supressão deste artigo, mantém em vigor a atual disposição da Lei nO 8.629/93, que 
preceitua coerentemente o pagamento do preço justo, em conformidade com a Carta Magna. 

~ .• ~:~,~"., .~-, ... " 

~" 

... '-. 

. .. ..' ......... " .. 
. .. .... 

I:") *, 
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rL-: _____ D_E_P_UT_A_D_O_HU...,GO_· _m_~ .. _H=L====================1 -I' -~~;;"'mo-J 
, KJ ~ suPRESSlVA 2 0- SU8!TITUlTIVA 3 o· hlOOlrlCATlVA 4 o· ADITIVA '9 o -S~eSTITUITtVOGI.OBAL 

r.1·~-------------------------------=~----------------------------------' 

I Suprimam-se o Artigo 12", incisos 1,11, III, IV e V, parágrafos ]°,2° e 3°, I constantes do Artigo 1 ° da Medida Provisória, retomando ao texto original da Lei 
8.629/93, em seu caput, parágrafo 1°, incisos I e 11, alíneas a, b e C, e parágrafo 2° . 

10 

. Justificativa 

o preço de mercado, quando comparado ao disposto na lei original, traz grau de 
insegurança inaceitável. Preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade ... é fruto de 
eventos 'aleatórios e de caráter não permanente. Uma inundação na região Norte ou uma 
seca no Nordeste brasileiro, uma praga ou um acampamento de assentados nas 
proximidades, levam a uma redução eventual e transitória no valor do bem. Desapropriá-
10, ne~~"instante, pagando "o perco de mercado", é agravar o problema do proprietário, 
que já, se defronta com um evento que o prejudica sensivelmente. 
O texto .original da Lei 8.6129/93 está muito mais próxima do senso de justiça, pois 
permite ao desapropriado receber uma indenização equivalente ao patrimônio perdido. 

'1" ' 
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rz 'IT

%7":1 IL.' ----, ____ EM_E_N_D_A_A_ME_D_I_D_A:_RiJ_ft_d_VI_S_Ó_Im_A_1 S_f'f16_7~_'-=======_---J 

rL..-= _____ ~_D_E_PUT_A~D_O_H_U_G_O_B .... I~_m:_. _________ ----'I ri'S84NTUÁRoO--J 

, c~f- SUPRtsS'V1. 2 o -SUBSTITI,IITIVA 3 0- MOOIrlCATfIoIO, 4 o -AOtTh'A 9 0- sueSTITUlTlVO GL.08AL 

C·&f7FJ r ~-"T'O' 1° 

r.I'---------------------------------=TO----------------------------------, 

I Substitua-se a expressão "seis meses" pela expressão "dois meses" no 
parágrafo 4°, do Artigo 2°, da Lei 8.629/93, constante do Artigo 1° da Medida 
Provisória. 
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Justificativa 

Este dispositivo admite que o imóvel classificado como produtivo e, conseqüentemente, 
insuscetível de desapropriação para reforma agrária, comunicado seu proprietário de que 
será vistoriado, ficará impossibilitado de vendê-lo, dividi-lo, plantá-lo, colher qualquer 
produção pendente, enfim, terá que permanecer congelado por seis meses. 
Além de flagrantemente inconstitucional, o dispositivo afeta o bom senso, já. que, em 
agropecuária, não se pode ficar imobilizado por este penodo. Se o imóvel tivesse a 
classificação de improdutivo, evitar alterações de domínio e dimensão parece razoável, 
na medida em que se dificulta a chamada maquiagem. Quanto às condições de uso, já é 
inaceitável, pois se estiver na época de plantio, por exemplo, este somente pode ser feito 
naquele exato momento e, forçosamente, alterará esta "condição de uso". 
Assim, neste caso de propriedade improdutiva, é mais conveniente reduzir-se o tempo, 
para dois meses. • 

-~ . ! 

/ 

'-.. 

I o,,· 

",' , 
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000005 
APRESENTACÃO DE EMENDAS 

IMEDIDA PROVISORlA N.o 1577-6, de
P271W79-7-' 

J 

~ _________________________ A~OR _____________________ --, 

I DEPUTADO VALDIR COLA TIO 
[ N' :RON'TUARIO J. 

r-------------------------------n~------------_________ ~ __________ _, 
I( )-Sl'PRESSIVA 2( )-SUBSTITtrrIV'\ 3(X)-MODIFICATI\'A 4( )-.-\DITIVA 9( )-SUBSTITLTI\'OGLODAL 

I. PARAGRAFO ---,--.----- 'NClSO -----,---- A.LI~ •• :=J 

r---------------------------- mero ----____ '--__ -"-_______ '---'--'--_ _, 
Dê-se ao parágrafo 4° do Artigo 2° da Lei 8.629/93, constante do Artigo 1° da Medida 

Provisória, a seguinte redação: 

"Artigo 2° ., .......................................... : ..... ; ..... :: ........................................ ; .. _ .. ,: ...... " I 't. 

:;: ::::::::::::·:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::X:::: :~:;:<:~:::::::::::;::<::::.:::::::<>\:;:::::::: '- -.~'. '-, 
§ 4° Não será considerada, para os'fins' desiá lei, qualquer modificação quanto à' diinensão do 

imóvel, introduzida ou ocorrida até dois meses após a data da comunicação 'para levailtruhénto de 
, dados e informações de que trata o parágrafo anterior, sem prejuízo do calendário agrícola". 

\ ~." . (~ 
JUSTIFICATIVA 

.1 \ 

A propriedade 'produtiva; é insuscetível de desapropriação para fins de reforma' agrária, de": 
acordo com o disposto no 'inciso II do Artigo 185 da Constituição .Federal. Enquanto não 
comprovada a inexistência das condições de exploração, que permitam classificar o imóvel como 
produtivo, devem prevalecer as informações declaradas pelo proprietário e . aceitas pelo ,órgão •. 
federal competente para 'o cadastramento do imóvel. A: alteração proposta pela emenda· visa· . 
corrigir o texto original,. destacando que as restrições somente se aplicam àquelas propriedades· .. 
que venham a sofrer qualquer modificação quanto à sua dimensã,o. :" 

Mt~ 
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Este dispositivo, também admite que, comunicado o proprietário do imóvel de que será 
vistoriado, ficará impossibilitado de vendê-lo, dividi-lo, plantá-lo, colher qualquer produção 
pendente, enfim, terá que permanecer congelado por seis meses. Além de flagrantemente 
inconstitucional, o dispositivo afeta o bom senso, já que, em agropecuária, não se pode ficar 
imobilizado por este periodo e muito menos sem levar em consideração o calendário agrícola. Dai 
a emenda para que este prazo seja reduzido de seis para dois meses. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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000006 J 
r!2/1"2' 79YJ r;1'-----M-E-D-I-D-A--P-R-O-V-I-S-O-R~I-A- P~O:~';; / 6 

~----~~~~~~~~~~~-----------------J 

r SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
-I' - NO PRONTuÁRIO ~ 

,.-------------.:..-------'1.0---::=--____________ --. 
1 o -SUPRfS~ 2 CJ -SU8$T1TUITfVA 3 [Xl -MODIF'IC!ATM 4 o -ADITIVA 9 o -SUBSTlTUrTlVO GLOBAL 

C·Á''''":J 

,

..---. ~----rnTO-____ ----, 

I 
Dê-se ao parágrafo 4° do ~o 2° da lei 8.629/93, constante do Artigo l° da Medida. 

Provisória 1577. ~ a seguinte redação: 

"Artigo 
2° .................................................................................................................... . 

§ 4° Nio será considerada, para os fins desta lei, qualquer modifiCação quanto ao 
domínio e à dimensão do imóvel não clr.ssificado como produtivo, introduzida ou ocorrida até 
seis meses após a data da comunicação para levantamento de dados e informações de que 
trata o paiágrafo anterio(. 

JUSTIFICATIVA 

A propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária, 
de acordo com disposto no inciso n do Artigo 185 da Constituição Federal. Enquanto não 
comprovada a inexistência das condições de exploração, que permitam classificar o imóvel 
comoproftutivo, devem prevalecer as informações declaradas pelo proprietário e aceitas pelo 
órgão· feqéral competf(ftte para o cadastramento do imóvel. A alteração proposta pela emenda 
visa corrigir o texto original, destacando que as restrições somente -se aplicam àquelas 
propriedades que não estão classificadas como produtivas e, portanto, suscetiveis de 
,desapropriação para fins de reforma agrária. 

. ! 
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Se o imóvel tivesse a classificação de improdutivo, evitar alterações de domínio e 
dimensão parece razoável, na medida em que se dificulta a chamada maquiagem. Quanto às 
condições de uso, já é inaceitável, pois se estiver na época de plantio, por exemplo, este 
somente pode ser feito naquele exato momento e, forçosamente, alterará esta "condição de 
uso". Assim neste caso de propriedade impródutiva, é mais conveniente retirar a expressão 
"condição 3e uso" . 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.577-6, DE 27 DE NOVEM.BRO DE 1997 . 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP .1.577-6 
000007 

Dê-se a seguinte redação ao §4° do art. 20 da Lei na 8.629/93, previsto pelo art. 
10 da MP na 1.577-6/97: 

Art. 
10 ............................................................................................................... c .... , ..• 

§4° Não será considerada, para os fins desta Lei, qualquer modificação, q~anto 
ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel, introduzida ou ocorrida até 
dois anos após a data da comunicação para levantamento de dados e informações de 
que trata o § 20

." ' 

A Emenda mantém o propósito do dispositivo da MP, pretendendo, apenas, 
adequar o prazo à realidade da performamce administrativa do órgão fundiário federal. 

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 1997. 

" 

Dezembro de' 1997 

l 

~;----------------------------------------------~------~.--~.~~.=.~~----------------------------~---------------
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EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1.577-6, DE 11 de JUNHO DE 1997: 

Acrescente-se a expressão "não classificado como produtivo" ao 
parágrafo 40 do Artigo 20 da Lei 8.629/93, constante do Artigo }O da Medida 
Provisória: 

"Artigo 20 
........................................................................ . 

§ 20 
................................................................................. . 

§ 30 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 40 Não será considerada, para os fins desta lei, qualquer 
modificação quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel não 
classificado como produtivo, introduzida ou ocorrida até seis meses após a data da 
comunicação para, levantamento de dados e informações de que trata o parágrafo 
anterior." 

JUSTIFICA TIV A 

A propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação para fins de 
reforma agrária, de acordo com o disposto no inciso Il do Artigo 185 da 
Constituição Federal. Enquanto não comprovada a inexistência das condições de 
exploração, que permítam classificar o imóvel como produtivo, devem prevalecer 
as informações declaradas pelo proprietário e aceitas pelo órgão federal 
competente para o cadastramento do imóvel. A alteração proposta pela emenda 
visa corrigir o texto original, destacando que as restrições somente se aplicam 
àquelas propriedades que não estão classificadas como produtivas e, suscetíveis de 
desapropriação para fms de reforma agrária. . 

Càrlos Melles 
Deputado Federal 

dezembro de 1997 

Sexta-feira 5 00249 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.577-6, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1.577-6 

000009 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2° da MP na 1.577-6/97: 

"Art. 20 A União, mediante convênio, poderá envolver os Estados e o Distrito Federal, 
de forma complementar, na execução das atividades do órgão federal cõmpetente, relativas ao 
cadastramento, vistorias e avaliações de propriedades rurais, bem como na execução de outras 
atividades do Programa Nacional de Réfórma Agrária, observados os parâmetros e critérios 
estabelecidos nas leis e atos normativos federais. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda objetiva evitar eventuais' soluções de continuidade ao programa de 
reforma agrária, em razão do enventual repasse integral, pela União, da execução das 
atividades consideradas, para Estados técnica, administrativa e fmanceiramente 
incapacitados para tal. 

Consideramos pertinente o envolvimento das unidades federadas na execução 
da reforma agrária mas, de forma complementar aos esforços do órgão federal, até 
porque a atual crise que assola os Estados da Federação, inabilita~os, na" maioria, à 
condução isolada das atividades referidas, essenciais ao processo administrati,:o do 
programa. 

Sala das Sessões, em 2" de dezembro de 1997' 

'~. ~H) \UcltSLSí\ ?írQ, I" 

Dezembro de 1997 
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I DEPUTADO VALDIR COLA TTÕO
R [ N' PRONTUÀRIO J 

~---------------------------------nro------------------------~----------~ 
I(X): su~'imsslv"\ 2() - SUBSTITh"TIVA 3() - MODIFIC.UIV.-\ 4() - .-\DlTIV.~ 9() - SUBSTI1TTIVO G~OBA' 

C ~~~'NA ':J - Lr= ______ J:"" ____ -___ -_-:Ir-'_·.~~~_PAR __ ÀG_R_ .. _O~~:::_-_-_-_-__ '_NCISO __ ~~~~~:~~~~~ __ Al._IN_EA_=:J __ ____.J 

~------~------~--._~---------~O ~----------------------------------~ 

Suprima-se o Artigo )0 da Medida Provisória, renumerando-se os demais. 
·1' . 

JUSTIFICA TIV A 

. A altéraçã6 . na taxa :dé juros de 12% p~ra 6% ao aM s6bre o valor da. diferença apurada entre 
o preço 'ofe'rtado em juízo e o valor' da condenação nas àções desapropriatórias não é capaz de 
repor, se~uer,':a desvalorização da moeda em função da inflação atual. Além do mais, o Poder 
Público, historicamente, é lento no cumprimento de seus pagamentos indenizatórios, o que 
certamente será agravado pela redução dos custos deste atraso. 

É inaceitável que se crie lei restritiva exclusivamente a indenizações no setor rural. Não há 
porque ,t~atar diferentemente indenizações a que se foi condenado em função do setor econômico 
ao quaLpertence o recebedor. , 

Na verêl~de: quanto mais o devedor, no caso, o !NCRA "procrastina" o andamento do feito, 
maior é'o" crésciment~ vegetativo da dívida, portanto, não se trata de indenizações 
supervalqrizadas. Pois se desconhece a impugnação judicial de laudo de avaliação pelo simples 
fato de estar superavaliado. A avaliação é fundada em informações dos mais variados agentes que 
participam do processo, como imobiliárias, cartórios, prefeituras, sindicatos de trabalhadores 
rurais, sindicatos de produtores rurais, cooperátivas rurais e agentes financeiros, não podendo, os 
técnicos que elaboram tais laudos, serem responsabilizados uma vez que as protelações praticadas 
pelo INCRA é que vem onerando os cofres públicos. 

Basta verificar que até a presente data, nenhum valor foi repassado este ano, aos Tribunais, 
embora existam R$ 780 milhões disponiveis ao !NeRA no Orçamento Geral da União, em rubrica 
específica para atender as sentenças judiciais, o que equivale a um prejuízo da ordem de R$ 0,5 
milhão de reais por dia e equivalendo a um total de R$ 70 milhões de reais acumulado este ano. 

Cabe ressaltar que a dívida de valor eStá desvinculada do custo' da terra e seus ácessórios. 
Acreditar no córitrário ou induzir o neófito a tanto, é rematada má fé, tal e qual a litigância em 
que os defensores das entidades são manifestantes invencíveis, o que é inconteste nas 'palavras de 
procuradores do !NCRA: "só iremos pagar se não houver mais como contestar os valores das 
indenizações", ou seja, protelar o pagamento do que é devido. 

--------------~------~------------------------~~~ 
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TEICTO----------------'--, 

Alterar a redação do art, 30 e acrescentar parágrafo único: 

"Art. 30 
- No caso de imissão prevIa na posse na 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse social inclusive 
para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor da condenação, expressos em termos reais; incidirão juros 
compensatórios de seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente,' 
apurada ou sobre o valor da condenação, se não houver valor ofertado, a contar. dá " ' 
imissão na posse ou da citação quando indeterminada a data da ocupação e até o .. ' 
trânsito em julgado da sentença, vedado o cálculo de juros compostos. 

Parágrafo único -, O disposto no "caput" deste, artigo 
aplica-se também às ações ordinárias de indenização por apossamento _ . 
administrativo ou desapropriação indireta e também às ações ·que visem· 
indenização por restrições decorrent~s de, atos do Poder público, em 'especial. ' 
aqueles destinados à proteção ambienta\': ." , 

JUSTIFICATIVA 

As vultosas condenações decorrentes de superavaliação de 
imóveis não são adstritas a desaprópriaçQes para ,fins ,de reforma agrária .. Dal· 
porque é oportuno' incluir outras ações. judiciais similares" onde' ,o problema .. 
aparece, em particular nas ações indenizatórias decorrentes de ,atos de proteção .'. 
ambiental, conforme vem sendoinclusiv~amplamente ,n'oticiado .pela imprensâ, A. 
composição dessas indenizações, por outro lado, é bastante aumentada pela 
incidência de juros compensatório, sendo oportuno especificar o termo final e a 
forma de cálculo dos mesmos. ' 

Dezembro de 1991, 

~[--:_'-~--,-'_ ~_ -_@~' ~~"~7/~;-~' -- .:::::::::" '_'-" ,_., -._ .. --____ ' J" 
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I 
, .. 

Modifique-se o artigo 40 e seu parágrafo único, passando a 
redação da seguinte forma: 

I • • "Art. 40 
- O direito de propor ação rescisória por parte da 

União,:.dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, bem como das autarquias 
e das fundações instituidas pelo Poder Público, extingue-se em seis anos, contados 
do trânsito.· em julgado da decisão. . 

Parágrafo único - Além das hipóteses referidas no art. 485 
do Código,de Processo Civil, será cabivel ação rescisória quando a indenização 
fixada em ,ação de deSapropriação ou em ações ordinárias de indenização por 
apossamerito administrativo ou' desapropriação 'indireta e também às ações que 
visem: i,ndenização por restrições decorrentes de atos do 'Poder Público, em 
especial aquelas destinadas à proteção ambiental, for flagrantemente superior ao 
preço de mercado do bem objeto da ação judicial. 

JUSTIFICATIVA 

.A ampliação do prazo para propositura da ação rescisória 
permite' ·ao. Poder. Público requerer a' reviSão" de casos distorcidos de imóveis 
superavaliádos,. além de permitir ao 'Poder Judiciário a reparação de tais 
distorções,' As hipóteses' de ação rescisória' devem ser estendidas a ações de 
indenização pelos motivos já indicados para alteração do ártigô 30. 

, ',' . , 
f r' 

I . 

\ C"'\ 
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PROPOS1CÃO .,.-_____ --, 

!MEDIDA PROVISORIA N.o 1577-6, de 27/11/97 ·1 

I DEPUTADO VALDIR COLA ITÕ
OR [ • N' PRONTUÁRIO 

. J 
r---------------------------~ro------------______ ~--------__. 

I(X)· SUPRESSIVA 2()· SUBSTITl TI\"A 3()· MODIFICATIVA 4() ... \DITI\"A 9()· SUBSTITUTIVO (lLOBAL 

C·AGINA 

1/1 """"] 
r= ~~GO ---r--- PARÁGRAFO ---.,.---- INCISO ALlNEA~ 
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Suprima-se o Artigo 5° da Medida Provisória. 

A emenda supressiva ora proposta, justifica-se diante da inconstitucionalidade 
flagrante deste artigo, principalmente se considerar que o referido artigo, da Medida 
Provisória tenta reeditar expediente já utilizado pela Ditadura Militar; 

Em 1969, o Decreto Lei nO 1.030, outorgado pela Junta Militar, buscou introduzir o 
sobrestamento de Ação Rescisória, com exclusividade, à União, Estados e Municípios e 
Distrito Federal, como está proposto nessa M.P. e, o Supremo Tribunal Federal não se 
curvou diante de tamanha arbitrariedade, e declarou inconstitucional tal intento expúrio. 

" I 

Portanto, é evidente que o Congresso Nacional não deve aprovar matéria já declarada 
inconstitucional, o que justifica, mais uma vez, a supressão do Artigo 5'0 desta M.P., nos 
termos da presente emenda supressiva . 

....-________________ ---'-___ ASSINATURA --'-....,...-"'--'-____ ~ ___________ _, 

~. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.584-3 DE 27 DE NOVEMBRO .PE 1997, QUE " 
AUTORIZA A UNIÃo AIffiCEl3ER EM" AI:.ORESMOBILIÁRIOS OS 
DIVIDENDOS E JUROS .SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO A'SEREM 
PAGOS POR ENTIDADES DE CUJO CAPITAL O TESOURO 
NACIONÁL PARTICIPE", ... , . . . . . \ , ; 

DEPUTADO CARLOS NELSON BUENO 
, .) • I 

DEP.uT ADO NEDSON MIcimLETI 002 . . ~ . , 

TOTAVOE EMENDAS: 02· , . 
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Substitua-se no inciso I do art. I ° a expressão VALORES MOBILIÁRIOS pela' 
expressão AÇÓES REPRESENTATIVAS DO CAPITAL DE SOCIEDADE 
ABERTA ' 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n° 1.584, de 28 de novembro de 1997, e sua 
reedição, de 2 de outubro subseqüente, autoriza a União a receber, 
lmicamente a critério do Ministro da Fazenda, ações, partes I 1 
beneficiárias, debênturas, bônus de subscrição, certificados dei ! 
depósito de valores mobiliários e outros títulos emitidos por (j 
sociedades anônimas como pagamento de juros e de dividendos 

I, 

devidos por .. entidades de cujo capital participe. Entendemos que a 
redação adotada abre possibilidade de o Tesouro Nacional receber 
títulos de pouca ou nenhuma Iiquidez, ou, ainda, somente negociável 
mediante a concessão de importante deságio. Além disso, estabelece 
prerrogativa de amplitude exagerada para o Ministro da Fazenda. Por 
estes motivos, estamos propondo a presente modificação na redação 
do inciso I do art. 1° , com o i!ltuito de restringir a possibilidade de 
operações que possam se mostrar danosas ao Tesouro Nacional. A 
aceitação, apenas, de ações de empresas abertas, as quais passaram, 
necessariamente, pela análise da Comissão de Valores Mobiliários, é 
uma forma de proteger os recursos públicos, ao par de delimitar o 
arbítrio do Ministro da Fazenda. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.584-3 

EMENDA ADITIVA 

~n7Iua-se o seguinte parágrafo único ao artigo 1°: 

MP-l.584~3 

000002 

Art,-IO •......... : ..... : ... , .................... \ ......... : ........... ' ..................... . 
; \ \ \ ( i ,. " .. l 1 7 

.. ' " . Parágrafo único: No ate~dim~n~o do' ql.\e dispõe o inciso '} do. "caput", • 
somente serão recebidoS pela' Uruão os valores' mobiliários sujeitos ao regime da Lei' nO' . 

'. 6,385, .. de 1,de deieh)bro de. 1912,'cujo válor será apuradocoin base: I , 

I' 4 ' , 1 ,l ~ , .. • < ': ( •• 

I '. 'no valór'lÍIédio' da cotação nos último's três meses, quando se tratar de , 
ações; 

II - pelo valor de mercado, para os demais tipos de valores mobiliários. 

JUSTIFICATIVA 

Esia' einenda tem o objetivo de assegurar à União, na qualidade ,de acionista. -
o recebimento do justo valor à titulo de dividendos e de juros sobre o capital próprio. Na 
forma em que se encontra o texto da Medida Provisória, poderia ocorrer dano ao erário,. 
caso seus direitos de acionista fossem pagos com títulos ou ações de pouca ou nenhumà . 

. Iiquidez. Dessa forma, propomos a inclusão de emenda, detenninando que os valores 
mobilários a serem recebidos pelo Tesouro Nacional atendam aos preceitos contidos na Léi', 
n° 6.385/76, a qual, em seu artigo 2°, especifica os valores mobiliários que estão sujeitos'à ' 

. ' .. 
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fiscalização e controle pela Comissão de Valores Mobiliários, Dessa forma, pretende-se 
assegurar que os valores mobiliários entregues à União detenham liquidez e aceitação no 
mercado, requisitos extremamente importantes para salvaguardar os interesses do acionista, 
que não haviam sido contemplados no texto original da MP, Adicionalmente, estabelecemos 
que o valor destes papéis será apurado com base no valor da cotação média nos últimos três 
meses, se forem ações, e pelo valor de mercado, nos demais casos, Com estas alterações, 
acreditamos serão corrigidas algumas omissões do dispositivo e afastada a possibilidade de 
eventual dano ao erário. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1997 

~rJ.~0ET: 
. '7í ty'Q. 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.603, ADOTADA EM 27 DE NOVEMBRO, 
DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
~iACRESCE PARÁGRAFOS AO ART. 18 DA LEI N° 9.293, DE 15 DE 
JULHO DE 1996, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA PARA O EXERCÍCIO DE 
1997". 

CONGRESSISTA ,EMENDA NÚMERO' 

SENADOR RONALDO CUNHA LIMA 001. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDA~ l 
SENADOR RONALDO CUNHA LIMA 
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Acres'cente-se, onde couber, artigo à MPV 1603/97 com a 
seguinte redação: 

"Art. - O artigo 18 da Lei nO 9.293/96 passa a vigo 
rar acrescido do seguinte inciso: -

iV·:·E~~~t~~~~·d;·~~~~i~t;·;;·i;~i~;·i·d~~t~·~~ti 
go', os municípios com até 25.000 habitantes." -

Justificação 

A ressalva procede se considerarmos a dificuldade que 
grande parte dos municípios brasileiros, não obstante a facu1da 
de concedida pelo art. 156, da Constituição Federal, impor trI 
putos aos "contribuintes", na maioria paupérrimos, desemprega 
dos e carentes de toda a ordem .. Na impossibilidade de gerar re 
ceitas ao já combalido orçamento municipal, principalmente "'dõ 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, não se justifica criar obstâcu 
los nestes casos às transferências de recursos da União. -

EDiÇÃO DE HOJE: 256 PÁGINAS 
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